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PERMISSÃO IMPERIAL

Rio de Janeiro, ~1inisterio dos Negoeios Estrangeiro.
em 29 de NOTembro de 1852.

llIm. e EXID. Snr.-Sua Magestade o Imperador fia por Bem con­
ceder á V. Ex. a permissão que peclio para publicar a corre pon­
deucia omcial, que, na qualidade de Seu Enviado Exu'aordinario e
1inistro Plenipotencial"iO em missão especial, teve V. Ex. com o Go­

vemo Imperial, desde Outubro de 1844, até Outubro de 18116; visto
que, tendo ce sado o motivo politico que embaraçára a mesma pu­
blicação, nenhum inconveniente pMe vir do conhecimento de factos
que já pertencem á historia. O que tenho a honra de communical' ã
V. Ex. para slla intelligencia.

Deos Guarde a V. EX.-Paulino José SOa/'es de Soltsa.-Snl'. Vis­
conde de Abrantes.
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OBJECTO DA ftllSSÃO ESPECUL.

INSTR1JUÇÕES.

(RESI!:Rv.mo).

Illm. e Exm. Snr. - Inclusa achará V. Ex. a Credeucial que o
acredita junto de S. M. E1-Rei da Prussia, acompanhada de um
Pleno-poder para tractar com a Associação das Alfandegas Allemãs.

Ninguem mais habilitado que V. Ex. para bem desempenhar a
missão de que S. i\lI. o Impcrador, nosso Augusto Amo, houve por
bem encarregal-o; mas como o Governo Imperial não resolveu ainda
definitivamente sobre que bascs convirá conduzir aquella negociação;
cumpre que V. Ex. não conclúa ajuste algnm sem uJteriore ins­
trucções.

Entretanto V. Ex. colJjgirá, não só para sen uso, como lambem
para enviar ao Governo, todas as informações e dados indispensaveis
e uteis sobre este importante assumpto, acompanhando estes escla­
recimentos de sua opinião sobre cada objecto, e até formuJando
uma minnta de Tractado nos termos em qne juJgar que seria vanta­
joso para o Imperio concluil-o.

Espera tambem o Governo das luzel;, zelo e experiencia de V. Ex.
que llle remetterá uteis informações a respeito do systema aclminis­
trativo da Prussia, organisação e disciplina do Exercito, e Instrucção
Pnblica, Colonisação por familias Allemãs, e todas as mais noticias,
cuja utilidade para o Imperio llle fór suggerida pelo conhecimento
que V. Ex. tem adquirido das necessidades do paiz nos altos empre­
gos que occupa e tem exercido.

Além da sua missão de Berlim, Digrrou-se S. M. o Imperador en­
carregar-lhe uma incumbencia de grande importancia. Conhece V.
Ex. as disposições da Convenção preliminar de paz de 27 de Agosto
de 1828, estipuJada entre o Imperio e a Republica Argentina com a
mediação da Inglaterra, e está intelJjgenciado da historia da guerra
e nego.ciação que precederam âquella Convenção, e de tudo quanto
se tem passado desde essa él)OCa entre o Brasil c as Republicas do
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Rio da Prata. Sabe V. Ex, que o Imperio não prescinde por modo
nenhum da independencia plena e absoluta da llepublica do Uru­
guay, independencia que se acha tambem estipulada entre a França
e a dita Confederação Argentiua, pela Convenção de 29 de outubro
de 18ltO, e ao mesmo tempo não ignora V. Ex. que muitos suspeitam
o Governo de Buenos-Ayres de nutrir vistas ambiciosa contra o dito
Estado de Uruguay. Consequentemente d ve estar V. Ex. convencido
do quanto importa ao Gabinete Imperial conhecer completamente
quaes são as vistas dos Gabinetes de Londres e Paris, relatiramente
á essas Republicas do Rio da Prata e a do Paraguay; como é que a
Inglaterra' entende os direitos e obrigações que lhe competem em
consequencia daquelIa mediação, e a França os que se deduzem
daquelIa sua Convenção com a Confederação Argentina. Finalmente
muito comém que os Agentes Diplomaticos dessas duas ações,
acreditados nesta Corte, recebam instrucções para poderem enten­
der-se com o Governo Imperial sobre o negocio pendentes, e
quaesquer futuras occurrencias relativas á e sas republicas.

Para este fim, vai munido das cal'las juntas <lirigidas ao respecti­
vos l\'liniSll'OS dos 'egocios Estrangeiros da França e luglaterra, e
cumpre que V. Ex., pejas couferencias que terá com elles, e por
todos os meios ao seu alcance busque penetrar-se e inteirar o Go­
verno a respeito da politica daquelIes dOllS Gabinete, relativamente
áquellas Republicas, qllaeS os pontos em que ambos es es Gabinetes
coincidem e se combinam, e quaes aqueUes em que seus interesse
divergem e se cruzam; deduzindo deste seu conhecimento as vanta­
gens que o Gabinete Imperial pMe esperar daquelle Governos Eu­
ropeos, ou que inconvenientes deve receiar; os meios de conseguir
os primeiros, e arredar os ultimos.

Tambem convém que V. E.."'\.. informe circum tanciadamente
ácerca dos projectos e intenções que, nas grandes nações maritima ,
por ventura occupem ou aos Governos, ou a particulares, a re peito
da navegação fluvial na America do Sul, companhias que se ti erem
formado com esse intuito, e tudo mais que fór relativo a este impor­
tante objecto, sobre o rrua1 deve haver gl'ande reserva.

Junta achará V. Ex. a ciú'a de que deve servil'-se na sua corres­
pondencia secreta.

Deos Guarde a V. Ex.-Paço, em 23 de agosto de !84lt.-Bl'Ilesto

Ferrei/'a Fra17{:a.-Snr. Visconde de Abrantes.
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:Mylonl. -Sua i\Jagestade o Imperador, men Angusto Amo, tendo
nomeado o Sm. Visconde de Abrantes, do Seu Conselho de Es.tado
e Senador do Imperio, para o cargo de seu Enviado Extraordinario
e Ministro Pleuipotenciario junto á Côrte de Berlim, ordenou-lhe ·que
passasse por Lonures, afim de conferir com V. Ex. sobre assumptos
de alto interesse para o Governo Imperial, e para o de Sua Mages­
lade Bdtanica.

Apresentando pois á V. Ex. o Snr. Visconde de Abrantes, e estou
persuadido que não só será elle acolhido por V. Ex. com a bondade
que o caracterisa, como que V. Ex. acreditará no que elle houver
de expor a respeito dos Negocios relativos á Commissão de que vai
encarregado.

Folgo de ter esta occasião para olferecer a V. Ex. a segurança da
perfeita estima e alta consideração com que tenho a honra de ser,
M:ylonl,

De V. Ex. attento ven()rador e criado,

Ernesto Fen"eira Franca.

Palacio elo Rio de Janeiro, aos 23 ele Agosto de 18M.

A S. Ex. Lord Aberdeen, Principal Ministro e Secretario de Es­
tado de S. M. B., na Plepartição dos egocios Estrangeiros.

Carta identica, mutatis 11tutandis, foi dirigida á . Ex. Mr. Guizot,
Ministro dos egocios Estrangeiros ele S. 1\1. o Rei dos Francezes.

N. B. Não ha registo na Secretaria ele Estado, nem da Credencial
para EI-Rei da Prussia, nem dos plenos Poderes, de qúe falIam as
Instrucções.



PRIMEII1A PARTE.

QUESTÃO DO RIO DA PRATA.





I

N" • (resel"vado).

Londres, 22 de Outubro de 1844.

Illm. e Exm. Snr. - Cheguei a Falmouth no dia 17 do
corrente, e no seguinte encaminhei-me para esta capital,
onde apeei-me no dia 19. Poucos instantes depois, o Snr.
Marques Lisboa, no so enviado, teve a bondade de visitar­
me, e de dizer-me ao mesmo tempo, que acabava de receber
convite de Lord Abcrdeen para fallar-lhe no dia seguinte,
apezar de ser domingo. Nessa entrevista que verificou-se
antes-d'hontem, como disse-me omesmo enviado, commu­
nicou-lhe o dito Lord, que sabendo pela correspondencia
de Mr. Hamilton qual o objecto tia conferencia que devia
cu ter com elle, e devendo ausentar-se de Londres por
duas semmos, desejava prevenir-me dis 0, para que, no
caso de querer vêl-o antes da sua partida, me dirigisse ao
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Fot'eign-O/fice hoje entre uma e duas horas da tarde. Não.
podendo aviar-me tanto ás carreiras, assentei deapromptar­
me com aexigida pressa, mas sóml'nte para uma visita de
cumprimento ao referido Lord, e nada mais. Em compa­
nma do Snr. Marques Lisboa apresentei-me á hora indica­
da, e logo introduzidos no gabinete de S. Ex., fui, ao que
me pareceo, bem acolhido. Depois de trocarmos palavras
cortezes, entreguei-lhe a carta de V. Ex., que foi lida
immediatamente; e concluida a leitura disse-me (o q~e j~.

sabiamos) que estava em férias, e ia passear; mas que su­
punha, que a sua ausencia não me contra~'iaria~ visto ser
natural que me demorasse em Londres por mais de duas
emanas. Respondi-lhe que, em verdade carecia de algun~

repouso, e que) á volta de S. Ex., teria a honra de chamar.
a sua attenção sobre o negocio de que me achava encarre­
gado. Perguntou-me em seguida se tinha noticias do Rio da
Prata mais recentes, que as trazidas Ilelo paquete. Respon­
Jendo-Ihe pela negativa, aproveitei oensejo para fazer cahir
a con.versação sobre a guerra, que ali se move, dizendo-lhe.
o que me constava qnanto aos apuros dos sitiados, e forças
dos sjtiantes, e accresccntando que, na opinião de alguns,.
a praça de Montevidéo poderia sustentar-se por mais
dous ou tres mezes sómente; oque todavia não se podia dar
como certo. Conveio nisso S. Ex., como quem inteirado
estava, c mais quceu, do que por ali se passava. Fallou-me
da falta de dinheiro na praça, c do bloqueio: concordei
quanto á primeira, mas quanto ao seglmdo ponderei-lhe,
que me parecia não ser tão rigoroso, como se figurava,
sendo constante que os sitiados recebiam de quando em
quando alguns recursos. Perguntou-mc mais oque sabia da
molestia do gcncral Rosas; c áminha reposta, limitada ao
que ahi ouyira, accrcscelllou o Lord, que o cirurgião de
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um navio de guerra Inglez ú quem o doente consultál'a,
afirmava que se achava ane acommettido (le grave enfer­
midade. Se nccumbir á esta, accudi eu, mudar-se-ha a
face dos negocios no Rio da Prata; que tal deve ser o resul­
tado de um governo pessoal, como o de Buenos-Ayres. Sem
duvida, continuou S. Ex., e a anarchia devastará aquelles
paizes. Continuará a deva tal', repliquei-lhe, porl(Ue ha
wuitos annos que os deva ta, e os vai barbari ando com­
pletamente; tanto a sim, que se os governos regulares, que
sustentam a cau 'a da civilisação, lhes não accudirem, pare­
ce-me que \'oltarão ao estado em que e achavam antes da
descoberta da Americaj e conclui, que Linha por evidente,
que ao governo britanico, civilisi.ldor como era, não podia
convir, lIue um tão deploravel e tado continuas e por mais
tempo. Nem tão pouco ao do Brasil, interrompeo-me S.
Ex. De certo, continuei, que longe ue convir ao governo
imperial, e tá dle di pu to a contribuir com os meíos ao
'eu alcance, como i inho, e inll.:re sado na prosperidad
da America, para que cesse o 1llesmo estado. E despedí­
monos. E ' ~ que por ora tenho para COll1l1Hlnical' a
V.Ex.

Deos guprde a V. Ex:-lllm. e Exm. SUl'. Ernesto Fer­
reira Fl'illlça.-V. ele Abrantes.
~ \ • I

lW.o.. (~~ reserva.lo).

Londrc , G dc ovcmbro dc 18M.

JUm. c EXlll. Snr.-Belll que não possa communicar

(*) Os us. 2, c 3, quc prcecclcm I vC;'sam sobrc assumptos alhcios
ao Rio da Pra la: cm um lransm.itlc-sc ao gol' 1'110 alguns omeios do
consulado gcraL da Prussia; c n'oulro dá-sc conla dc uma abcrlura,
fcita pcLo BD!'. Van-dcr-Vcycr, cnviado da Bclgiea, quc scrá publi­
cado em oulro lugar.
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a V. Ex. resultado algum de conferencias com Lord Aber­
deeu, cujo regresso 6 esta capital terá lugar até 9 do cor­
rente, se nilo for exacto o que se lê no Morning-Herald,
dando por certo haver aquelle lord re olvido demorar-se
na Escossia até o fim deste mez; comturlo, julgo conve­
niente trausmittir já a V. Ex., na cópia junta, o Memo­
randum que pretendo entregar a ). Ex. na primeira au­
diencia que me der. Tenho para mjm, que limitei-me ao
necessario, e indiquei com exactidão e franqueza o pen­
samento do governo imperial sobre a questão tio Rio da Pra­
ta; mas á V. Ex. cabe o formar sobre isso juizo mais se-
guro, e menos parcial que o meu .

( A parte final deste o(fiicio 1'e{ere-se á troca de visitas
com os embaixadores d'Atlstria, e França) e com os en­
viados de Portugal, Prussia, eDuas Sicilias, emLondres).

Deos guarde a V.Ex.-IIlm.eExm. Snr.Ernesto
Ferreira França. - V. de Abrantes.

llIEllIOBlt..ND UllI.

A Banda Oriental, a solada por Artigas, occupada mili­
tarmente por tropas portuguezas ainda em tempo de el-Rei
D. João VI, unia-se ao Brasil no começo do reinado do
imperador D. Pedro I de gloriosa memoria.

A encorporação da dita provincia com o nome de Cis­
plantina no territorio do imperio effeituou-se por conven­
ção celebrada entre o cabildo de Montevidéo, capital da

Banda Oriental, c o general Lecor, commandante da
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força militar, que a occupava e defendia das correrias de al­
guns cabecilhas, successores de Arligas, e como este ins­
trumento de anarchia e deva tação.

A constituição politica do Brasil, publicada em 1824,
depois dessa encorporação, de ignou a Ci planLina entre
as provinca do imperio; e nessa qualidade a antiga Banda
Oriental teve presidente e autoridades de nomeação im­
perial, e seu habitantes foram representados por dous de­
putado. e um senador na assembléa geral legi lativa, reu­
nida em 1826 no Rio de Janeiro.

O desejo desde então nutrido pelo governo de Buenos­
Ayres, capital naquella época das provincias unidas do Rio
da Prata, de aggregar a Banda Oriental á sua união; e a
e perança concebida por alguns chefes orientae de subi­
rem aos mais eleyados cargos de uma republica, onde a

espada decidisse dos negocio poli tico , produziram a revol­

ta de Lavalleja; e os auxilios o tensivamente dados a este
chefe pelo governo da União Argentina, atearam a guer1"lL
entre o imperio e as provincias unidas, a quai ces 'ou pela
convenção prelirillnar de paz de 27 de agosto de 1828, ce­
lebrarIa debaixo da mediação do governo da Gram-Bre­
tabna.

Pelos arts. 1.0 e 2.° desta convenção o governo imperial

declarou a Cisplatina separada do terriLorio do imperio
para o fim de constituir-se em estado livre, e útdepen­
dente de qualquer nação, debaixo da fôrma de governo
que lhe conviesse; e o governo argentino concordou nessa
declaração e reconheceo a independencia do novo estado.

Pelo art. 4.° convieram os dous governos contratantes,
o imperial e o argentino, em defender a independencia da
CispIatina, con ertida em estado livre, pelo tempo, e pelo

modo que ajustado fosse no tratado definitivo de paz;
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as im como obl'igaram- e pelo art. 17 a nomear, depois
das ratificações da dita cOll\'ellção, os {)Ienipotenciarios
precisos para a celebração do futuro tratado.

Posto que até hoje não tenha sido feito este tratado de­
unitivo, por motivos que embaraçaram ora a um, ora a
outro governo de entrar nessa negociação, todavia é in­
questionavel, que as estipulações contidas nos arts. 1. 0 e
2. 0 da citada convenção devem permanecer em vigor, e
produzir todo o seu é{feito; porquanto a independencia do
Uruguay não ficou de sorte alguma sujeita á condição de
negociar-se aqueHe tratado, ou do accordo sobre o tempo e
modo porque as altas partes contratantes defenderiam a
mesma independencia.

A c.ondição unica debaixo da qual o imperio concordou
em separar a Cisplatina do seu territorio, foi a de consti­
tuir-se esta provincia em estado livre, que nunca fizesse
parte de outro estado ou nação. E tanto assim, que não
obstante a fa.1ta do sobredi to tratado, o Urugllay existe ha
([uasi 20 annos na communhão das nações, e tem sido con­
siderado como estado soberano não só pelo imperio e Con­
federação Argentina, como por quasi todos os governos da
Europa, mormente pelo da Gram-Bretanha, que foi media­
neiro na convenção, que o declarou independente, e pelo
da França, que formalmente estipulou, no art. 4.0 da con­
venção de 29 de outubro de 181~0 com o governo argen­
tino, a manutenção da sua independencia.

Entretanto os successos, que ha dous annos á esta pal\' e,
tem occorrido no Rio da Prata são de tal natureza, que
chamam a attenção do governo de S. M. I. ao exame e
consideraçao das medidas que lhe convém tomar para que
o Estado Oriental não perca de direito, nem mesmo de
facto a sua independencia.
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A nenhum governo em contacto cOJU o geileral Rosas

póde ter e capado o quanto deseja esLe chefe unir pelo laço
de uma federação nominal, debaixo do jugo de Buenos­
Ayre , todas as proviocas que formavam o antigo vice-rei­
nado he panhol daquelle nome, inclusiye as de Montevi­
déo, e do Paraguay. A guerra civil entre Rivera e Oribe,
a emigração deste para Bueno -Ayre , o acolhimento que
recebeo ali, eu sub equente emprego como general de
Rusas contra LavalIe, emfim a invasão do Uruguay, o as­
sedio e bloqueio de ~fontevidéo, são factos, cuja substan­
cia importa a manifestação daquelle desejo. Oribe, te­
mente de Rosas, collocado na presidencia do Uruguay, go­
vernando ad-instar do chefe á quem dele a sua restaura­
Ção, póde, guardando as apparencias legaes, subordinar de
faclo aquelle estado; ou mesmo, alterando as suas insti­
tuiçõe , aggregal-o de direito á Federação Argentina.

Quanto ao Paraguay, durante a vida do dictador Fran­

cia, não pôde o governo de Buenos-Ayres manife tal' cla­
ramente as suas yistas; mas no actual regimen consular
da Assumpção lem elle, por alguns factos que são nolorios,
revelado o desejo de contar aquelle estado enLre as provin­
cias sobre que domina.

Se por um lado os referidos successos tem põslo á desco­
berto as vistas do goveruador de Buenos-Ayr'l ,encarrega­
do das relações c. 1.oriores da confederação do Prata, por
outro lado tem elles sido altamente llrejucliciaes ás nações
neutras, e particularmente á Brasileira. A guerra devasta­

dora, e o bloqueio dos portos do Uruguay tem causado
graves damnos ao commerciu estrangeiro naquellíls·pa­
ragens; e o Brasil, como visinho, vi': compromettido.,

na prolongação da mesma guerra, não só os seus interes es
materiae ,como os morae ; pois que o xelllplo de laula

2
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scenas de anarchia e barbaridade, que aflligem a humani­
dade, não póde deixar de ser funesto aos paizes limi­
trophes.

Nestas circumstancias o governo imperial, que até agora
tem observado as regras prescriptas pela neutralidade, co­
meça a prever que a continuação dessa politica não póde
convir aos interes es do imperio.

E querendo regular o seu comportamento, não só pelos
principio da justiça, como pelos da benevolencia com que
tem tratado sempre aos governos amigos e como elle inte­
ressados no commercio argentino; o governo de S. M. I.
julga conveniente entender-se antes de tudo com o de S.
M. B., communicando-lhe com franqueza o que pensa
ácerca dos actuaes negocios do Rio da Prata.

Parece ao gOíerno imperial que é de seu dever, e dever
de que não póde prescindir, o manter a independencia e in­
tegridade 110 estado Oriental do Uruguay; assim como o
concorrer para que a republica do Paraguay continue a ser
livre, e indepenllente. Igualmente parece-lhe, que sendo
a independencia destas duas republicas de interesse geral,

forçoso é adoptar medidas que tenham por fim conter o
governo de Buenos-Ayres dentro dos limites marcados
pelo direito das gentes, e baldar-lhe quaesquer vistas ambi­
ciosas. Finalmente parece-Ih~, que a humanidade, cuja
causa deve ser pleiteada pelos governos christãos não só no

velho, mas tambem no novo mlmdo, e os interesses com-
o merciaes, que tão ligados se acham aos progressos da ci­

vilisação, e ao remanso da paz, exigem imperiosamente
que se ponha um termo á guerra encarniçada que se move
no territorio e mares do estado Oriental.

O governo imperial não tem a menor duvida a respeito
da acquiescencia do governo britanico aos principios e vis-
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tas que acaba de communicar-Ibe com Lealdade. Se ao go­
verno do Brasil, adstricto á observancia dos citados artigos
1. o, e 2. o da convenção de 1828, convém sustentar a in­
dependencia Jo Uruguay, tambem ao da Gram-Bretanha,
como medianeiro daqueJIa convenção não póde ser indef­
ferente a vida ou a morte da mesma independencia. Se o es­
tado pro pel'o e tranquillo do Paraguay, continuando aser
independente, e á permanecer neutro no meio das discor­
dias civi einterminaveis da Confederação Argentina, pro­
mete vantagens ao commercio do Brasil, tambem as pro­
mete ao da Gram-Bretanha. Se emllm a terminação de uma
guerra calamitosa é favoravel aos interesse commerciaes,
c moraes doimperio, não o será menoa ao desenvolvimento
do commercio britanico no Rio daPrata.

Desejando porém o governo imperial que e la acquies­
cencia lhe seja conbecitla de um modo mais explicito e au­
tbentico, e pera que o governo de S. :M. B. se dignará
communicar-Ihe lambem o que pen a sobre a que tão dI)
Rio da Prta; a im como, no ca o de annuir ás ,i tas e de­
sejos do gabinete imperial, que se servirá expedir in truc­
ções ao eu enviado extraordinario re idente no Rio de Ja­
neiro, habilitando-o para entender-se ali com o governo
imperial, não só ácerca dos negocios pendentes e conhe­
cidos, como a respeito de quae quer futuras occurrencias
nas republicas de Bueno -Ayres, do ruguay, e do Para­
guay.-Londres 9 tle novembro de 1844.
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Londres, 12 de novembro de 18M.

Illm. e EXill. Snr.-ChegouLord Aberdeen no sabbnd~

9 do corrente, e logo à noite escreveo-me, que es .,:' l

prompto a fallar-me no dia 11, ás 2. horas da tarde, n,
F oTeign- Office.

:Fui pois hontem recebido com pontualidade no seu ga­
biuete, e ao entregar-lhe o memQrandum disse-lhe, que
nelle expunha o pensamento do governo imperial ácerca
da questão do Rio da Prata, e lbe rogava bouvesse de to­
maI-o em consideração, e dar-me uma resposta (rue pudesse
trunsmittir ao meu governo; estando demais prompto para

I

dar á S. Ex., quando o julgasse conveniente, as explica-
ções, e informações que estivessem ao meu alcance.

Penguntou-me se o memorandum continha alguma pro­
posição. Respondi-lhe pelaaffirmativa, substanciando o que
se acha nos ultimas periodos do mesmo memorandum, ou
concluindo que ogoverno do imperador, convencido de que
era do interesse das nações neutras - manter a indepen­
dencia do Urnguay - impedir lrue a do Paraguay corresse
perigo - e pÔr Lermo á guerra que se movia entre os go­
vernos de Buenos-Ayres, e Montevidéo, propunha ao go­
verno britanico que se dignasse dar instrucções ao seu
enviado no Brasil para que se entendesse alli com o gabinete

(*) o n." 5, que precede, trata ainda da abertura feita pelo Sr.
Van-der-Wayer.
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imperial, não só sobre o referidos objectos, que quanto á
mim abrangiam o negocias pendentes no Rio da Prata,

como sobre quae quer outros que pudessem occorrer
naquellas paragens.

Parecendo que nada tinha a reflectir sobre os dous pri­
meiros objectos, respondeo-me Lord ADerdeen, quanto ao
terceiro, lembrando-me que já por duas vezes o governo
inglez havia olferecido inutilmente a na mediação á Ro as,
e que lhe seria muito de agradavel expor-se á terceira re­
pulsa; observando-me, ao me mo tempo, que era e .e um
negocio de interferencia, e por con eguinte grave, pois
que !levemos re peitar o direito que tem os e tado inde­
pendente de se guerrearem. Repliquei,"lhe, que a sim }len­
saVíl tambem o meu governo, e tanto juJgU'va o negocio
delicado e de mór gravidade, que me havia encarregado de
entender-me préviamente a respeito delle com S. Ex.

:Mostrando-se sati feito com esta réplioa, perguntou-me

~e o meu governo tinha su IJeitas de que a independen .~

do Uruguay, e cio Paraguay estives eill em perigo. Respon­
di-lhe, que tinha-as, assim como me parecia que o governo
britanico devia tel-as, á vista do que a dous anno se pa ­
sava no Rio da Prata, resumindo em prova di so o que se
çontém a tal re peito no memorandum, e fazendo-lhe sen­
tir, quanto á independencia do Uruguay, que o Brasil e a
Gram-Bretanba tinham por de er fazeI-a respeitar em pre­
S!'lnça da convenção de 1828, e quanto á do Paragnay, que
por conveniencia propria as nações commercianle· deviam
desejar que fosse ella mantida; }lorque, accrescentei de }lro­

posito, um estado cercado de grandes rios navegaveis, rico
de productos, e sullicientemente povoado, promettia gran­
des vantagens.

Conveio Lord Aberdeen em qtle de facto Gribe era crea-
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tura de Rosas, e razão havia para temer, que continua se
ü seI-o quandú â testa do governo orienta!; c pelo que toca
ao Paraguay, só me contestou na parte ,la vantagen que
este paiz olI'erocia ao commercio, dizendo-me como se es­
tivesse senhor tia questão, ou tives e ba pouco tratado della,

que visto pertencerem a Rosas ambas as margens do Para­
ná, e uma das do Paraguay, assim como as foze d'ulU e

d'outro rio, podia elle, pois tínha direjLo de o fazer, emba­
raçar a naregação, e evitar o commercio com aquelle paiz.

Aceitaudo em silencio esta declaração, da qual convém
que tomemos nota, repli'Iuei-Ihe, que apezar des e direito
que se devia respeitar, e do possivel estono ao commerci
directo, todavia o Paraguay, continuando a ser indepen
dente, ápermanecer estranho ás desordens da COllfede­
ração Argentina, e a augmentar a sua producção agricola,
podia pOI" meio de entrepostos, que nunca lhe faltariam,
alimentar um vantajoso commercio com outras nações 1).0

Rio daPrata. Pareceo-me que admitl;ira esta reflexão.
Disse-me em fim que examinaria todos os objectos que

eu havia indicado ....• , e assegurou-me que ia sllbmeLter
o memorandum ao concelho, e em poucos dias me respon­
deria; concluindo LJue lhe parecia que nos arranjariamos
sobre a questão do Prata.

Deos guarde a V. Ex. -lllm. e Exm. Snr. Ernesto
Ferreira França.-V. de Abrantes.

(0) O mais que se conlêm neste omcio refere-se á conver­
sação havida sobre assumplos absolutamente diversos) a saber:
projeçlo de tratado d'alliança e commercio) repressão do trafico,
colonisação, &c.
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l'W. o 9 (~ reser"ado).

Londres, 20 dc novcmbro de 18M.

Il\m. e Exm. Sor.-Recebi na noite de 16do corrente
convite de Lurd Aberdeen para fallar-lhe no dia 18 pelas
lt hora rIa tarde no Foreign-O{ficc. A' hora indicada apre­
entei-me alli, e logo que me coube a yez de entrar, fui

recebido por S. Ex. no seu gabinete.
Disse-me, que o governo da rainha tinha tomado em

consideração o memorandum que lhe havia apresentado:
ma que lhe parecia algum tanto difficil o acceder á pro­
posição vaga que nelle se fazia; assim como que, em sua
opinião não julga,'a muito prudente, que o governo brita­
nico entra e em um accordo de tal natureza com o do
Bra ii; porque, além de versar obre negocio gra\e, já pela
importanda do eu alcance, e já pelas couscquencias que
podia ter, uppunha odito accordo um e tado de per feita boa
intelig ncia entre os dons paize , estado que aliás não era
ainda bem certo que existisse; porquanto entiadizer-me,
que pouco agradavel era ao governo da rainba a demora
que tem bavido da parte do Brasil em auuuir á propusição
feita por Mr. llamilLoll de um tratado de mera alliança

I

ignal ao que existe entre o Brasil e a França.
Respondi-lhe, quanto á 1. a parte, que a proposiçãu que

(':') Os n."s 7 c S que precedem tratam de as umptos divcrsos:
naquelle transmitte-se nova correspondencia do consl1.l geral da Prus­
siaj e ncste dá-se conta da abertura feita pelo conde de Reventlon,
enviado de Dinamarca, que será publicado em outro lugar.
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se continha no memorandum nITo podia deixar de ser vaga;
porque, a tão gllabde distancia do theatro da acção, II pru­
dencia requeria, que se tratasse sómente de fixar principios
ou bases, deixando-se á di crição e intcÍligencia dos ple­
nipoteuciarios no Rio de Janeiro o concerto das medidas,
e escolha dos meios que devessem ser empregadu ; medi­
das e meios que, dependendo das circum taneia locaes,
podiam como estas variar c1'um instante para outro. E
quanto á2. a parte, respondi-lhe, que não via razão para que
o governo britanico se désse por oll'endido com a demora
hayida no ajuste do tratado proposto por :Mr. Hamilton;
porquanto era notorio que o governo imperial, tendo dis­
solvido a camara dos deputados, achara-se occupado com
graves negocios internos, que absorviam toda a sua atten_
ção, e não lhe era possivel tratar com promptidão de ne­
gocios externos: além de que, como já lhe havia dito na
conferencia antecedente, era de esperar, que a esta horà
já Mr. Hamilton tiV0S e tido alguma respo ta ou entrado
em negodação.

Mostrando dar algum peso a esta minha resposta, con­
tinuou Lord Aberdeen a dizer-me, que não hayia só, entre
o nosso e o sel1 goveruo, es a negociação pendente, cujo
mallogro sería tomado pelo governo britanico como um
acinte e olfensa directa, visto que se lhe recusava o que
se achava concedido ao governo francez ; que outra devia
haver sobre a renovação de certos artigos do tratado que
extinguin o trafico, e sobre os meios de levar a eITei to a
emancipação; negocio que ene receava fosse desagrada­
veI e produzisse desintelJjgencia ; que por fim havia ainda
outra questão de que ia occupar- e (pois tinha naquelle
mesmo dia recebido o parecer do letrados da corôa)
sobre o espancamento de um orncial inglez no porto de
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, autu. , a qual que tão envolria nada menu que uma vio­
lação du tratado por isso que o governo imperial deixara
de fazer proeessar os indiciadlls no crime. E concluio,
que em Laes circum tancias era muito possivel, que dei­
. a e de existir aquella bon harmonia, que aliás cumpria
que houve se para o Lom exito do accordu que lhe
propunhamos.

Com o calor que senti ao ouvir esta tirada, respondi­
lhe - quanto á renovação de algun artigo do tratado
obre o trafico, que eru meu conceito, sería esse negocio

nmito arduo e difficil, e provocaria de inteIJigencia e o
<Yoverno britanico quize se adoptar principios ab 01­
tamellte contrario á nos a honra e dignidade nacional'
que porém no caso de limitar-se ao que a justiça e mesmo
a humuuidade exigissem a negociação de que fallava não
pod ria ter o resultado que esperava: - quanto á eman­
cipação, repetindo-lhe o que na anterior conferencia lhe
havia ponderado, a severei-Ihe que era em verdade ques­
tão de tanta gravidade, qu eu a qualificava actualmente
como de vida ou de morle para o Brasil; e poris o não
lhe di imulava, que podia e sa negociação agora produzir
nota\ el dosinlelligencia, visto que todos no Brasil, inclu­
sive eu que linha a honra de fallar-Ihe, e opporiam ti
qualquer medida dessa natureza, antes que se ti esse pre­
pa rado o paiz para soft'rer, sem ruina ua, um abalo tão
profundo, e uma mudança de tamanho alcance: - e quan­
Lo ao facto occorrido em antos, affirmei-Ihe, que o go­
verno imperial o havia deplorado como um dos lamenta­
vei exce 'sos de rindicta privada, e tinha recommendadQ
ás autoridade competente o processo dos culpados; po­
t1endo mai alIirmar-Ihe, que no caso de ter havido im­
punidade, não (tevia er imputada ao mesmo governoí

3
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pois lfue o poder judiciario entre nós não está sugeito á
acção ministerial; e tambem accrescentei, que não sabia
como o resultado, qualquer que elIe fos e, de um tal ne­
gocio pudesse importar violação do tratado. E conclui
que, visto entender S. Ex. que, antes do ac(;ordo proposto
sobre a que tão do Rio da Prata cumpria que nos accor­
llassemos ácerca de outras que tõe pendentes; e visto
não ser possivel este ultimo accordo, se acaso o houve ~e,

senão depois ele muitos mezes de negociação, sentia di­
zer-lhe, qlle uma tal condição de addiamento equivalia á
regeição da proposta contida no memorandum, propos.ta
cujo bom exilo dependia de uma resolução immediata,
pois que os negocios de Montevidéu eram urgentissi mos:
que, em consequencia, rogava-lhe houvesse de dizer-me
com franqueza, e sem hesitarão se eu podia escrever já ao
meu governo, declarando-lhe, que S. E,. havia regeitado
in limine a proposição que eu fÔra encarregauo de fazer-lhe.

Replicou-me Lord Aberdeen, que estava longe de re­
geitar a dita proposição; que só tivera em vista no que me
havia uito, o ponderar a dilliculdade em que se achava;
que entre os governos um accordo como o proposto só
tinha lugar, quando entre elIes havia decidida boa intelli­
gencia, ou não houvesse motivo de receiar, que emquanto
unid<.'s a respeito de um negocio se desunissem ou tives­
sem de questionar a respeito de outros: e concluio (sal­
tando pelos demais assumptos sobre que versai'a a minha
resposta) que a respeito da emancipação, posto que a dese­
jasse de todo seu coração, todavia reconhecendo a gravi­
dade da nossa posição, e a difficuldade de tal medida, não
faria disso questão; e que até (modificando o que por mais
de uma vez lhe tinha ouvido) seria isso falta de senso
cornm,um.
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Então, repliquei-lhe, que não entrando em conta o as­
sumpto da emancipação, parecia-me, que quanto aos ou­

tros, á saber, o do tratado de amizade, e o da renovação
do que extinguio o trafico (senão houves e exigencia de
clausulas indecorosas e exorbitantes, como e perava que
nITo homes e da parte do actual gabinete britanico) não
c podia recêar prudentemente, que taes as umptos alte­

ra 'sem a boa intelligencia entre (I Brasil e a Gram-Breta­
nha: e lembrei-lhe, que se a impossibilidade de futura de­

sintelligencia fos e coudição sine quarlOn para um accordo
politico entre governos, de certo não o teria havido a res­
peito da queslões da Belgica, da Grecia, da Syria &c.
I ais e ta,'am fóra da previsão humana os succes o
futuro ... (').

Pas ou depois S. Ex., Iembrando- e do objecto da nossa
confereucia, ádizer-me, que expediria instrucções a Mr,
Hamilton para entender-se com o govemo il1lperial sobre

ii que tão do Rio da Prata, pai' que o governo da rainha
estaya de accordo sobre a nece sidade de sustentar a illdc­

pendencia do Uruguay, sobre a comelliellcia de embara­
t;tlr que a do Paragua corra perigo, c solln~ a utilidade

de fazer cessar a guerra entre Buenos-Ayres c Montevi­
Mo: que era pos iveI que este ultimo objecto e alcan­
ç:asse por meio de uma manifestação vigorosa que tres go­
vernos como o inglez fraucez e brasileiro fize em para
es e fim; mas que uão era impossÍ\'el tambem que es ii

manifestação não move se a um homem obstinado como o

Rosas, e fosse então preciso obrar: que por isso era muito
conveniente o pensar-se matlnramente sobre uma em-

(*) o que se omille aqui, refere-se á couver ação, e reparo sobrc
O contrabando de c cravos relações r;ommerciaes, larifa das alfan­
degas, ele.
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preza, na llual, U11l<l \ez entrados, não no críu (;Iiro. O

recuar.
Agradecendo-lhe a declaração que acabara de fazer-m •

(e que uão condizia muito com a opinião que manifestara
no começo da conferencia) respondi á S. Ex., que com
elfeito era possiveI que Rosas, como teimoso que é, resis­
tisse ao desejo aliás louvavel dos governo ; mas que jul­
gava mais llrovavel que elle ouvisse a razão, e que emfirn,
parecia-me, em todo o caso, que mais vah expor-nos pOL'
algum tempo á uma luta', que continuarmos a ser expe­
ctadores impassiveis de urna guel'l'a devastadora e tão
nociva aos nossos interesses.

Em seguida, disse-me Lord AbeI'deeu que já se havia
entendido com MI'. Guisot sobre este negocio,. e pergun­
tou-me se não me entenderia tambem com o governo
francez.

Respondi-Ule que tinha ordem para i so, e que o faria
com. maior confiança agoI'a,·.depois do que S. Ex. acabava
de declarar-me; porque, avista da intimidade em que s·..
achavam os gabinetes de Londres e Paris, contava com ()
bom exito da conferencia com 1\fr. Guisot.

Disse-me mais Lord Aberdeen, que todavia recommen­
daria a MI'. Hamilton que antes de por-se de accordo com
o nosso govel'llo sobre a questão do Prata, procurasse asse­
gurar-se, de que entretanto a hoa inteUigencia entre o
Brasil e a Inglaterra não possa ser alterada; e que as in ­
trucções, que ia expedir ao dito enviado o habilitariam á
poder obrar sem ter necessidade de recorrer á Londres.

Reconhecendo que S. Ex. queria volver á opinião que
emittira ao principiar a conferencia, respondi-lhe logo,
que apezar dessa recommendação, eu tinha por certo, que
Me Hamilton, e entenderia com o governo do impera-
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dor; e quanto á latitude das instrucçõe , respondi-lhe tam­
bem, que era o que a prndencia pedia, e se devia esperar

de nm governo tão entendido no manejo dos negocio . E
aprovei tando a occasião, perguntei a Lord Aberueen se em
permi ttia que lhe eu escreve se obre a proposição que havia
feito, e e me podia dar por escripto uma resposta, que po­
desse ser transrnittida por mim ao meu governo. Respon­
deo-me promptamente que sim.. o •• C")

Depois de agradecer-lhe a franqueza com que por fim
declarára a acquiescencia do seu ge erno ás vistas do meu,
despedi-me de S. Ex.

Ao recolher-me, tratei de eserever-lhe a carta junta, tIU

lhe foi entregue no dia seguinte, 19.
Em outro omcio darei conta a V. Ex. do resultado

final desta parte da minha mi são.
I Deo Guarde a V. Ex. llIm. e Exm. S111'. Erne to
Fel'l'eira Fran~a.-V. de Abrantes.

Londres, 1.9 de novembro de 18M.

M lonl.- Autori ado pelo gúverno de S. 1\1. o impe­
rador do Bra n. Meu Augusto Amo, segundo a carta que S.
Ex. o Sr. Ferreira França, Mini tro e Secretario d'Estado
dos Negocias Estrangeiros dirigia, e foi por mim entregue
a V. Ex., para entender-me com o governo de S. M. B.

("') Seguem-se novos reparos ácel'ca dos objecto', indicado na
'ua nota precedente.
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sobre a questão do Rio da Prata, tive a honra de apresen­
tar a V. Ex. em 11 do corrente um memorandum datado
de 9 do mesmo mez.

Nesse memorandum expuz quaes eram as vistas do men
governo ácerca da referida questão, e l)rOpunba áV. Ex.,
que, no ca o de acordo com as do gabinete Britanico, se
dignasse expedir instrucções ao Enviado Extraordinario de
S. M. a Rainha junto áS. M. o Imperador, para entender­
se com o GabineteBrasileiro sobre as medidas e meios que
mais convenientes fos em para á solução não s6 dos nego­
cios pendentes, como de quaesquer futuras occurr ncias
que tivessem lugar no Rio da Prata.

Limitei-me á proposi ão ácima declarada, e abstive-me
de indicar medidas, e de examinar meios que devessem,
ou pudessem ser empregado para a sobredita solução, por
que me pi11'eCeO evidente qne á tamanha distancia tIo paiz
onde se tem de obrar a pl'udcncia acon elha que se tracte
somente dos principios que devem ser guardados, e se dei­
xe á inteUigencia e discrição dos Plenipolenciarios o con­
certo das medida, e a escolha dos meios que comirá
empregar-se para o fim que se deseja, isto que taes medi­
das e meios não podem deixar de ser subordinados ús cir­
cunstancias da actualidade.

Na ultima conferencia verbal que tive a honra de ter
com V. Ex. hontem, 18 do corrente, ouvi com sqtisfação
que o governo de S. M. B. eslava perfeitamente deaccordo
com o pensamento do governo de S. M. I., a aber: que se
devia suslentar a indevendencia do estado oriental do Uru­
guay, segundo a convenção de 27 o'Agosto de 1828: que
convinha impedir que a independencia da republica do Pa­
raguay fosse violada: e que o interesse das nações neutras
e o da humanidade exigia qne se pnzésse um lermo ágner-
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ra que e move entre Buenos-Arres e o Uruguay, guerra

que tende a comprometier altamente a independencia deste
-ultimo estado.

Derendo porém transm i ttir ao governo do Imperador,
meo Augu to Amo a certeza de que o de S. M. aRainha tem
accedido á propo iC;ão quc tire a honra de fazer-lhe e se
acha resolvido a expedir ao sen enviado c plenipoteIlciarío
residente no Rio ue Janeiro as in trucc;ões neces aria )lara
o fim ácíma mencionado, como V. Ex. houve por bem pro­
metter-me verbalmente; tomo a libcrdade de rogar a V.
Ex. que me f- c;a a honra de dar urna re posta defini ti, a á
sobredita propo ição, de orte que po sa ser lel'ada por mim

ao aHo conhed mcnto do imlJerclor.
E ne ta occa ião a aproveito para tambem rogar a V. Ex.

que se digne aceitar o entimentos de minha gratidão pela
benerolencia com que me recebeo e tractou as im como
os prote tos do re peito e alta consideraçao com que tenho
a honra der, Mylord &c.

A' S. Ex. Lord Aberdeen, Ministro e Principal Secre­
tario na Repartição dos Negoeio Estrangeiros. - V. de
Abrantes.

N. 10 (leesCleVR(lo).

Londrcs, 28 dc Novembro de 18111J.

Illm. e Exm. Snr. - Ronlem á noite recebi de Lord
Aberdeen a carta, com data de 26 do corrente. c]lle vue
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anne a a e te omcio, em respo 'ta á minha de 19 !lc quI:'

já dei conbecimento a V. Ex. em oflieio n. !) de 20 deste

mez. ~e a'cordo com o que me havia ponderado na c­
gunda conferencia, in iste o ministro britanico na ne­
ce siuade de entender-se obre os negocio que comno co
tem, .ou pretende ter o gabinetc iuglez e de remo"cr

qualquer motivo que po 'sa alterar a boa intelligencia entrc
o seu, e o nosso governo, ante de 1'c50lver- e a concertar
com o gabinete imperial medidas alguma vara a olução
dos negocios que formam a questão do Rio da Prata.

Com esta resposta de Lord Abcrdeen acba-se preenchida
a commissão de que fui encarrcgado nesta cÔrle; e posto
que não possa, antes de entender-mc com o governo frao­
eaz, interpôr juizo seguro sobre a verdadeira intenção do
gabinete inglez na cooperação condiccional que nos pro­
mette; todavia, com alguns dados (fUe já tenbo posso
aventurar o seguinte. Parece-me que Lord Aberdeeu está
inclinado a vender-nos uma cooperação que lhc convém
dar-nos: assim que, não duvidando que MI'. Hamilton
procure ahi, por modo lleremptorio e altivo, extorquir­
nos alguma concessão a respeito do tratado de alliança
quc propôz, ou da renovação do convenio obre a repre.­

são do trafico, tenbo para mim !Juc, quando me md nada
obtenha, virá por fim a entendcr-se comnusco. Esta opi­
nião, que a não dou ainda por uefini Li va, funua-se: 1. n,

no que alcancei de Lord Aberdeeu durante as conferen­
cias, que tiremos, nas quae mal pôde ene disfarçar o
interesse que tinha o seu go"crno em resolver a questão
do Prata, declarando-me até, que já sobre tal assumpto
se bayia entenuido com o gabinete de Paris; e 2.°, no
que ouvi ao conde de St. Aulaire, embaixador ue França
nesta côrte, o qual Lres di\\s depois ela minha ultima COll-
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ferencia no F01'cígn-Office, fallando-me do objecto della,
que lhe fôra. commUllicado por Lord Aberdeen, dice-me-­
que a intervenção da Inglaterra e da Franra no Rio da
Prata era negocio decidido ante da minha chegada' e
que os dous gabinetes de ejariam que o Brasil interviesse
tambem afim de temperar o natural ciume de preponderan­
cia politica que ha ia entre a duas potencias, etc.; endo
certo, que esLe dicto, além de proferido por um homem
de conhecido bom caracLer, e naturalmente franco como
é aquelle Embaixadur, está em harmonia com a opiniões
aventada no Pal.'lamenlo por Sir Robert Pecl!. Entretanto,
repiLo, arruardo a conclusão lIa conferencia de Paris. para
inL rpor juizo mai seguro.

Amanhã seguirei para a França; e como talvez o que
dali escrever não possa chegar aqui em tempo de ir pelo
paquete de dezembro; de de já previno a V. Ex., que
'e o dc fecho da minha commis lIo em Pari fór mais fa­
voravel, pedir i a MI'. GuisOl, que faça expedir logo as
sua inSlrucNes ao minisLro francer. no Rio, por via mai'
directa que a do paquete que d'aqui ahir em Janeiro
para que o goverLloilllperial pos a saber, sem maior
demora, ao que deverá aler-se a re peito do melindroso
negocio do Rio da Prata.

1; iz quanto em mim esteve para accelerar a conclu ão
da nos a intelligencia com este governo, como o exigia a
urgencia do negocio; mas fóra do meu alcance estava o
})erturbar o re pouso da ferias do gabinete inglez, nem o
embaraçar que Lord Aberdeen se dcmora- e em \Vindsor
toda a semana pas ada, fazendo companhia ao duque de
Cobourg e príncipe de WorLembel'g, que ali estão de
vi ita á Rainha' circuUlstancia, que retardou a resposta

4
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que aquelle Lord me devia, e reLeve-me até hoje nesta
capital com gra:Qde detrimento meu.

Deos guarde a V. Ex.- IlIm. Extn. Snr. Ernesto Fer­
reira França.- V. de Abrantes.

RESPOSTA. DE LORD A.DEBDEEN.

Foreign-OfIice, 26 de novembro de 18ltú.

Snr. Visconde.- Tenho a honra de accnsar a recepçTIo
da carta que me dirigistes, com data de 19 do corrente,
assim como o Memorand'Um que anLeccc1entcmente me
havieis entregado.

Neste Memorandum expõe-se como opinião da vossa
côrle: 1.o-Que se deve suslentar a independencia da
republica do Uruguay: 2.0-Que a independellcia do, es­
tado do Paraguay deve ser igualmente mantida: e 3.°_
Que convem adoptar medidas para que cesse a guerra que
se move entre as republicas de Buenos-Ayres e do Uru­
guay. E depois de mostrar-se, que estes assumptos affe­
ctam os interesses da Grã-Bretanha, e os do Brasil igual­
mente, exprime-se o desejo que tem o vosso governo de
conhecer a opinião do governo britanico sobre os tres
objectos acima indicados.

Na vossa carta, alludindo aos mesmos objectos, lem­
bl'aes-me, <[ue na conferencia que tive a honra de ter
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comvosco no dia 18 do corrente, eu manifestei a minha
acquiescencia á opinião emittida por parte do vosso go­
verno ácerca dos t1'es 1'eferirlos objectos. Tenho agora a
honra de confirmar, por parte do governo de S. lVl., essa
acquiescencia em geral. O governo de S. M. concorda
inteiramente com o governo do Brasil, sobre a necessi­
dade de manter-se a independencia das repnblicas do Dru­
guay, e do Paraguay, e de esforçarem-se os governos,
mais interessados na questão, para que se ponha emfim
termo á luta dessoladora e desesperada, que ha tanto
tempo, e com tanta injuria para os indhrjduos, e tanto es­
candalo para a humanidade, acha-se travada entre BUenos­
Ayres e o Uruguay.

Pelo que toca ao modo pratico de levar-se a efi'eilo esta
necessidade, o governo britanico está inteiramente prom­
pto a entender-se com o do Brasil, e tambem com o de
França (potencia com quem a Grã-Bretanha tem até hoje
obrado de acordo) sobre as medidas que possam ser mais
proprias para alcançar-se o fim que se deseja. Estes go­
vernos, abundando no desejo de conseguir o mesmo fim,
poderão mesmo dis!lor-se a ultrapassar os limites da
stricta neutralidade, que tem adoptado como regra geral
para o seu trato com outras nações.

Mas deve parecer-vos obvio, Snl'. visconde, que um sã
politica requer, que a Grã-Bretanha, antes de compro­
metLer-se a um acto que póde, e provavelmente hade for­
çai-a a intervir activamente nos negocios dos dous estados
que bordam o Rio da Prata, deve tratar de remover com­
pletamente todo e qualquer motivo de séria desintelligencia
entre ella e a potencia com quem houver de associar-se
em tão delicada e importante questão.

Penso até, e ninguem deixará de admittir, que o feliz



- 28-

exito de uma intelligencia, como a de que se trata, depende
principalmente da mutua e cordial intelligencia das partes
gue concorrem nella.

O governo de S. M. deseja ardentemente que esta boa
intelligencia se estabeleça completamente, e não perderá
tempo em mandar instrucções ao representante de S. M.
na cÔrte do Rio de Janeiro, habililando-o para entender-se,
sem reversa alguma, com o governo do Brasil, e com o mi­
nistro do Rei dos Francezes, sobre a maneira de alcançar­
se o que ternos em vista.

Tenho a honra de ser, Snr. visconde, etc.
Ao Snr. Visconde de Abrantes.- Aberdeen.

II

~ ~ q~ ~~
~~~~~

N. t.~ (~~ l"eSel"Vado).

Paris 13 de dezembro de 18M.

lllm. e Exm. Snr.- Partindo de Londres no dia 29 do
passado, e d~morando-me tres dias em Boulogne-sur-mer
afim de apparelhar-me para viajar átravez do gelo, cheguei
a esta capital na manhã de 5 do corrente.

(*) o n. o 1.1. que precede, limita-se a participar que o Snr. Mar­
ques Lisboa ficou inteirado do que se havia passa(LO em Londres.
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Logo no seguinte dia, por intermedio do nosso Enviado
o Snr. Araujo Ribeiro, pedi audiencia a l\fr. Guizot para
entregar-lhe a carta de V. Ex. E como me fosse marcado,
para e se fim, o dia 9, pelas 41/2 horas da tarde, qirigi-me
em companhia do dito Enviado ao Ministerio dos negocios
estrangeiros onde, recebidos com pontualidade, fiz entrega
da referida carta, e juntamente, para não perder tempo,
de um memorandum, igual mutatis rnutandis ao que apre­
sentei a Lord Aberdeen.

Dice-me lHr. Guizot, que sabia pelo conde de St.-Aulaire
do objecto da minha com missão, assim como que me havia
entendido em Londres sobre o mesmo objecto com Lord
Aberdeen, a quem deveria eu ter ouvido que o gabinete
inglez marcharia a tal respeito de acordo com o francez.
Respourlendo-Ihe affirmativamente, ajuntei que tinha esse
acordo por certo, e esperava (Iue o governo d'EI-Rei admit­
tisse quanto antes a proposição do governo do Imperador,
contida no memorandum que acabava de apresentar-lhe.

A isso acudio Mr. Guizot, asseguraudo-me, que passava
a occupar-se da questão, e que logo que se achasse habili­
tado me convidaria para uma conferencia, pois desejava
ouvir-me sobre a materia; e concluio perguntando-me se
era certo que o governo imperial se preparára para inter­
vir no Rio da Prata. Respondi-lhe que o meu governo nãQ
desejava dar um passo tão grave sem o concurso de outros
governos, mormente dos de França e Inglaterra, tão inte­
ressados como o do Bra iI na cessaç.ão da guerra naquellas
paragens; que entretanto julgava conveniente preparar-se
para o caso extremo de ser promcado pelo governador de
Buenos-Ayres antes de ter conseguido aquelle concurso;
que emfim cumpria-Ibe estar di posto a obrar quando o exi­
g.isse apropria defeza, e a digllidade da coróa imperial.
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Satisfeito com esta explicação, passou MI'. Guizot a di­
~erme, entre outras cousas indi1I'erentes, que conviria que
me apresentasseá EI-Rei. Achando algum tanto extTaordi­
llaria esta especie de ensinuação, re pondi-Ihe, que tinha
isso como dever meu, e que até solicitaria a honra de er
apresentado á toda a Familia Real, onde feljzmente havia
uma Princeza do Brasil. De pedimo-nos até ulterior aviso

para nos avistarmos ....•
Deos Guarde a V. Ex.-ll1m. e EXill. Snr. Ernesto

Ferreira França, Ministro e Secretario de Estado dos Ne­
gucios Estrangeiros. - V. de Abrantes.

N. B. O que mais se comtém neste oflicio é relativo á
apresentação á El-Rei, e aos Principes e Prince~as, e á
troca de visitas com alguns Embaixadores, e Enviados cm
Pari~.

~. :13.

Pal'is 23 de dezembro de 18lt4.

111m. e Exm. Sr.-Convidado por MI'. Guizot no dia
15 tio corrente para as sua recepções ministeriaes, e de­
vendo ter lugar a primeira lia lloile de 17, compareci nos
solões de S. Ex.

AIJenaS nos encontrámo, dice-me que desejava fallar­
me, pois que já tinha Iido o memorandum que eu lhe en­
tregára, e esperava que no domingo 22 pelas 5 horas da
tarde o fosse procurar para aquelle fim. Com etreito apre­
sentei-we hontem á hOI-a indicada no ministerio dos nego­
cius estrangeiros, e logo que nos sentámos perguntou-me

MI'. Guizot se o governo imperial não estava de boa inteUi-
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gencia com o argentino. Respondi-lhe, que até a minba sa­
bida do Brasil não tinha bavi(10 rompimento da parte do
general Rosas; mas que á vista do proced imento deste go­
vernador para com oAgente diplomatico do Brasil em Bue­
nos-Ayre I e da maneira insultuosa porque a imprensa
argentina, inspirada pelo dito governador, tratava ao go­
verno imperial, não lhe podia eu affirmar que existi se real
mente boa intelligencia entre ogoverno da confederação ar­
gentina e o imperial. Passou depois a perguntar-me se eu
pensava que Ro as eria chamado á razão, ou se prestaria a
fazer uma paz honrosa, e a contento dos neutros e dos esta­
dos visinhos logo que os governos do Brasil, da França e
da. Inglaterra lhe manifestas em seriamente e a intenção,
apresentando ao mesmo tempo no Rio da Prata forras na­
vaes ba tantcs para levaI-a a e/feito. Respoudi-Ihe que era
pO'sivel queRosas ceJesse; ma que não me era licito afiun­
çal-o á vi ta do caracter ob tinado uaquelle chefe; parecen..:
do-me aliás que a prudencia aconselhava que nos preparas~

emos para o peior, isto' I para o emprego (la forra:
A. isto accndio Mr. Guizot dizendo-me que a França e a

Jnglaterra não se empenhariam em huma guerra conti­
nental na America: qne estavam promptas a cooperar com
o Brasil.para a solução da questão do Prata, mandando for­
ças navues, inclusive barcos de vapor para bloquear o por­
tos, occupar os rios, e fazer a gnerra por mar; mas que
força nenhuma franceza on ingleza seria empregada em
terra. Um pouco admiTado de tão perefilptoria declararãO',
tanto mais quanto nas conferencias que tive com Lord
Aberdeen nunca me pareceo que elle recusasse acceitar to­
das as conse::)uencias da intenenrão, negando-se ao caso
extremo d'uma guerra continental, se necesssaria fosse j res­
pondi nMr. Guizot que se a IJuestão de qne tratavnmos era
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negocio grave no conceito do meu governo; agora, quanto
a mim tornava-se muito mais grave pelo que acabava de
ouvir-lhe: que a intervenção armada, se fosse intentada
pelos tres governos em commum, parecia-me que devia ser
levada a elfeito por elles tambem em commum, tJuae 'Iuer
que fossem os meios para isso precisos, inclu ive o da guer­
ra por terra quando Rosas se obstinasse: que e os governos

da França e da Inglaterra se recusassem a obrar j uuta­
mente cum o 00 Brasil, no caso de emprego de força em
terra, talvez o gabinete imperial não se pre tas e a provo­
car em commum uma luta que depois tivesse de pesar so­
bre elle somente, não sendo iml10ssivel que n'um bom dia
bs governos francez e illglez recolhes-em as suas esquadra
á Europa, e deixassem s6 o Brasil para ser vic ti 111a dos re-
entimentos que a intervenção estrangeira deve gerar no

Rio da Prata: que a no sa po ição como paiz americano,
rodeado de republicas ou estados naturalmente opposto á
f6rma de governo que felizmente tinhamos, obrigava o
gabinete imperial a ~er mui circunspectll no seu modo de

obrar á respeito da questão pl~ndente, m6rmcnte havendo
receio de não ser eílicazmente ajudado até final solu ão del­

la: e conclui; que todavia não estando autorisado para ois­
cutir nem para aceitar ou regeitar quaesquer condições
comque os gabinete da França e Inglaterra quizes em coo­
perar com o doBra ii, visto que o meu governo se tem re­
servado tratar por si mesmo deste negocio com os Pleni­
potenciario d'um e d'outro gabinete no Rio de Janeiro;
rogava áS. Ex. , que não tomas e as relTexões que lhe fizera
senó\u como uma prova do meu Z1310 pelo que eu entendia
ser do serviço do Imperador meu Amo, e nunca como uma
regeição peremptoria do que elle acabava de declarar-me.

Tendo-me ouvido com atLenção, replicou-me l\'lr. Gui-
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zot, como quem de ejava desculpar-se, que o eu governo
não podia comprometter-se a sustentar uma guerra conti­
!lentaI por longo tempo na America; por quanto, como eu
sabia por experiencia propria, pois que tinha sido ministro
d'um governo representativo, as camaras se aborreciam logo
que qualquer luta e prolongava por dous annos ou mais,
e começavam, pelo meio de discursos hostis ao governo a ti­
rar-lhe a força aliá preci a para levar ao cabo a mesma lu ta.
Re pondi-Ibe que em verdade a sim me parecia que acon­
tecêra na lula que ha 3 allIto a França tivera comBueno ­
Ayres; mas que sendo mui dilferente o motivo da futura
luta, tal ez diver o fo se o modo de pensar da camara.
Não me respondendo áesta observação J dis e-meMI'. Gnizot
que submetteria o negocio ao Rei e ao conselhl), e me falla­
ria ainda sobre a materia. Conversámos depois sobre o
estado das republicas visinh.. do :Brasil, da falta de estabi­
lidade dos seus governo &c., sem que ouvis~e a S. Ex.
opinião alguma, que me purecesse formada, ácerca do qu
conviria fazer-se pura melhorar a sorte da mesmas repu­
blica , &c.

o ,"oltar para o hotel, onde me acho, recebi um omcio
do Snr. Marques Lisboa, datado de 20 do correnle, no
qnal me participava, que Lord Aberdeen, fallando-lhe tio
objecto das conferencias que tivera comigo, e da necessi­
dade de por-se termo á guerra do Rio da Prata, lhe havia
dilo que a França e a Inglaterra tudo fariam para conse­
guil-o, menos aulorisarem qualquer desembarque de força
armada ingleza ou franceza.

Coincidindo aqnelle dito do ministro britanico com a
declaração que o francez acabava de fazer-me, tive logo
para mim, que o pensamel1~o ue evitar a guerra continen­
tal partira daqui, assim como vae-me parecendo já que

5
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este pensamento não deixará de ser sustentado com te­
nacidade no gabinete, pelo actual ministro da marinha o
barão de Mackau, que foi o negociador'da convenção de
18/.0 entre a França e a Confederação Argentina.

Agora acabo de receber outro officio tambem do Snr.
Marques Lisboa, datado de 21 do corrente, participan­
do-me que MI'. Ouseley, antes de partir paraBuenos-Ayres
como ministro britanico, virá á Paris concertar de viva
voz com MI'. Guizot o plano da intervenção, e dando-me a
entender que o mesmo Mr. Onseley desejava avistar-se
aqui comigo, Esta occnrrencia, quando não nos seja favo­
ravel a outros respeitos, contribuirá pelo menos para que
seja mais prompta a conclusão deste negocio cá na Eu­
ropa, o que certamente convém ao governo imperial, pois
mais depressa saberá o que pode esperar destes gove dOS,

e ficará habilitado para reso r o que mais vantajoso for.
Natural é, portanto, tJ.Ue MI', Guizot não me toque mais no
objecto da conferencia que tivemos, senão depois que se
entender com MI'. Ouseley.

Deos Guarde a V. Ex.- IJIm. e Exm. Snr, Ernesto
Ferreira França.- V. de Abrantes,

N. :Ui.

Paris, :1.6 de Janeiro de :1.845.

IUm. e Exm. 8nr.- No dia 6 deste, antes que o fosse
procurar, veio MI'. Ouseley ter comigo, e largamente
conversámos sobre os negocios do Rio da Prata. Tendo elle
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estado com Lord Aberdeen, que o nomeára ministro para
Buenos-A.yres, e o malluará aqui de proposito para enten­
der-se comMr. Guizot, julguei-o inteirado do pensamento
do seu governo ácerca do modo de intervir nos d.i tos ne­
gocios.

Depois de averiguar os pr:incipios de direito das gentes
que permittiam a intervenção, tratou de examinar a na­

tureza da que conviria adoptar, e os meios que deveriam
ser empregados para o bom exito della. Receioso do ca­
racter firme e obstinado do general Rosas, pareceo-lbe
que a intervenção pacifica não produziria agora melhor
effeito, do que a que fora tentada, ha dous annos, já pelo
governo francez e já pelo inglez. Entendeo pois que a
intervenção armada era a que se apre entava como mais

eflicaz. Reflectindo porém MI'. Ouseley ne te caso, e na
hypothe e de não ser bastante a presença de forças navaes
inglezas e franceza , e a manifestação séria dos governo
neutros para que o general Rosas acquiescesse a pÔr termo
á guerra que movia contra o governo oriental, e de ser

então indi pensavel o emprego de forças de terra; per­
guntou-me se eu não julgava possivel, que o exercito bra­
sileiro ao mando do barão de Caxias podesse ser empre­
gado na campanha de MOlltevidéo. Esta pergunta, que
coincidia com a ensinuação feita por Lord Aberdeen ao

Snr. Marques Lisboa, da qual já tinha conhecimento pelo
oflicio que em 20 de dezembro me dirigira este nosso
Enviado, confirmou-me na ideia de que os governos fran­
cez e inglez, por intelligencia que tiveram, posterior á
minha ultima conferencia com Lord Aberdeen, procu­
ravam atter-se ao emprego de força naval, que é o mais·

facil, e deixar talvez a nosso cargo o emprego de força de
terra, que é o mais diffieil.
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Ponderei em re posta a Mr. Ouselcy, corno já o havia
feito sentir a MI'. Guizot, que não me achava autorisado
para entrar no exame e escolha dos meios que dev.essem
ser empreglldos para a s Ilnção dos negocios que furmavam
u actual que tão do Rio da Prata, visto que o meu go­
verno desejava entender-se por si mesmo sobre esse exame
e escolha, com os Plenipotenciarios de Inglaterra e França
no Rio de Janeiro, loaar mais proximo ao da questão,
onde podiam ser melhor apreciadas as circumstancias, e
adoptadas as medidas mais conveniente ; não devendo
elle, portanto, tomar as opiniões que eu emittisse como
opiniões do gabinete ir.lperial, mas pura e simplesmente
como minhas. Que isto posto, respondendo á sua per­
gunta, francamente lhe . 'zia, que, emquanto durasse a
luta com os rebeldes do Rio GrUllde do Sul, não julgava
eu que o exercito imperial ali empregado podes e ser
distrahido para operar na campanlm de Montevidéo, em
oombinação com as forças navaes ; pois ainda que muitos
pensem que a pacificação daquelIa provincia depcnde da
pacificação do Estado Oriental, ou do estabelecimento de
um governo regular em Montevidéo, comtndo seria muito
imprudente, nas circumstancias actuaes, dar ao dito
exercito outro de 'lino que não seja o de acabar com a
rebellião. Que, entretanto, a pergunta que me elIe fazia
era, quanto a mim, con equencia nel:essaria do que me
havia declarado aqui MI'. Guizot, e do 'lue Lord Aberdeen
havia ensinuado em Londres ao Snr. Marques Lisboa, a
saber: que a :França e a Inglaterra desejando empregar
somente forças navaes para levarem á elfeito a interven­
ção armada, pretendem naturalmeute deixar ao Brasil o
emprego das de terra, mas que me permi ltisse obser­
var-lhe, que um tal projecto era, em meu conceito, instls-
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tentavcl por inefficaz para o intento e por desigual e pe­
rigoso para o Brasil; inefficaz, porque, dado o caso de
obsLina ão e resistencia da parte de Rosas, não conse­
guiria o emprego dos meios maritimos ouLro resultado
que não fosse o alcançado pelo ulti mo bloqueio francez,
cuja experieneia não deve ser eS(fUecida: desigual, porque
as forças )l\lvaes, não tendo a quem combater, por ser
nulla a marinha de Buenos-Ayres, conservar-se-iam inac­
ti as, apenas e tacionadas em alguns pontos da costa e dos
rios, sem risco de combates; entretanto que as forças de
terra seriam obrigadas a medir-se com as do inimigo a
cada momento, e a correr a sorte de uma guerra difficil,
e tanto mais encarniçada quauto e 'citada ~erá pela inter­
venção estrangeira a animosidade e indignaçlíü geral dos
argentinos; pesando assim muito mais sobre o Brasil, do
que sobre a Inglaterra e a França, a luta que em commum
devia ser sustentada: e perigoso porque, obrigado talvez
Qribe, pelo rigoroso bloqueio do Bucêo, e occupação do
rio Uruguay, a levantar o assedio de Monte,'iJéo, poderia
elle á testa do exercito argentino arrostar-se com o cle
Rivera, occupar a campanha, e em represalia ao Brasil,
como parte na iutervenção armada, aHiar,se aos rebeldes
elo Rio Grande do Sul, e aproveitar-se dos consideraveis
recursos que esta província offerece , &c.: Que, como já

tinha observado a MI'. Guizot, parecia-me que a inter·
venção armada, uma vez tentada em commum, devia

ser levada ap cabo tambem em commum, concorrendo

os tres governos com forças de mar e terra; sendo pro­
vavel que o gabinete brasileiro, certo de que a cl1opera­

ção da Inglaterra e França não passará do emprego de
meios marítimos, que podem ser ineffiqazes, aI m de pre­

carios, tenha repugnancia de associar-se á uma interven-
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çuo, que lhe pode dar em resultado uma guerra com
visinhos, guerra que eIle s6 tenha de sustentar ao depois:
Que devendo falia r-lhe com ingenuidade o plano de inter­
venção armada s6 por meio de forças navaes parecia-me
antes uma ameaça vãa, do que uma manifestação séría,
pois bastava que constasse em Buen s-Ayres, como de
certo constaria, que nenhuma força seria empregada em
terra, para que o general Rosas, graças ao seu porto
inaccessivel e á facilidade com que pode obter homens e
cavallos nas provincias sobre que domina, escarnecesse
impunemente dos neutros, continuasse com a guer.ra no
continente, movesse-a contra o Brasil, &c.: Que, emfim,

tJ._ .'
á ser precisa, como todos presulltiâm, a intervenção ar-
mada, era meu parecer, que os governos europeus ou se
preparassem para eIla, aceitando resignados todas as suas
consequencias, ou desistissem deIla, não se expondo á uma
grande humilhação, e não augmentando assim o orgulho
já demasiado do governador de Buenos-Ayres.

Estas observações fizeram alguma impressão no Snr.
Ouseley que, depois de dizer-me que eu tratava a questão
como Brasileiro, e com a prudencia que a situação do meu
'1aiz exigia, conveio comigo em que ou não se devia pro­
vocar uma luta com Rosas, ou quando a provocação fosse
feita, que todos os provocadores deviam sustentaI-a: en­
tretanto, acrescentou elle que lhe parecia, que mormente
em França seria djfficil que fosse ávante a opinião que eu
sustentava. Respondi-lhe que tinha as mesmas aprehensões
e receava que o almirante Mackau fizesse valer agora as
razões com que defendera a convenção de 1840, isto é, a
impossibilidade de sustentar a França uma guerra no con­
tinente da Americ.a.

Desta conversação com MI'. Ouseley colhi1 que o gover-
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no britanico ainda não tinha assentado nos meios de que
se devia servir para acabar com a guerra no Rio da Prata:
que elle Ouseley, e o embaixador inglez Lord Cowley
tinham de acoordar-se á tal respeito com MI'. Guizot;
mas que todavia os dl)us gabinetes de Paris e Londres pa­
reciam ter já concordado em não se empenharem n'uma
guerra que eDgisse tropas de desembarque, que devessem
operar em terra.

Dous dias depois teve MI'. Ouseley a bondade de pro­
curar-me outra vez: dice-me que já se tinha avistado com
MI'. Guizot, com quem aliás não podéra cliscutir assás a
quesLão ; e perguntou. !lI' se eu punha duvida em ter uma
conferencia com Lord Cowley o qual desejava ouvir-me
tambem sobre a mesma questão. Respondi-Ih~ que a isso
de bom grado me prestava, pois que até devia pagar á
aquelle Lord uma visita que acabava de fazer-me; assen­
tamo portanto em irmos ambos ú embaixada ingleza no
dia seguinte, e as im o fizemos.

Referi a Lord Cowley todas as observações, que havia
feito a MI'. Ol1seley, na hypolhese de se querer tentar a
intervenção armada, unica que se julgava efficaz para que
Rosas fosse chamado á razão. Declarei-lhe ao mesmo
tempo, que embora não soubesse qual seria o acordo que
á final' o meu governo julgasse mais conveniente tomar
depois de se haver entendido com os pleuipotenciarios in­
1gez e francez no Rio de Janeiro, todavia estava resolvido
a communicar ao gabinete imperial as opiniões que como
particular tenho aqui emittido, e a representar-lhe o pe­
rigo que, quanto a mim, póde correr o Brasil de provocar
uma luta, em commum com duas nações poderosas, sem
ter certeza de que estas compartirão com elle, até o mo­
mento do triumpho, todos os sacrificios de sangue e di-
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nheiro, que devam ser feito. E observei-lhe por fim, que
se insistia, não como orgão ollicial uo meu governo, e sim
como snbdito brasileiro, em que, quando se torne a geer­
ra inevi tavel para a pacificação do Prata, seja essa guerra
feita com vigor e em commum pel ., tres governos, não
tinha eu em vista (nem tão pouco o gabinete do Bra iI) o
provocar uma revolução em Buenos-Ayres, e privar o ge­
neral Rosas do governo da Confederação Argentina; sendt..
minha intenção unica a de obrigar aLluelle chefe, que aliás
linha o merito de haver cumprimido a anarchia que devas­
tara tantas provincias, e de haver introduzido alguma ordem
no cahos da Confederação Argentina, a por-se em paz
com seus visinhos, e não sugeitar de facto o estado Orien­
tal á sua dominação. Julguei conveniente es1.a u!lima obser­
vação, porque, por algumas reticencias que notei cm Loru
Aberdeen, e pela pergunta que me fez Mr. Guizot sobre a
boa ou má iotelligencia que havia entre o Bra iI e Bueno ­
Ayres, tenho suspeitado que nestes gabinetes ha uma tal
ou qual aprehensão de que ácerca da questão do Rio da
Prata existe da nossa parte, além de interesse politico e
commercial, certa animo idade uu desejo de vingança con­
tra o general Rosas.

Lord Cowley, que me ouvia attentamenle, perguntou­
me se eu tinha feito todas estas observações á Lord Abel'
deeu, Respondi-lhe que não, porque S. Ex., que aliás
quiz ouvir-me sobre outros assurnptos, nunca me fallou
dos meios de levar a effeito a intervenção; sem duvida por
saber que a discussão desses ~eios devia ter lugar no Rio
de Janeiro, e por desejar talvez conhecer á tal respeito a
opinião do gabinete francez, com quem quer ir de acor­
do, antes de dar-me a entender qual foss.e a sua.

No mesmo dia (9 do corrente) em que me avistei com
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baixador inglez, recebi convite de Mr. Guisot para jantar

no dia 13. Logo que no salIão e á mesa deste ministro en­

contrei-me com Lord C,owley, Mr. Ou eloy, Almirante

barão de M:ackau, coude de Lurde que fóra ministro em

Buenos-Ayre , e MI'. De ages director da ecretaria de e5­
tado dos negocios estrangeiros, reconheci que se pretendia

ventilar a questão do Rio da Prata.

Com ell'eiLo, acabado o jantar, declarou-nos .MI'. Guizot

que de ejava conversar sobre a referida ql1estão, pedindo (o

Almirante mini tI'O da marinha que encetasse a conversa­

\:iíO. Este Snr. depois de referir algumas circumstancias

00 bloqueio francez em Buenos-A res, de allegar alguns

faeLo em abono da difliculdade de qual'Iuer empreza mili­

Lar no Rio da Prata; de falIar da indole de Rosas e de algu­

mas qualidades boas que tinha e de fazer varias -pergunta a

.Mr. de Lurde e a Mr. Desages ácerca dos ultimo e clarc­

cimento e inJor~aÇÕes chegadas de Monte-vidéo, deix.ou

entrever claramente que o emprego de forças navaes que

bloqueassem o Bucêo, e occuppas'em os rios sobre tudo o

(lo Uruguay seria bastante para que Oribe levantasse o sitio,

evacuasse o estado Oriental, e com isso a guerra ce sus e.

Lord Cowley, interrogado por Mr. Guizot, declarou que a

Inglaterra não empregaria outros meios que não fossem os

maritimos para a pacificação do Rio da Prata, visto que já

por duas vezes tinha e perimentado a difficuldadc,de em­

pregar alli forças de terra. Ao que ajuntou Mr. Guizot,

que a França tambem já a tinha experimentado uma vez.

O conde de Lurde não julgou prudente, que pela osten­

tação de grandes forças, ou pelo emprego dellas seobrjgas c

Rosas a abandonar BlLnos-Ayres (que cahil' ia logo cm

anarchia, ficanclo comprometLidas as idas e fazenda do

europeo al\i re itlentc ) e a II mar o cxpedil'nte que llle se
G
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ria faci! de levantar tropas no interior, e ustentar com
eBas, e por longo tempo, uma guerra cruel contra os inte­
resses de todos os neutros; parecendo-lhe aliás que a paci­
ficação de Montevidéo se poderia obter se se procurasse
mudar o governo alli estabelecido, e substi tuil-o por outro
que não fosse composto ou estivesse debaixo da influencia
de inimigos pessoaes de Ro as, certo de que e sa mudança
(para a qual, disse elle, será bastante a presença de um
brigue de guerra) havia de contribuir poderosamente para
a negociação da paz e terminação da guerra. Posto que este
meio de provocar uma revolução contra um governo re­
conhecido, fosse de encontro á politica que todo o governo
regular deve respeitar, todavia MI'. Guizot reITectio sobre
elle e parece-me que não Jeixou de agradar-lhe. O Sur.
de Lurde, desenvolvendo a sua opinião, julgou fadl o es­
tabelecimento de um governo provisorio em MontevidéQ
até 'Iue para alli voltllssam os Orientaes notaveis, ora emi­
grados em Buenos-Ayres e no Brasil, e podessem concor­
rer para a eleição deum governo permanente, que não fos­
se exclusivamente do bando de Rivera ou do bando de
Oribe; eentendeo que eom isto mui to se poderia obter, sem
irritar a Rosas, e comprometter os neutTo á sustenta­
ção de uma guerra que seria interminayel.

Rêfiro substancialmente as opiniões de .MI'. de Mackau
e de MI'. de Lurde, porque a do primeiro parece-me que
revela o pensamento do gabinete francez quanto á natureza
dos meius que pretende empregar para a intervenção; e
a do segundo não deixa de mostrar, que talvez se prefira,
por mais commodo, promover al1tes a queda do actual
governo de Montevidéo, do que ameaçar Rosas com uma
intervenção armada.

Logo que Mr. Guizot pedio-me que lhe désse Q meu
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parecer, respondi-lhe com a Jeclaração de que sobre o
assumpto que nos occupava não podia eu emittir opinião
alguma por parte do meu governo, pois S. Ex. sabia que
minha mi ão oficial se limitava: 1.0, a perguntar se os
governos fraucez e inglez estavam de accordo com o bra­
sileiro acerca de tres principios ou bases, a saber: susten­
tar a inuependencia do estado do Uruguay; embaraçar que
a do Paraguay fosse violada; c põr termo a guerra entre
Buenos-Ayres e Montevidéo, guerra que, além de nociva
aos neutros, pnnha em perigo a independencia do Uru­
guay; 2.°, a pedir que, no caso de accordo, houvessem os
mesmos governos de dar instrucções aos seus respectivos
ministros no Rio de Janeiro para que ali se entendessem
com ogoverno imperial. Que, portanto, havendo- e o meu
governo reservado a discus ão dos meios convenientes para
a r,ali ação daquelIes principios ou bases, não podia eu
fallar sobre a materia' ue que se tratava senão como par­
ticular.

Entendi que me devia explicar assim, para inteirar as
pe soas que ali se achavam, e que talvez ignorassem os li­
mites da minha missão, que qualquer opinião que eu in­
terpozesse não obrigaria ao governo imperial. Insistindo
MI'. Guizot em ouvir-me, mesmo como particular, resumi
então em poucas palavras as principaes observações, que
já tinha feito a MI'. Ouseley e a Lord Cowley, deixando
sempre vêr, que a intenção do meu governo não era a de
fazer guerra á Rosas, e sim a de chamaI-o ápaz com seus
visinhos; e c'lnclui, que em meu conceito não se conse­
guiria a terminação da guerra no Rio da Prata sem inter­
venção; e que se a pacifka não promettia resul tado algum
por se haver já debalde recorrido á ella, forçoso era usar
da armada; mas que se os governos neutros não quizessem
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ou não podessem em]lregar meios cfficazes para levaI-a ao
cabo, que em tal caso melhor sería que nada fizessem, do
que se expozessem a ser escarnecidos pelo governador de
Buenos-Arres: e pedi venia pela franqueza com que me

expressava.
Para não alongar a discu~são, que julgo inutil aqui,

deixei de fazer alguns reparos á opinião do Conde de
Lurde, que parece estar persuadido, que Oribe não se

aproveitaria da desmoralisação que produzir~ a queda do
actual governo de Montevidéo, e da fraqueza tIo provisorio
que fór estabelecido, mór.mente se nelle entrasse algum
amigo ~eu, para apoderar-se do mando á que tanto aspira;
e que nesta hypothese, muito possivel, os provocadores
daquella queda não seriam obrigados a repellir o general
argentino, e por conseqnencia á irritar o governador
Rosas, á quem aliás desejava que não se irritasse.

MI'. Ollseley que foi depois consultado, pareceo mOSLrar
pouca confiança no emprego de meios maritimos sómenle,
e aventou a ideia (já emiLtida por elIe em conversaçíío
comigo) de empregar na intervenção o exercito brasileiro
que operaya nas raias do Estado Oriental. O barão de
Mackau sem esperar que Ouseley desemolvesse a sua ideia,
interrompeo-o dizendo que isso sería inconveniente, pois
complicaria a questão; e nada accrescentou em abono de
tão extraordinaria interrupção, nem demonstrou a com­
plicação que haveria. Abandonando a sua ideia, voltou
MI'. Ouseley a proferir mais algumas palavras sobre a
pouca ellicacia d9 emprego exclusivo de forças navaes; e

continuando a mostrar que talvez não bastassem para o
JJom exilo da intervenção, confessou todavia que serV1­
rião para occupar os rios, abrir agora, e assegurar depoi.
a livre navegação cleHes. Reparei nesta opinião, e espero
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que o go\erno im})erial tomará noLa della para se })reveni1'.
Igualll1ente observei que o Conde de Lurde, ao dar a sua
opinião, já referida em substancia, insi tira lia conve­
niencia de ser Montevidéo independente, e estabelecer-se
nelle um porto franco ou grande fei toria das nações
l:0 Illmerr.ian Les, rislo ser o emporio natural do Rio da
Prata, &c.

Pareceo-me, acabada a cOllYersação, que 1\11'. GuizoL
ficára algum tanto inclinado á opillião do dito Conde,
que tinha o merito ue não ir de encontro á do Almirante;
e que este eslava disposto a acommodar- e com qualquer
arbitrio, que o não obrigue á final á ir negociar outra

convenção como a de 1840.
Ao despedir-me perguntei á1\11'. Guizot se me permittia

que lhe eu escre es e, e igindo uma resposta ácerca da
proposição contida no memoraudum que lhe entregara, e
se clle teria a bondade de responder-me, a fim de dar

conta ao governo imperial do resultado da minha missão.
Como a isso e pre lasse de boa vontade, dirigi-lhe no dia
'eguinte (14) a carLa jlillla por copia. Logo que receba a
promettida resposta, remettel-a-bei á V. Ex. em outro
officio, no qual referirei o que demais tiver ocorrido.

Antes de concluir devo dizer á V. Ex. que o Duque de
Dalmacia, com quem jantei no dia 9 deste, nada me disse
ácerca da questão do Rio da Prata: que el-rei, com quem
por t1'es vezes tenho tido li honra de faHar, ainda me não
locou na mesma que tao: que finalmente dos actuaes Mi­
nistros, com muitos dos quaes me tenho encoutrado, só
MI'. Guizot e o harão de Mackau me tem fallado á tal
respeito.

Deo guarde á V. Ex.- mm. e EXnl. Snr. ErnesLo

Ferreira Frao a.- V. d'Abrantes.
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Paris, iii dc Janciro de 18115.

Snr. ministro. - EncalTegado pelo governo de S. M. o
imperador do Brasil de entender-me com o governo de
S. M. o rei dos francezes sobre o estado actual dos nego­
cias do Rio da Prata, eu tive a honra de apre entar a V. Ex.
no dia 9 do mez passado com data daquelle mesmo dia um
Memomndwn.

Continha esse Memomndwm uma franca exposição das
vistas do gabinete imperial ácerca dos referidos negocias.
Tres eram os pontos sobre os quaes, segundo a opinião elo
meu governo, era necssario que as potencias neutras con­
cordas em d'aute mão a saLer: _1.0. Que e devia sus­
tentar a independencia do estado Oriental do Uruguay con­
forme a convenção de 27 de ago to ele 1828.- 2.°. Que
convinha embaraçar, que a independencia da republica do
Paraguay fosse violada.- 3.°. Que emfim a humanidade
e o interesse do commercio exigiam que se fixasce um
termo á guerra que se agita entre Bueuos-Ayres e Monti­
vidéo, guerra que além disso tende a cwmprometter a in­
dependencia deste ultimo estado.

Igualmente continha o Memorandum uma proposição
da parte do governo imperial, a saber: que no caso de
conformidade de vistas da parte do governo francez sobre
a questão do Rio da Prata, se dignasse o mesmo governo
de dar instrucções ao seu~ministro no Rio de Janeiro, afim
de que se entendesse ali com o governo imperial a respei­
to dos meios de resolver a mesma questão ou os negocias
actuaes, e tambem quaes outras occurrencias que no futu­
ro tivessem lugar entre as republicas do Uruguay, de Bue­
nos-Ayres, e do Paraguay.

Nas conferencias que V. Ex. se dignou ter comigo no
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dia 22 do mez passado e bontem 13 do corrente, ouvi com
sati fação que o governo do rei tinba as me mas vistas que
o do imperador meu augusto amo ácerca da dita questão,
c que cm con equencia pas ava, de acordo com o governo
britanico, a dar instrucções ao ministro franccz no Rio de
Janeiro, em acquiescencia a proposição que por meu in­
termedio fóra feita ao go erno do rei.

De ejando porém, Snr. mini 'tro, levar ao conhecimen­
to do meu governo a Cel'tesa de sa acquiescencia de um
modo authentico, tomo a liberdade de rogar a V. Ex. se
digne dar-me uma resposta que possa ser transrniUida por
mim ao governo do imperador. E nesta occasião a apro­
veito, Sor. ministTO, para agradecer a V. Ex. as attenções
e bondade com que me tem tratado, e pura rogar a V. Ex.
qne aceite os protestos do re peito e alta consideração
com que tenho a honra de ser.

Snr. mini tro, etc. - V. de Abrantes.
ÁS. Ex. o Snr. Guizot, ministro e secretario de estado

dos negocios estrangeiros.

N. o IG (1·~sel·Vt\tJ.o).

Paris, 31 de Janeiro de :1845.

mm. e Exm. Sr. - Como me tardasse a re posta que
esperava de MI'. Guizot ácarta que lhe dirigi em 14 do
corrente, fQi no dia 25 deste pedir a MI'. Desages, dire­
rectol' do Ministerio dos Negocios Estrangeiros, qUe l).Qu,.
"esse de solicitar de S. Ex., a quem não ou ava distrahir
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na quel1e momento, a mesma respo ta; allegalldo em abono
dessa solici lação D necessidade que tinha de eguir para

Berlim.
Respondeo-me MI'. Desages que', dependendo essa

resposta d'uma commuuicação que ainda se esperava de
Londres, não podia ser dada já. Repliquei-lhe, qne não
devendo versar a dila resposta sobre a natureza elos meios
para levar-se a efIeito uma interven ão, e im sobre o
accordo do governo Francez acerca dos tres principio em
que convinha que nos entelldessemos, podia S. E . res­
ponder-me sem receio de ulteriores dificuldades, como o
fizera Lord Aberdeen, que não esperou para isso pelo exa­
me de taes meios. Accedeo á minha replica e promelleo­
me que fallaria a MI'. Gnizot.

Continuando á esperar debalde, volteibontem áMl" .De­
sages, o qual confessou-me que Mr. Guizot" de occupado
ou antes mortificado com o que se passava na Camara dos

Deputados, não tinha um momento para pensar nos ne­
gocios do Prata. Instei de novo, e de novu prometLeo-me
elIe que trataria de aviar-me.

Assim pois, não me he possivel, pelo paquete qne vai
partir de Falmonth, e cuja mala deve hoje ser fechada
aqui, remetter a V. Ex. a esperada resposta: julgo poróm
que pode-lo-hei fazer pelo vapõr, que tem de transpottar
MI'. Ouseley para essa capital, vi to ter esse diplomata,
pelo que ouvi a Mr. Desages, de demorar-se por algum
tempo em Londres antes de partir para o seu de tino.

Cabe-me agora communicar a V. Ex. o que demais tem
occorrido depois da data do meu precedente officio n. 15.
No dia U deste procurou-me MI'. Ouseley, dezejando sa­
ber se era exacto, que o general Paz tinha fugido ou partido
do Rio de Janeiro para a Próvincia de Corrientes, onde se
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posera á testa da rehellião contra Rosas; e accrescenlando,
que El-Rei, de quem fora dispedir-se, lhe fa1Jára disso,

como de uma occurrencia que complicara a questão do Rio
da Prata. Nao tendo infelizmente informa('ão alguma a
respeito de tal fuga ou partida, que aliás podia influir no
re ultado da commissão de que fui encarregado, limitei­

me a a egmar a 1\'11'. Ouseley que, até a minha sahida do
Rio, ali e achara o díto general, a quem o meu governo
recu ava permitlir que fize e caminho pelo territorio do
Brasil para o da. Provincia de Corrieutesj e que, depois da
minha chegada á Europa, apenas sabia, pelo que li no Jor­
nal do C01nrnercio, que o me mo g~neral tinha ido para a
Provincia de S. Catharina, a fim de reunir-se ali á sua
família. E por algumas perguntas, que sobre o general
Paz me fuera hontem MI'. De'ages, (a quem repeti o que
haviadito al\Ir. Ouse1ey)pareceo-me que tambem aquelle
desejava '-erificar o faclo da fuga ou partida do referido ge­
nera! para Corrientes, e que dava muita iniportancia á
e te succe o. .

A complica('ão á que alludia EI-Rei, segundo MI'. Ou­
scley, e a ver.illcação que NIr. Desage desejou fazer, ilÓ

podem ser explicadas pela opinião do Conde de Lorde, re­
ferida no meu omcio n. 15, de que convêm, para 'olução
dos Jgocios do Prata, não irritar ao Governador Ro as.
E sendo assim, creio qu , se houver rompimento entre
Buenos-Ayres e o Brasil, não ha disposi('ão por cá de fa­
zerem cau a comnosco.

Igualmente devo communicar a V. Ex., que o nr.
Sarratea, ministro argentino nesta côrte, com quem por

vezes me lenho encontrado, de ejando alJer se, como as­
oalhava a imprensa aqui e em Londre , eu tratava com

elJeito de uma intenet1('ão no Rio da Prata, declal:ei-Ihe
7
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que o meu gOlerno desejava em verdade entender-se com
os governos neutros, e como elles molestado por uma guer­
ra que tanto se prolongava, sobre o modo de fazel-a cessar:
que porém lhe podia assegurai, que o Brasil, apreciando
a amizade do governo de Buenos-Ayres, sómente de ejava
que o general Rosas fizesse uma paz que lhe fosse decorosa,
e não desvantajosa aos seus visiuhos, concorrendo a~sim com
o seu valioso contingente para oallgmento da civilisação,
e prosperidade da America do Sul.

Poucos dias depois desta minha explicação com o Snr.
Sarratêa, disse-me o nosso enviado o Snr. Araujo Ribeiro,
que fôra ter com elle o Snr. Ellauri, encarregado do estado
Oriental nesta, e em outras côrtes, mostrando-se desejo­
so de avjstar-se comigo. Respondi, pois, ao dito encarrega­
do que tambem queria explicações ácerca da minha missão.
Francamente disse-lhe que o governo imperial procurava
entender-se com os governos neutros para o fim de pôr-se
um termo á guerra entre o seu governo e o de Buenos­
Ayres ; não tendo o Brasil outras vistas senão fazer obser­
var a convenção de 27 de agosto de 1828, e cooperar para
que o general Rosas fosse chamado a celebrar uma paz
vantajosa para elIe, e para os estados visinhos.

Deos guarde a V. Ex. -Illm. e Exm. Snr. Er' esto
Ferreira França· - V. de Abrantes.

lW".O.' (reserva(lo).

Paris, 1.0 de Fevereiro ele 1.865

111m, e Exm. SUL - Neste momento, graças as minhas
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instancias a Mr. Desages, recebi a resposta de MI'. Guizot,
datada de hontem, que vai junta em original.

Posto que esta resposta seja satisfactoria na parte em
que preenche o fim da minha commissão, segundo as ins­
trucções que recebi, visto conter a declaração de que o
governo fraI1cez está disposto a entender- e com nosco a
respeito dos negocios do Rio da Prata, e a mandar instruc­
ções para e se fim ao seu ministro nessa corte; todavia
por ella se deixa ver, que este gabinete ainda não e tá de
acordo com o britanico ácerca dos meios que l1everão em­
pregar para a soluçã,o dos referidos negocios, e por con e­
quencla, que haverá demora na expedição das promettidas
instrucções, nas quaes deve necessariamente indicar-se o
modo porque os ditos gabinentes se comprometteram a coo­
perar comnosco.

Tanto, quanto hei podido alcançar, nenhuma duvida
tenho do de ejo que ha da parte da Inglaterra e da França
de pacificarem o Rio da Prata ,; assim como, de que os
gove,rnos de ambas as nações, já antes da minha chegada á
Europa tratavam de levar a ctreito esse de ejo, como me
asseverou o conde de St. Aulaire em Londres. Estou po­
r.ém \lue procurarão onseguir o que desejé\m com o menor
,sí)crificio de sangue e dinheiro que lhes rór ,possivel, e
tl~ata.Tão de exigir da nossa varte o maior contingente para
a empreza. Á sabedoria e prudencia do governo imperial
cabe, á vista das proposições que ahi lhe fizerem osplenipo­
tenciarios francez e inglez (cujas instrucções ignoro, mas

.cuja substancia parece-me que adivinho), o ton"\m' sobre
tão grave negocio a resolQção mais acertada, ou mais van­
tojosa para o Brasil.

Escrevo este oflicio á pressa, convindo expedil-o hoje
mesIDo para Londres, na espei'ança de que possa se)' ainda



- 52 -"-

remettido pelo paquete, que' chegará talvez ii eSlSa cÔrte
antes do vaJlor que deve transportar a MI'. Ouseley, o qual
não partirá sem as instrucçóes, cujas clausulas ainda se
discutem aqui e em Londres.

Deos guarde a V. Ex. - mm. e Exm. Snr. Ernesto
Ferreira França. - V. de Abmntes.

BeSlJOsta fIe JYIr. ·Gui~ot.
( Traduc~ão ).

Paris, â1 de Janeiro de 18115.

Snr. Visconde. - Recebi a carta que me fizestes a
honra de dirigir, com data de 14 deste mez, assim como
o Memorandum que me havieis entregado no dia 9 de
Dezembro proximo passado.

Como tive a honra de communica,r-vos de viva voz
nàs duas conferencias que tivemos a respeito dos negocias
do Prata, o Governo do Rei está disposto a entender-se
com os Governos de S. M. o Imperador do Brasil, e de S.
1\1. a Rainha d'Inglaterra sobre as bases indicadas no vosso
Memorandum. ,

O que então vos disse, reitero hoje por escripto como o
desejaes. As bases á que alludo, são:

1. 3 A manu~enção da Independencia da Republica -do
Urugay, tal qual foi estabelecida pela cOllvenção d'e 27 de
Agosto de 1828.
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2.' A manutenção da Independencia da RGpublica do
Paraguay.

3.3 O desejo de pôr termo á guerra de esperaua que ha
tanto tempo e move nas margens do Prata, e que é tão
fatal ao commercio, como desastrosa para a humanidade.

Logo que esteja plenamente de acordo com o Gabinete
de Londres sobre esta questão, o Governo do Rei expedirá
instrucções a tal respeito á sua Legação noRio de Janeiro.

Recebei, Snr. Visconde, a segurança da alLa conside­
ração com que tenho a honra de ser, ele.

Guizot.
Ao Snr. Visconde de Abrantes.

N . • 9 (resel"vado). ~

Paris 6 dc l'cvcreiro dc 1.8ú5.

lllm. e E .m. Snr . .:..- Havendo dado conta ao Goremo
Imperial em meus oficio, numeras 7, 9, e 10, datado); de
Londres, e numeras 13, 15, e 17 datados desta Capital,
não 6 das conferencias que tive com Lord Aberdeen, e
Mr. Guizot, como das respostas que recebi destes Minis­
tros; eumpre-me agora, em observancia das minhas ins­
trucções, communicar á V. Ex. a opinião que pude formar,
pelo que ouvi e notei, ácerca:

( >;< ) o 11.° 18 tem por objccto comlDullicar, quc o Snr. Araujo

Hibeiro ficára intcirado do que se passou cm Paris.
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1.0_ Da politica dos Gabinetes de Londres e Paris rela­
tivamente ~s Republicas do Uruguay, Buenos-AYJ'es, e Pa­
raguay,

2.° -Dos pop~os em que os ditos Gabinetes coincidem,

e se combinam.
3.0-Dos em que d.ivergem, e se cru~am .
.4.°-Das vantagens que o Brasj} póde esperar destes

Governos Europeos.
5.° -Dos inconvenientes que deve receiar.
6.°- Dos meios de conseguir as primeiras, e arredar

os ultimos..
TelulO por evidente que V. Ex. mesmo reconhece quanto

é ardua, senão impossivel, a tarefa de interpôr opinião
fundada sobre assumptos da natureza dos que ficam indica­
dos; porque além de ser mui difficil o penetrar intenções,
cuja realisação depende em grande parte do segredo,
podem essas mesmas intenções variar, e modificar-se d'um
para outro dia, seja por effeito de mudança de circums­
taneias, ou de nova composição de Gabinetes. Mas como
deva obedecer, forçoso é aventurar e consignar aqui, limi­
tando-me aos negocios do Prata, o juizo que de mim se
exige, sem da-lo tadavia pelo mais seguro.

Quanto ao 1.0 assumpto, alcancei, que ambos os gQ­
vLWS de Inglaterra, c França julgam de seu interesse a
manutenção da Independencia do Urugua:y. Para sondar a
opinião. que a este respeito tivessem Lord Aberdeen, e
MI'. Guizot, ponderei-lhes, nas conversa.ções que tivemos,
que o Brasil e a Confederação Argentina se haviam enga­
nado, quando em 1828 concordaram na formaç~o d'uJ)1
Estado independente entre as suas fronteiras; pois, em
vez de,alcançarem com esta medida a barreira inte.r\l1ediaria
que desejavam1 sómente conseguiram estabelecer um ~é\.sto
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campo neutro, onde o tiescontentes e agitadores, quer
do Brasil, quer de Buenos-Ayres, se reuniam, e conspira­
vam a seu salvo, e com successo. E então observei, que o
Mini tro Inglez, admiLtindo a existencia do mal pondera­
do, achava-o actualmente sem remerlio ; e que oMini tro
Francez, deplorando o mesmo mal, reconheceo que a in­
dependencia do Estado Oriental era um facto consumado.
Além disso, em mais d'uma occasião, colhí dados para
convencer-me de qne a Inglaterra e a Franc;a dão grande
importancia á que haja no fóz do Prata um porto bom e
livre, pertencente a um estado pequeno, onde possam
influir, sem a menor difficuldade, e alcançar vantagens,
que nada lhes custem

Igualmente colhí, elo complC:txo das ideias de ambos os
MinistTos, que o sta.ttt-guo da C;onfederaç.ão Argentina, e o
"'overno do General Rosas eram para a França e Ingla­
terra de não menor importancia. A um e a outro ouví a
confi ão de que o dito GeneTUl tinha conseguidu organisar
uma administração ma} s estavel, e introduzir alguma or­
dem nas margens do Prata, e de que dependia desse estado
de cousas toda a fortuna do commercio europeo naquellas
paragens; tendo ambos por certo, que se Rosas abandonas e
o eu posto actual, as provincias que se dizem confederadas
recabiriam em completa anarchia, e esta aniquilaria tudo.

Finalmente pareceo-me liquido, que os dons gabinetes
estavam de acordo na conveniencia de manter-se a inde­
pen~encia do Paraguay, embora anão julgassem em perigo
tão imminente como a do Uruguay; e tenho razão bastante
para crêr que este acordo assenta na· persuasão de que
lhes será mais fac i] obter d'Ulll pequeno estado indepen­
dente, que d'outro maior ou menos fraco, e por isso menus
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condescendente, certos favores paTa o commercio c na­
vegação européa.

Quanto ao 2. o assumpto, penso que ácerca dos pontos que
acabo de referir, os governos Francez e Inglez coincidem,
e se combinam. Pelo menos é essa a convicção em que fi­
quei á vista do que me foi dado observar. Não é porém im­
passiveI que esta politica sofha uI teriore modificações;
para o que bastará, que o partido Wigh volva ao poder em
Inglaterra, ou se organise outro gabinete em França.

Quanto ao 3.o, direi francamente, que nada pude colher
que m,e parecesse seguro, ou fundado em razão sufliciente,
para julgar que os mesmos governos tinbam pensamentos
oppostos a respeito dos mencionados pontos. Ninguem du­
vida do mutuo ciume que ha entre os gabinetes l"rancez e
Inglez, no que toca á inOuencia exclusiva nas republicas
do Prata; sendo certo que este exclusivo traria aextensão
das relações politicas ecommerciaes de um em damno das
ilo outro. Mas por emquanto esteeiume, aliásnatural, não
tem produzido divergencia alguma ostensiva, ou contradiG-­
ção de interesses: ambos desejam actualmente obrar de
acordo, e caminhar de par. Nem é licito acreditar no que
assoalha a imprensa ingleza, e mesmo a franceza a respeito
d'om projecto, que se attribue ás Tulherias, de querer-se
prepar'ar um reino ou grande principado', no Rio da Prata,
pata um dos filhos d'cl-Rei Luiz Filippe; projecto, que
não poderia existir, sem que tivesse já produzido notavel
divergencia entre os gabinetes de Loudres e Paris.

Quanto ao 4.o,, a opinião que formei é a seguinte. Neu­
hum destes governos romperá lanças na Amel'ica a favor do
Brasil: a economia de sangue e dinheiro entra hoje por
muitono calculo dos parlamentos, e tambem no das dynns­
tias. Entretanto creio, qUQ o gnbinete f1'81lCeZ, emefuanto
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nelle inGuiT o poder real, e mesmo o inglez emquanto fór
do principio Tory, não deixarão de sympatisaT com a con-
olidação da monarchia no Brasil, propendendo talvez, em

quaesquer conGictos e occurrencias politicas, mais para o
nosso lado, que para o da republicas que nos rodeiam.
Digo emquanto fór Tory o gabinente inglez, porque, pelo
que ouvi a pessoas entendidas, e em contacto com a alta
administração Britanica, para Lord Palmer~ton, e os do
5eu credo tanto importa áInglaterra, que o Brasil seja im­
perio, como republica. Estou pois convencido, que o go­
verno imperial, no caso de êontestação ou luta com os e ­
tado visinho , apenas, pode contar com certos bons oflieios
da parte destes governo , não esperando delles outro apoio J

que não eja o puramente moral.
Quanto ao 5.° assumpto, ávista do qile tive oeca ião de

observar, mórmenLe em Paris; a intervenção franceza e
ingleza no Rio da Prata, se fór levada á elfeito, deve quanto
a mim produzir a comer ão de Montevidéo n'uma espede
de feitoria gei"al das nações maritimas : - a livre navega­
ção dos rios: - a fixação do limites entre o Brasil e o Es­
tado Oriental: - a conservação do statu quo da confede­
ração argentiná, se Ro as acceder á razão sem recorrer á
armas:-e a com'et ão de Corrientes e Entre Rios em no,o
e tado independente, se e tas Provincia o quizerem, e
Rosas rói' vencido.

Ora, a comer ão de Montévidéo em feitoria geral, en­
tendo que não nos causará damno algum; porque é natural
que dahi venha e tabeJecer-se no Urugay um governo mais
capaz de comprimir as faCÇÕes, de fazer ob enar as leis, e
de respeitar e climprir o's comenios que fizer. A livre na­
vegaNo dos rios, parece-me que não deixará de ser-nos
inconveniente; porque alóm de varias con ideraç5es poli-

S
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ticas, aconcurrenciad'outras n ções maritimas, mais abas­
tadas de meios, embargará ou pelo menos retardará o pro­
gresso dos ribeirinhos na navegação fluvial, e diminuirá
grandemente os lucros d'um extenso commercio que fa­
riamos juntamente e s6mente com os Orientaes, Argenti­
nos, e Paraguayos. A fixação dos nossos limites ser-nos-ha,
em meu conceito, de grande vantagem, .mórmente se os
governos europeos, como é de esperar, e o da confederação
argentina reconhecerem a razão de justiça e conveniencia
que temos para haver limites de natureza tal,que não s6
nos poupem futuras contestações, como nos ponham, quanto
fór possivel, ao abrigo das agressões e correrias até hoje
tão faceis da parte dos turbulentos d'uma e d'outra fTon­
teira, mal conhecida ainda. O statu quo da confederação,
no meu entender, deve ser-nos vantajoso, se Rosas não con­
tinuar em seus profundos resentimentos contra o Imperio.
A conversão de C:orrientes eEntre Rios em estado indepen­
dente, apezar do exemplo do Vruguay, que tanto nos tem
incommodado, julgo comliudo, que nenhum inconveniente
maior nos trará: este novo estado servirá de mais um em­
baraço pari. que se realise o plano de Rosas (que talvez
passe em legado aos governos que depois delIe se formarem
dentro de Buenos-Ayres ) de unir pelo seu laço federal
todas as provincias que pertenceram ao antigo vice-reinado;
plano que se rÓI' consumado, dar-nos-ha um visinho assás
forte para inquietar-nos ainda mais.

Quanto ao 6.° e ultimo assumpto, penso que as circums­
tancias do tempo, em que houver de veri ficar-se qualquer
dos resultados da intervenção que ousei prever, serão as
melhores conselheiras do governo imperial para o emprego
dos meios de que de,'erá servir-se afim de con~eguir oque lhe
fór mais f'''lnveniente, e arredar o que lbe fór desvantajoso.
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Entretanto observarei que, não obstante, parecer-me
muito difficil, ávista dos artigos additivos da convenção de

27 de agosto de 1827, e dos effeitos naturaes da interven­

ção, se fÓr bem succedida, de governos poderosos como o
inglez, e o francez, estorvar-se por mais tempo a livre na­

vegação do Urugay e Paraná; todavia, o governo imperial
não deve deixar de fazer quanto estiver ao seu alcance para
attenuar o mal que d'ahi lhe possa vir, seja não contrari­
ando a grande repugnancia que o governo de Buenos­
Ayres deve ter á essa liberdade de navegação, seja contes­

tando i:l applicação á America dos principios do direito

publico, formado pelo congres o de Vienna, ácerca do uso

commum dos rios navegaveis etc. E sobre este objecto re­

servo-me escrever com mais extensão, quando acbar-me
de todo habilitado para satisfazer ao que me foi ordenado
na parte final das instrucções que recebi do governo.

Observarei mais que, para mover os governos européos,
que tomarem parte na actual questão doPrata, a convirem

na justiça que ba da nossa parte para havermos bons li­
mites, não será de pouca valia allegarmos o facto de baver
já aFrança, e a Inglaterra reconbecido, ba mais de 25 an­

nos, essa mesma justiça. Lembrou-me o Visconde d'lta­
bayana, e affirmou-me o Duque de Palmella, com quem te~

nbo-me avistado aqui, que nas conferencias de Paris, de­

pois docongre o de Vienna, fÔra decidido com aprovação
das potencias, e consentimento da Hespanba, que os nossos

limites com a banda oriental fossem o Rio-negro, ficando
ao Brasil o porto de Maldonado. Esta decisão dos sobera­
nos então alliados fundou-se na necessidade de dar-nos
fronteiras naturaes, e que podessem ser guardadas efficaz­

mente; o que tudo deve constar das actas das ditas con­
ferencias, cujas copias authenticas, como me disse o refe-
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rido Duque, hão de existir lia secretaria d'estado compe­
tente em Lisboa, e no archivo do ministerio dos negocios
estrangeiros aqui em Paris. Reconheço que não nos é li­
cito aspirar hoje á tanto, mórmentequando temos reconhe­
cido e desejamos manter a independencia do Estado Ori­
ental; mas a allegação d'um tal precedente não deixará de

valer, pelo menos ante os governos, para tjue alcancemos
os limites do Ibicuyassu, e de uma linha que comprehenlla
as vertentes da parte meridional e occidental da Lagoa­

merim, cuja navegação deve ser exclusivamente nossa.
Observarei finalmente, que o governo imperial conse­

guirá arredar alguns inconvenientes actuaes e futuros, se

aproveitar o ensejo para él fixação dos limites com o estado
do Uruguay, e para entrar com este estado eru outras es­

tipulações de grande interesse entre povos vesinhos, como
seja o da reciproca entrega de certos criminosos, o da
fisalisação do commercio nos portos seccos ou rayas etc. ;

parecendo-me, que não será difficil essa negociacão logo
que se regularise o governo de Montevidéo depoi de feita
a paz com Rosas.

De grande importancia seria ainda que o governo im­
perial, finda a actual questão do Rio da Prata cuidasse,
desde logo, de propôr aos governos da confederação argen­

tina, e doParaguay, convenções ou tractados, que tive sem
por fim dar mais segurança, e mais rapido desenvolvimento

ás nossas relações de commercio, abrindo assim caminho

para a ligitima e beuefica influencia que o imperio deve

exercer entre os novos estados que nos rodeiam.
Nada mais tenho que dizer sobre os assumptos de que

me occUJlei no presente ofliGio, restando-me sómente
pedir escusa pelas opiniões que aventurei, e observa­

ções que fiz, quando o governo imperial em sua sabedo-
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ria as repute menos fundadas, ou menos dignas de sua
attenção.

Deus guarde a V. Ex. -Illm. e Exm. Snr. Ernesto
Ferreira França. - Visconde de Abrantes.





SEGUNDA PARTE.

NEGOCIAÇÃO EM BERLIM.





II.

Q

Ul~~(!)~~à~~(I) ~[J} Gl~Illl1~~~

N.~O.

Berlim, 2!1 de Fevereiro de 18lt5,

tlIm." EXI11. Sr.-Havcndo partido de Paris, na manhã
do dia 8 do cúlTcnl, !leguei ti esta Capital no dia 17 á
nOúlej scm que me fos'e possivcl, apezar da uiligenciu
'luC empreguei, faze,' em menos de10 dias esta peno a via­
gem, andando sempre obrc o gêlo, ora pela posta, ora por
camiubos de fcrro.

Logo na n1anhã do dia 18 preveni ao Barão de Bulow,
Ministro dus Negocias E .trangeiros, de qne desejava fa­
zcr-lhc a minha visita de apre entação.

Tive cm resposta, que devendo S. Ex. a sistir ao (:on­
elho d'EstilCIo, c dep'oi dcspachar com EI-Rei alé a tartle,

.6 me poueria recebêr lia saráo quc dava ll'aqueJle mesmo
tlia, c para o qual IIIC comi lava.

A's 8 h01'35 da noutc dirigi-me <Í C<)sa de 1\1r. de Bulow,
9
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que me acolhêo com n1llita urbanidade. Pouco tempo de­
pois EI-Rei, a Rainha, e alguns Principes e Princezas
da Família Real entraram nos saBões do Ministro.

Posto que eu não tives e sido apre entado officialmenle,
nem mesmo ao Ministro dos Negocios Estrangeiros, que
só por fineza me havia convidado, todavia apenas soube
RI-Rei, que ali me achava, teve a bondade de querer ver­
me, e sendo-lhe immediatameuteapre entado pelo Barão de
Bulou, conversou comigo por algum tempo. Esta honra
inesperada dêo causa á que fosse eu em seguiua apresen­
tado pelos respectivos Camaristas áRainha e Princezas, e
pelos Ajudantes de Campo a todos os Príncipes que esta­
vam presentes. SS. MM. e AA. RR. informar;! l-se
da saude do Imperador, e da Imperatriz, e lhes ouvi e ,­
pressões mui benevolas e cOI'tezes. A Princeza, mãe do
Principe Adalberto, eX]lrimio-se com termos do maior
agradecimeuto pelo bom agasalho que o mesmo Principe
receMra no Brasil.

Na manhã do dia 19 fui entregar a MI'. de Bnlow as
copias da minha Credencial, e da f-arLa dc Gabinete, que V.
Ex. me remettell em seu omcio n.O 1, de 7 d'outubro do
anIlO passado; e pedi-lhe desde logo que me obtivesse de
S. M. a audienCÍ(J de apreseutação, pois que desejava ter
essa honra quanto antes.

Ao voltar para o Hotel, onde me aposentei, recebi con­
vite de EI-Uei p 1'a UIl1 concerto que uava em Palaeio na
nOllte deste dia. Comparecendo nos saBões reaes, com
alguma admiração dos Diplomatas que ali se achavam, tive
occasião de avaliar a subida honra que me fizera EI-Rei,
quando ouvi a muitas pessoas, que não havia exemplo de
semelhante convire, antes da apresentação omeia\.

Logo que EI-Rei apparecêo na saJla do concerto,
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di ce-me, que no dia seguinte me receberia em audiencia,
e tratou-me com a alTabilidade que lhe é natural. E com
efreito, pouco depois o Barão de Bulow veio ter comigo,
para informar-me, que no dia 20; á1 hora da tarde. elle se
acharia no pa~o para me apresentar á S. M.

A' hora indicada achei-me na ante camara dos qnartos
particulare d'EI-Rei, onde encontrei MI'. de Bulow que me
conduzio ao sallão onele S. M. estava, e depois se retirou.
A. sós com El-R i, tive a honra de dirigir-lhe o breve dis­
curso junto por copia, e entregar-lhe a minha credencial,
e a carta que o felicitava por haver escapado á mão d'uLll
asas ino. Depois de lêr ambas as cartas, e de mostrar-se
mui penhorado pela felicitação, dizendo por duas vezes que
ficava mui reconhecido ao Imperador por esse te temunho
d'amizade e apreço que lhe dava, passou a conversar por
mais de meia hora comigo. Pedio-me noticias do Impera­
dor e da Imperatriz, á quem dice que conhec:éra menina
no tempo ela sua viagem a Napoles; e allegrou-se quando
me ouvio dizer que até o fim ueste mez nasceria um Prin­
cipe ou Princeza, fructo do Imperial Consorcio. FalJou com
muito interesse das Sras. Pl'iocezas D. Francisca e D. Ja­
nuaria, cuja chegada á ltalia era já sabida aqni. Confessou­
se muito obrigado pelo bom acolhimento que o Impera­
dor fizera a seo Primo o Principe Adalberto. Não dissi­
mulou o des~jo que linha de que a minha missão fosse
coroada de successo, e contribuisse para ligar mais estrei­
tamente dous Ptlizes que não tinham interesses oppostos;
e por essa occasião ouvi palavras mui benevolas a meo
respeito. S.M. só trazia, quando me recehéo, a ordem do
Cruzeiro.

Acabada a audienciu Real, tractei de escrever ao Grão
Marechal, solicitando a honra de er apresentado áRainha
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e bem assim ao Camari tas de toda a, Pl'illCCZa , c Aju­
dante de Campo dos Principes, pedindo dia e hora para
ol'ferecer-lhes meo respeitos. O Grão Marechal respon­
dêo-me na f11nnhã seguinte qne S. :!VI. me receberia no pri­
meiro tlia que El-Rei me convida se a jantar.

No dia 22, ao meio dia, tive audiencia do Principe Adal­
berto, que quiz ser o primeiro a receber-me. Pergulltoll­
me pela sanue do Imperador; fallou com calor dos ob e­
ernios que abi recebera de S. 1\1'. 1., e, conduziudo-m,c para
a parle do sallâo onde tinha co11ocado a copia do retrato,
de Frederico 2. o, que o Imperador lhe dera, dice-me que
o conservava como preciosa lembrança d'um Soberano be­
llevolo. Felismente teve o Principe a de\icadeza de não
fallar-me da medalha que abi se projectara em memoria
da sua visita ao Brasil; medalha cujo feitio, ha tanto tem­
po demorado, eu solicitei, até por e cripto, ante de par­
til'; mas que, a pezar da promessa do Exm. o Ministro da
Fazenda, de que me seria remettida sem demora, já lá vão
6 mezes, e ainda a não recebi.

No mesmo dia 22 tive convite d'EI-Rei para jantar á 3
horas da tarde, e fui nessa occasião recebido pela Rainha.
que se dignou tractar-rne com particular bondade, e mos­
trou-se muito sollicita pelo proximo nascimento d'um
Príncipe Imperial no Brasil. A' mesa real, tive assento
em frente da Uainha, e. o Príncipe Adalberto foi mn
dos convidados, como (dice-me EI-Rei) lfieo antigo conhe­
cido.

Logo que tenha obtido audien<.:ia de todos os Pr,incipes
e Princezas, e fei to as muitas visitas omeiaes, que são de
rigorosa etiqueta, traclarei de enlender-me com o Barão
de Blllow sobre o negocio á qne vim, e de procurar os es­
clarecimenlos precisos para dar ao Governo lmperial a
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informa ,ão que de mim e. pera, nos termos das instruc­
ções que recebi de V. Ex,

E' quanto por ora posso communicar ú V. Ex.
Deo Guarde a V. Ex.-lllm.o Exm.o Sr. Erne to Fer­

reira Franç·u.- V. de Abrantes.

N.~3.

UCI'Iim, 10 de ~131'~O ue 1815.

IIlm. o e EXD1. r.- Sendo recebido em audioncia pelo
Principe e Princoza Guilherme, tio d'ElRei, no dia 23
do mez passado, e em seguida pelo tre Irmãos de S. M. a
aber: pelo Príncipe Adalberto no dia2!~, pelo Pri ncipe Car- .4//:.,.:1'"

los que ao mesmo lempo dignou-se convidar-me a jantar,
no dia 26, e pelo Principe da Prus ia, herdeiro apparente
da Corõa, que mo fez a honra de ignal convite, no dia 27;
> tendo aviado a vi iLa de etiqueta a todos os Ministro',
aos con elheiros de e tndo, ao corpo diplomatico que con -
ta aqui de 34. chefes de missãe inclusi \'e 21 enviados e ­
tmordinarios; aos officiaes mores da Corõa, camaristas das
Princezas, o Ajudantes de Campo d'EI-Rei e dos Princi-
pe , achei-me em estado de poder fallar pelu primeira ez
ao Barão de Bulow do negocio á que "im, procurando-o
para esse fim no dia 6 do corrente.

Pelo que pude alcançar, depois que cheguei á esta Cor­
le, já de conversações com varias diploma las , e de artigos
de folhas pubUcas, e já da combinação ue certas circum ­
tancias, havia sem duvida aqui i\lgumas apprehensões ácer-



- 70-

ca da sinceridadc, c importancia da mis ãoque me tronxe
áBerlim. Por um lado a demora que tive em Londres e
em Paris; o notorio facto de que se negociava no IUo de
Janeiro um tractado entre o Brasil e a Inglaterra; e a no­
ticia correnle, e tal\7ez espalhada pela Legação Brilanica,
de que eu não tinha Instrucçres para entrar logo em nego­
ciação com o Zollverein, mas s6menle para colher infor­
maçêes sobre a possibilidade de um tractado de commercio,
fizeram nascer a suspeita de que o Gmerno Imperial, pelo
menos, não queria fazer ajuste algum com a Prussia, antes
que live se concluído o pendente com a Gram-Bretanha.

Por ou tro lado a diplomacia Ingleza, Hollandeza eFran­
ceza, prevalescendo-se, como me consta, das c.oincidencias
ql1e produiziram aquella suspeita, tem traclallo sem disfar­
ce não só de corroborai-a e exagerai-a, como de fazer aqui
as mais desfavoraveis ensinuações sobre o estado de pertur­
bação do nosso Paiz, exigujdade do mercado que podemos
offerecer á industria allemã, inferior qualidade dos nossos
pruduclos elc., no intuito de embaraçarem, ou mesmo fa­
zerem malograr qualquer negociação vantajosa entre o
Brasil c a Allemanha.

Nem era de esperar menos da Inglaterra, cujo inleresse
se oppõe á que o Zollverein promova e exlenda suas re­
lações commerciaes álem do Altanlicoj da Hollanda, que
tem o maior empenho em consenar todo omercado da AI­
lemauba para'o café e assucar ele suas possessões, mormente
de Java; e da França, que nunca deseja que outTOS alcan­
cem o que eUa não Jl6de obter.

Devendo pois, na minha enlrevista COIU 1\11'. dc Bulow,
attenuar, senão dissipar, semelhantes allprebensõos, comc­
cei por lleclal'ar-Ihe, que me achava munido de plenos po­
deres para celebrar um tractado de commercio cnlreo BJ'ü-
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iI, e os Estados do Zollverein, e devia em consequencia
apre entar-ihe uma propo ta ne se sentido; mas que, para
formulaI-a com inteiro conhecimento, era-me ainda pre­
ciso colligir allTumas informaçãe e dados estatisticos, sem
os quaes não podia formar opinião segura sobre um as­
sumpto de tamanha importancia. Ponderei-lhe depoi 1

que não era de maravilhar que tae informações e dado
no faltas em no Brasil, por ser geralmente sabido, que as
publicaçõe officiaes, até hoje feitas, e o escriptos France­
zes e Inglezes, até hoje publicado, a respeito das produc­
\ões e movimento commercial do Zollverein, tinham tan­
tas lacnnas, e mesmo inexactidõe , que mal podiam servir
de ba'e para uma negociação éria; e ql1e por isso forçoso
era que eu tracta se de examinar e estudar aqui tudo
quanto fosse indispen avel para o acerlo e bom exito da
negociação de qlJe estava encarregado, anle (le encelal-a,
oficialmeute, ou de o[erecer-Ihe um projecto de tractado;
podendo entretanto assegurar á S. Ex. qlle já me occupa­
va desse trabalho, e empregaria toda a diligencia para aca­
baI-o com a possivel brevidade. E conclui pedindo-lhe,
que quando S. Ex. julga e conveniente houvesse de com­
municar o que acabava de ponderar-lhe aos seos collegas
do Conselho e do gabinete, a fim de evitar que se attribtlis­
se á negligencia minha, ou á outra causa, qualquer de­
mora que houvesse na abertura formal, que eu tinha de fa­
zer ao Governo Prussiano; e rogando-lhe ([Ue tivesse a
bondade de concorrer para que me fossem fornecidos to·­
dos os esclarecimentos, de que eu tivesse neces idade, e
não podesse haveI-os senão do thesouro, ou outras repar­
tições publicas.

O Barão dt! Bulow arlmittindo u graviuade da tarefa que
tinha á lUeu cargo, e a falta que devia haver no extran-
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geiro, rIe esclarecimentos exacto' e explicitos obre o Zoll­
verein reconheceu que eu havia mi ter de tempo e estudo
para fixar minhas ideia, e prometteo-me dar quantas in­
formações estivessem ao alcance da administração Prus­
siana, e porlessern e1' commuuicada em inconveniente.
E entrando depois em conversação comigo, aproveitei-me
de alguns incidentes della para fazer-lhe ver, que o tractado
que a Inglaterra tractava de negociar no Rio era igual ao
que existia entre o Brasil e a França, isto é, de mera alli­
ança pu amizade, visto ser quasi impossivel, na actualidade,
convenção alguma commerciaI entrc o Imperio e a Gram­
Bretanha j' e bem assim para dar-lhe a entender que Ulll

negocio relativo ao Rio da Prata, que me havia retido cm
Londres e Paris, nenhuma referencia tinha as nossas rela­
ções de commercio com a Inglaterra e a Fran a. A final
pareceo-me que estas explicações, datIas d passagcm 110

correr da conversação, não dei "aram de prodnzir algum
etfeitu no espirito de MI'. de Bulou.

Desde que cheguei, tenho incessalitemente tractado de
haver as informações que me são indispensaveis. Puz-me
logo em contacto com l\fr. WheaLon, enviado dos Es­
tados Unidos, homem de grande exp"lrient:ia e saber. Pro­
curei entrar em relações directas com os conselheiros Hei­
cl1mann, director da 2. a ecção dos negocios estrangeiros;
Roenne, presidente da nova junta do commercio institui­
da por El-Rei ; Kuhne, director geral das alfandegas; c
Dietrici, director do gabinete estatistico: e todos elles
tem-me promettido dar os esclarecimentos e dados offi­
ciaes de que poderem dispor. Escrevi já aos nos os COIl­

sules geraes de Hamburgo, Hanover e Mecklemburgo, e
da Belgica e Hollanda, e ao nosso encarregado em S. Pe­
tersbourgo, peuindo-Ibes as illformaçee' constantes das
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copias jnnLas d" n. l. :3; pois entendo, que o trabalho
ue que me occupo ficaria incumpleto, ou seiar de me­
nor uLilidade para o paiz se, limitando- e ao Zollverein,
não comprehendesse outros e tados ou paizes, cujo mer­
cado nos pode ser vantajoso. Se a intenção do gabi­
nete Imperial é promover o consnmo dos nossos gene­
ros, alliviando-os, por meio de tran acções diplomaticas,
do pe ado direitos e alcavala á que esLiío ujeitos por
cá, evid nte é que o exame que convem instituir pam
esSt~ fim não deve ter logar somente nos Estados que
formam a liga Allemã, mas tambem na Belgica, Ha­
nover, :Mecklemburgu, Ru sia e Au tria, que não tem
colonias; e na Hol1anda, cujo rlireitos de transito são
llIui desfavora eis ao consu mo de nossa producção no
interior da Allemauha; e finalmente na DinamaTca, que
sujei ta lIS nos os geneTos, quando entram pelo SumIa,
ou se de tinam aos porto do Baltico, á uma taxa a sá
pesada.

Logo que tenl1a colhido aqui os esclarecimentos no­
cessarios, e Tecebido os que acabo de pedir, tractarei
de ir coordenando as muterias, e de preparar á final
a inforrr~ação que de mim espera o governo Imperial.

No mesmo dia em que fallei ao Barão de Bulow, tive
con ite para jantar com o Principe e Princeza Guilherme,
Pae e Mãe do Príncipe Adalberto, que esteve no Brasil,
Menos feliz do que o ha \ ia siuo na minha apresentação á
I:~s[e ultimo Principe, que, como disse á V. Ex. em meu
omeio n. 20, teve a delicadeza de não falIar-me da meda­
lha, que, em honra sua e com conl1(l~imento eu, ahi se
mandúra abrir, e lhe fóra promettida; acabado o jantar,
e na occasíão em que a Princeza me fazia a honra de 11108­

tl'ur os retrl1ctos de Sllas Olhas, collocados 110 alão, c um
10
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bofete cheio de lembranças de varias pessoas da Real F6­
ruilia, passei pelo dissabor de ouvir-lhe, que sentia não me
poder mostrar ali (formaes palavras suas) uma medalha em
memoria da viagem de seu filho ao Brasil, para a qual fôra
elle retratado, e da qual tivera promessa, mas que até hoje
não lhe havia sido remettida. Confessando á Princeza, que
eu mesmo, como ministro naquelle tempo, havia expedido
ontem Ilara o feitio dessa medalha, que só por causa de
longa molestia do gravador encarregado de abril-a não
1'61'a logo concluida; assegurei-lhe que, antes da minha
partida do ·Rio, tratára' de promover a sua ~onclusão, e
ti vera promessa do actual snr. ministro da Fazenda, de
crue a medalha, que S. A. R. desejava ver ali, me seria
brevemente rernettida para ter a honra de entregaI-a ao
Principe.

1\10strou-se a Princeza satisfeita com o que lhe dice;
mas permitta V. Ex, que lhe eu diga tambem, á vista da
demora que tem havido na remessa dessa encantada meda­
lha, que receio muito passar pela dupla vergonha de
ter faltado, ~omo ministro, á promessa que fiz no Rio, e
de não cumprir, como enviado,' a que ousei fazer em Ber­
lim. Rogo pois encarecidamente ao governo Imllerial, e
particularmente ao Exm. Sr. ministro da Fazenda, que
hajam de poupar ao Representante do Brasil, e não a mim,
essa grande sensabor~a, ~euão dezar. O Príncipe Adal­
berto tem na collecção das medalhas, que trouxe lIa nossa
Casa da Moeda, as que ahí foram cunhadas em memoria
das visitas que outros Príncipes nos fizeram. A Família
Real, que as tem visto, não deixará de doer-se, como se

"dóe a Prineeza mãe, ao ver que se recusa ao Principe Prus-
siano a fineza que foi feita ao Francez, ao Sardo, e ao
B:ollandez.
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Deos guarde a V. Ex.- mm. EXI11. Snr. Ernesto Fer­

reira Fral1~ü.- V. de Abmntes.

N.' 28.

B~l'lim, 17 ue A.brIl dc1.845.

111m. e Exul. Sor. - Por conversações que tenho tido
com o mi ui tro Barão de Bulow, e com o Barão de Roenne
Pre identl' da Junta elo Commercio, cujo voto hade er
de grande pe o no ajl1 te do tractado que pretendemos
celebrar com o Zollverein, tenho suffieiente motivo para
persuadir-me que os actuaes homens d'Estado da Prussia
não de istirão, em sua futuras negociações commerciae",
da e tipulação dos direitr)s dilferenciae , que facilitem o
eonsumo dos artefactos e productos allemães em concul'­
rencia com os semelhantus de outras nações. QualHicam
os tractados de mera recigrocidatle, como solemnes bilhe­
tes de visita que as nações trocam entre si, e que de nada
ervem para dar maior desenvolvimento á suas mutuas

relações.
Além disso, parece-me que a não ratificação do tracta­

do, concluido aqui pelo enviado Americano Mr. Wheaton,
tem-lhes (Ie algum ,modo picado o amor proprio, e dese­
jam agora, mais que nunca, ater-se ao systel1la differcn­
cial, que adoptaram com o mesmo alinco com que a In­
glaterra, aFrança, a Hollanda, os propriosEstildos-Unidos,
e modernameute a Belgica, o tem feito, e fazem ainda.

'esta persuasão, vou dando ao e.'ames que faço, e ao
trabalhoqtle tenho (mtre ml1os, Q direcçUo comenien(e para



- 7ü -

que possam 'en'ir mesmo no ca o que a base do direitos
diIJerenciaes lenha de ser estabelecida no tTacLac!o que
preLendemoS" negociar.
. Falham-me porém aqui elementos indispel.Saveis para
formor juizo seguro sobre a exacta igualdade· que con­
vêm que baja nasditrerenças que departe áparle tenham de
er feitas; assim como alguns .documentos, que aliás po­

diam dar uma ideia approximada da importancia do
mercado que temos que otrerecer, da nossa producção, e
do nosso movimento commerciaI.

Para reparar a La falta, vou rogar á V. Ex., que
se digne ordenar, que por meio d'uma cnmmissão
especial, ou pela mesma que organisou a nova tarifa,
se verifique qual o valor médio que tem no nos o
mercado os principaes artefactos e producLos de origem
allemã, e quantos por cento pagam elles de direito, con­
forme a mesma~ tarifa. E posto que o resulLado deste exa­
me não chegue a tempo de servir-me para ainformaçi:ío qtle
devo dar, comtudo servirá el1e para a deliberação que o
governo Imperial tem de tomar ahi sobre a mesma in­
formacãoj pois espero que esta, sendo talvez exacta a res­
peito do valor que tem, e dos direitos que pagam os nossos
generos no mercado de Zolherein, não o seja a respei~o do
que succede com os artefactos e -productos allemães no
Brasil, cuja appreciação não posso aqui fazer.

E para remediar a 2,a, tambem rogo a V. Ex., que se
digne determinar, não só que me sejam remettidos quaes­
tIuer dados que existam no Thesouro Nacional sobre a
nossa expurtação e importação geral, contentando-me
mesmo com apanhamentos que possam ser feitos á vista
dos mappas das Alfandegas do Rio, Rabia, Pernambuco,
Maranhão e Pará (porque prefiro ler isso, embora incom-
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pleto, a não ter cousa nenhuma); mas tambem que pela
Secretaria d'Estado me sejam enviados os Jornaes do
Commercio (ao menos os qne me cabem como Senador)
para colher denes alguns dados sobre o movimento com­
mercial, e preços correntes no mercado do Rio, que é
o principal do paiz, e serve de base a calculas de maior
alcance.

Peço desculpa pelas rogativas que tenho feito, e á qu!:,
fui impellido, já pelo de ejo de dar conta de mim, ele sem­
penhando do mell:~or modo que me for passiveI, e quanto
imte', a mi são que o Governo Imperial me fez a honra
de confiar, e já pela ontarl.e de não demorar-me longo
tempo ne ta Côrte, cuja residencia é mais que inconve­
niente a quem nUa pretende fazer carreira diplornatica.

Deo guarde a V. Ex.- Illm. e Exm. Sr. Ernesto Fer­
reira França. - V. de Abrantes.

N. ~9.

Berlim, 21. de Abril de 1.8li5.

lllm. eExm. Sar.-Depois de ter assio-nado e expedido
o meo oflicio n. 28, recebi do ministro barão de Bulow
a nota Ol1e rellletto em original, clatadn de 17 do corrente,
ti qual úei a resposta que vae junta por copia, com data (le
18.

.Já me tinha apercebido, por varias observações ouvidas
em conversa e pela' folhas publicas, que ha ia na AJ/erna-
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nha algUlua soll'reguidão de conhecer-se qual a natureza ~

alcance do tractado que pretendemos celebrar com o Zoll \'e­
reiu; assim como já sabia, por lJUestães que me tem sido
feitas da parte de dirersos ministros dos estados da Liga AI­
lemã, que os seus respectivos gabinetes desejavam que o
Prussiano os informasse sem demora das vantagens que o
Brasil o1ferecia, e das compensações que exigia. E a isto
alludi já no trecho final do meo officio n. o 27.

Longe porêm estava de julgar, que o gabinete de Ber­
lim, a quem havia dado sufficientes explicações rerbaes,
como referi á V. Ex. em meo officio n. o 23, fosse mo­
vi~o por aqueJla soJfreguidã J por aquelle desejo, a exi­
gir de mim, senão uma proposta já e já, ao menos uma ex-
plicação por escripto. .

Mas agora reconheço tlUanta conveniencia acha a Prus­
sia em temperar, pela sua franqueza e deferencia, a nota­
ria desconfiança e ciume que d'ella tem os Co-estados da li­
ga, mórmente os pequenos. Tambem reconl1ef'o, que as ex­
plicações já dadas não bastaram para destruir ilJ'l apprebeu­
sões desfavoraveis senão da Prussia, ao menos dos outros
eSlados ela União, ácerca da sinceridade ou verdadeiro fim
da minha missão á AlIemanha; apprehensões derivadas das
causas que indiquei no meo ci tado offieio n. o 23.

Na resposta que dei a lVIr. de Bulow tive porconvenienle
e como orecurso unico ...e me restava em conjuuctura tai,
o cOllJprometter-me a apresentar, até o fim de maio, epo­
cha em que espero terminal' o trabalho que faço, uma mi­
~uta ou projecto de tTaclado, reservando-me o dirr-liío ele
modificai-o, por efft~ito ou ele outras informaçôos de acto,
que receba depois, ou de uovas instrucções que espero
cja minha côrte, e sem as quaes (declarei formalmente)
não poderia concluir nem assignar o lractado.



- 79-

Deste modo, sem viular as instruc('ões que troxe, pa­

rece-me que salvei ao gabinete imperial de certo dezar.
e evitei consequencias, que poderiam contrarial' qualquer
negociação mais vantajosa, entre o Brasil e o Zollverein.

Não violei a minhas instrucções, porque, segundo es­
tas, bem que me seja vedado o concluir ajuste algum sem
que tenha recebido instruc('õe ulteriores, não me foi ne­
gada a ~aculdade, em caso urgente, de propôr, discutir e
ganhar tempo até que ellas cheguem. Salvei ao gabinete

imperial de certo dezar, porque removi a idéa desfavoravel
de me haver encarregado de uma missão extraordinaria e
especial, sem ter-me preparado para ao menos dizer ao que
vim. E"itei consetJUencias que nos poderiam contrariar,
porque as egurando que proporia, em curto espaço, um

projecto de tractado, creio ter embaraçado 'lue se teflni­
nem já as negociações, que me constam estarem qua i
pendentes, para o reconhecimento da Rainha Isabel II, á
custa de um tractado de commercio entre a Hespanha
e suas colonia, e o Zollvereiu. J? como eja granc\e a
producção, e melhor a qualidade do a sucar, café, e ta_O
baco da Havana, Porto-Rico, e Manilha, evidente é, que
teriamos, para negociar com vantagem a admissão e con­
sumo dos nossos generos aqui, de veneer não só as diffi­

culdades provenientes da concurrerrcia, já afiaI)çada por
um tractado, de generos semelhantes e melhores d'outra
origem; mas tambem, o que seria aiuda peior, as prove­
nientes do menor desejo e necessidade que então teria o
Zollverein, já em parte satisfeito, de convencionar com­
nosco, e fazer-nos maiores concessões. Além disto tenho
motivo para receiar, que a HollanJa, cujas medidas agora
tomadas a favor da navegação do Rheno a vão tornando

menos hostil ao Zollverein, e cujo interesse em apocle-
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rar-se de te mercado, para o consumo do eu assucar e
café de Java e Madllra a deve impellir a mostrar-se por
novas medidas mais favoraveis á Al1emanha, não consiga
eelebrar antes de nós algum tructado mais amplo, que no
ofj'ereçaoutras dillicnldades, e talvez maiores do que as que
ficam ponderadas. Havana e Java são de certo as mais
poderosas rivaes do Brasil nos mercados da Europa.

"Devendo portanto fazer uma proposiçãO, estou h:solvido
á vista das observações que hei ftito, e das informações e
dados que já tenho colhido, a tomar por base da negocia­
ção a dos di1'eÍlos differenciaes para a segurar e promover
o consu mo dos nossos generos aqui, e os do Zollvereirt ahi.

Nénhuma outra sería bem acceita pejos homehs d'es­
tado que mais voga tem aqui, nem me parece que conviria
ao Brasil nas actuaes circuO)stancias.

Asseguram-me que o gabinete Prussiano não empregará
menos de 4· mezes no exame da propos~ção qlle vou fazer­
lhe, pois em virtude da constitui,ção de Zollverein deve
ell consultar aos outros gabinet~s dos Co-estados. Esta
circumstancia, qlle é mui provavel que se verifique, dar­
me-ha tempo para receber ulteriores instrucções, senão
antes de abrir-se o protocollo das conferencias, ao menos
no começo dellas.

E porque entendo; que é absolutamente conveniente
para o bom exito da negociação, que as instrucções que
rne são indispensaveis pal~a concluil-a cnham sem maior
demora; torno a rogar a V. Ex. que faça logo instituir o
exame, que propuz no meo dito oflieio n. o 28, sobre o
preço que tem no ndsso mercado as principaes mercado­
rias do Zollverein, e sobre os'por cento, que ellas pagam
dedireitos, segundo anossa actual tarifa. Este dado que aqui
me falta, junto ás informações que pre nlIo mandar, ha-
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biEtal'ão o governo imperial a tomar uma resolução
prompta e definitiva ácerca da base que devemos adoptar
para o ajuste do tractado, que se for procrastinado, não
-erá de cerlo mais vantajoso para nós.

Deos guarde aV. E .. -lIlm. e Exm. Snr. Eme to Fer­
reira França. - Yúconde du Abm71les.

.r ota .10 JtalOão de BuloU".

( T.oaducção l.

nerUm 1.7 de Abril dr 1.8!l5.

DI'. i onde. - Quem rellectir no interesse com que
n Pl'U 'ia, e o eus Co-estado da as ociação das alfande­
"'as AlIemãs de um lado, e oBrasil de outro, tractam de
relações reciprocas, não sóem referencia á politica, como
principalmente ao cOTnmercio, que exi te entre os dous
paizes, e é cm duvida u ceptivel de grande desenvolri­
mellto; conceberá facilmente a ati fação com que foi aco­
lhida em Allemanhu a missão, que S. M. o Imperador do
Brasil vos confioI1 jLlnto ao rei meo augusto amo.

O interes e e ultenção, que elIa excitou, augmeu lu­
ram- e mais, quando reconheceo-se pela yo su credencial
que tinha o caracter de mi são e pecial e extraordinaria.
Yio-se nisso ullla pronl do desejo que tem I) governll bra-
ileiro de promover (} sellcommercio com a associação AI­

lemã, correspondendo aos votos desta, e aosintere. ses
rea s dos duns paize..

11
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Foi tambem neste sentido, Snr. Visconde, que no mo­
mento da vossa chegada vos expre sastes ante mim; ac­
cre centando, é verdade, que não tendopodido munir-vos,
antes de vossa partida do Brasil, dos esclarecimentos ne­
cessarias para entrardes logo 110S ajustes da convenção
commerc.ial desejada, deverieis ao principio limitar-vos a
colher informações exactas sobre a iLuação do Zollverein
em geral, e em paTticular sobre as suas relaçõe com o
Brasil, e sohre todos os objectos que devessem ser toma­
dos em Gonsideração quando se enceta se a futura nego­
ciação de um lratado de commercio e navegação entre o
Brasil e os estados ua lmião das' alfandegas. E nó proCll­
ramos logo fornecer-vos os esclarecimento, que deseja­
veis, a fim de ajudar-vos na vo sa tarefa.

Entretanto já lá vão dous mezes, Snr. Visconde, depois
que temos o prazer de ver-vos aqui, sem qde nos tenlIaes
feito aberturas mais pTecisas sobre o objecto de vossa mi ­
são especial e extraordinaria.

O governo do rei não póde dispensar-se de responder ás
numerosas questões, que os sens co-associados já lhe tem
feito. obre o meslllo objeclo. Até as folhas publ icas tern- e
occupado deUe com um ardor, que não vos póde ter esca­
pado, Snr. Visconde, e que torna conveniente alguma ex­
plicação.

Em tal estado de cou a , não devo hesitar em exprimir­
vos o desejo de ser mais especialmente informado sobre o
objecto da vossa missão, até pOrtIue essa informação da
vossa parte daria lugar a que se fossem preparando as de­
liberações, que a constituição do Zollvereirt exige que se­
jam tomadas de acordo com os seus membros, sobre os
negocios que tocam aos interesses, muitas vezes diversos,
dos dilferentes estado, e se fossem aplainando d'ante mão,
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por meio de di cu ões prelimilluros no seio da união, _a

difficuldade , que sem isso poderiam retardar a marcha das

futuras negocíações.
Aceitae, Snr. Visconde, a segurança de minha alta con­

ideração.
Bl110W. - Ao Snr. Visconde de Abranle . - E. E. 1\1.

P. de S. lU. o Imperador do Brasil em missão especial.

BeSltOsta ao B .•Ie Bulo,

(Tl'R(Iucção ).

Berlim, 18 de abril de i835.

Sr. Barão.- Tive a honra de receber a nota, datada de

hontem, na qual teve V. Ex. a bondade de exprimir-me o
de ejo de ser informado mais explicitamente ácerca do
objecto de minha missão e pecial; por quanto, sendo
conhecida pela minha credencial, e pelo acolhimento be­
nevolo da Allem:mha ao enriado brasileiro, li mutua dis­
posiÇãO do meu governo e do goyerno Prussiano, e dos seus
Co-eslados, para o ajuste d'uma convenção commercial
entre o Bra iI, e o ZoJlverein; e achando-me eu aqui

já ha dous mezes sem haver feito aberturas mais precisas so­

bre o fim da dila missão, mal podia o governo do Rei dis­

pensar-se de responder ás numerosas questões que lhefa­
ziam os seus altos Co-associados a respeito d'um nego­

cio, do qual a imprensa publica se tem occupado com



h-

ardor; tornando- e por isso con eniente alguma expli­

cação á tal respeito.
Desejando cordialmente habilitar a V. Ex. para dar as

respostas, e explicações que julgar convenientes, á fim de
desviar qualquer appreciação meno justa do negocio de
que se tracta, apresso-me:

1.0 A reitirar por escripto o que, em nossa primeira

entrevista, tive a honra de dizer verbalmente a V. Ex.,
a saber - que me achava, e acho-me munido de pleno
poderes 110 Imperador meu Augusto amo para e tipular,
e assignar um tractado de commercio e navegação entre
o Brasil, e a Prnssia c seus Co-estados do Zollv~rein; mas,

que tend~ necessidade de colher aqui algumas infOl'ma­
çõ e obter certos esclarecimentos, {lue não me pode­
riam ser fornecidos no Rio de Janeiro, a fim de poder

formar o meu juizo sobre um negocio tão grave, ante
de otl'erecer um projecto de convenção ao gabinete Prus­
siano; julgava do meu dever prevenir á V. Ex. da im­
possibilidade em que me achava de encetar logo a ne­

gociação de que estava encarregado, e evitar assim, que
de qualquer demora, que de minha parte houvesse em
faze-lo, não se tirassem illações de favoravei ácerca do
objecto da mjssão que me fóra confiada:

2. 0 A declarar a V. E,-., nesta occasião que, ap'~zar

da minha diligencia para haver informações dos diver­
sos agentes consulares do Brasil, e para examinar a graves
questões, inseparaveis d'uma negociação, que só poderá ser
util aos dous Paizas se conciliar com lealdade o Iseus di­
versos interesses, e assegurar-lhes com exactidão vanta­
gens reciprocas; não me acho ainda em estado de fazer­
lhe aberturas mais especiaes:

3.' A assegnrar finalmente áV. Ex" que, saho o caso
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d'alguma occurrencia que malogre o mcu desejo, espero
ter a honra de apresentar-lhe, até o fim do mCz prox.imo
fULllro, o projecto de um tractado de commercio e nave­
gação ; reservando-me todavia o direito de modifica-lo, se

Julgar conveniente faze-lo por eifeito de informações que
possa ulteriormente receber, ou de novas instrucções que
espero do meu governo, sem a quaes não poderei concluir

nem a signar o mesmo tractado.
Recebei, Sr. Barão, a seguraça de minha mais aUa e

disLincta consideração.- V. de Ab1''I1ates.
A S. Ex. o Sr. Barão de Bulow, ministro d'estado e do

gabincLc na repartição dos negocios estrangeiros.

N.30.

Berlim, 20 de maio de i8lt5..

11Im. e Exm. Sr.- O terceiro periodo das instrucçãe

que recebi de V. Ex., datadas de 23 de agosLo do anno
passado, impõe-me a obrigação de colligir para enviar.
ao governo imperial todas as informações e dados indis­
pensaveis e nteis ácerca da negocia~,ão d'um tracLado de

commercio e navegação entre o Brasil e o Zolh'erein: as­
sim como de acompanhar estes esclarecimentos de mi­
nha opinião sobre cada objecto, e até de formular uma
minuta do mesmo tractado nos termos em que julgasse
que seria mais tantajoso para o Imperio o conclui··lo.

Vou satisfazer a esta obrigação, seguindo o methodo
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que me parcceo mais conveniente para ser melhor enten­
dido, e evitar o enfado de examinar em abstracto a lli­
'versas qnestões que se scham ligadas á tão importante as­
sumpto ; e assim:

Submetto á consideração do governo a minuta junta,
formulada por mim, nos termos em que julguei que o
tractado eria mais vantajoso para o nosso Paiz :

E nos documentos de n. 1 a 20, oITereço ao exame do
mesmo governo, as informu{'Ües e dados indi pensaveis e
uteis que subre o referido assumpto pude colligir durante
? meze de não interrompido trabalho.
~o presente omeio tractarei de explicar a minuta for­

J!lulada, consiJerrmdo-a artio-o pur artigo, indicando as
qlJe~~ões que a respeito de cada um devem ser ventiludas,
citaudo os documentos que servirem para esclarece-las, e
interpondo a minha opinião ácerca do modo de resolve-la
mais vantajosamente. Talo methodo que tive por mais
abreviado, e claro.

Antes porem, da explicação, entendo que convem dar
alguma noticia do Zollverein ou ela potencia com quem
desejamo tractar.

o QUE SEJA. o ZOLLVEREIN.

§ 1. o Sua Origem. - El-Rei da Prussia, tendo 23 en­
cravaçõe de pequeno e tados soberanos dentro do seu
R ino, circum tancia que o obrigava a manter outras
tantas linhas de Alfandegas ao redor dellas, sem todavia
poder vedar o contrabando, lembrou- e de propôr aos
Principe , a quem pertenciam as ditas encravações, aadop­
ção d um J tema fi cal uniforme e commum que, dispen­
sanllo a linha no interior. exigisse apenas a conservação
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da existenLe nas fronteiras elo Monarchia. Para realisar
este pensamento tractou de resolver as 3 maiores elilficul­
dades que se lhe oppunham, a saber; a da partilha das ren­
das - a da manutenção dos respectivos direitos de sobe­
rania - e a da continuação de certos monopolios, e inte­
resses locaes - Logo que deparou com o meio de resol­
ve-las n celebrou em 1819 o primeiro tractado de u~ião

de Alfandegas com o principe de Shwarzburg SondeI' hau­
sen, e tão feliz foi este ensaio que, por iguaes e successi­
vos tractados, conseguio antes do fim de 1831 associar ao
seu systema de Alfandegas e de commercio não só todas
as ouLras encravações, como os estados da Hessia Grã-Du­
cal, e eleitoral, e mais alguns menos consideraveis. Assim
se formou a 1. a únião de Alfandegas chamada Prussiana,
ou da Allemanha Oriental.

O exemplo da Prussia fei seguido pelo Reino de Vur­
temberg, que formou ouLra uniüo em 1824 com os Prin­
cipados encravados de Hohenzollern, e depois com oReino'
de Baviera; tomando esta segunda Liga o nome de união
de Alfandegas da AlIemanha Occidental.

Foi ainda seguido o mesmo exemplo, e tambem por mo­
Livo de reciprocas encravações, pelos principados Saxoens
da Thuringia, que formaram em 1826 a terceira liga de
alfandegas, que se denominou União da Thuringia, ou da
AIIemauha Central.

§ 2. o Sua extensão. - As Lres unioes ácima referidas
fundiram-se em uma só no anno de 1833, e constituiram o
ar.Lual Zollverein, que por isso, e por ulteriores reuniõe
de outros estados Allemães, comprehende não só os LerriLo­
rios da Prussia, Baviera, WurLembl;1 g, as duas He ia,

(") Veja-se a diante!\) 3." (2." 6." 7.' c 8.')
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() Tlmringia, como a Saxouia, Nas au, Cidade livre de
)<'rankfort, Baden, Brnnswick, e LnxcnbolU'g, paiz per­
tencente á Hol1anda, e o ultimo que se reunio em 1842.

Estende-se pois o Zollverein por toda a AlJemallha, áex­
cepção ·das seguintes fracções, Austria propria, Bohemia,
l\leklembomg, Hanover. Oldembourg,. cidades Anseati­

cus de Hamburgo, Breme. e LubeeI(, e o Holstein, pai per­

tencente á Dinamarca.
§ 3.° Sua Constituição.-O tractado de22 de março de

1833 entre a União Oriental e a Occidental, e as COnVO]l­

ções ulteriores que o tem desenvolvit;lo, formam o corpo
de leis que regem o Zollvercin. Suas dispo ições mai sub'­
tanciaes são (').

1.a Uniformidade em todos os estados, que se uniram,
de regulamento de alfandegas, de pauta de direitos de im­
portação e 'portação e transito, de pesos e medidas. e de
moeda. Como padrão de ta fixou-se o marco de prata de
333,855 grammas, dividido em 14 thalers, moeda da

União Oriental e Central, e em 241/2 florins, moeda da
União Occidental. Alem disso, para facilitar ainda mais

as operaçõe commerciaes entre os estados, e o pagamen­
to dos direitos em todo o Zollverein, estabeleceo-se a moe­
da da associação de curso geral, valendo cada uma 2thalers
ou 3 1/2 florins, e devendo ser cunhada em certa propor­
ção por todo os Co-estado'.

2.a Liberdade de commercio interior, podendo os pro­

ducto d'um estado entrar no territorio do outro cm paga­
mento de direito algum, á excepção :-Â-dos artigos de
e lanco em alguns estados, como cartas de jogar, e ai;

(*) Foram compiladas á vista do lractado e convenções, e dos cs­
ripto de IIlac-Gregor, c de ourai e 13eris.
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conservando cada estado, á respeito delles, as ua leis
prohibitivas e restrictivas, e empregando por sua conta os
meios necessarios para a execussão dellas ; e devendo,
quanto ao sal, hayer sempre acordo especial sobre o modo
de introduzi-lo em algum estado, que' tenha de ser supri­
do por outro, ou mesmo pelo estrangeiro, a fim de não
prejudicar aos demais estados :-:-B.-dos generos de pro­
uucção commum, que são livres em um estado e sugeitos
á imposto em outro, ou que o pagam menor em um, e
maior em outro; sobre os quaes (em quanto não houyer
na imposição iuterior a necessaria uniformidade, a que se
comllrometLcram todos os Co-estados) tcm de recahil' o
- direito de compensação - que consiste em cobrar-se á
favor do estado para onde se remetLe, no 1.0 caso, todo o
imposto áque nelle estiverem sujeitos os generos semelhan­
tes de propria lavra, e no 2. 0 , a differença entre o menor
imposto do estado donde se remette e o maior do outro
que tcm de receber; limitando-seporemodireito de com­
pensação aos seguintes gEmeros, ceneja, cevada em ma­
ceração, tabaco indigena em folha, aguardente, vinho, e
môsto - C. -de objectos semelhantes aos produzidos em
virtude de patente ou exclusivo cont~edido por algum e la­
do, cuja introducção seja vedada, durante o tempo do dito
cxclusiyo no territorio do mesmo e Lado.

3. a Liberdade de tnlllsito em toda a união, sendo os
productos de um estado, na sua passagem por outro, sujei­
tos sómcnte, quando por estradas e caminhos de ferro, á
taxa indfspensa\ el para a na conservação e reparo, e igual
para todos; e quando por canaes e rio, ao direito es­
tabelecido pelas convenções em vigor llar3 a navegação
duquelles que foram declarados lirres pelo congre o de
'ienna, ou ao que for marcado pelo respectivos go,'en1O

12
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para a daquelle , que o não foram, com tanto que seja
igual para todos; ce sando quaesquer outras taxas, direi­
tos, ou alcayaJlas cobrada á entrada das cidades, ou pelo
uso de calçadas, abertura de porlos, &c.

/,.0 Os portos I1russianos do BalLico são considerados
portos do Zollverein, e os subdi tos, navios, e productos de
qualquer Co-estado igualarIos em tudo aos da Prussia;
assim como o consules de um estado em portos ou cidades
estrangeiras uevem proteger e servir aos subditos dos ou­
tros estados, como se fossem nacionaes.

5.°Para a arrecadação e fiscalisação das rendas da união)
ba em ado e lado Qa fronteira o numero preciso de al­
fandegas, e uma ou mais juntas fi caes que as dirigem e
lhes tomam as conta, sendo os empregados de umas e ou­
tra nomeados e pagos, segundo o regulamento commum,
pelo re pectiyo estado.

As juntas fiscaes, no fim de cada quartel, devem re­
metter a conta tomadas áoutra denominada junta central,
composla de empregados de touos os Co-estados, a qual
compete reve-Ias e refundi-Ias em uma conta geral para
er enviada á cada de eslauo, e ao congresso. E' licito á

qualquer e lado ter um commis ario seo na alfandega ou
junta fiscal que lhe parecer, a fim de tomar nota das suas
operações.

6.° Por um cartel reciprocamente e tipulado entre os
estados, os empregados das alfandegas de um podem per e­
guir os conlrabandistas dentro do lerritorio de outro;
competindo todavia ás justiças locaes as dilligencias de bus­
cas, tomadias, prisões e o processo dos indiciados: perten­
cendo ao lhe ouro do respectiyo e tado as multas incorri­
da pelo contrabando, depois de deduzida a parle que cou­
ber ao denunciante ou aprehensor; c ficaddo reservado ao
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respecti' o soberano °dir 'ito de perdão, de cujo e -ercício
dará sempre conhecimenlo aos úutros estados.

7.° Da renda commum bruta são, deduzidas-D-as des­
pezas feitas á bem do intere se geral, e com a e coIta de
mercacLorias até a fronteira estrangeira, ou até o limite
interior de um tios estados, &c. -E-as re tituiçôcs por
causa de erros de calculo e outros enganos na arrecadação
dos direit(.s-F-as gratificações dadas, ou de pezas ex­
traordinariamente feitas por accordo entre os estados.

8. o A renda commnm liquida é dividida entre os eslados
segundo ü população de cada um, cujo numero deve ser
verificado de 3 em 3 annos, e a veTificação communicada
por cada um a lodos; levando- e porem á conta <lo qui­
nhão de cada estado a importancia dos direitos que deixa­
rem de ser cobrados sobre objecto introduzidos para u o
da respectiva casa soberana, ou dos diplomatas acreditados
na respectiva corle, ou dos principes medictlúados, e ou­
tros privilegiados residentes no respecliro lcuitorio: o
valor de taes objectos de' e scr ueclarado sempre no acto do
despacho livre de qualquer alfandega.

9.° No primeiro de Junho de cada anuo deve reunir-se
o congre so do Zollvereiu, composto de plenipotenciarios
de todos os estados, os quaes nomearão dentr si o respecti­
vo presidente; sendo o lugar da primeira renniãoa cidade
de Munich, e das seguintes á que for designada, na e são
anterior, pelo mesmo congresso, cujas atlribuiç1'íCS são­
G.-re olver as diillcuJdades e corrigir os defeitos que ap­
pêlreceTem na execução do tratado e convenÇÕes organicas
do Zolh'erein, e não liyerem sido resojyida~ ou corrigídas,
dorante o anDo, por accordo entre os minislerios dos esta­
do -1I.-fazer ü partilha, em divisão, da renda cOfllmum
entre os estados ú visla das con[a' d' s alfandegas, lOllJadllS
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pelas junta5 fisGaes, e revistas pela cClltral-I.--deliberar
sobre quaesquer propostas apresentadas por algum estado,
quer para alteração da tarifa ou do regulamento das alfan­
degas, quer para melhoramento da arrecadação fiscal, e
maior desenvolvimento da industria e commercio da união.
Cada estado tem um voto (').

10,- O Zollverein deve durar até o 1.° de janeiro de
1842 (diz o trataJo de 1833); mas, se dons annos anLe
da terminação deste praso nenhum estado quizer o con­
trario, durará por mais 12 annos, e assim por diante de
12 em 12 annos (H).

§ 4.°_ Sua 1'epresentaçào no exterior. Nenhuma con­
venção, ou aclo publico, tem até agora indicarIo qual dos
soberanos do Zol1verein o deva representar em suas rela­
çõe com as outras pQtencias. Entretanto, El-Rei da llrus_
sia, sem duvida por accordo conudencial dos co-estados, é
quem dirige e tem concluido em nome dll união as ne­
gociações do tractados e convenções comruerciae já cele­
bradas pelo ZoJllereill com a Bollanda em 1839, com a
InlYlaterra em 1841, e com a Belgica em 18!J·4. Mas o
gabinete prussiano não as ign:l nem ratifica esses tratados
sem o consenso dos outr03 da união.

§ 5.0 _ Sua população.- Segundo o ultimo sen o olli­
cial, feito no um de j 843, a população dos estados que
formam o Zoll creio eleva-se á 28, '~98: 625 habitantes,
como consta do documento n. 1.

(*) o e lados ão 12, como se verá do uocumento n. i; , a sim
tanto pe o e direito no congres o tem a Prus ia com 15 milhões de
habitante> como Francrort com apenas 66.000. Sem c la igualdade
o Zollverein não c:d liria.

(**) Acha- e por tanto no 4.° anilo da primeira cOlllinuacão por
mais 12. -
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§ 6. 0
_ Portos e marinha mercante. - O Zol1verein

tcm, como llaturaes, os portos da Prussia, situados sobre o
BaUico, sendo os mais noLaveis, Memel, Koningsberb,
PilJau,' Elbing, Dantzig, Colberg, SteLtin e Stralslmd.
Além destes tem, como indispensaveis, os portos situados
sobre o Oceano Germanico, que apezar de estranhos, ser­
ycm;-lhe com tudo, por via dos rios, e caminhos que á
elles vão ter, como de entrepostos para a sua importação e
exporlação; e taes são Hamburgo na foz do Elba, Breme
na do 'Veser, Emdeu na do Ems, Amslerdam que se
communica com o Rheno, Rotterdam sobre o Mensa, e
Anluerpia sobre o Escalda, que tambem se commullica
com o Mensa e Rbeno. Estes ultimas portos, áexcepção
do ue Anluerpia, tem sido igualados aos primeiros ou na­
turaes, em todos os lralados feilos com o ZolIverein.

A marinha mercante do ZolIverein, que é a Prussiana,
compõe-se, como con ta do documento n. 2, de 795
navios de todas as dimensões, e de 58 vapores: daquelles
a mór parle se emprega na cabotagem, e sómente a menor
serve para longo cnrso : e destes não ba um só que se des­
tine áoutra llaYegacão que não seja a costeira no Baltico!
e a OUYial (*).

§ 7.0-Rios e outras vias de communicação.-O ZoJl­
vereill é ballbado pelos seguintes rios navegavei', que
desaguam, os quatro primeiros, no Oceano Germanico, e
os quatro ultimas, no Ballico: 1.0, o Rbeno, navegavel

(*) o mesmo docwnento mostra a somma de direitos de portoelc.,
a que esta sugeita a navegação nos dominos da' Prussia, onde um
navio de 200 toneladas nacional ou de nação favorecida, paga só­
mente libras 1.6-3-8, ou rs. 1.55;tP360, entretanto que o e Irangeiro
ou de na~ão não favorecida, do mesmo porte, paga libras 71.-0-0,
ou r . 68L1P 600.
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desde alguns porlos da Hollanda até Basilea, na Suissa,
aLravessando a Prussia-Rbenana, Nassau, Hessia Gran­
Ducal, Palatinado ou Baviera-Rhenana, e Baden, e tendo
por principaes tributarius o Meno e o Nekar; 2.°, o Ems,
navegavel desde Ernden até perto ue Munster, atraves­
sando o Hano"Ver e a Westphalia Prussiana; 3.°, o Weser,
navegavel desde Breme até ácima da conOuencia do Fulda,
atravessando o Hanpver, o territorio Prussiano de Minden,
a Hessia Elei toraI e a Thnringia, c tendo por tributarios
principaes o 'Wumma, o AlieI', o Leina e o Warra.; lL o ,

o Elba, navegavel desde Hamburgo até ácima de Melnich,
atravessando Hanove~ e Lunebourg, a Saxonia Prussiana,
o paiz de Anhalt, o reino de Saxollia e o de Bohemia, e
tondo por notaveis tribl1tarios o Mulda, o Saale, e o Hafel,
onde desagua o Sprhea que converte Berlim em porLo de
mar; 5.°, o Oder~ lwvegavel desde Stettin até Ratibor
ácima de :Breslau, aLravessando a Pomerania, Brandem­
bour'g o Silesia, e tendo por tributarios oWarta, o Niessa
e o Bobor j 6.°, o Vístula, navegavel desde Dantzig até
Cracovia, atravessando a Prussia propria e a Polonia; 7.°,
o Progel, navegavel desde Koningsberg até os Lagos, e
confius da Prussia Oriental; e 8.", o Niemen, navegavel
desde Memel ou Tilsit at6 o interior da Russia.

Outras vias ba de comml111icação como sejam varios ca­
nae ,commodas estradas em todas as direcções, e sobre tudo
caminhos de {'erro. Existem já no Zullvercin e na AlIerna­
uha Austriaca nada menos que 23 linhas destes caminhos
em actual serviço, percorrendo a distancia de mais de 272
milhas germanicas ou 500 leguas }rant::ezas, e cummuni­
canda entre si obra de 50 cidades indusLriosas. Além disso
acham-se em constrllcção, e pl'ojectadas por companhias
bem providas de capHaes, °Lresdobro das linhas existentes.
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Emfim, até o começo do anno que Yêm estarão abertas
as que devem ligar Hamburgo á :Berün, e llraga á Vienna;

e espera-se-!}ue antes de 3 annos sejam concluidas as de
Dresde á Praga, e de Vienna á Trieste, e fique completa­
mente estabelecida por camirihos de ferro a communica­
ção entre o Oceano Germanico e o Mar Adriatico.

§ 8.°_ F-roducção. - É notorio o desenvolvimento da
industria fabril no Zoll verien: de anno a anno avulta o
numero de fabricas de toda a especie: pannos de lã ligei­

ros como os merinós, fazendas mixtas de lã e algodão, lã
e sedaj e algodão e seda, meias e obras de igual ponto, e
crystaes e vidros são os artefactos que mais sahida tem no
commercio externo. Nada mais direi sobre esta industria,
porque antes convém que fane da agricola com alguma
extensão. Madeiras, lã, trigo, assucar, tabaco e chicorea,
são os mais notaveis productos da agricultura do Zollve­
rein: tratarei em particular dos tres ultimas que se asse­
melham, ou substituem aos nossos:

J. Quanto ao assucar, segundo a Revista Commercial, eIn­
dustrial de Berlim (documento ll. 3) os estados da união,
na safra de 1843-44., produziram 21,631.955libl'as de

assucar de beterraba, ou lJerto de 1/6 de todo o assucar
consummido pelo Zollverien, cuja quantidade andou por
145,368.769 libras, que corresponde á libras 5,2por habi­
tante. A Prussia só de per si produziu mais de 19 milhões
deste assucar1 e os outros estados perto de dous; achando-se

provado que de 184.1 á 44 o seu fabríco bem que augmen­
tasse na Prussia, diminuiu consideravelmente nos uutros:
em Baden, por exemplo, das 8 fabricas que então trabalha­
vam, apenas dua continuam agora. E mesmo na Prussia
ju19a- e que oaugrnento não póde i r a mais; porque havendo

somente 25 leguas quadradas de terreno capaz de dar trigO'
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. em grande trabalho, não é de esperar qlle destas se des­

tinem ó cultura da beterraba muito mais das 31/2 leguas
que já occupa, em risco de faltar o pão, e haver necessidade
de importaI-o por alto preço. Assim que parece que esta
cuILura .tem tocado aqui o seu extremo limite, visto que

deixa de ser lucratim quando sóbe o preço do pão, e se
torna mais caro o sustento, e maior o jornal dos traba­

lhadores. Nem ha receio de que por novos proces os e

apparelhos o eu producto se augrnente com vantagem
exclusiva, por isso que, applicados ao fabríco do assucm'
de canna, vêm este corno mai exuberante a concorrer
empre com o de beterraba.

A protecção dada no Zollrerien áesta cultura, segundo

a lei rle 30 de jnlho de 1841, consiste em cobrar-se só­
mente meio gros (24 réis) por qu intal de raizes ou tube­

ra , irnpo to que equivale a 10 gros (480 réis) por quintal
de assucal', yisto ser este o producto de 20 quintaes de

raizes; ou por outra em pagar este assucar 1/15 do di­
reito á que e tá sugeito o de canua colonial, que é de 5
thalers ou 150 gros por quintal, sendo de tinado ás refi­
narias.

II. Quanto ao tabaco, seguudo a recente estat.ística do

conselheiro Dieterici, donde foi extrabido o documento
n. 4, a producção do Zollverien em 1842, foi de 541.454

quintae ,ou perto de 3/4 de todo o tabaco consumido,
cuja quantidade, na opinião do mesmo estatistico, andou
por 750.799 quintaes, que correspondem a2. 3/~. libras por
habitante do Zollrerein. A Pru sia com os pequenos es­

tados encravados produziu 21~2.985 quintaes; Baden
110.000; Baviera 101.000, etc. A protecção dada á esta
cultura na Prussia, e por con equencia no Zollverein,

nãO deixa lambem de ser conjderaveJ. O imposto á que
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foi sugeita pela lei de 1819, alterada depois pela de
1828 ("), consiste actualmente em uma taxa sobre a terra
cultivada com tabaco, e dividida, segundo a sua maior
ou menor uberdade, em 4 classes; paganuo caua
geira da 1.a 6 thalers, da 2. 3 1), da 3. 3 4, e da 4. 3 3,
011 termo médio, l~ 1/2 thalers. E pois qne em regra, cada
geirn das diversas classes produz, termo médio, 6 3/4
quintaes de tabaco, vêm o imposto a ser de 19 gros por
quintal; eutretanto que o tabaco estrangeiro, sugeito pela
Tarifa em vigor aos direitos ele 6 1/2 thalers por ceutner,
vêm a pagar 195 gros por quintal, isto é, 9 vezes mais que
aqnelle. O mesmo documento deixa vêr (file a quauLi­
darle do tabaco estrangeiro importado no Z<lllverien mon­
tou a 24·8.749 quintaes, e mostra o progresso havido
nessa importação de 1841 para 1842.

III. A. chichorea, que por elfeito do bloqueio continen­
tal, durante o imperio francez, substituio ao café, é ainda
geralmente u ada na AJlemanha. Ha fabricas em que se
ella prepara, ou onde, depois de torrada e moída, é acon­
dicionaua em pequenos embrulhos para a lenda de rela­
lho. Usa-se porém uella combinando-a, ou mi turando-a
com 1/3 ou 1/4, ou mesmo 1/5 de café.

Tratei de averiguar a extensão da sua cultura e fabríco
para ajuizar da vastidão do campo que o Zollverien ainda
offerece no consumo do café, visto que, moderado o preço
de te, e posto ao alcance do poLre, hade ser de certo pre­
feriJo á beberagem da chicorea. O autor (anonymo) da
Nova Estatistica dos Estados Prussianos, calcula que a

(*) Docwnenlo n. 299, que acompanhou a mensagem do pre i­
denle dos Estados- nidos ao Congresso de 1840, sobre o cOll1mcr­
cio do tahaco.

13
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Prussia exportára, em 18!~3, obra de 8,000 quintaes de

chicorea preparatla, e orça em 20 vezes mais, 011160,000,

a quantidade da consumida no interior. l\fas pelas infor­
mações que procurou, e pôde alcançar o consul geral
Sturz, jIJlgo que aquelle algarismo está muito ál{uem da

quantidade consumida mesmo na Prussia. É fóra de du­

vida que elllllluitas provincias, como a Pomerania, Prus­

sia propria, Posen, Silesia, Brandemburgo, Saxonia e
Westphalia, usa-se geralmente da chicorea, e que, sobre
tudo no campo, é esse uso quasi exclusivo. Só a 3 fabri
cas de Magdeburgo, Genthin e Ca'lhe preparam cada almo
150.000 quintaes. Se a este produeto se ajuntar o (que

não foi possivel yerificar) de muitas outras fabrica que
trabalham no Brandemburgo, Saxonia e Westphalia, e
mais a quantidade preparada pelas famílias no lar domes­
tico, fóra das cidades, para SI~U uso quotidiano, reconhe­
cer-se-ha que o autor anonymo falhou no calculo que fez.
Em summa, pes oas que se mostram bem informadas, jul­

gam (lUe a l[uantidade da chicorea consumida anuual­

mente em todo o Zollrerein acompanha de perto;] do

café que neHe se consome, e que sendo esta de 780.000
quiutacs, a daqueHa deve ser orçada em 600.000, pelo
menos.

Á vista do que, faeil é ajuizar da extensão da cultura

desta herva nil A1lernanha, e da larga superfi 'ie de terreno
que elIa de,e occupar.

§ 9.°_ Movimento commercial.- O documentos ns.

5 e 6, extrahidos dos quadros officiaes, publicados pela
repartição ou junta central, mo·tram a qualidade e quan­

tidade do productos, que no anuo de 1843 foram impor­
tado e exportados no Zolherein. A parte desta importa­

ção, que nos convém examinar, foi a seguinte: 391.138
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quintaes de algodão em rama; 223.011 quintaes decou­

ros crús; 764.158 quintae de café; 8.33,4 quintaes de

cacao; 1,253.018 quintaes de tabaco em folha, rôlo, ci­
garros e rapé; 278.682 quinLaes de madeira de tintura­
ria, inclusive pao-Brasil; 32.853 quintaes de aguardente;
205.593 quintaes de arrÔz.

O documento n. 17, extrahido das listas officiaes, que

acabam de ser publicadas, mostra que no anno findo de
184,4 entraram nos portos do BalLico, que são os naturaes

do Zollverein, 6.318 navios do porte total de 1~86.324 to­
neladas, e sahiram 6.509 do porte de 507.257 toneladas;
assim como, que no anuo anterior de 18!~3 haviam en­
trado 7.021 navios com 530.260 toneladas, e sahido
6.980 com 5,41.410 toneladas. Houve por tanto uma di­
minuição não pequena, cujas cau as não me foi dado co­

nhecer com precisão.
Se a isto se ajuntar o numero dos navios, que entram e

sabem lIos consideraveis portos de Hamburgo, Breme,
Amsterdam, RoLlerdam, Antuerpia, e outros sobre o 1\1ar
Germanico, poder-se-ha fazer completa idéa da jmmensa
navegação que o Zollverein alimenta.

§ 10. Rellda.- Conforme o documento n. 8, extra­
hido da conta geral publicada pela referida repartição ou

junta central, a receita do Zollrerein, no anno de 18'~3,

subio a 25.665.770 thalers, prorenicntes, a saber: de
importação, 24.680.215, de exporlação 39!~. 753, e de

transito, 590.802.
A despeza da arrecadação foi de 2.192.230 thalers,

somma que corre ponde a 8 1/2 por % do total da
receita.

O mesmo documento mostra como, ou em que' pro­

porção foi esta renda distribuida pelos 12 E lados que
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formam o Zollverein, alguns dos quaes são coJlectivos,
ou incluem dentro em si varios outros mais pequenos.

Para ajui'lar-se do allgmenlo havido na receita das Alfan­
degas-Unidas será sufficiente observar-se, que sendo apenas
o seu total de 12.000.000 em 1834, não s6 chegou a
25.000.000, em 1843, como, á vista da conta geral que ba
pouco rlias se publicou, já se elevou a 26.000.000 em
184q·. Esta somma reduzida á nossa moeda, excede á

de 37.000 contos.

EXPLICAÇÃO DA ~n UTA.

§ 11. Observarei previamente que na redação omitti
de proposito varios artigos, que aliás se acham em nossos
anteriores trllcLados, porque alguns me pareceram super­
fluos, e pouco dignos de entrarem hoje n'tlma convenção
entre nações cul1as, e outros julguei-os mal cabiJos n'uma
estipulação com o Zollverein, potencia meramente com­
mercial, cuja existencia depend') d'uma união temporaria.
Assim, não tractei de immunidalles diplomaticas, nomeação
e e equatur de consules, e liberdade de consciencia, con­
trabando de guerra, extradicção de criminosos <Xc. Vamos
á explicação.

ARTIGO 1.°

§ 12. Contem ue tipulação de reciproca liberdade de
Gommercio, e limitu- e a affiançar aos subditos do Zollve­
rein, cm uas operações commerciaes a mesma segurança,
protecçITo e favores de que O'ozarem o nacionaes, confor­
lllando-se todavia ás I i e regulamentos do Paiz. E' dou­
trina mo corrente, e eguida no moderno traclauo,
mesmo entre na ôe notoriamente zelosas do sens f6ros
dome tico , que não me parece que della possa resultar in-



- 101 -

conveniente, nem mesmo na opinião JaquclJes que dese­
jam, no trafico commercial, certas restricções lUunicipae a
favor dos filhos do Paiz.

ARTIGOS 2.0 e 3."

§ 13. Versam ambos sobre a mais grave das materias
que se contem na minnta. Admittem direitus differen­
çiaes, ou diminuição reciproca das Tarifas: favorecem
sómente as importações directas: e limitam o favor em
maior gráo aos navios Brasileiros e Pru~sianos. Exami­
nemos as questões, que se levantam sobre estes assumptos,
e que devem ser tractadas com pausa.

§ 14. La Questão. Couvem admittir direitos differen­
ciaes? Antes de todo cumpre determinar bem a significa­
ção rle taes direitos. EBes tem lugar no commercio e na
navegação: no 1.0 caso, quando os direitos sobre certos
productos differem dos estabelecidos em geral sobre pro­
duetos semelhantes; e no '"2.°, quando os direitos obre o
casco ou carregamento dos navios nacionaes, ou de nação
favorecida, dilferern dos estabelecidos sobre o dos estran­
geiros, ou não favorecidos. A. presente questão refere-se
aos do 1.0 caso; e para resolve-la começarei por averiguar
o fim que temos em vista.

Quanto il mim, oGoverno Imperial. uas circumstancias
actuaes do Paiz, uão tem nem deve ter em vista outro fim,
(fne não seja promover o consumo do' no so productos
nos mercado da Emopa; alliviando a Slla importação quan­
do carregada de forte direitos, ou facilitando-a quando
embaraçada por quaesquer outros motivos. É o que tem
feito, e não cessa de fazer, em todavia achar- e em esta­
do de tanto apuro Como o nosso, a União Americana do
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norle á respeito da sua producção; e (: o que no cumpre
fazer, envidando para isso todos os nossos e forços, mor­
mente na presente conjullclura.

,
Com effeito, não pres~lmo que alguem haja de boa fé

que julgue, á vi ta da inferior qualidade dos nossos pro­
ductos comparados com os s~melhantes de outras origens,
dos poderosos rivaes que temos em Java e Bengala, Hava­
na, e Manilha, e da cruzada C{1le se vae pregando e forman­
do contra o trabalho escravo, que devamos cruzar os bra­
ço , e não dar um passo que alente a nossa producção, e
evile il nossa ruina.

Conhecido o fim que temos em vista, e não podendo ser
alcançado, corno é evidente, senão por meio de traclado ;
,ejamos qual seja o que nos convem. Trez são as esp~cie

dos tractados em u o, tendo por objecto a mantença de boa
intel1igencia, e o desenvolvimento da riqueza entre as na­
ções: o de mera reciprocidade, os de commel'cio, e os de
navega~ão. Os primeiro ão aquelle que, conservando o
statu-quo, limitam-se a conceder o que concedido for a
outros, e nada mais: usam delles as nações novas ou me­
no culta a fim deseapre entarem, ou communicarem-se
directamente com as outras do mundo; havendo por isso
quem o iguale, nos effeilo', á simples tToca de bilhete de
vi i ta. O segundos ão o que estipulam, a favor dos res­
pectivo productos, diminuição reciproca de tarifa. E o~

terceiro aquelles em que ha reciproca e eíTectiva con(;essão
de favore ao navio re pectivos. De certo que em todos
e emprega o termo reciprocidade; mas esta é quasi sem­

pre nominal no prjmeiro , e mmca deixa de ser real DOS

egundo e terceiro.

J lo po lo, manifesto fica, que o uuico traclado condu-
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cenle ao fim que temos em isla, é o ue commercio, e que
ao mesmo tempo favoreça a navegação.

Examinarei agora se a sua negociação é possive).
Eslá hoje bem demonstrado que, tractados de commer­

cio, verdadeiramente taes, são possiveis sómenle entre na­
ções que tenbam: 1.0 productos differentes, cuja troca se
promova sem offensa da propria indu tria e cultura; e 2.°
tarifas de direitos elevados, cuja diminuição recipl'oca of­
fet'eça vantagem aos consumidores sem perda dos produc­
lores domesticos (»: ora, felismenteo Brasil e o ZoIlverein
acham-se cm ambos os casos, ou estão predispostos para a
ncgociação.

Em conclusão: não podendo o fim, que temos em vista,
ser preenchido senão por um tractado e não podendo e te
er vantajoso sem que haja diminuição das tarifas ou esti­

pulação de direi tos dilferenciaes, provada está a convenien­
cia de admilli-Ios.

Peço agora licença para uma o)yervaçâo. Já fui propen­
so á igualdade do commercio para com todas as nações, e
a,esso n l'estricNes e differença , confiando pouco no sys­
tema protector. Mas a anal se dos factos, e não a autori­
flal1e dos economistas, tem modificado a opinião que ha­
ria formado. Pouco me import~ hoje que bons e criplore
en l inem com ardor o systema opposto ao que os homens
de estado de Inglaterra e França tem seguido, seguem, e
seguirão. Dou de harato, que maior eria a pro peridade
destes Paizes se outro systema til'era sido adoptado; mas
como eslou bem resolvido a dar-me por contente se o Bra-

(") Veja-se o Helatorio da Commis ão da Camara dos Deplltado.
da Belgica sobre a Lei dos direitos dilferenciaes, apre cntado por
Nlr. lo'ocre, na ses ão de 22 de Dezembro de 1841.



- 101~ --

ii alcançar essa mesma prosperidade de llue actualmente
gozam a Inglaterra e a França, não farei guerra aos meios
por que ella a obUveram. E les meios foram e são - di­
reitos prohibiLivos que ainda existem; direitos difIeren­
ciaes que ainda con enam; acto de navegação que ainda
mantem; direitos }Jroteclores, que vão modificando mas
nunca abolindo ('). E' sobre tudo digno de reparo, que a
imprensa e diplomacia Ingleza, como á porfia, não cessem
de aconselhar ás outras nações a adop~ão de um sy~tema

liberal em cOIDmercio, que a luglaterra de facto condem­
na, e da reciprocidade em ni:lyegação, que a mesma Ingla­
terra de facLo torna illusol'ia: condemna porque vae sem­
pre pelo caminho opposto ao da liberdade acon 'elhada:
torna illusoria, porque, apezar dos ilmumeros tractados de
navegação reciproca, que tem celebrado, e celebra, ainda
hoje não entra para o consumo de Inglaterra producto al­
gum das 5 partes do mundo, que não seja á bordo de navio
inglez, se exceptuarmos algum da União Americana, cuja
marinha mercante já é exuberante, e a unica que começa
a rivaUsar com a ingleza.

§ 15 2.3 Questão. E' vantajosa a deminuição proposta?
Para re 01 e-la, deve-se: 1.0 l'econhece::r á vi ta da tarifa

doZollverein, e dos preço corrente, qual a imporlancia
dos direitos que rcalmente pagam os nos os productos, e os
semelhantes de outras origens; 2.° examinar se ba outro

(*) Recomendo a leilw'a do opllsculo que o ex-Ministro Gladstone
acaba de publicar sobre o eO'eito das recentes medidas financeira de

ir R. Peel, Londoll 18li5; a da Tarifa Ingleza impres a depois da
adopção de ta medidas; e dos artigos sobre a- nece sidade de pro­
teger os illtere es dome tico em harmonia com os principios do
commercio livre -publicados pela. ociedadc, intitlllada- Liga Do­
me tica - nos Estados-Unidos, c que se acham no Merchalll's i\la­
gazine and Commercial I evew, 'ew-York,18li3.
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meio. que não o da diminuição propo ta, para pÔr o
mesmos productos em igualdade de condição com o seus
semelhantes, e habitua-los a concorrer com estes sem
desfavoT; e 3.° avaliar, como for possiveI, a irnportancia
do sacrificio feito, e da compensaç,ão espetada de parte
á parle.

Quanto ao 1.O-Seguhdo a tarifá do Zollverein, que foi
cuidadosamente verLida em nossa lingua, c consla do 1.10cu­
mento n." 9, o algodão e couros silo livres de direitos; ma
o. outros generos chamados coloniaes pagam, em geral, e
em dislincção de origem e qualidade por caua cenlener,

peso igual ao dc 109 libras 1I0S as, o seguinte. Assucar
destinado para as refinaria 1) lhalers: carl', 6 1/2: ta­
baco cm folha ou cm talo, 5 1,2 ; dilo fabricaria t 1: aguar­
dente, S: cacao, 6 1/2: arrôz, 2. Mas como taes rrenel'O
de nossa lavra sejam inferiores em qualidade c preço aos
seu semelhanles d'outro paize , resulta (}'ahi que a quola
dos direilos, em relação ao valor dos produclos, "em a 'er
I1laior para os do Brasil, do que para os de outras origen .
Sobre 11 Iista dos preços corrcntes de HamburgO j mercado
regulador em toda 11 _'\.Ilclllallhaj que me foi submiui trada
pelo nosso consul geral nas cidades AnseaLicas (documento
n.O 10) formou-se o calculo, conslanle do documento n.~

11, á visla do qnal se reconllece, que o nos o as UCilr paga
de direitos661/2 p. % enl quanto o de Havana paga 55, o de
Porto Rico 64, e o de Jara e Manilha 64, 9; podendo-se
c timar porlantoem 10 p.%oquedemai p,PélodoBra iI.
O nosso café paga 59 p. %, em quanto o de Ha""ma paga 38,
o de la Guayra 40, o de Ja"a,4fl &c j podcnuo--.e calcular
em obra de 18 )l, %0 que l.1emais paga o do Bra iI. O nusso
labaco em folha paga 48 P'~/o, em quanto (I dos E. tados VJli­
tio paga 33. O no so Célcao paga 59 p. "j, Clll quanlo o de

:lA
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Caracas paga 30. Não falia de outro producto nossos,
porque em geral pagam direito moderados, e não carecem
de outro favor, que o da animação do commercio direclo
entre o Brasil e o Zollverein.

Quanto ao 2:o-Do que fica expo to no ])eriodo antece­
dente ve-se, que para alliviar os no so prod11ctos do di­
reito que de mais pagam, e iguala-los em condição aos de
outras origens, havia um meio prompto e efficaz como o
da arrecadação sobre o valor, em vez da que se faz sobre o
peso. Assim ficariam elles em estado ue concorrer com .os
outros sem desvantagem, ou sem que fosse precisa dimi­
nuição alguma na tarifa.

Mas á vista do que tenho ouvido e observado, nada ha
que possa actualmente mover o Zollverein a variar de sys­
tema. Por um lado tauto tem o methodo da arrecadação ad
'l:alorem de sugeito a abusos, trabalhoso e caro, quanto
tem o da arrecadação apeso, desevero, expedito e barato;
e por outro lado acha-se este a tanto tempo usado nu Alle­
manha e no Norte, e por tal feitio identificado com alegisla­
ção e pratica fiscal, e até com os habitas dos empregados,
que ao faBar-se aqui na adopção daquelle, excita-se o
maior pasmo, para não dizer compaixão: tanto custa ne le
paiz o conceber-se que haja aIguem de juizo que prefira
aos pros da cobrança á peso o c~mt1'a da que se diz ad va­
larem, e que de facto poucas vezes o é.

Assim que, a Inglaterra, cuja influencia foi irresistivel
até 1840, não pôde conseguir alteração alguma por mais
que provasse o damno que de tal systema vinha ao seo COlll­

mercio. Os Estados Unidos, que offefecem 18 milhões de
consumidores ao ZoHverein, não poderam tão pouco alcan­
çar que fosse mudado o methodo em uso; embora se de­
monstnsse que, valendo no mercado da Ho1landa, e por
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con equencia uo da Allernanba, o tabaco Americano em
folha 29, eoem talo 16, eo da Ha ana 65, e exigindo-sede
todos em di tincção õ 1/2 tbaler vinha o 1.0 a pagar mais
do dobro, e 02. 0 o quadruplo do direitos que paga a o ul­
timo. O mais que a tal respeito e pôde conseguir, no trac­
tado concluido por:M. 'Vheaton, ainda pendente de rati­
ficação, foi reduzir os direitos a 4. thalers sobre o de folha,
e a 3 sobre o de talo.

Nesta circum tancias não presumo que haja por bura
outro meio de melhorar a sorte dos nossos procluctos, ~

não ser o da diminuição propo ta.
Quanto ao 3. ~ -Referirei primeipmente o processo de

que me ervi para avaliar, quanto é pos ivel, o sacrificio,
,ou perda do Zollvcrein, proveniente da diminuição que se
quer estipular.

Não havendo direitos dilferenciaes, por ora, sobre gelle­
1'0 colouiaes importados no Zollvcrein, ou entrando igual­
mente e em distincção os dc toda a origcn', egue-se
que não', po 'sivel discriminar, á vista do regi tos e
conta officiaes, qual seja a quantidacle do assncar, café,
tabaco, &c, de produção cio Brdil, que en tra elfecti vamente
no coo umo do mesmo Zollvereio~ Fui pois obrigado a re­
correr a outro meio de calcular, isto é, ao que e funda em
bases admiLtida pela opinião commum. Em um artigo,
ha pouco publicado no periodico - Janus - attribllido a
altos empregados da repartição das fin:lD~as em Berlim,
calcula-sc que, só por via de Hamburg(', entram para o
ZolIverein 200:000 quintaes de a sucar cio Brasil" e igual
quantidade de caf; mas como não trata. se da entrada
por outras vias, nem mesmo pelos portos do Ballico, tive
por incompleto este calculo, e lancei mão d'olltro.

E' opinião corrente, ouvida por mim aos conselheiros
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J(nhne, e Dielerid; aquelJe, director geral da alfandegas, (J

este director lia gabinete EstatistiGo, e lilln em artigo de fo­
lha coromerciues, que 1/3 do ns 'ucar, e qua i 1/3 do café
que se consome no ZolJrerein, são de origem Bra ileira. Pas­
sei a verificar, á vista das informações que tenho podido co­
lher, se algum fundamento havia para essa opinião; e com
etl'eito o calculo con tanle do documento n.O 12, feito S0­

Lre os dOGumtmtos B.O 13 do consul geral da Pru'sia, n.O
1lj, do consul geral nas Cidades An eaticas, e n.O 1n do
consul gernl na Belgica e Ilollancla, mostra, que do a sncal'
itnporlado do Brasil pelo Baltico, Hamburgo, e .r\ntuer­
pia, feitas as declucçfíes ulllcierttes para o con 'umo loül] e
reexportações, podiam ter entrado para o ZoUverein perto
de 400:000 quintaes, quantidade que nuo deixa de appro. i­
mar-se á de 470:000, que é 1/3 da de 1, H 1:000 quintaes,
Iluo, segundo a 'coma offieial, foram no anno de 1843 con­
sumido no Zollverein. Tambem Il1v tra, n re peito do
café, que, da quantidade importada pela me ma rias.
depois de feitas as deducções convenientes, era moi prova­
vel que tive se entrado para o ZolJven'in a de 220:000
quinLaes, que e approxima muito da de 238:000, que é
1/3 da de 714:000 quinLaes, consumidos no dito anno o
segundo a referitla conta nos estados de Zollvorein.

Feita essa verificação, accciLei, em falLa d'ouLra mais
exacta, a ba e de j 13, e sobre ella se fez o calculo con tante
do documento n.°16, ouformo o qual o sacrificio elo Zoll­
verein, adrnittiela a dimiuuiçTIo de 20 p. 0/" (1l1odia clttre
as ele 25, e 15, propostas nn minu la,) dos di rei tos da Lari 1'"

sobre o assucar, café, e tabaco, será de 790:000 lhalers,
somma que corresponde á de 3, !~7 p. 0j" dasua renda talaI,
e tlue reduzida á nossa moeda, anda em 1,100 coutos.

Nem pôde dei.'ar de ser sensÍ\ 'J, e um pouco forte e le
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sacrificio porquaulo o documento n. o 17, extra1lidQ dos
qlladro~ publicados pela Junla Central deixa ver que qua·j
2/3 da renda total do Zollverein é proveniente da arreca­
dação de direitos sobre genero coloniaes, isto é, que sendo
a dita renda, em 1843, de mais de 23 milhões, o assucar
contribuio para elIa com mais de 61/~; o café e cacao cQm
mais de 5; o tabaco com perto de 2 &. O citado artigo dq
Janus tOI1Jando por' ba e a importaçã~ por Hamburgo á
que cllc se refere, e 15 por % de diminuição, Ul~jca que elle
admitte comopo ivel, calcula o sacrificio do Zollverein em
345.000 thalers; assim como avaliando a exportação pela
mesma via, para oBra il, avalia o acrificio qne faremos
em 67.000 thalers somente.

Seja porem qual for o sacrificio, alguns dos homens
d'estauo, e sobre tudo as Companhias Commerciae , fabri:­
cantes, enegociantes de grosso tracto da AlIemanha, não dei­
xam de e peral' a compensação corre pondente, não tanto
do augmento provavel do con umo do generos coloniae
liO Zollverein, como da exportação directa do artefactos
Allemãe ,e seu maior consummo no Brasil. Verdnde é que,
ainda por es e lado não de c.obre o Janus que haja igual­
dade, nem grande fundamento para tal esperança,visto que
o mercado do 13ra -ii apenas otrerece 5 milhoens de con-
umidores, quando o do Zoll\'crein excede de 28 milhoens.

Cabia agora estimar aqui, quanto 1)0 sivel fosse tambem,
a perda do Brasil; Illa a falta de dados, me mo imperfeitos
como os de que me servi para avaliar a do Zollverein, não
me permitle senão rei lera r o pedido que já fiz á V. Ex. em
meu oflicio n. o 28.
. Contava achar no mappa da exportaç,ão de Hamburgo

. para o Brasil, que exigi do respectiro consul geral, uma
base para formar juizo sobre o valor que o Zolhcrein irn-
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porta do nosso Paiz; mas apeza,r da diligencia e boa vontade
com que aquelle nosso empregado quiz satisfazer as minhas
requisiçoens, não me pôde remetter senão uma relação dos
volumes exportados dsli, em declaração dos respectivos
valores; !le sorte que de nada me servio. Todavia, para dar
testemunho de haver feito quanto ao meu alcance estava,
para aventurar uma opinião ou antes fazer uma tentativa a
tal respeito, referirei o que pude colher.

O artigo do Janus, que já citei, avalia a exportação do
Zol1vereim por via de Hamburgo para o Brasil em
1.500.000 thaler ; mas não conta com a importancia da

que é feita por outros portos, quer do Baltico, quer do
Oceano, e é assim que elle estima o sacrificio do Brasil na
pequena somma que ácima declarei. O Barão de Reden, na
sua acreditada obra Estatistica Commercial publicada em
1844, avalia a exportação do Zollverein, pelos portos Han­
seaticos, e do Ballico, só para o Rio de Janeiro, em
1.700.000 thaJers, e para o Brasil em geral em2.550.000,
iguaes á 3, 672 contos; mas deixa de calcular a exportação

verificada pelos portos da HolIanda, Belgica, e França,
omissão tanto mais notavel, quanto é constante qne, sobre
tudo .nos mezes do gêlo ou quando está fechado o porto de
Hamburgo, muitas mercadorias do Zollverein são expedidas
por Antuerpia e mesmo pelo Havre. É pois manifesto, que
este orçamento do Sr, de RedelLestámuito áquem da exac­
tidão.

Segundo a Revista Commercial, feita no Rio por MI'.

Le"y, cujo trabalho infatigavel não deixa de inspirar
confiança, entre o numero de volumes que em 1844 ahi
importámos, apparecem 31.279 de Inglaterra, c n. 374 da
Allemanha, vindo por tanto a ser a importação Allcrnan1/6
da Ingleza. Ora, o valor exportado da Inglaterra para o
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Brasil, no dito anuo. conforme a li ta publicada pelo

Boa1'd of Trade, andou por 2, 413.000 libra sterlinas,

avaliação oflicial ou por quasi 3,000.000, avaliação real;

podendo-se estimar (p.le perto de metade desta somma fÓra

importada no Rio, e o mais nas Províncias. E corno seja

certo que o valor das mercado,rias Alleman não dista muito

do das Inglezas, temos que se pode orçar eru 250.000 L.
a importação do Zollverein no Rio; e ajllntando- e, como

importado em todas as outra Provincias do Imperio mai

de metade de e ralar, não será fora de razão e timar em L.

600.000 a importação total do Zollverein: omma que

equeivale a perto de 6 mil contos.

Montando o direito de 30 por 0;0 (termo media dos e ­

tahelecidos na Dava Pouta) sobre esta SOlDma a 1.800

contos, egue- e que a diminuição de 20 por % andará em

360 contos; e tal poderá ser o acrificio do Brasil.

Seja porem qual for a Jiminuição da Receita do nosso

Paiz, pode- e afoitamento e peral', que ella será compen ada

pelo infallivel augmento da sna exportação, ou do consumo

dos seu productos, e elo proveito que di so virá á sua in­

dustria agricola. O documento n. 18, organisado sobre os

mappas officiaes do Zolherein, mostra qual tem sido neHe o

progresso da importação dos generos coloniaes desde 1836

até 1844. Ahi se verá que a importação do as ucar que

fora de 982 mil quintaes no prJIneiro anno, chegou a ser

no ultimo de 1.343 mil, a do café que fóra no 1.0 de

508:000, já montou no ultilllO i.l 786 mil: a do tabaco, que

fÓra no 1.0 de 168 mil, já subia no ultimo a 272 mil; a do

arrôz que fora no 1.0 de 90 mil, já e elevou no' ultimo

a 199 mil.

Este progresso, até aqui não interrompido, deve conti­

nuar neces ariamente, e em duvida em maior e cala á
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proporção que a riqueza indu.lrial do ZoI1\'ereill e for
de envolvendo. Ao no so café, por exemplo, oOerece e te
Paiz o va to campo .le consnmo. qlle deixei entrever no §
8 111. O nosso a 'ucar, logo que favorecido eja, ou deixe
de pagar um imposto de igual, ba de ser largamente con-
umido, vi ·to que o de beterraba, como fica obsenado no

dito § 8 I, não é rival pOlleroso, Dem seril sustentado na
Allemanbü com a pertinacia com que o tem illo na França.
O labaco. apezar de ser um produeto domestico, e cultivado
em abundancia, será sempre importado, e achará prompta
sahida mórmellte em certa Provincias. E não se tenha
por somenos este ranjO de no 5a producçfio; que pela
ulLin as informações que recebi de Hamburgo, e e acham
no 3. 0 periodo do calculo n. 16, será faci! reconhecer
que a cultura e commercio do tabaco, ainda ha pouco de­
cahidos ou quasi extinctos na Babia, se tem reanimado de
tal sorte, que ele Março á Abril e1este anno, entraram
naquelle porto. vindos direclamente desle 2788
fardos de tabaco em folha, e 2572 rolo ou mangote . A
fabricas de rapé e cigarros naqnella nos a Provincia tem
dado vida a essa producção, que havia sido condemnada á
morte logo depoi da Independencia.

Em resumo, visto que por meio de uma diminuição,
ainda inferior á que é proposta, ficam os nossos genero
alliviados do que demais pagam, e igualados ao seus eme­
lhantes, visto que não ha outro meio senão esse, de
alcançarmos o allivio e igualdade de que preci amos, visto
em fim, que o sacrificio que fizermos com a conces ão
reciproca de igual diminuição, c mui provaYel que seja
amplamelJte compensado; parece-me que e póde concluir
(ple a diminuição, que se propõe, é vantajosa.

Peço ainrla v nia para outra ob.enaçiío. N.lo temo que
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quando os calculo. precedentes hajam de falhar, a mim se
me impute faHa de diligencia ou de zelo. Declaro que
trabalhei quanto pude, e com a melhor vontade de acertar
e bem servir ao meu Paiz ; mas que não me foi dado, nem
creio que a ninguem seria, chegar á uma demonstração
exacta. Em exames de ta ordem, o governos contentam-se,
para a re olução dos negocios, com o dado que podem ser
colhido, e deixam á experiencia futura a correcção do
engano que po 'am ter havido.

Quando Sir. R. Peel enganou- e ao avaliar a incame-tax,
impo to que já havia exi tido durante a guerra passada, e
era conhecido na Inglaterra, onde demais sobram os meios
de verificação, endo abundante os dado e tati lico ; não
é licito e penlr que acerte quem fizer avaliações sobre in­
formaçõe mesquinhas e incompletas. E' verdade que o
engano daquelle estadi ta não foi prejudicaI, pois que
esperando 3, colheo õ; mas nem por i so deixou de enga­
nar- e.

§ 16, 3. 3 Que lão. Convem favorecer somente as impor­
taçõe di reclas?

A adopção de direitos differenciaes torna illdi pen avel
a de certas rneclidas que obstem ao abuso, tão pos ivel como
nocivo em qualquer commercio privilegiado que duas
Naçõe., por concessãe reciprocas estabelecerem entre si.
A de exigir- e que a importação dos gellero favoreddos
ou privilegilldo 'cja directa 011 feita sem escala inlermedia
do Paiz producLor para o Paiz consumidor, é uma dessas
medidas o a mais e encial: é ab ollllamenle preci a para
que possa haver fiscal i açUo, e reconhecer-se com certeza a
origem privilegiada dos produclos; por quanto só por e
meio haveró regulaTidade na e~lledição do certificados que
derem acolll])anhar os mesmos l)l"OUUCIO , e nu verificação

15
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da aUlhenticidade e ex.ac:titWo do di tos c I'lificados Il

lugar do consumo.
Concebe-se facilmente quanto seria difficil essa regulari­

dade, equantas fraudes poderiam ter lugar se, permitida a
importação indirecta, fosse licito ao especulador commer­
cial o mandar vir de qualquer entreposto, ond0 loda a
origens se confundem, generos que tive sem de er admiL­
tidos com mais vantagem do que o de emelhaute nature­
za e qualidade, que conCOl'rossem com elles.

Isto basta para justificar a conven iencia de favorecer-se
sómente ao prodl1cto que for directamente importado.

§ 17,4." Queslão. Comem dar maior favor aos Nacio­
naes BTasilei,ros e l?russianos?

Forçados, como mostrarei na explicação uo seguinte
art. 4. 0

, a nos servirmos de navios eslrangei ros, elTlquanto
o numero dos nossos e dos Prussianos não foI' sufficiente
para o transporte dos nossos pl'oductos, salta aos olhos a
con eniencia de dar-se, em tal caso, mais protecção aos
proprios do que aos alheio ; tanto mai quanto servirá isso
de estimulo para o emprego de capitaes na construcç.ão ou
compra, e armamonto de navio, qne debaixo do nosso pa­
,ilhão ou do Prussiano façam a importações mai favore­
cidas.

E', e ha ido á cu ta de tal protecção que se tem creado
e de envolvido quanla marinhas mercantes êJ\'ullam hoje
no mundo.

ARTIGO 4.°

§ 18. Estipula a diminuição de 15 p. % dos direitos es­
tabelecidos nas respectivas Tarifas a favor dos producto
de um e outro paiz, quan,do importados directnlllente por
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navio. das Nações que TIo ou forem fuvorecidas Conj lI11cta­
menLe no Brasil e no Zollverein; e sugeita a mesma esti­
pulação a ser considerada ou revista pelas partes conLrac­
lanles dous anuos depois da troca da l'atifica~ões ou do
começo da execuçTIu do tractado.

Comem-nosesla estipulação? Porque limital-aús Nações
f11\ orecidas conjunCtamcl1le? Porque ujeital-a á revisão ul­
lcrior'? Porque r 'tringil-a á navegação directa? Taes são
as questões que ~e apre entam. Passarei a examinaI-as.

§ 19. QUünto á L° Faltando-nos marinha r.nercanle
d longo cur o, c não sendo a do Zollverein ou Prussiana
(§ 6.°) sufficiente para o tran porte dos no sos produclo ,
forço O é evitar o encaredrnenlo do fretes, que dimi­
nuiria necessariamente o fayor dado á imporlação, re_
correndo ao navio e 'Lranbos) ao menos nos primeiros
t mpos. E pai que e'Le recurso 6 ineyilarel, evidente é,
que não uoveruo lanr~r mão d'elle com de favor, i lo 6,
sem que o generos as im imporLados gozem da diminui­
çãe de direitos cDDccclida aos que o forem por navios na­
ciona s, embora menor, como ue razão. Parece-me por
llmLo que a estipulação é cODYeniente.

20. QuanLo á2. n rara ser bem entendido, cumpre
lllle previamente declare a opinião que lenbo formado so­
ure a politica commercial que mais no comeru, opinião
que posso emittir como qualquer outro Brasileiro. He ver_
dade que lodas as nações gozam acLualmente de igual direi_
to no Btasil, e por con equencia que, não hin-endo alguma
que se possa cbamar favorecida enLre as demais, a estipula­
çtio deste artigo deve ser ali comlllUUl á todas, ou não conce­
dida áalguma. Mas como entendo que esta situação, eO"ci­
lo da terminarão qua i imultanea dos LracLauos que tinha­
mos, \~ pro isoria, e devo ser lI1ouifieadu, como o exigem as
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necessidades do nosso paiz, de cuja prosperidades couvem
que nos accupemos UIU dia; nUo me persuado que a di ta e ­
tipulação seja imltiJ, ou que d'ella não nos yenha algum
proveito. Estou profundamente convencido de qne a itua­
{'ão presente do Bra iI, em relação ao commercio, a ODSe­
lha-nos a seguinte politica-que a eguremosjá o mercado
do Zollverein, antes que a Hollanda e a Hespanhn o aprovei­
tem para si, e fique a AlJemanha yantajosamenlc upprida
com osproductos de Java, Madura, Havana e Manilhai quu
traclemos sem perda de tempo de negocial' com os paize
que não possuçm colonia , ou que elfectivamenle consu­
mem os nossos pl'oducto , como a União Americana do Nor­
te, Austl'ia,Pol'tugaJ, Sardenha, 13elgicll, Dua' Sicilias,
e mesmo a Russia, e ainda Dinamarca, tlllando esta se lHes­
te a diminuir 05 direitos do Sonda; e que com todos estas
paizes estipulemos favores reciprocos em conlJIIercio e na­
vegação, adoptando porem, quanto áesta, o invariavel prin­
cipio de não igualar os nossos navios senão aos daquellas l1'1­

çõe que admittirem ao seu consumo o i:SSUCllr e outros
productos da nossa lavl'a e indo tl'ia. O alcance deste prin­
ci)Jio é obvio e sua utilidade evidente.

Seguida esla poli lica com perseverança, nUo nos
faltará mesmo antes dos dous annos depois de executado o
tractado com o Zollverein, narão ou nações favorecidas, a
quem se extenda o gozo da estipulação que explico. I to
p lo que nos loca.

\. gura pelo que l'espei ta ao Zul1yereill. Segundo os
tractados de llU\egaçüo em vigor entre a Prussia, que re­
presenta o ZoJll'erein COllJO poteocia maritima, e outras
nações da Europa, UIngleza, JIoJlandeza, Porlugueza. e
Belga sITu aClual mente favorecidas, e é de esperar que bre-
e o seja a Hespnuhola. Destas, somente a Portugueza e
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Belga, adoptado o principio ácima indicado, poderão ser
favorecidas no Bra~il: as outras, que repelem o no so assu­
tal', que restringem °COllSlllUO dos nossos prouuctos, não
e tão no caso de °poderem ser; e enlão, para que exten­
der a eUas o gozo do [a\or que agora estipulamos?

E CllSO explicar-me mais para provar a comenienria da
proposta limitação (conjunctalllellle), que tem por fim não
dar favor enão a quem nos retribuir com outro.

§ 21. Quanto á s.a Apezar de haver sido embalatio por
algun negociante de gro so tracto que me teril procurado,
com a esperanra de que, dado sufficiente favor á nàvegação
nacional AJlemã, em pOUC!l tempo se armarão muitos
navio para o cur'o tran atlantico, havendo mesmo quem
as egnre, que afluirá então para eniprezas maritimas boa
parte do capilaes que correm á porfia (e com tal frenesi
que começa a dar cuidado) para as emprezas de caminhos
de ferro; comLodo não me pareceo de bom con elho des­
prezar o presente cerl') por um fuluro incerto, islo é, dei­
x.ar de prevenir, no artigo de que tracto, o mal qu nos
viria da mingoa de embarcarôes confiando na abundancia
que dellas haverá.

Entrelanto, não endo impo shel que se realisc aquella
e perUllça, quer do lado da Allemanha,se com elfeito hou­
ver odes io de capiLaos á que e allude, quer mesmo do
do Brasil, se por medidas cOl1\enienles forem ahi anima­
tios alguns armadores; julguei de prudencia o estipular o
direito da revisão do mesmo artigo. e dtlr assim o cara­
cter de provisoria á uma concessTIo, que endo vantajo 'a
agora, póde bem ser que so torne superl1up, senão nociva
depois. E vi to que nada perdemo com e la precaução, e
que ao contrario deUa póue vir algum prov'ilo pat'C'cen­
me que devia ~I.lgejtar o artigo á fC\ isão,
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QnaD to á J,.' Pela razão alJegaua DO § 17, não, Ó ~

demonsLra a COllvclliellcia, como a ahsoluta necessidad
da restricção do favor á navegação directa.

ARTIGO 5.0

§ ::2. Tem por fim evitar que a diminuição espitulada
no arts. 2.°, 3. o,e q.. o seja depois annullada ou por elevação
dos actuaes direitos c;Jm Tarifa posterior, ou pela reducção
dos mesmos direitos feita grutuitamenie em algum tractado,
ou exponümeamente em lei geral. Anece sidadc de preve­
nir a elevação é tão evidente, que não merecc er explicada,
e li de acautelar a reclucção gratuita, funda-sc em que e
ria injustissimo que continuassemos a pagar, em tal ca o, o
que a outros fosse dado de graça: o mesmo se pode affir­
mar da reducção expontanea, da qual demos exemplo em
1829, quando extendemos a todas as nações o que só a 3
011 l~ e havia concedido por Lractados.

E não preveni a r'educção feita condicionalmente, ou
ntroco d'alguma concessão, porque devendo ser a estipu­
lação reciproca, ficariam os inhibidos de negociar com ou­
tros governos sobre a base de direitos dilferenciaes, e de
promover por esse meio ellicaz o consumo dos no os pro­
ductos em outros paizes.

ARTIGO 6. 0

§ 23, Entrando acLualmente no Zollverein Ii'vres de di­
reitos o algodão em pluma, e a coirama crua, não me pa~

receo fóra de proposi Lo a estipulação desde artigo, que a e­
gura a estes productos do nosso paiz, no caso que venham a
ser sugeitos a direitos, o gozo da lTJesma diminuição a1can­
çada para os Ol1(rOfli e bem a. sim prcvino l q e sejam tac~;
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pruduclos gra,auos, sem que igllUI gravame e extenua aos
'emelhantes d'oulras origens. E' tambem assumpto, que
não carece de maior explicação.

ARTIGO 7.°

24. Já no § 6. o mostrei que o Zollverein, por Gausa de
ua po ição geographica, tinha nece sidac1e de servir- e

para o 'eu commercio exterior dos parlas do mar Germa­
nico, iLuado nas fozes on na proximidade dos rio navega­
veis, que atravessam o seu territorio em diversas direcções;
a sim como que em aLtenção áessa necessidade haviam sido
os dito parlo igualados aus naLuraes do Zollyerein ou da
Pra. ia, cm Lodos os recenle LractadQs. Com e1feito, o de
2 de Março de1841 entre aGram-Bretanha e o Zollverein,
art. 1.0; o de 20 de Fevereiro de 184.4 entre Portugal e a
Prn ia, e -teu ivo ao Zollverein, art. 9.°; c o uo 1.0 de Se­
lembro de 1844 enlre a Belgica e o Zollverein, art. 6.°;
consideram como taes os portos situados nas emlJocadllrus
do Meu a, do Ems, uo Weser, e do Elba; excluindo ape­
nas a embocadura du Escalda, onde aliás exi te o conside­
ravel porlo de ÂlIloerpia, que por caniles e caminhos de
ferro commlmica-se com oMeu a eRheno e com O inlerior
da Allemanha.

Sendo isto a sim, não era possivel que na redacçã9 da
minula deixasse eo de acceilar esla nccessaria (lctão já

de facto admitlida, e até de dircito acceita pelos gover­
no Inglez, Portuguez, e Belga. E mesmo, que convindo
dar maior alcauce á tlita ficção, em provei lo da nossa im­
portação, deixasse tall1b w de incluir a embocadura do
E calda no nomeI'o das igualada; lanLo lIIais quaulo não
é facil alinar com o motivo ( ql e ninguem pôde até boje
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expUcar-me satisfactoriamente) da sua exclusão n'aquel­
les tractados; visto que por cUa importa e exporta o Zoll­
verein como pelas outras, que é ella lilo extrangeira como
as demais, e que tUo facil pode ser a fiscalisação em An­
tuerpia, .como o é ou será cm Rotterdam, Breme, Ham­
burgo etc. Alem disso, estou informado, ou tenho certeza
de que já no trac.tado entre os Estados-Unidos e o Zollve­
rein, que ainda Ilão foi ratificado, acha-se reparada essa
ommissão, tendo sido comprehendida nelle a foz do Escal­
da, e igualado o porto de Antuerpia.

ARTIGO 8."

§ 25. Previne que os nossos pl'Oductos, quando levados
de beira-mar para o interior, sejam sugeitos a maiores
direitos de transito, que os productos do Zollverein, des­
tinados á exportação maritima. Esta estipulação é mais
importante do que parece á primeira vista, e pJl'U explicar
o seu fim, ou antes a sua necessidade, devo expor aqui
resumidamente o resultado do exame que fiz a respeito
das a\cavalas que sobrecarregam os generos que transi­
tam, quer pelos rios e cannes, qller pelas estradas c ca­
minhos de ferro.

§ 26. A navegação dos rios da Allemanha é agora de
dir~ito publico européo. O artigo 5. o do tractado de Paris,
de 30 de maio de 1814, declarou: - Que a navegação do
Rheno, desde o ponto em que c0meça a ser 11avegavel até
o mar (jnst ala mel') e vice-versa, seria livre ao COI11­

mercia de todas as nações, e que no fulllio congresso esta­
belecer-se-iam as regras, segundo as qaaes os estados Ri­
beirinhos perceberiam os resp etivos direitos, e decidir­
se-ia se a mesma liberdade conviria a todos os oulros rios
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navega eis, que param ou iltraves am dilferentes es­
tados.

O acto final do congresso do Vienna, de 9 de Junho de
1815, nos artigos 108 a 116, declarou: - Que as poten­
cia ,cujo e tados eram separados ou atravessados por um
rio navegavel, se obrigavam a regular de commum acôrdo
a sua navegação, de maneira que desde o ponto em que,
esta começa se, até a embocadura fica se livre, e não po
des e er vedada ti ninguem' com tanto, que onavegador se
conforma e ao r guiamento respectivos, que deviam ser
uniforme e favoraveis ao commercio de todas as nações,
para oque a mesmas potencias nomeariam commi sôes que
deviam reunir- e até 6 mezes depoi que e encerrasse o
congresso. Ainda mais, como e achas em no congresso
plenipotenciario dos estados a quem o negocio pertencia,
foram logo fei to ,antes do seu encerramento, alguns regu­
lamento para onileno e seus confluentes, como o I\ eno,
Neckar, Mosella e Mensa, e para oE calda, (J quue tendo
siuo ellcorporados ao dito acto final pelo artigo 117 delle ,
acham-se d baixo no numero 16 das peças mm xas C'l '

Tal; o Jireito commum e tabelccidoj passemos ao par­
ticular de cada rio.

§ 27. O Rhcno. Não sendo completo o regulamento fei­
to e approvado pelo congresso a respeito da navegação ue te
rio,logo em Agosto de 1816 reunio-se em virtude (10 art.
108 e eguintes do acto final, lima ;ommissão composta de
Plenipotenci'u'iosdos estados ribeirinhos (""), cujas confe­
rencias e trabalhos duraram por 15 anDOS sem que podcs-

(*) Martens - sup. au l\ecueil des Trailé , T. 10 pago 37!.l e
egnintes.

(**) Baden, Baviera (Palatillado), França (Deparlamenlos do allo
e do baLxo Rbeno) He sia, Grão-Ducado, lassau, L'ru. sia (Grão-Du­
cado do Baixo-RlJeno) e HolJunda.
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sem chegar a um acordo commum, por causa de opposiç'uo
da HoJIanda. ]~sta poteucia contra a mente dos signaLarios
do tractado de Paris, e do acto de Vienna, sustentou que as
palavrasjusqtt' àla mer significavam até á foz do rio, e
não álem ou dentro tlo mar; e continou a cobrar direitos
sobre tlldo que entrava do mar para o rio, ou sahia deste
para aquelle; e tanta obstinação empregou, que por fim os
es~adus ribeirinhos, para alcançarem a passiveI Iiberdacle
de foz em fora, consentiram que a mesma potencia, eru
vez das antigas alcavalas com que vexava a navegação, co­
brasse um direito fixo de 13 1/'~ centesimos de moeda hol­
landeza sobre cada qu.intal que enLrasse do mar, e 9 sobre o
que sahisse do rio. Este acordo produzia o regulamento
da navegação Rhenana, de 31 de Março de 1831, que esta­
beleceu definitivamente a Tarifa commum de direitos em
todo o curso do rio, creou uma commissão central para
vigiar na sua observancia, e instituio tribunaes para o
julgamento dos casos relativos á essa navegação.

O documento n.O 19, organisado á vista dos tractados e
regulamentos, e de obras accreditadas sobre a navegação
iluvial, mostra quaos os direitos, além do percebido pela
HolIanda, á que estão sugeitas as embarcações e mercado­
rias, que pelo Rheno navegam e transitam, quaesos registos
ou estaçõe onde são pagos, e o mais que é necessario para se
calcular á final, que 1 quintal de assucar ou café que sobe
pelo Rheno, paga de direito de transito mais de 22 g1'os,
ou 1.100 1's.

§ 28. O Elba. A sua navegação foi tambem regulada,
em virtude do acto de Vienna, pela convenção d'Agosto de·
1820 enLre os estaclos ribeirinhos (*),como se póde ver com

("') Austria, Saxollia, Prussia, Anhall, lIanover. Hamburgo, Me­
klembul'go. e Dinamarca.
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alguma ext.ensão no me mo documento 19, § 2.°, onde
igllalment~ se acha a Tarifa dos direitos que pagam os bar­
co e generos que por elle navegam c transitam; poden­
do-se concluir, em risco de engano, que um quintal d
qualquer producto nosso, Lran portadQ de Hamburgo á
Melnick, no inLel'ior da Bohemia, paga de direitos de
lransito quasi 1 lhaler , ou 1 .q·OO r .

§ 29. O Weser. Foi regulada a navegação desle rio pela
convenção de Novembro de 1823 enlre o estados da Res ia
eleitoral, Lipe, Prussla, 13runswickJ Hanover, Oldenburgo,
e Breme, conformemenle á disposiçõe. de Vienna.

Posto que sejam moderados os direitos estabelecido pela
Tarifa fluvial obre os barcos e productos que por elle se­
guem e lransitam, COlno consta do mesmo documento n. °
19 3.°; lodavia não d ixa de set grayoso para o COll1l11er­
cio o ter de pagar, por e 'emplo, de um quinlal de assucar,
Iran portado de Breme á confiuencia do Fulda, 315 pfe­
niug de direi lo , omma igual á de 320rs.

São e le o 3 notareis rio do ZolJyerein, cuja navegação
alimenLa o grande co mmercio interior, e cujos direi los po­
dem er mui nocivos ao movimenlo desse mesmo commer­
cio' e em abono deste receio, ajunLo o documento n° 20,
qlle ao mesmo tempo faz obresahir a notoria desigualdade
que ha na de pezas de lran ito entre o rios Rheno e 'Wo­
ser, e o Elba, sendo aliás esle, por causa de Hambnrgo, o
que mai serve paraa imporLação e consumo dos genero do
Brasil no centro da Allemanha.

§ 30. O Ems. (;omo somenLe atravessa o reino do Ha~

nover em todo o seu comprimento, e apenas entra na
Weslphalia, onde tem na eença, não foi a navegação desLe
rio, po to que sugeiLo ás dispo ições do acto de Vicnna, re­
gulada por cOl1\cnção. Sei por \111 que pOtlOO imporlHllles
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são os direitos estabelecido sobre os barcos e generos que
por elle navegam e transitam, as'im como que a sua nave­
gação não concorre tanto quanto a dos tres de que já fallei,
para o movimento commercial do Zollverein.

§ 31. O Odel'. Banllando e atra,'essando gl'ílndes pro­
vincias que pertencem todas ao Reino da Prussio, este rio
não está na classe dos que foram considerados pelo con­
gres o de Vienna, e por consequencia é a suo navegação
regulada por direito particular Pru síano. Nao sUo alto
os direit05 estabelecidos obre vehiculo' e productos que
,por elle passam; mas emfim não é impossivel que ainda
neHe haja augmento desses direitos, e seja o transito per­
gravado.

O mesmo se pode affirmor da navegação do Vístula,
do Pregel, e do Niemen, os quae , embora não concorram
muito, sempre contribuem algum tanto para o commercio
do Zollverein.

§ 32. O transito por via das estradas e caminhos de ferro
acha-se regulado na parte 3. a da tarifa do Zollvercin, docu­
mento n. o 9. E mregra, os generos que pagam 1/2 tbaIer,
por quintal, de direitos de entrada, Jevem pagar outro
tanto de direitos de transito, salvas aIgumos excepções.
Quanto ás estradas que atravessam por curto espaço os ter­
ritorios do Zollverein, e cujos direitos de trollsito estão a
cargo das autoridades locaes, aos respectivos governos da
União compete regular os mesmos direitos. Bastam estas
di po ições para que se comprehenda a influencia lIue taes
direitos podem exercer no movimento dos generos d'um
para antro mereado,e se calcule oaugmento que dahi pode
vir ao preço de certos productos, m6rmente claquelles que
pesam muito c valem ponco; augmento que, pondo ogenero
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fora do alcance do commum do povo, ditninue o consumo
e prejudica ao productor.

§ 33. Isto posto, evidente'., que se ficas e IjVl'li ao Zoll­
verein o augmentar os direi tos ue transi to quer por novas
convençõ s, quanto aos rios, quer por novos regulamentos,
quanto ás e tradas e caminhos, podia a dtOlinuiçao dos de
jmportação agora obtida er depois allerada, e nrro allnul­
lada: e as im fica explicada a razüo do artigo, ou a utili­
dade que delJe resu! ta.

ARTIGO 9.°

§ 34. AdmHtido o direito difTerencial a favor de produ­
cto de certa origem, é nece aria con equencia o exigir- e
no acto da importação aprova da identidade da origem fa­
vorecida. De outra sorle toelos o paizes exportadores de
producto. iguaes ou emelhante viriam a gozar gratuita­
mente do mesmo favor que um só tivesse alcançadoácusta
de compensações.

E' poi por is O \.fue ne le art. e eus § não ó se e ta­
belece a regra ela fiscalisação, como são indicadas a bases
segundo as quaes deverá ser feita. Creio ter adoptado em
geral oque é mais conveniente, e acautelado as bypothe es
de mai frequente occurrencia cm materia tal.

Cabe porém aqui fazer algumas observaç-e ácerca da
possibilidade de ta veripcação. No Brasil, sabemos até por
experiencia do pas ado, que é ena possivel em todos os nos­
so porlos abertos ao commercio estrangeiro, onde ha Al­
fandegas e autoridade fiscaes: o Illesmo se pode dizer a
respeito dos portos Prussianos ou naturaes do Zollverein.
A re peito porem elos igualados, por muito tempo julguei
impraticavel es a operação, por que nelles o Zollverein não
pode ter esta ,i}es fiscae que lhe sejam responsayeis. Entrf'-
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tanto pessoas praticas tem-me assegurado que não é ella tão
diilicil: 1. oporquealém de terem osgencros do Brasil, parti­
cularmente o café e o assucar, feições tão caracteristicas,
que mal podem conrl.Uldir-se com o de Havana, Java etc.,
ha Consules Brasileiros, e Prussianos, no portos de maior
aflluencía, como Hamburo-Cl, Breme, Rotlerdam, e Antu­
erpia, os quaespoderão fiscalisar a baldeação, por exemplo,
dos navios que chegarem com carga do Brasil, para os bar­
cos que devam transportal-a rio ácima até a primeira AI·
fandega da União etc.; e 2. o pOl'i.lue a im como a França,
cuja severidap.e fiscal é tão conhecida, pode importar cm
Strasbourg e em Sierck, por via de Rotlerdam e doMcn a
e Mosella, generos coloniaes e outros, sugeitos a direÍlo
differenciaes; assim tambem ao ZoUverein não será impos­
sivel fazer o mesmo, usando de igual systema fiscal. Este
exemplo, depois que o yerifiquei, tranquillisou-me a re ­
peito do grande escrupulo que tinha sobre a possibüidade
da verificação.

Em verdade, o tractado de 25 de Julho de 1840 entre a
França e os Paizes-Baixos, e particularmente n ordenança
real Franceza de 26 de Junho de 1841, empregando os cer­
tificados de origem, a intervenção de Agentes consulare
etc., tem regulado, e conseguiJo a importação, naquellas
cidades do interior, de generos mai s ou menos favorecidos,
que entram no porto de Rotlerdam, estrangeiro parn a
França, e sobem pelos rios até as ditas cidades (.l'"): em fim o
Barão de Roeune, presidente da junta' do commercio, com
quem tenho con errado, não julga insllperavel a diificulda­
de, que aliás confessa que haverá mórmentc no primeiros
tempos,de verificar as orio-en nos referidos portos, e eYi-

(*) l\farlcns, NOUVUIl Pt '\lci1, Tom. 1.' de 18M, pago 216.
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tar i) maior abu o qne se faria dos certificados ou guia
etc.; nem pen a que a mesma di illculdade possa servir de
objecção séria contra a adopção do s tema dillerencial com
oBrasil,como não servira para o de systema igualno tracLa­
do entre o Zollverein e os E tados Unidos, ainda não ra­
tificado.

ARTIGO 10.

§ 35. Estipula a libenlade de navegação nos portos de
um e d'outro e tado que se acham ou forem aberto ao cpm­
mercio estrangeiro; estabelece o exclo ivo da cabotagem
ou navegação costeira á favor dos proprios navios de cada
um, e explica como, em ofIensa de se exclusivo, pode ona­
vio estrangeiro passar d'um a outro porto do mesmo terri­
torio, ou costa do me mo stado. A materia é tão plana.
que basta a imple lei tura do art. e §§ para entendeI-a e
apreciaI-a.

ARTIGO 11.

36. Define o que seja navio Brasileiro ou Prussiano,
declarando tal o que, segundo as leis e regulamentos d
cada paiz, for tido e havido por nacional; e delermina que,
a fim de evitar qualquer abuso em uma navegação fa;-oreci­
da, cada uma. das parles communique á outra o signaes
authenlicos, ou papei que devem acompanhar ao respecti­
\0 navio, e ervir de prova da sua nacionalidade.

Como nem no Brasil, nem na Prussia haja um acto de
navegação rigoroso, visto que um e outro paiz tem ainda
neces idade de augmentar a sua marinha n1ercante, facili­
tando ao re pectivos armadore os meios de adquirirem
c tripolarem navios, sobre tudo para a na,'egação longin­
qua· não se pode negar a conveniencia da estipulação COI1-
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tida n ste artigo, ou contestar a vantagem que d'ahi vem
ás duas partes contractantes.

De que serviria, em verdade, que exigissemos cons­
trucção dentro do paiz, ires quartas partes de marinheiros
Naciona,es etc? Os tractados com a Belgica e Portugal
contem a mesma estipulação adota,la neste art. O

•

ARTIGOS 12.o E 13.0

§ 37.~Igualam os navios Prussianos ao Bra i1eiros, e
vige-versa no ca o da navegação directa. Convem-nos essa
igualdade? ... E somente na navegação direc ta? E is duas
queslões dignas de exame.

1. Quanto á 1.'-À experiencia de mais de 30 annos,
desde o começo do iractado com a Inglaterra de 1810 até
a conclusão do de 1827, tem-nos ensinado que, sem pro­
tegermos a nossa marinha mercante de longo curso, ou
sem a habilitarmos, por meio de direitos differenciaes ou
protectores, para concorrer com a estrangeira, não con­
seguiremos augmentar o numero dos nosso navios ('). E
pois que nos achamos livres dos tracLados que no' forçavam
a spguir o sysLema contral:io, chegado é o momento de
pormos em pratica essa lição da expcirencia, e auoptarmos
o exemplo de todas as nações que alcançaram por taes
meios a prosperidade e preponderancia naval de que hoje
gozam. O systema protector, porem, não deve ser adoptado
tão absolutamente, que e clua uma ou outra excepção,
donde possa vir inconte tavel proveito ao paiz.

C") A Inglaterra, a FI'ança, Estados Ullidos, a Ilollandu, Suecia,
]Jinamarca, Belgica, Portugal, Sardcnha, dua SiciJias, ou tem actob
de navegação severos, ou leis de dircitos clill'erenciues, c protectores
do pavilhão, e navcgação nacional respcctiva.
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Já no § 20 di se que, quanto a mim, de iamos ad­
miLLir e seguir com per enerança o principio de não igua­
lar aos no o senão os navios de nações que importassem
e con umi em o assucar, e outros generos da nossa pro­
ducção. Tambem quanto a mim é incontestavel a necessi­
darle que ha nas circumstancias actuaes do Bra il, de pro­
mowrmos o consumo dos no. 'o producto no mercados'
onde já são conhecidos, e de tractarmos de introduzi-los
naquelle que os não conhecem ainda. E se para a satis­
fação de ta nece sidade, que reputo imperiosa, se para al­
can armos qualquer deste fins, for preciso algum de vio
do systema protector, erei empl'e de voto que no de vie­
mos delle, ma sómente até o ponlo justamente indi pen­
saveI. ] to po to é minha opinião, que de acordo com
aquelle principio, e no caso de er nece aria, pam aug­
meo to do COD umo dos no o productos, comem-nos ad­
millir a igualdade em questão.

11. Quanto á 2.", já observei no § 16 que a navcgação
directa, quando e tracta da importação reciproca de ge­
neros favorecido, deve ser adoptada dc rigor a fim de
pervenir abu o'. Agora observarei, que nas futuras rela­
çfes commerciaes entre o Brasil e os Estados Européos,
que não tom colonias, a mesma lia, egação será a mais
fertil em resulLaclos; o por conscqueDcia a que no r.:onvom
animar e favorecer com mai cfficacia,

Se for licito <lO navio prussiano gozar da igualdade cs­
tipulada, ainda 110 caso de fazer escala e negodar em por­
tos cstrangeiros antes de chegar ao Bra iI, é de roceiar,
quo mormente o que suhir dos portos do Baltico, onue
nem sempre achará cnrregalllento asado para o con umo
o commercio do no o paiz, deixe do levar-nos colonos,

17
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indo procurar outro frete ou carga na Inglaterra, l"ranta
etc.

Este receio, que talvez não seja tamanho como se me
afigura, moveo-me a ter por conveniente o excluir do fa­
vor da· igualdade os navios que não forem directamente
de um para outro paizj sendo-lhes sómente concedido o

mesmo que o for aos nacionaes dos portos ou paize donde
chegassem.

AUTIGO 14. 0

§ 38.-Exclue do gozo de iguaes direitos aos navios
brasileiros e prussianos que não chegarem em direitura

dos portos do Brasil aos do Zollvereill, e vice-versa. No §
antecedente fica explicado o motivo porque foi este artigo
inserido na minuta.

ARTIGOS 15, 16, e 17.

§ 39.-Ver am sobre os casos de arribaua forçada, de
naufragio, e deserção de marinheiro. Contendo doutrina

corrente, admittida em todos os modernos tractados de
navegação; e sendo sua redacção, em meo conceito, in­
telligiyel, não me demorarei em explicai-os.

ARTIGO 18.

§ 40.-Exige que o. governos do Zollverein consigam

que os na"ios brasileiros, que se acharem nas circums­
taneias ponderadas nos tres artigos antecedentes, em al­

gum dos portos igualados, não sejam ahi tractado com
meno favor que os prussianos. Não levei á mais esta exi­
gencia, porque eria fóra de todo o proposito encarregar-se
o Zollverein de estipular com os governos ue Hamburgo,

e Breme, Hannover, Hollanda, e Belgica á favor dos nossos
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navio, em a umpto de navegação, vantagens ou privi­
legio ,que ó por ajustes ou cORvenções directas entTe nós
e e te governos, e á cu ta de compensações podem 'er
alcançado.

ARTIGO 19.

§ M. -E tipula a participação reciproca de todo outro
favor, em maleria de commercio e navegaçUo, que qual­
quer da duas partes contratante houver de conceder á
outra naçUo' sendo essa parlicipaçUo gratuita, se o tiver
iflo a concessão, e ne te ca o de de logo verificada; ou

onero a, se tiver ido condicional ou á custa de algum
favor e pedal, e neste caso verificada ómente depois de
mutuo acõrdo, isto é, de nova convenção, na qual se
ajustará a compensação equivalente ao dilo favor especial.
Não me parece que haja perigo ne ta estipulação, vi to
que, além de não atinar com hypothe e alguma em que
po a e1' noci va, acha-se ella incluida nos tractados de
recente data eo lre as nações mai acauteladas, e experi­
mentada .

RTIGO 20.

§42.-Dedara o tractado, que e celebrat, extensivo
OU commum a qualquer outroE tado da Allemanha, que
houver de as ociar-se ao Zollverein.

É compromisso anticipado donde não pode re ultar in­
com eniell te; e não a tractado fei lo com o mesmo Zollve~

rein onde n50 se a he declaração igual á e ta.

ARTIGO 21.

§ !l3.-Limita a 6 annos o tempo do traétado; quando
t1ma das partes notifique a outra 6 mezes antes, a intenção
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de raze-Io cessar, e quando não, facul~a a sua continuação
por mais 2 anno , e aS'im por diante, até que ejJ feita li

dita notificação, e sempre 6 mezes ante da terOlinação
do bienio. Entendi que convinha propor este "pra o, não
s6 porqne é pruuente seguir o exemplo de untras nações
mais e}.perimentadas, como porque nutro a esperança de
que melhorem as circumstancias que nos obrigam agora a
algums sacrificios. Quanto ao exemplo, não e tem mo­
dernamente celebrado convenção alguma de commercio, e
navegação, se excetuarmos a de 1844 entTe o Hannoyer e a
Inglaterra ('), por maior praso que o de 8 annos; sem du­
vida para acautelar-se o mal que causaria a execução ruai
prolongada de um ajuste, que pode tornar-se menos con­
veniente pela mudança das circumstancias que o aconse­
lharam, mudança que não é improvavel á vista dos pro­
gressos que tem fei to, e vão fazendo todos os ramos da
industria humana. E quanto á esperança, não temo que
me reputem visionario quando conto com o melhoramento
da qualidade de alguns productos nossos.

O methodo de despolpar e lavar o café, usado já por al- ~

guns lavradores, hade natllralmente ser adoptado por
todos, sem outro estimulo mais que o do interes e proprioi
e dahi resultará, que este il1lmeuso producto das nossas
provjncias, hoje de inferior qualidade em todos o mer­
cados, hade alcançar o mesmo preço que tem o de Java e
Cuba, Porto-rico, e Bourbon. Os novosapparelhos, experi­
mentados com bom exitu nas colonias francezas, e ensaia­
dos como vão ser no Rio, e na Babia, hão de certamente
contribuir, por etl'eito do estimulo poderoso á que já al-

(*) Foi celebrada por lO annos: é tão excepcional, quanto só teve
por fim contral'iar ao ZoUver in
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Iud i pard que se aperfeiçOe a fabricação do assucar, e po fi

es e rico producto de lantas provincia no as concorrer
com o de Batavia, Havana, e Siam que agora e lhe a\'an­
lllja em qualidade, e preço.

Tão sendo impo sivel que se reali e c La previ ão, c tou
que razo:1vel é o arbitrio de nos não obrigarmo a sacrifi­
cio que podem no correr dos anno tornar- e dcsl1e c ­
sario .

ARTIGO 22.

4/".-l\1arca o pra o de 6 meze para as ratificaçõe ,
e de igna Berlim como o lugar onde deva fazer-se a troca
dellas. Pareceo-me sulliciente es e praso, porque achan­
do- e o governo Imperial, como creio, antori ado para
alterar ainda a nova larifa, e não carecendo de recorrer á
a sembléa geral antes da ratificação do tractado, pode esta
ser ~. ita me mo antes de findar- e o termo do 6 mezes.

E pelo que toca ao lu'rar, indiquei e ta corte, porque
ap zar de julgar desnece sario, quando eu conlillue a er
Plenipotenciario e conclna II negociação, o demorar-me
aqui até que e a olemnidade possa ser preenchida. devia
comtudo não preterir o e tylo diplomatito, segundo o
qual a troca das ratificaçres é sempre feita no lugar em
que foi negociado e a ignado o tractado: quem me llbs­
lituir, ou antes ou depoi da conclu ão, fará i so, sem que
dahi venba a menor quebra dos uso recebido.

Cumpre, terminada a explicação, concluir esle longo e
enfadonho omeio, no qual tenho erniLLido francamente
minhas opiniõe , sem temer contrariar as de qu m quer
que seja, e empregado quanto coube eru minha intelligen­
cia para acertar, bem ervir 1\0 meu paiz, e corre ponder
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do melhor modo que me foi possivel á confiança de Sua
Magestade o Imperador e do eu governo.

Aos docwnentos, que acompanham e te meu trabalho,
ajunto exemplares dos tractados conculid03 pelo Zol1verein
com a Inglaterra, Porta-Otomana, Portugal, e Belgica.

Deo guarde a V. EX.-Illm. e Exm. Snr. Ernesto
Pereira França. - Visconde de Abrantes.

MINlITA.

110 tractallo cntre o Brasil e .. Zollverchl.

ARTIGO 1. 0

Haverá liberdade reciproca de commercio entre o Brasil
e os estados du Zollverein. Em consequencia o ubditos de
uma das altas partes contractantes gozarão no territorio de
outra, pelo que respei ta aoperações com merciaes, de todas
as facilidades, e da mesma segurança e protecção de que
gozarem os Nacionaes, conformando-se todavia ás leis e
regulamentos do Paiz.

AUTIGO 2. 0

Os productos do solo e da industria do Brasil, que en­
trarem directamente dos portos deste Paiz nos do ZolIve­
rein, em navios Brasileiros ou Prussianos, pagarão menos
2õ p. % dos direitos de importação estabelecidos sobre os
mesmos productos pela Tarifa actual do Zollverein.

ARTIGO 3.0

Em compensação, os prodllctos do solo e da industria
do ZoIlverein, que entrarem directamente dos portos
deste Paiz nos do Brasil, em navios Prussianos ou Brasi-
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leiros, pagarão menos 25 p. 0/., dos direitos de importação
estabelecidos sobre os mesmos proJuctos pela Tarifa actual
do Bra iI.

ARTIGO 4.°

o mesmos producto ,to Bra iI, importados no Zollve­
rein, e os do Zolllerein que o forem no Brasil, directa­
mente, e por uavios da naçõe que são ou vierem a ser
favorecidas no Brasil e conjunctamenle no Zollverein,
pagarão menos 5 p. o;.. dos direitos de importação e tabe­
lecidos pela respectiva Tarifas actualmente em vigor.

A altas parte contractantes compromettem-se a rever
li dispo ição de te artigo dous anuas depois da troca da
ratificações do presente tractado, e a não levar a efI'eito
quulquer alteraçãu que de commum acordo fizerem e­
não seis mezes depois de a terem publicado.

ARTIGO 5.0

COil eio-se em que nenhuma das allas partes conLra­
ctautes poderá augmentar, duranLe o tempo deste tracLa­
do, os direito actualmente estabelecidos lia respecLiva
Tarifa sobre o producto da outra.

A sim como em que, e uma reduzir gratuitamente ou
de motu-proprio os direitos e Labelecidos obre proJuctos
semelhantes aos da outra,erá a mesmíJ reduc ão applica­
vel aos desta, continuando ainda assim a diminuição esLi­
pulada nos arligos 2.", 3.o e 4.°

ARTIGO 6.°

Conveio-se Lambem em que, e oS producto du Bra il,
cuja entrada no Zollverein é agora livre, forem depois Sll-
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geitos a direitos, terá lugar a respeito delIe a mesma di­
minuição estipulada nos artigo 2.0 e 4.°

Assim como em que os mesmos produ<.;los não serão
gravados com direito algum sem que sejam igualmente os
semelhantes de outras origens.

ARTIGO 7.°

Serão con iderados como portos do Zollvercin não ó os
portos Prussianos do Baltico, como os situados nas embo­
caduras do E1calda, do Meu a, do Ems, do Weser, e do
Elba; aquelIes corno portos naturaes, e estes corno igua­
lados.

ARTIGO 8.°

Os productos do Brasil que entrarem, pelo modo pres­
cripto nos artigos 2.° c 4.°, em qualquer porto do Zollve­
rein, e tiverem de ser transportados peJos rio navegavei ,
ou pelas estradas e caminhos de ferro para os mercados
do interior, não pagarão, dentro dos limites da união das
alfandegas AlJemãs, maiores direitos de transito do que os
que ora pagam ou vierem a pagar os productos do Zollve­
rein que se destinarem pelas mesmas vias á exportação
marítima.

ARTIGO 9.°

A yerificação da origem dos prodllclos do Brasil e do
ZoUverein, a fim de que possam gozar dos favores e Lipu­
lados nos artigos 2. 0, 3.° 4. ° e 8:° será regulada confor­
me as bases seguintes.

I. A dos productos do Era iI Lerá lugar nas alfandega
dos porlosnaturaes, uu nos entrepostos ou em oulra parle
dos igualados, e será feita por agentes do Zoll.verein, á vista
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de certificado, que acompanharão os mesmos productos,
expedidos e a 'signado pelas authoridades fiscaes do Bra­
sil na occa ião do embarque, e vi adas e sellados pelos
agentes Con ulare Pru sianos.

II. A do prouuctos do Zollverein terá lugar nas alfan­
dega do Bra iI, e será fei ta por agente Brasileiros á
vi ta de certificados, que deveTão acompanhar os ditos pro­
ducto , expedidos e a ignados pelas authoridades fiscaes
do Zollvcrein, no acto da pri meira expedição, se esta se
realisar por alguma alfandega e tabelecida antes dos portos
igualado, ou da ultima, se for clfectuada pelas alfande­
gas dos uaturae , e em todo o ca o visados e sellados pelos
agentes consnlare' Brasileiros na occa ião do embarque
no porto donde pOl'tirem.

UI. No dito certillcados félr-se-hu menção do nome
do exportador, da natureza e qualidade do producto, do
seu pe 0, lOedidJ, ou numero, e de qualquer outra cir­
cumstaucia, se a houver, que sirva para r mover a menor
duvida ácerca tIa sua orig m.

IV. Quando aconteça qUil em algum porto do Brasil,
ou em qua1lluer dos porto naturacs ou igualados do Zoll­
verein não haja ag nte consular Prussiano ou Brasileiro,
os certificados de origem serão visados c sellados por
qualquer allthoridaJe civil lo porto, ou em sua falta por
dois negociantes acreditados do mesmo porto, com tanto
que não tenham parle algum na remes a dos productos,
cuja origem certificarem.

V. Em caso rle duvi la sobre a autllenticidade ou exacti­
dão d'algum certificado por causa de vicio, omi são, ou
outra circumstancia que o torne su peito de falsidade ou
alteração, as aulhoridades fiscaes do Brasil e do Zollverein,
que eonhecerem do negocio, não resolverão delhliliva-

18
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mente em audiencia do agel}te consular do Paiz uone!'
tiver ,rindo Ocertificado em questão.

Sendo de grande e commum interes e que baja a maior
fidelidade e regularidade na expedição e verificação destes
certificados, cada urna das altas partes conlraclantes e
reserva o communicar á outra os regulamento especiae
que a tal respeito adoptar.

ARTIGO 10.

Haverá liberdade reciproca de llaveo-ação entre o Bra iI
e o Zollverein. Eill cOllsequencia, os navios de uma da al­
tas partes contractantes poderão entrar em todos os porto
e ancoradouros do territorio da outra, que se acham ou
forem abertos ao commercio' estrangeiro, estar nelles,
e sahir delles sem que se lhe ponha embaraço algum,
conformando-se todavia aos regulamentos em vigor nos
mesmos portos e ancoradouros.

Fica entendido qlll~ esta liberdade não se estende á na­
vegaçao costeira ou de cabotagem. a qual fica exclusiva­
mente reservada aos navios nacionnes de caJa uma das al­
tas partes contractantes em todo o litoral e rios navegaveis

do seu respectivo territorio.
Fica tambem entendido, que este ex.clusivo da cabota­

gem não deve embaraçar que o navio Prussiano, que che­
gar a um porto do Brasil possa, sabir del1e com todo o seu
carreguoento, ou descarregar llelle parte da sua carga,
e seguir com o resto para qualquer outro porto do mesmo
Imperío, ou ainda para algum porto estrangeiro, e que
o navio Brasileiru que chegar a um porto de ZoUver in
poso a ahi fazer o mesmo.
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ARTIGO 11.

São reputados na\"io~ Brasileiros e Pru sianos os que
furem considerados como taes, segundo as leis e regulamen­
tos em vigor no Brasil e na Pras ia.

Cada uma das A1La Partes Contractantes obriga-se a
communicar á outra, dentro do menor e paço de tempo
que for po ivel, uma relação circum tanciuda dos docu­
mentos ou papeis de que (levam andar munidos os re pecti­
vus navios, a fim de comprovarem sua nacionalidade.

ARTIGO 12.

Sua Mage lade oImperador do Brasil, em compensação
do favor dado ao con umo do assucar e outro productos
Bra ileiros no estados do Zollverein, con ente em que os
uavios Prus 'jano que chegarem directamente de qualquer
porto do Zolherein á algum dos porto dI) Bra ii, quer em
la tro, quer carregados, . ejellu con iderados e tractados
como são ou forem os naviosnacionaes, a re peito dos direi­
to de porto ou tonelada, farol, pilotagem ou outro de qual­
quer denominação, percebidos em beneficio do estado, ou de
authoridades locaes, ou de e tabelecimentos particulares.

AnTIGO 13.

Em retribuição, o navios Brasileiros que chegarem di­
rectamente, em lastro, ou canegados de um porto do Brasil
a qualquer porto natural do Zollverein, serão considerados
e tractados como se fossem Prussianos.

Alt'I'lGO 14.

Os navios Bl'asileil'o ou Prussianos, que chegarem indi­
rectamente a UIll porto do Zollverein Oll do Brasil, vindo
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de porto que não pertença á alguma das Altas Partes Con­
tractantes, serão reciprocamente considerados e t.ractados
como forem os navios pertencentes ao Paiz ou porto d'onde
tiverem partido.

ARTIGO 15.

Os navios Brasileiros ou Prussianos, que entrarem por
arribada forçada em algLlm porto natural do Zollverein,
ou em qualquer porto do Brasil, serão reciprocame-:lte su­
jeitos ás mesmas formalidades e direitos á que o forem em
caso talos respectivos navios nacionues, com tanto que a
arribada seja justificada, e que não façam operação alguma
de commercio.

Fica porem entendido que se os diLos navios, a finl de
oecorrerem ás despezas de fabrico ou reparação, tiverem
necessidade de vender todas, ou parte das mercadorias que
tiverem ábordo ou em deposito, ser-lhe -l1a permitida es a
operação, sujeitando-se tlldavia aos regulamento da res­
pectiva Alfandega.

A.RTIGO 16.

No caso de naufragio de algum navio Brasileiro ou Pru­
siano nas costa e portos naturaes do Zol1verein, ou na
costas e portos do Brasil, as auLhoridades locaes e mariti­
mas prestarão todo o au~ilio possivel, não' só para o salva­
mento, como para o abrigo da equipagem, e guarda dos
objectos salvados; não ficando por isso o mesmo navio su­
jeito a maiores despezas do que as que faria o nacional em
caso identico.

As mercadorias salvadas não ficarão obrigadas a direitos
de importação, salvo se forem despachadas para o consumo
do Paiz.
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AIlTIGO 17.

Os marinheiros que desertarem de bordo dos navio de
guerra, ou mercantes, de uma das al tas partes contractalltes
para o terri torio da outra, serão pre os á requisição do
agente consular respectivo, o qual poderá dirigir-se para
e se fim ás authoridades loeaes, mostrando por doeumen­
tos officiaes que os individuos pertenciam ás equipagens
dos navios donde tenham desertado.

O desertor preso, quando não haja commettido crime ou
delicto que obste asua cxtradicção até ql16 as justiças locaes
tenham proferido e executado suas sentenças, será posto
á disposi 'ão do respectivo agente con ular, o qual poderá
ordenar a sua immediata entrega ao commandante do an­
,'ia, ou requerer a suâ detenç,ao até que haja occasião de o
fazer partir.

Se porem nenhumu occasião houver para isso dentro de
tres mezes, será o detido posto em liberdade, findo este
prazo, e não poderá ser mais perseguido como desertiú·.

ARTIGO 18.

Quanto aos portos igualados, S. M. o Rei da Prussia em
seu nome, e no dos outros governos do Zellverein, se
obriga a alcançar, que os navios Brasileiros que c11egarem
a estes portos, e neHes se acharem nos casos previstos pe­
los artigos 15, 16, e 17, não sejlJm considerados e tracta­
dos com menos fa vaI' 110 que o seriam os navios Prussianos
nos mesmos casos.

ARTIGO 19.

Quando urna das altas parles contractantes venha a COI1­

ceder ao commercio ou navegação de outro estado algum
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fuvor especial, será o mesmo t'avor exten ivo a outra parte,
que aeHe gozará, desde logo e gratuitamente, se a conces­
são ti ver sido gratu ita, ou depois que se ti \'er acordado
na compensação equivalente, se tirer sido condidonaI.

ARTIGO 20.

Qualquer e tado d' Allemauha, que houver de associar-se
ao Zollverein, será considerado como parte contractante
deste tractado.

ARTiGO 21.

o presente tractado terá força e vigor por espaço de seis
annos, contados do dia da troca das ratificações. Mas se
nenhuma das altas partes contractantes declarar oillcial­
mente á outra, seis mezes antes do fim daquelle termo de
seis anuas, a iutenção de dai-o por concluido, continuará
o mesmo tractado por mais dons annos álem do dito praso;
e assim por diante de dous em dous annos, até que seja feita
a referida intimação, e sempre f is mezes antes do fim de
cada biennio.

ARTIGO 22.

Este tractado será ratificado, e as snas ratificações tro­
cadas em Berlim seis mezes depois da assignatura do mes­
mo, ou antes, se for pos heI.
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DOCUJJIENTO N. t.

TERRITORIO E POPULAÇÃO DOS ESTADOS DO
ZOLLVEREJN.

E.JJiensão em
m'ilhas qua-
dradas allc- Popular;ão.
mãsde 15 ao

gráo.

Prllssia. . . .
Grão-Ducado de Luxemb.
Buviera.
Saxonia. .
Würtemberg.
Baden.
Hessja Eleitoral.

» Grão-Ducal.
Thllringia (').
Na san. . .
Francfort sobre o Mena.
Ducado de Brun \VicIe

Total.

5.157,21

1.477,26
271,68
385,15
279,M
182,10
179,25
283,49

82,70
4 .33

15,787:975
17a:90!~

1~,U4:918

1,757:800
1,739:706
1,332:217

719:320
844:655
9714-:184
412:271

65:831
239:71~4

28,498:625

28,432:79!
257:183

As quotas na receita geral mOlltam por consequencia :
Pal'u os Estados da Lnião sem Francfort ú

Thaler .
Para Francfort.

28,689:977

Acha-se confirmada esta tabella pelas cOl1lmunieações
olliciaes recebida ácerr:u da população.

Junta central do Zollverein.- Berlim, 3 de março de

18.&5.- (As ignudo)-Henning e hleixner.

(") A. Thuringia comprchende: o Grão-Ducado de Saxe-Weimar,
os Dncados de Saxe- leiningen, Altenburg e Cobnrg-Gotha, e os
Princ.ipados de Reuss- ,reitz, Lobeustein Schwarburg, Hudolstadt
e ondershausen.
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DOCU1'.IEN~'O N. ~.

A marinha mercante da Pru sia, no fim do anuo de
1843, consistia 'no numero de navios de todas as dimen­
sões, pertencente' ao por los prussianos abaixo-designa­
dos, a saber:

Navios. Lasts.

Á Stettin. 199 24:825
Aosoutro portos de suas immediações. 82 9:956
Á MemeI. . . . . . . . . . 79 15:783
» Koenigsberg. 28 .4:173
» PilIau. 2 368
» Branosberg. 4 483
» Elbing. 12 1:923
» Dantzig. I' 72 13:7/'9
» Colbert, Stolpe e Rügenwald. 63 7:5M
» Wolgast. 40 4:128
» Griefswald. 60 6:034
» Stralsuod' 94 9:278
» Barth. 60 6:667

795 104:921

VAPORES.

22 obre o Rheno.
4» Spréa
8 em Sttetin.
2 » EIbing.
3 » Dantzig.
8 no Elba.

2 sohre o \Voser.
3 em Stral UUld.

1 » Wolgart.
2» Koellig berg.
3 » Memel.

Somma 58 Va}lOres.
O movimento da navegação prussiana em lodo estes

porlos no mesmo anoo de 181~3, foi o seguinte:

Com carga - chegados
Em lastro - »

Somma. »

Navios.

3:545 - sahiJos
2:611.9 - »

6:194 - »

Navios.

5:203
1:133

6:336
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DIREITOS SOBRE A NAVEGAÇÃO

Designação dos dil·eitas.

Navios prus­
sianos c de
nações favo­
recidas.

Navios de na­
ções não fa­
vorecidas.

..; ~ .; :"
~ ~ <...:. ~ <;, .....:..
N CI) Cl, N CI) Q.

-;;;
EIII DANTZIG. ~

<:;
o.,

Direito do porto. » O 13 4 O 22 h
N. B Dereudo este impo -
to ser pago em ouro, é au-
gmentado de mai 16 por
cento, quando pago em ou-
tra especie.

- do rio. » O 3 O O 4 51/2
N.B. Só se cobra quando
a embarcação tem de car-
regar ou de descarregar
mercadorias ou lastros nos
rios da Prussia.

Direito comrnercial (Com-
me'rz betrug). » O O6 O O 6

Diversos.

N. B. Estes direitos cQm-
prehendem todas as despe-
zas do desembaraço e mais
o thaler que paga cada na-
vio nacional, ou estrangei-
ro, que entrar, e não de-
vem exceder de '1/3 para os
nacionaes ou de bandeiras
favorecidas, e de 1/5 para
os de estrangeiras não fa-
vorecidas, da totalidade
dos respectivos direitos de
porto.

19
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Navios prus- JI"aviosdena-
sianos e de ções não fa-
nações favo- vorecidas.
)'ecidas.

Direitos de pilotagem, se­
gundo \JS pés d'agll,a que o
navio demandar, e a se­
guinte tarifa: de

até
N. B. Estes direitos ão pa­
gos na occasião de atraves­
sar a barra na entrada e á
sahida

Passaporte da policia segun­
do os pés d'agua que de­
inandar, e a seguinte ta­
rifa: . . . de

até
Direitos de lastro.
N. B. Se o mestre do na­
vio fornecer os instrurnen-

\ tos necessarios para des­
carregar o '.astro, pagará
sómente 2 Sgrs., 4 pr., e se
o navio só descarregar las­
tro lias aguas da cidade,
pagará mais 8 Sgrs. por
last como taxa de inspecç.

- de crena..
N. B. Este direito é só pago
por occasião de o navio
fazer grande reparações;
tem mais um augmento de
16 por cento senão fór pago
em ouro.

» 1 15 O
» 4 O O

» 1 10 O
») 3 1) O
)1 O 2 10

» O 1 6

2 O O
5 O O

1 25 O
1 25 O
O 2 10

016
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Navios pru ­
sianos e de
nações favo­
recidas.

Navios dena­
ções não fa­
vorecidas.

<;
Cl.,

Direitos de arqueaçao. » O
N. B. Só pagam os navios
que não tenham sido ar­
queados cm algum porto
prus iano.

- de ponte.
para 1 e cotilhílo. » O

» 2 e cotilbões. » O
-supplementares e extraor­

dinario na estrada.
N. B. Hoje e te direito só
alfecta o navios francezes,
que rara vezes apparecem
em Dantzig, e os bespa­
nhoes que nunca appare­
cem.

- por sahida.

Tarifll dos direitos de
pilotagem.

2 6

5 O
7 6

o

O
O

2

1

2

5
5

O

O

6

O
O

O

O

Nav. demandando até 6 pés.
» » »7»
» » » 8 »
» » » 10 I)

Dita dos direitos de
passaporte.

» 1 15 O
» 2 15 O
» 3 O O
» 4 O O

2 O O
3 O O
3 15 O
5 O O

Até 2t) lasts. (50 toneladas). 1 10 O 1 25 O



Designação dos diT'eitps.

- 14.8
IVavias prus­

sianos e de
nações favo­
recidas,

IVavias de na­
ções não {a­
vorecidas.

o; ~ O; ~
-o: s,....:.. -o: S, ....:..
h C'.) A, h C'.) R,

Até 501asts. 100 tonelad. 1 17 6 2 O O
» 100 » 200 » 1 25 O 2 5 O
» 200 » 400 » 2 7 6 3 I) O

Para mais. 3 5 O 4 15 O

Com carga. Em lastro.

EM STETTIN.

...s
'<>
~

~ O; .;.; ...
6 -o: S, ....:.. -o: e;" ....:..
R, h C'.) l:l..< h tr,) R,

Nações "não favorecidas:
Direitos de porto: .

Pequenos impostos. , .
» O 16 6
) O 3 6

083
019

O 20 O O 10 O

Nacionaes e de nações favo :
Direitos de porto: , » O 8 3

Pequenos impostos. » O 3 6
O 4 O
O 1 9

Ô119' 059

Logo que as embarcações tenham ábordo em carga ou
lastro mais de 5 lasts, pagam a totalidade dos direitos.

Os perrueuos irnp~8tos 'só são cobrados na entrada, os
ou o J.enl!J\ sei-o H. entrada e sabida.

Nenhuns direitos de porto ha mais do que os da tabella
ácima, e são todos cobrados em Swinemüllde na entrada
na sahida nada mais ha a pagar.

A pilotagem costeira de Swinemünde e Stettin é sepa­
rada, c paga-se conforme a tabella segninte :



Tlts. Sgrs. pr·
34 11 3
14 17 6
34 11 3

O 25 O
O 15 O
O 20 o
2 22 6
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ESCALLA Do 1.. DE MAIO ATÉ Do i.· DE OVEMBRO
DOS DIREITOS. 31 DE OOTOBRO. ATE 30 DE Almlf.

ACIONAES. ESTRANG. NACIONAES. ESTRANG.

...; ~ >;. ~ ..; 0 ..; ..,
;:::: <;, -<:: <;, -<:: <;, ~ t;,
""" to S. to ,.... to S. to

De 5 á 20 lasts.
de 4:000 Ibs. 3 18 3 O ,&. 12 3 12

De 21 á 50lasts. 5 O 4 O 6 O ti O
» 51» 80 » 6 12 5 12 8 12 6 12
II 81 »120 » 8 O 7 O 10 O 8 12
) 120 para mais. to O 8 O 11 O 11 O

Embarcações arribadas por força maior pagam .& Sgrs.
por Inst.

As que não descanegarem e eguirem para outro porto
da Pros ia 2 Sgl's. por last.

Estes direi tos todos são pagos em cada viagem.
Não ha quarentena.
A càbotagem é vedada á navios estrangeiros.
Em relação aos navios das nações com qnem a Prossia

tenha lratados, os direito são iguaes aos que pagam os
nacionaes.

Modelo da conta de um navio nacional, ou de nação
favorecida em Sivinemunde de 100 lasts. ou de 200
toneladas.

Direitos de entrada 8 1/4 Sgrs. por last.
Pequenos impostos 3 1/2 II »
Direitos de sabida 8 1/4» »
Declaração . . . . . . .
SeIlos dos volumes. . .
Legalisação do protesto.
Intimação do protesto.. . .
Contribuição para os pobres 1 Sgr. por

5 lasts. . . . . . . O 25 O
Commissão . . . . . . . . . . " 12 O O
Pilotagem em Stettin ,. 7 O O

Somma.. 107 27 6
Reducção á libras 16, 3, 8.
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MOllelo de outra conta de um navio de nação não
favorecida, e do mesmo porte:

Tlts. 891·S. Pt·

Direito de porto porentradaa161/2 SO"rs.
por la t., e pequenos impostos á 3 1/2
Sgrs.~20 Sgrs. por las1., por entrada. 83 10 O

Direitos de porto por sahitla á 16 1/2 Sgr . 68 22 O
» extraordinorio por entrada á

2 Ths 200 O O
» extraordinarios por sahida á1 Ths. 100 O O

Declaração. . . . . . . . O 25 O
Senos dos volumes. . . . O 15 O
Protestos . . . . . . . . 3 12 O
Contribuição dos pobres. O 25 O
Commissão. . . . . . . 12 O O
Pilotagem. . . . . . . . 7 O O

Somma.. 476 19 O
Reducção á libras 71, O, O.



DOCUltIENTO N.o 3.

TaJJella fJue Jllostl'a a lll'ollucção 110 Rf!lSUC1U.' ile lJe1CI'raJJa no ZollVl'cin, c COUl­
llara oconsunlO Ilcs1c cun, o 110 aSi!l IIcal" colonial oUlle canlla "n.'antt~ti anno lle

18••-"", cxt..a),illa lia luu"te cl!ltl'tistica lia lle"is1-11 (lo'"lncl'cIA. ele Rc."liln.

ESTADOS DE ZOLLYREIN. \ ASS . DE nET~III1ABA. ASSUC,\I\ COLONIAL bOM!! • U!'ULAÇÁO Illl J843.

Llb. de lolll'. Lib ele lollv. Llb. ele loUv. Cabeços.
------ -----

l'russia . . . . . . . . . . . . 19,056:641,. 102,228:020 121,28!~:66& 15,273:582
Baviera. . . . . . . . . .. . . 552:703 8,&11:980 8,78/j.:603 4,,375:586
Saxonia. . . . " . · ... 128:027 1,789:.&67 1,917:49/~ 1,706'276
WürlemIJerg. . . . . . . . . . '&08:õOO 538:867 9/'.7:367 1,703:2õ8
Baden............. 1,092:470 7,297:661 8,390:131 1,29/':131
Eleilorado de Hesse.. . . .. 119:570 1,745:433 1,865:003 702:598
Grão-Ducado de Hesse. . . . . ......... 23:400 23·400 820:907
Thuringia ..... · ..... 215:0011 2:933 2L7:937 952:21&
BI'unswick. '. . . . · ..... 259:037 1,593:933 1,825:970 241:257
Nassau... .......... · " ..... 133 133 398:095
Francforl, sobro Q Meno. . . . . · ....... 46:/iOO 4(l:!I 00 67:873
Luxemhurgo. . . . . . . . · ....... 58:667 58:667 17õ:223

------
Tolal ... 21,631:955 123,736:894. lh?i,361:769 27,711:000

~

CJl....



(N
>t:l
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DOC1JllIENTO N. ...
P ..oclue~ão .10 tabaco no zolIvereln no anno de 184.., ex'&rald.la da

EstatlstleRde DleterleJ.

, . Te~Teno actualmente
cultivado. PI'oducto de PI'oduccão to-

TABACO ESTRANGEffiOESTADOS. cada ge~1'a tal em' quin-
IMPORTADO.em quzn- taes.

~ 'Total das,Classes., Gell:as. geiras.

-
,. ','61 1 9 , Em folha. IMalluf. do
2." 5,31l1 7 1/2

J
Annos. Quintaes. Quintaes.Prllssia•...... ,'..... , • 238:808

I
3.' 26)676 36,880 6
li." 3,129 • li 1/2 18l1O 208:139 2l1:375
L"

21 } 9 ] 18lJ1 2115:901 27:806
Estados encravados..... 2. 11

52~ 556 7 1/2 lI:177 1M2 2lt8:749 35:271
3. " li 1/2

Baviera............... 19,1I56 5 1/5 101:171 OBSEI\VA\,'&O.
Wmtemberg .......... 10,000 6 60;000 Vê-se que a importação tem aug-
Badeu ......•........ 13)ltlt7 - 110:000 mentado na razão de 18 por r.ento'
Saxonia .••.......•••. 186 6

~
1:116 em.l annos; o reino da Prussia, só

Eleitorado de flesse ... 1,5l1O - 8:001 por si, que consumia \10.000 quin-
Grão ducado de Hesse . I 2)262 6 13:608 taes de rolba estrangeira em 1857 I,

Thmingia ••••....•... 1,002 - 4:513 consome hoje perto de t10,000 ql.es

.
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DOCUltIEN~~ON. ü.

Mappa da importação do ZolIverein, veriDcada no anuo
de 1843, extl'ahido do documentos officiaes publicados
pela junta centrai.

Quantidades. Direitos.

O;
~, I.. ....:.~ <::>
h Ü') Q..

Acido ulphllrico. · qq . 7:701 1 10
Aduella de madeira rija lons. 636 1 10
AdueIlas de madeira mol-

fe. » 5:096 20
Aguardente, arrack (de
Batavia), e rhum (de
Jama-ica). · qq . 26:869 8

Aguardente de Franç~ )} 923 16
Aguas mineraes em. fra -
co c botijas. )) 14:173 7 6

Alcatrão e pez . )) 140:735 5
Algodão broto.. )) 391:138 \ine.
Alvaiade . )} 2:200 2
ADi e cominho. ») 1:8Q.2 I)

Anteou grandes. · peças. Q·3 1
Argillas para as fabricas
de porcelana. qqs. 12:407 livre.

Arroz. » 205:597 2
As 'ucar bruto para as re-

finaria. )) 1:253:018 5
Assucar em pó . )) 518 8

)) refinado em pães
inteiros ou em ~daços,

e assucar caDrli. » 2:960 10
Azeite em barriz. » 70:102 1 20

» en,l garra(asou bo-
96 8tijas . ))

Barretes, luvas e coher-
tore de peUe.. » 27 22

Bezerros. cabeças ~:853 2
20
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Quantidades. Dil'âtos.

.; ~

~
~ ....:..

CJ:l Q.,

Bois e touros .cabeças 18:176 5
Cabras, cabritos, vitellas
e leitões. }) 211:441 5

Cadarços e cambraia de
linho. . · qqs. 99 22

Café, e cacau em favas. }) 772:487 6 15
Cal, e gesso . · tons. 57:069 t>

)) para estrume. }) 20:215 liv.
Caldeiras e bacias de
cobre. · qqs. 1~:794 10

Calendarios e folhinhas. » 7 liv.
Canella, J]or de di ta, e
cassia. » 9:74.2 6 15

Canhamaço e estopa . » 21>5:462 5
Cardos. » 14:606 liv.
Carne salgada e presun-
tos. » 5:677 2

Cartas de jogar. . » 4 10
Carvao .. » 140:943 liv.

}) em pedra. » 5:038:585 1 3
Casca para cortume . » 45:803 .liv.
Cavallos, bestas e jumen-
tos.. .cabeças 48:191 1 10

Centeio. . qqs. 676:063 5
Cerveja em barris . » 7:152 2 15

» e vinagre em gar-
rafas ou botijas . » 117 8

Cestos e cbapeos de pa-
lha ordinarios » 660 10

Cevada e avêa. » 2U:5á6 1)

Chá » 3:702 11
Chapeos de palha finos . » 130 50
Chocolate. » 228 11
Chumbo em barras, e

velho. » 92:123 7 6
Chumbo em obra grossa » 1:047 2
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Quantidades. Dil'eito$.

------
.; .;

'- ...:..-t:: '»
E-. CI:l R,

Fumo em folha e não
preparado. qqs. 278:411 5 15

Fumo em rolo e cortado. » 14:776 11
Galanga,gingibre,carda-
mornos e noz-muscada. » 7:159 6 15

Galha, corcumo, açafrão,
&c. )} 85:754 5

Harengue . barro 296~387 1
Instrnmentos rie musica

e mathematicas. . qqs. 713 6
Lã bruta e caIldada. » U4:2Ô8 livre.
Lenha combustivel trans-
portada por agoa, soli-
das de uma e meia braça 69:707 2 6

Louça ol'dinaria. . » 13:403 10
» de uma só cÓr ou

branca. l) 1:901 5
» pintada, dourada

e prateada » 813 10
Lupalo. » 26:452 2 15
Luva de pelle. » 299 44
Madeiras de conslrucção

rija ) 105 1
Madeiras de consll'ucção

molle. }) 35:428 10
Madeiras de tinturaria. » 278:682 5

» em obras com
embutidos de Nurem-
berg. » 2:762 10

Manteiga. » 42:824 3 20
Mastros. pe~:. 2 1 10
Melaço. qqs. 14:542 4
Mineral de ferro e aço. » 62:280 liVre.
Moveis acolxoados. » 85 10
Moveis de matleira » 1:998 3
Nitro. » 156 1 10









Hi'1

()ualllidAdes. lJil'filos.

o; .,
~ t.. ~E-< '" ...,

Trigo. . scbetrel 254.:880 5
Vaccas . cabeças. 12:966 3
Velas de sebo, estearina

e c{jra. . qq. 841 4
Vidro quebrado . » 51:223 Lirre.

» ,'erde em fórma
de garrafas. » 1:125 1

» branco, copos, e
vidraças não poli-
das. /) 10:575 ;3

II brancocom as bor-
da sómente poli-
das. » 1:08~, 1 15

)l branco polido, la-
pidado ou molda-
do. » 5:298 6

» branco fundidopa-
l'a e pelho não ex-
cedendo de 1 pé
quadrado. II 19 6
idem idem de 1
até 2 pés quadra-
dos. II 10 8

» idem idem feitos
ásopro ou sem aço. » 5 3

» idem idem exce-
dendo de 288 até
576 po1egauas qua-
(iTadas . . peças. 277 1
idem idem de 576
até 1000 polegadas
quadradas. II 98

) itlem idem del000
até 1400 polega-
das. » 70 8

» idem idem deUOO
21
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Quantidades. DÚ·eitos.

.; ~
-::e ;;, ....:...;.., ti) R,

até 1900 polega-
das. · peça. 41 20

Vidro branco fundido ex-
cedendo de 1900
polegadas.. » 129 30

» polido com cores
e em combinação
com metaes não
preciosos. · qqs. 1:559 10

Vigas e traves de madei-
ra rija. · peças. '&2:167 I)

» e traves de madei-
ra molle )1 671:491 1

Vinagre de toda a qua-
lidade em barris. qqs. 1:130 1 10

Vinho mosto e cidra. » 192:273 8
Vitriolo de cobre. » 5:728 1

» de ferro (verde) . » 21:647 7 6
Zimbro. » 7.&5 5
Zinco bruto. » 424 2

» em obra grossa e
folha de Flandres. )) 143 3 10

» em obra fina . » .41 10

GENEROS QUE SAO SUGEITOS AO DIREITO DE 15 GROSCHENS

ou 1/2 TnALER.

Quantidades.

Alcali.
Anil ..
Azeite de

II de
coco e de palm 'ira.
peixe. . . . . .

. quintaes.
»
I)

»

258
28:680

U1:256
307:362
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Qua/ltidades.

36:201
4:507

387

236

1:454
1:253

49:885

27:225

18:072

4:248
4:400

178:414
6:186

941:215
14:330

748
102:621

117:350
7:078
7:166

58:193
1:161

25:633
33:569

57:979

1:237

»
» ,
»
»
»
»

»

»

»
»

»
»
»

»

}}

»
»

»

»
»
»

cabeças.
. quintaes.

»
»

Caroei nos castrados,
Cera,
Chiêorias.
Cobre bruto.
Esponjas.
E tanho yelbo e em barras.
Fio de lã nuo tinto, .
Fructas do paiz pas alIa ou confei­

tadas.
Gomma elastica, ou borracha em

obras, como sapato, frasco, &c,
Livro impre sos tanto encaderna­

dos, como em folhas, mappa e
e tampa

Madeira de marcenaria nUo Euro­
peas, e uão indicadas em outro
lugar.

Maquinas grossas de madeira.
Musgo marinho.
Obra grande de marmore (esta­

tuas, bu to , &ic.) e pedras finas
de afiar.

Obra de cordoalha , .
Pannos oleado, de crina de cavaIlo,

e tecido de cabello de vitella.
Papel pardo mata-borrão ou para

embrulbar ,
PeJerneiras
Peixe salgado ou seeco,
Pennas para caIxões, e colchões de

}lenna
Prod'llctos do reino mineral, animal

ou vegetal não mencionados, para
uso das fabrica e boticas.

Rolhas.
Sal •
Seda não tinta e florete.
Vidro pura espelho não polido.
Artigos não especificados á ima.
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.RECAPITULAÇÃO. Qualllidades.

69:707
118:M9
296:387
7!U:690

.. quintaes. 19.06G:030

. . alqueires. 1.265:1~61

peças. 926:881
por alqueires. •
por peças. . .
por soJjdos de 1 1/2
braça quadrada. . solidas.
por toneladas. . . . toneladas.
por volumes diversos. volumes.

de gado.. . . . . . .

»

»
})

Cabeças

Me1'cadorias a peso. . . .
»
»

Mappa da exportação do ZoUverein verificada no anno

de 1843, extrahido dos documentos officiaes publicados
pela Junta Central.

Quantidades.

Acido suJphurico . . . . . . . quintaes.
Aguardente, Arrack, Rhum, &c.

» de França. . . -. »
Aguas mineraes em garrafas ou

botijas.. . »
Alcatrão e pez. . »
Algodão bru lo. . »
Alvaiade. . . . . »
Anil . . . . . . »
Antenas grandes. . peças.

» pequenas de páo duro. »
) » de páo molle e

pinho... . . . . . . . . . »
Argillas para fahricas depol'cellana. quintaes.
Arroz. . ....
Assucal' refinado.. . . . . .. »

3:121
56:526

42

õ4:184
3:616

84:407
5:121t
6:523

757
78:010

222:751
700

69
33:916
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() lUt1Llü{ade.,'.

)}

»

»

})

})

24
20:565

1~26

159
20:583

729
3:076

iO:31li·
!H

5

3:981
57:691
57:048

275
8:619

178
3:904
3:04á

47:293
1:985

85:886
6.982:299

113:991
8:078

244­
974:725
38:375

602
1.024:590

948
58

34:221
62

6:545
2:220

785
2,·

})

})

})

})

· lonelarIas.

»
cabeça.

· CJl1illlaes.
})

)}

cabe\,'a .
chefiei .

· quintaes.
»
»

· sehe!:l'els.
· quintaes.

})

»
})

As-ucar não refinado. . quintaes.
Azarcão c esmalte. . })
Azeite engarrafado. . )1

}) de coco, palmeira, &c. . »
» de peixe. . . . . . . »

Barrete, luvas e coberlores de lã. })
Bezerro. . . . . abeça .
Bois e touros.. . . »
norraxa do Pará. . quintae .
Cacáo em faras. . ..»
Cadarço de linho e cambraia de

linho. . . . . . . . . .
Café e artigos que o substituem.
Cal e ge' o. . . . . . . .

» para e tru me. . . . . . »

Caldeiras e bacia de cobre . . . quintae·.
Cardaruomo e cubebos, canella

cassia, e llór de caneHa.
Cardo.. . .
Carne salgada e pre unto
Carneiros. . . . . . . .
Carla de jogar. • .
Carvão de madeira. .

» de pedra.. .
Ca ea para cortumc .
Cavallo I bestas.
Ceuteio. . . .
Cera .
Cerveja em bani

» e vinagre em garrafas.
Cevada e aveia.. . . .
Chá .
Chapeos de palha nuos.
ChieOl·ias. . . . . . .
Chocolate ou cacáo J\1oido .
Chumbo em barras. . . .

» ox.idado. . . . .
Chumbo em obra gro sa.

l} » ) filia e brinquedos
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Chumbo comhinado com madeira
ou ferro. . quintaes.
em obra fina combinado
com outras llluteria . »

CigalTos »
Cinzas'. »
Cobre bruto. ,)

» e latão laminado e fundido
para vasilhas. )J

Cortiça, bucho e cedro. »
Couros, peJIes, e crina de cavallo . »

» p'reparados e obras de couro »
Cominho e herva doce. »
Corcumo, açafrão, galha, &c. »
Doces. . »
Encerados grossos não impressos. »

) de todas as ouiTaS espe-
cies, e mnsselina encerada »

Enxofre. »
Esponjas. »
Estanho em barras e velho. »

» em obra ordinaria. »
)) em obra fina. »

Esteiras de palha . »
») )) piu tadas »

Farinhas. »
Fato e roupa rei ta. »
Fava;:; e lentilhas .toneladas.
Fazendas de lãa, meias, pannos e

feltro. . quintaes.
» »» impressas ou bor-

dadas. »
de seda, meias, chales,
fitas. »

» mixtas de seda c lãa, se-
da e linho, e seda e algodão. »

Ferro bruto e velho. »
» em barras, trilhos para ca-

minhos de ferro c aço. »

Quantidades.

868

34­
2:020

157
1:149

883
308

18:538
23:956

8:239
9:004.
1:607

903

1:287
836
160

3:292
1:027

262
6:233

10
1,5:801
1:079

267:192

68:777

313

3:301

4:071
50:363

47:715
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Qu(mtili{ulcs.

» » » » fina »
Figura de cera fmas. »
li'io de algodão cru simple ou do-

brado . »
» »» tresdohrado ou

ainda mais.. »
» de lãa não tinto. . . . ., »
») » branco dobrado, tres-

dobrado, c mai . . . . »
» de linho de mão. . . . ., »
» » branqueado ou tinlo. »
?) » dobrado . . li

Fruota do sul, como laranja, lí-
mõe, &c.. . »

» do sul passadas. . II

» seccas..... »
Fumo em folha. . . . })

» em rolo ou cortado. )
Garanja (lint<l). . . »
Gengibre, galang<l, noz-muscadu. »
Harengues. . ..... barricas.
Instrumentos de musica e mathe-

maLicas. . . .. . quintaes.
Lãa bruta ou cardada. . . »

II tirada de carneiro morto ., »
Lenha combustível, solidas de 11/2

braça quadrada.
Livros, mappas e estampas.. »
Louça ordinaria. . . . })

» branca ou de uma só cÔr. »
» pintada, doirada ou pra-

teada. »
Lupalo . })
Luvas de pelles »

Ferro batido em verga .
» » em chapas.
l) fundi do em chapas,

de, &c.
), batido em obra.

. quintaes.
»

gl'a-
»
})

6:124
3:438

36:708
9!,.:864
12:299

22

29:4.58

59:906
6:209

3:.474
31 :059

1:377
312

78
100

6:li.88
8:729

40:517
38:629

537
9:227

3:119
120:599

12:384

42:183
14:070

106:536
11:599

2:8:29
15

312
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Qllalltidadrs.
---"'--

~ladeiras de marcenaria não euro-
peas. . quintae ,

» de tinturaria. )
» rijas de construcção .toneladas.
» de pinho de construcção. »
» em aduellas . »

Manteiga. . quinLaes.
Maquinas de madeira grossas. »

:Mastros. peças.
Mel de cana. . quintaes.
Mineral de ferro e aço. . »

» » de Hanorer abin-
do pela fronteira do sul. »

Mobilia de madeira. . ),
» » com embuLido'

de Nuremberg.
Musgo marinho . »
Nitro.. »
Objectos de alabastro e marmOl'e . ),

» não especificados (1). »
Obras de cordoalha . »

)/ grossas de sapateiro e selleiro,
e folies grandes. )i

» finas de cordavão . »
» de madeira. })
» de encadernador. »
» grossas de tanoeiro sem arco.

de ferro. })
» de madreperola combinada

com malleira, barbas de ba-
lêa, vidro, &c.. »

» finas de oiro, prata oubronze })
» de palha e chapéos . })
» de marmore e pedras de afiar »

OIeos e azeiles. »
Ostras. »
Ovelhas, cabras e leitões. . cabeças.

312
77:962
/,4:280
5/':114
'i:112
7:588
1:212

65
1:709

61:087

142:734
11:966

35:538
1:396
1:938

391
117:952

442

2:353
884

35:392
1:438

18:392

24:510
372

1:413
7:818

23:268
115

52:157

(1) Enll'e pslcs:i: 180 dc lielcrr(\bas P,Ii'U fahrico de assucar.



- 169-

Quantidades.

466:530

37:335

10:312

50:043
25

5:366
7:56i!
1:548

1,61
12

231:3/'8
1:186
2:588

76
4:541
1:106

3:468

5:347
318

2:373
2:968

100

8
1:770
2:79!~

15:155
11 :689

181:770

3/':M5

22

»
»

})

»

)J

»

»

»

»

»

»
»
»
»

)

})

})

. toneladas.

. quinlaes\
»

»

»

»

»

ães de linhaça. . . . . . . quintae .
Panno ue linho gro eiro para él-

cos e velas.. . . . . .
de fio de linho dobrado ou
tre dobrado sem preparação
de linho branqueado, tinto
ou impre ·so. . . . . .
encerados e crina. . .

Papel sem gomma para imprimir
ou para embrulhar..

» de todas outras especies. .
» pintado.
» para eufardar ou embrulhar

Pederneiras . . . . . . . .
Pedras de alvenaria e lavradas.
Pedra-hume. . . . . . .
'Peixe algado ou Secco.
Piles de carneiro preparadas.

» » lebre e coelho .
» para luvas e cordovtío .
» de marlba', arminhos, ra­

posas.. . . . . . . .
Pelillas para colxões, e colxõe de

pennas ..
Pimenta da iudia e outras.
Polvora. .
Porcellana branca .

» combinada cum melaes
não precioso ..
combinaJa com metac
preciosos. . »

» pintaua com metaes. »
Porcos gordos . cabeças.

» magros. »
Potaça. . . quintaes.
Pranchões, taboas c ripa. . toneladas.
Preparações chimicas para uso das

boticas e fabricas . . quintaes.
Productos do" reino mineral, aui-
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Quanlidades.

»
· alqueires.
. cabeças.
· quintaes.

»

»
· toneladas.

ou-
· quintaes.

»

mal e vegetal para uso das fabri­
cas ou da medicina não especifi-
cadas. . quintaes.

Queijos. »
Rapé . »
Rendas de linho. . " . »
Rolhas. . . . . . »
Sabão branco ordinario. »

» » fino.. »
II verde e preto. . »

Sal. . . . . .
Salitre purificado e bruto.
Sebo e estearina. . . . .
Seda de florete e fio de seda.

»» » não torcido .
» não tinta e flure te. .

Sedenhos (sedas de porco).
Sementes de canhamo.

» » linho. . •
» » nabo. .
» » papoila.
» » trevo. .
» não especificadas. .

Soda. . . .....
Taboado. . . . . . " .
Tapetes de lãa de carneiro e

tras. . . . . . . . . .
Tecidos de algodJ'ío e meia. .
Therebentina e oleo de dita .
Tintas diversas ordinarias. .
Trapos de linho, lãa ou algodão, e

papel ,'elho. . .
Trigo,. . . . .
Vaccas. . .
Varas, croques. &c.
Velas de sebo, eslearina ou cera
Vidro quebrado. .

» branco, copos e vidraças não
polidas. . ... .

»
»
»
»
»
»
»
»
»
»
»
»
»

»
»

II

»

24:744
578

2:994
8

559
927
225
439

84:662
5:149

534
162
587

1:5õ5
7:628
2:145

624:853
28:517

1:270
52:106

9:924­
3:729

32:850

480
74:752

166
23:068

23:068
4:426:718

6:196
92:273
1.205

1~3:679

11'172
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Vidro branco com as bordas uni·
cnmente polidas. . . . . quinlae .

)1 branco polido, espelhos, &c.,
a saber:

» » » lapidado ou
moldado.. »

» » em espelhos não exce-
dendo de um
pé quadrado. »

»» » de 1 até 2 pés
quadrados.. »

»» » não exceden-
dode 288 até
578 polega-
das quadr.. peça.

»» » de 578 até
1000 polega-
das quadr.. »

»» » feito á opro
ousem aço.. quintaes.

». » polido com cores em
combinação com me-
taes. . . . . . . .. »

» verde em forma de garrafas. })
» para espelhos não polidos.. »

Vinagre de todas as qualidades.. »
Vinho mosto e cidra. . »
Vitriolo de cobre branco e mistn-

rado. . . . . . . . . . • )
» de ferro (verde). »

Zimbro ou junipero. . .. »
Zinco bruto e objectos de zinco. »

» em chapa e obras grossas. »
» em obras fu;1as e acaroadas.

Quantidades.

268

1:701

1:398

594

3

2

4:026

10:268
19:315

748
1:992

113:417

738
2:690
4:840

317:646
2:504

49
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OBSERVAÇÕES:

Pagam direitos de exportação unicamente as mercado­

rias seguintes:

Por quintal 2 Sgr.-Lãa bruta ou cardada.
l) » 2 1/2 » -Casca para cortume, carvão de

madeira.
» » 3· » -Trapos.
» ) 5 » -Corcumo, açafrão, galha, madei-

deira de tinturaria, cortiça,
bucho e cedro, mineral de fer-
ro e aço, sedenhos e cardos.

» ») 7 1/2 » -Ferro bruto e velho,
» » 10 ») -Cinzas.
» » 15 )) -Vidro quebrado, algodão bruto,

argillas para as fabricas de por-
celIana, lãa tirada de cameiro
morto, pellés de lebre e coelho.

RECAPITULA çÃo.

· quintaes. 11:381: 379
· alqueires. 6:4·26:033

peças. 301:588

solidos.
·toneladas.

volumes.

Mercadorias á peso. . .
)) por alqueires. .
» por peças. . .
») por solidos de 1 1/2

braça quadrada
» por toneladas
») por volumes.

Cabeça de gado. .' .

42:183
875:994­

9:273
U5:101



DO~"UJJmNTO 1W. "'.
Extraeio .la. U.tal!! oIBeiae8 .10 Juo"bueuto .108 iJOI·tolll PrulllslRIlOt!!l no DaUleo

el.. 1844, lJubllcRdRs eD. abril de 18-&5.

COl\1 CARGA. El\I LASTRO. SOiUlIfA.
r ....--.... -... /'... r r--.. ....

ENTRADAS. Navios. Lasts. Navios. Lasts. Navios. Lasts.
Prussianos. . 1802. 125,457 - 1199. 140,09.4. - 3001 265,551
Estrangeiros. 1786. 102,536 - 1531. 118,237. - 3317 220,773

3588. 227,993 - 2730. 558,331. - 6318 486,324
SAHIDAS.

Prussianos. 2706. 245,62.4 - 501. 41,3()3 - 3207. 286,987 l-".. "'-l
Estrangeiros. 287.4. 192,l~87 - 428. li.7,783 - 3302. 220,270 ~

5580. 4.38,111 - 929. 69,146 - 65U9. 507,257
EM1843 ENTRARAM:
Prussianos. . 2135. 159,322 - 1429. 155,427 - 356l~. 314,7.49
Estrangeiros. 1611. 101,827 - 18.46. 113,68.4 - 3357. 215,511

37q.6. 261,149 - 3275. 269,111 - 7021. 530,260
SAIIIRAlIl:
Prussianos. 2617. 231,389 - 924. 92,802 - 35H. 32.&,191
EstraJlgeiros. . 2812. 171,714 - 627. /dS,õOõ - 34·39. 217,219

5429 Aoa,103 - 1551. 138,307 -. 6980. M1,4l0
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DOC1Jl'tIENTO N. 8.
Quaw'O .la receita d08 .UreUos de bU.lortação, exportação e transito, da desl)eza

eon. ena feita, e llqul.lação eona enda 111U dos esta.los .10 ~onve.·einno anno 'de
:18.&:;.

Desp. com a Liquido qu)Emtens. das linho
Direitos de arrecadacãa oabe á ca- fronteiras de ca-ESTADOS. Dir. de impt. Dir. de emp. tl·ansitos. SOMMAS. nos estados da estado. da estado.

da fl'onteir.

Thalel's. Thalers. Thalers. Thalel's. Tltalers. Tlutlers. Milhas (*).

Prussia ................. 16:974:469 27li:965 452:285 17:701:699 1:156:378 16:545:321 702
Luxemburgo...•.. , ..... 93:270 12:01.2 2281 105:510 106:370 1:HO 27
Baviera .....•..•... " .. 1:7lili:781 6:530 15:809 1:767:120 306:865 1:ú62:255 15ú
Saxonia......... , ....•. 1:861:747 37;968 73:32ú! 1:973:039 1.23:960 1'849:079 60
Wurlcmberg..... , ...... ú26:775 2:862 7:54ú li37:181 18:290 li18:891 31/2
Baden................. 1'0!l6:651 28:395 6:5511 1:081:697 299:127 782:570 (')7 li/lO
Hessia Eleitoral.. ... , .... l181:02ft 687 6751 ft82:386 87:560 394:826 26
Bessia GI'ão-ducal. ...... 437 :!l60 2:137 3:31.5' ltlt2:912 8:500 43li:ú12 -
Thuringia .............. 367:221 255 12' 367:li88 - 367:488 -
!BruUlswiclL .. . ........ 327:29ft 2:l,62 6:6111 334:067 89:180 245:187 253/ft
Nassau .. , ........•..... 56:020 97 - I 56:117 - 56:117
Francfort S/M ....,....•. 863=503 26:430 26:348 916:25li - 916.254

--
5~0:802125:665:770

--
2ú:680:215 394:753 1:192:230 21.:473:530 1:-065 13/20

(") Estas milhas são as geographicas allemãs de 15 ao grão.



DOVlJltIENTO N. tO.

Lista dos ln.·e~os cor.'entes 110s géneros 110 Brasil c analogos de outros
llaizes elu Hau1burgo dUJ.'Rnte os 31U10S 11e i8"., iSD e i84.4..

1.8á2, I 1.843. I 1.8M.

O"

~J'
O"

GENEROS.
:;;~

PREÇO a~ 2 PREÇO
:a~

PREÇO 0::"'<:5 Q:i CIJ ê
r.1 ~" 1'1 S>",. ShiUings de ~~ ã ShiUings de ~ :§ ] Shittings de ~:E §

banco. ~:;::...c banco. <>i ~ banco. ,....~..C)

~~
Ol~::a"J ;a":l

Assucar do Brasil .•......por lib. 1. 3/S-1! 1/~ 2 16/10 1. jj /10- 2 9/16 2 l/s 1.3/~-2'/8 2 °/16
» da Havana.. . . .. » 1.1°/16-315/18 2 25/S2 1. '/q - 3 '/io 2 31/32 1. '/s - 3 3/1, 213~0
» da Manilha •. . . . . II 1. 1/2-1. '/8 1. H/ln 1. '/s - 2 /s 2 I/S 215/10-27/16 2 3 S
• de Java... . ...•. » 1. 1/2-2 7/8 2 3/1S 2 s/I, - 3 2 '/s 1. 15/16- 2 13/16 2 3/S
» de Portorico. . . . . II 1. 1/2-2 S/IS 1. 27/32 1. 13/1- 2 1. 't.'J/32 2 5/16 - 2 1/2 2 13/32

Café do Brasil.. .. .. .. • . .. » 2 3/1,-5 1/2 4 I/S 1 6 4 l/ 3 1/" 2 lh -4 1/2 3 3/s2 f,.- ~

» de Java.. .. .. . . .. . ) 4 1/8-5 l/i 4 13/ 3 3/1, - 5 1/2 lt 5/S 3 3/~ - 5 4 3/6
» de Sumatra•.......• , » 2 1/2-3 2 3/~0 2 1/~_3 1/,. 2 3/4 2 1/2_ 3 2 3/4
II de S. Domingos...... II 3 1/4-5 4 l/S 2 3/4-lt I/I, 3 1/2 2 3/1, ~ 4 I/~ 3 1/2
II de La Guayra e ..... } » 3 1/~_6 sf,. 5 3 1/,._ 6 4 5/6 3 I/S- 6 3/. 4 16/10» de Porto Cabello....
II de Portol'ico ......... » lt 1/2-7 5 3/4 5 -6 5 1/2 li 3/4-6 5 3/S

(Continúa).
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1­...

COlltbl1u\~ão «to Doeulncuto N. to.

1842. 1843. 18M.-----_. , ,
O" O"

~~~'<:I -'<:I
GENEROS. PREÇO c:: "'.,; PREÇO ~ c.:> C PREÇO ~ ~8"'I '"' <.> ~ '"' <>

Sltillings de E-< ~ l:: Shillings de ~:§ § Schillings de ~:ã eo~ ~
; banco. ...-.4:-;:::o.Q ballco. _:;:::.c banco. ~~oQ

e3~ "'~ ~~

""C') ;SC') :a C')

Café de Cuba e S. lago ... por Iib. 4 -9 6 lt 5 1/2- 8 lh 6 '/8 3 3/. - 8 1/. 6
I) de Havana. . . . . . . . . . » 6 -7 '/8 5 9 I~ 3 3/

"
- 6 6 '/8 3 3/.- 6 3/. 5 l/"

Tabaco do Brasil. ........ » 3 -6 4 li! 1 1/2- 6 3 3/. 1 1/2- 5 1/2 3 1/2
I) dos Estados-Unidos. » 2 -10 6 2 -8 1/2 5 1/,. 1 3/. - 8 l/S 5 1/5

Algodão do Brasil ........ » 6 - 8 1/2 7 II. á -7 5 l/s li 1/2- 6 1/2 5 1/2
» dos Estados-Unidos » 6 1/2- 7 3/1• 6 1/8 3 3/J.-7 5 s/s 6 1/. - 6 1/, 5 3/8

Arroz do Brasil. .... , .... » - - - - - -
» dos Estados-Unidos.. » 1 \/s - 2 1/2 2 1 3/. - 2 I,/S 2 l/S 1 1/2 - 2 l/S 2

Cacáo do Brasil. . ....... II 3 l/S _6 1/. 3 '/8 3 1/.-li 3 5/8 3 i/4- 3 1/2 3 8/S
» de Caracas........• » 8 -8 1/2 8 l/. 7 1/2- 8 1/2 8 5 1/2- 7 l/S 6 1/2
» da 1\lartinica ....... Il 3 3/8- 3 s/s 3 l/s 3 1/2- 3 s/s 3 9f16 3 1/4- 3 1/2 3 S/8
)) da Trindade ....... » 5 -6 5 l/S 5 -G 5 /2 5 -5 1/. 5 l/S

N. B. - Os preços correntes, no entreposto de Bremen, não differem dos que foram
acima notados.

Está conforme--(assignado) 1I1a1'cos Anton1'o de Aratl;jo.
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DOC1.JllIENTO N. II.

Calculo feito sobre a lista do preços correntes de Ham_

burgo, remettida officialmente pelo consu] geral brasileiro

ali residenle, para o fim de comparar a importancia dos

direitos pagos pelos prodllctos do Brasil com a dos que pa­

gam os productos similhantes de outras origens.

23

EiIl MOEDA DE EiIl MOEDA DA .:,
HAMBURGO. PRUSSIA. ~ r..;

'-<:>
----,---- 8~

.~ ~ ~ ~.5 ...!.. , .a .~'" .-;:I ~'S ..,3::'" :::~
<:l""> R.~~

<.> '" ~<:: ~ ~~::: ~~~ 0_
~ - ~ '" i:i "--pnoDUCTOS E SUAS pnOCE- <.> <:: - ~ ~~ <:>">- 8~~ <::- S ~

~~

DENClAS. ", ..... <.> <:> "> ~

~'" ~ 2. ~ ",' - ê <:> '".,.. '"">~ I': ~ ~~ .~ ~ "'~<:>
g~~

t:l ;:::... " . .....
~·S ;:lo

~ L.. c::> '" - ~~15:"'" <:>, ~~ ;: ~ ~ .::: q)

-o:: R.~ Q'- -o::- -
Sbilings de bancoiThs. Sgr Tbalers P'.%

- - ----
Assucar do Brasil. ....... 2 5/16 239 7 15 5 66,6

)) da ITavana.......
2

1% 290 9 2 » 55,1J6
)) de l\lanilha...... 2 3 8 2Lt5 7 21 » 64~9
» de Java......... 2 3/ 245 7 21 » 64,9
» de Portorico ..... 2 J3/ 245 7 2ú )) 64,1

Café do Bra ii........... 3 3/ 6

32
349 10 29 6 t/~ 59,2

)) Java............ Ú 3J~ ú52 1ú li )) ú5,9
» Sumatra........ 2 3/ 28ft 8 28 )) 72,7
) . Domingos .... 3 1/: 362 ii 10 )) 57,3
)) La Guayra•...... \ ft 15/16 510 16 li.O,6Porto Cabeno. ., - ))
)

» Porto-rico ...... 5% 555 17 11 )) 37,4
» Cuba e S. lago..• 6 620 19 12 JI 34,9
)) Havana ......... 51/,. 5lI2 17 - I) 38,2

Tabaco do Bra iI. ....... 3 1/! 362 1.1 5 M,l
1.0{ 11 97,5

dos Estados Unidos 5 1/8 529 1.6 5 30,1))
1.7 { 11 66,03

Algodão do Brasil....... 5 I/S 570 17 26 .
» dos E tados Unidos 5 3

/ 8 555 1.7 11 } Itvre.
Anoz do Brasil ......... - - - - -

» dos Estados nides 2 207 6 1.5 2 30,7
Cacáo do Brasil ... ; ..... 3 3/à 3li9 10 29 6 1

/ 2 59,2
» de Caracas....... 6 t/s 671 21 - » 30,9
)) de Ma.rtinica ..... 3 8

/ S 3119 1.0 29 )) 59,2
I) da. Trindade.•. _.. _5_1/8.- 529 16 1.7 )) 39,2

--'--<-



91:500

5:160
3:838
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DOCIJItIENTO N. t.=.

Calculo feito para se verificar se é provavel a opinião de
que 1/3 do assucar e quasi 1/3 do café consumido no Zoll­
,'erein são de origem brasileira.

Assucar brasileiro importado no Zollverein em 1843 :

Seglmdo u Vice-Consul do Brasil
Oehlmann em Koenigsberg. .Quintaes.
Idem Hebder em Dantzig. . »
Idem Gutike em Stettin directa-
m@~. »

» » indirecta-
mente dos deposi to.s de Bremen,
Dinamarca e Inglaterra. » 44:600

Segundo o Consul Geral Brasileiro em
Hamburgo - 24:886:400 libras
hamburguesas á 1031bs. 9 tolhs.
para o quintal. . . ., 21~0:936

Idem na Befgica 4:650:000 kyls. á
51 kyls. para o quintal.. 91:176

Somma. . quintaes. 332:112

Rednsindo 1/4 desta quantidade e
applicando mais toda a importação
de assucar Brasileiro feita em Rot­
terdam e Amsle:rdam, de que não
temos conta, para o consumo desses
paises e de Hamburgo e reexporta­
ção para outras partes da Allema-
nha. 83:028

Restam de Hamburgo e Belgica.

Total para o consumo.

2h9:084 2!9:084

394:182
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E com elfeito esta quantidade representa com alguma
differença 1/3, ou os 470:373 quintaes que apparecem
como o consumo presumido.

Café brasileiro importado no ' :>I1verein em 1843 :

Segundo Gutike entraram em Sttetin. qqs. 4:000
» o consul geral respectivo entra­

ram em Hamburgo 37:932:000
Ib . hamburguezas. . . =» 367:205

» o con uI na Belgica 9:000:000
kils. . =» 176:470

Total da importação. . . . . . .»
Deuuzindo 3/5 das duas quantidades de

Hamburgo e BeIgica para o seu pro­
prio consumo e reexportação para o
norte da Europaepartes da AIIemanha
não ligauas . »

Restam para o consumo do ZolIverein. »

547:675

326:205

221:470

E com e[eito approxima-se esta quantidade do 1/3 da
quantidade consumida no Zollverein (714 :796 quintaes).

DOUUIIENTO N. :1.3.

ILLM. E EXl\l. SR.

Em conformidade com as ordens de V. Ex.·, para que
eu informasse sobre a prollorção em que o assucar e café
de procedencia brasileira, entravam na· totalidade de
semelhantes generos consumidos no Zollverein tenho a
honra de responder como se segue.
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Não se tendo até aqlÚ na alfandegas do ZoJIverein,
quanto a esses generos, feito distincção alguma entre os
provenientes do Brasil, e os que procedem de outro qual­
quer paiz, não me é posF:"el ministTar informação alguma

firmada sobre outros dau~.. mais do que a que resulta das
respostas de varios individuos residen tes nos tres principaes
portos do litoral do BalLico pertencentes á Prussia, com
cujas exposições me conformo por serem de pessoas de no­
tavel experiencia e exactidão mercantil.

Em Stettin, segundo a informação no nosso vice-consul
o Sr. P. Gutike, a importação do assucar para o anuo de

1844 foi de 306:000 quintaes dos qUJes 91 :500 vieram do
Brasil directamente; do importado indirectamente calcu­
lou-se serem do Brasil, vindos dos depositos de Bremen
6:00 quintaes, dos de Hamburgo 10:000 quintaes, da Di­
namarca 4:000 quintaes, da Inglaterra 25:000 quintaes,

da Suecia 91:500 qlÚntaes: e todos estes juntos aos preci­
tados 91:500 prefazem U6:100 quintaes.

D'esta quantidade as duas principaes refinerias da pro­
vincia da Pomerania cuja capital é StetLin, importaram na

proporção seguinte:
A provincial da Pomerania em 184l~ importou 118:100,

sendo do Brasil 48:200 quintaes.
A nova refinaria. 64:000, sendo do Brasil 34:600 quiu­

taes.
Em Dantzig sobre uma importação de 25:213 houveram

3:839 do Brasil, e em Koenigsberg sobre o total 110:100
apenas houveram 5: 160 quintaes reconhechlameJlte do
Brasil, se bem que se presuma ter sido maior a pToporção.

Das informações que precedem colhe-se que de 442:013
quintaes de assucar, importados em 18!~4 nos portos do
BalLico, só provieram do Brasit155:099 quintaes, os ql1aes
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é provavel que estejão comprehendiuos na estimativa do
consnl geral das cidades Hanseaticas, e por isso derem ser
deduzidos corno entrados por via de Bremen e Hamburgo
16:000 quintaes, deixando a cifra de 1t.9:099 quintaes, e
mostrando que importados por este lado os no sos assucares
bra ileiros entram por um terço na totalidade do con­
sumo.

Pelo que respeita á proporção em que até hoje poderão
ter participado na importação eIfer.tuada pelas outras vias
(a saber as do Rheno, Weser, e Elba) não é possivel obter
resultados certos, e 6 por meio de conjecturas poder-se-ha
avaliar: é a sim que muito pela generalidade será licito
cO(llputar em outro terço; e cornquanto rejamos que a
maior refinaria do Zollverein, a de Foest e filhos em Colo­
nia, s6 por si em 1843 tivesse consumido 186:100 quin­
taes, é comtudo certo que apenas 27:800 quintaes eram de
assucar brasileiro, ou cerca da setima parte; e em 184á
de 194:100 s6mente 19:830 ou com pouca diITerença 0,1
ou em termo medio 1/8 n'aquelles dois annos: esta cir­
cunstancia porém, segundo me informam os proprios fa­
bricantes, os referidos 81's. Foest e filhos não póde regular
de morlo algum" visto que (I maior emprego <lo assucar de
Um em preferencia do de outro paiz unicamente depende
de combinações mercantis; e a prova é que tem eUes tido
elfectivamente occasiões de consumirem o duplo ou triplo
da pj'enotada proporção de alisucar brasileiro.

E' natural que o mesmo aconteça á outras refinarias, e
é facto terem n'este auno COmpé.lrativamente consumido
muito maior porção de assucar brasileiro em con equencia
da escassez que houve do da Havana, do qual havia entrado
no consumo da fabrica de Foest na proporção de 1/3 em
1I8á3, e na de mais da metade em 1844..
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Não se dando á respeito do assucar que tem de ser refi­
nado os mesmos preconceitos que prevalecem no l'ublico
ácerca do café, visto que o calculo á que o refinador uni­
camente attende é aquelJe que tem por fundamento o preço
real do gene1'0 ; deve portanto ser o mercado do Zollverein
considerado desde já tão franqueado e aberto ao assucar
do Brasil como ao de qualquer outro paiz, e eata vanta­
gem tida como susceptivel de consideravel augmento se
por ventura se conseguir alguma disposição em favor do
primeiro.

Quanto- ao consumo do café brasileiro no Zollverein não
me é dado formar juizo algnm que assente em factos positi­
vos, em razão de em 1844 não se ter etfectuado importação
alguma em direitura, salvo a de, creio, que umas 85 saccas
no porto de Stettin, e até mesmo porque a origem brasi­
leira de quaesquer porções, que com esta qualificação fos­
sem hoje mandadas de Hamburgo, ou de qualquer outro
porto continental, não poderia ser verificaua em conse­
quencia de sua mistura e ele certos processos colorantes

- que sotfre o café na sua passagem pelos armazens el'aquel­
les portos. Todavia a gente bem informada concorda em
dizer que supposto, que o café de Java ou de La Guayra
seja o que de preferencia se nsa nas classes elevadas, a
maioria do povo, por motivo de economia e pelo saMr
forte que se presta para encobrir o da chicoria usa mais
do café do Brasil; e a prova d'isto fornece uma casa de
commercio d'esta capital (Berlim) a qual vende annual­
mente para cima de 2:000:000 de libras a mór parte á va­
rejo, entrando n'esta quantidade, como ingenuamente
confessam, mais de metade do café brasileiro, porém co-­
rado quer em Hamburgo quer aqui mesmo.

E' verdade que nos districtos rhenanos, e geralmente
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fallando nas partes vinhateiras da Allemanha, onde por isto
mesmo não e dá superabunuancia de leite pouco se usa de
café brasileiro; porém nos districtos do interior onde
aquelle producto natural abunda, é mui to mais considera­
velo seu con umo, pois que por meio do leite conseguem
disfarçar o que ha de menos grato no saMr da chicoria ou
café brasileiro de qualidade inferior.

Ora e te processo de corar-se o café do Brasil é boje tão
geral e tanto vai abalando o preconceito no povo (o qual
preconoeito é, como tive occasião de convencer-me, antes
devido á vista do que ao sabor) que o seu consumo n'este
paiz vai de dia em dia avultanüo, ao que accre ce o vi ivel
melhoramento de sua qualidade, que já não ha quem
o regeite, nem nos mercados do Zollverein nem '/'lO

Bt'asil.

Quae'quer direitos differenciaes que se con egnirem a
favor d'este genero teriam sobretudo como resultado a van­
tagem de superar pela comparativa barateza d'esta quali­
dade de café, sobresamndo ainda mais a vista dos cafés de
outras origens, alguns restos de prevenção por entre o
povo, e d'este modo segul'a-nos uma sahida immensa e
sempre progressiva, até mesmo além do periodo da con­
cessão senão para sempre.

Tenho a honra de permanecer com subido respeito e
consideração.-Exm. Sr. visconde de Abrantes. - De V.
Exc. muito attento creado e venerador.-J. D. Sturz,
consuI geral do imperio na Prussia.
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MOlllla eOlllltaI'atlvo .Ia iJnlloI'tR~âo .Ios In'iucil'Res II..o.luct'08 .10 BrasU
eln naulbuI'go, .Iestlc t.sa, até t84~.

(Contintía).

'WM*
_ i..,

18M. 1.8l13. - 1.8l12.

DENOMINAÇAO DOS PRODUCTOS. Valor em Valor em Valol' em
Quantidades. J11m'cos de Quantidades. Marcos de Quontidades. Mal'cosele

banco. banco banco.
I- . , + ._I- ,·~------I------I---.--

Café o" o' .'0. o libras. 29,800:000 5,587:500 37,932:000 7,112:200 38,186:000 8,055:000
l\ssacar ' o o. o... II 20,569:800 3,21l1:031. 2l1,886:lIOO 2,916:1100 27,1.77:000 3,079;000
Conros o_ _ peças. 89:000 663:1100 1.31.:300 1.,1.81'.700 62:000 6l12:000
Tahaco libras. 91t0:lIOO 1.69:622 1.,293:900 283:000 959:000 239:800
Cacúo , oo' o II 262:500 57:lI25 274,800 58:000 1.90:000 lI1.:600
Chifres, , o peças. 305:07ú lI2:71.0 308:300 38:500 306:000 39:800
Jacarandú ooo o..• lihras. 5117:000 32:820 280:000 1.9:700 290:000 1.8:900
Madeiras de tinturaria .. o. o..» 1.00:000 30:000 •.• o.••... o •...••..... 2:200 700
Tapioca, _.. o o o II 1.55:8LJO 19:480 228:000 57:000 60:000 I 1.6.900
Algodão •. o o. II 73:000 27:375 lI65:000 1.7li:1I00 23l1:000 95:000
l\l1ID, (aguardente de jamaica. barris , ..•.. , o. . . 1. 1.00 56 5-000
A.rroz _ o' iibras. ~:"':":":'~~I~':"':":"':"':"':":"':"~__ 1.:500 __~

Valor total em Marcos de Banco oo o.. /1 0,1.lIII:363lo . . . . . • . . .• H,8!J1.:000 o o.. o 1.2,333:800
~ ~&aIUi~~"II?MY""1IPD>ci& == ,&..

....-r
00-
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1.841. i840. 1839.

DENO~lINAÇÃO DOS PRODUCTOS.
Valor em Valo/' em Valor cmQuantidades. Marcos de Quantidades. Marcos de Quantidades. Jl1a/'cos de
banco. banco. banco.

- -----------------Café ...................... libras. 38,250:000 9,263.600 33,000:000 9,280:000 25,8lt.lt:100 7,672:500Assuoar / •..............•• ) 26,000:000 3,453:100 37,250:000 6,257:000 39,707:500 7,lt45:200Couros .................... peças. 55:200 628:000 85:ll66 1,100:000 59:000 748:800Tabaco.................... libras. 362:000 97:300 600:000 140:000 586:900 1.21:800Cacáo .•........•.......... J) ll27:500 110:200 545:000 1.50:000 1.'20:000 31:900Cbifres. . ................. peças. 298:845 43:300 214:300 311:300 1.68.500 27:000Jacarandá.................. libras. 370:000 25:900 702:000 60:000 350:000 3i:500Madeiras de tinluraria....... J) 380:000 114:000 600:000 21.6:000 900:000 315:000Tapioca ..•.............. J) ~.3:200 i6:200 53:000 H:600 8:000 1:600) Algodão...... ............ )) 231:600 109:800 195:000 98·200 33[1:800 172:600Rum (aguardenle de Jamaica). banis. 151 10:000 1:300 1.82:000 1.:300 64:400Arroz..................... libras. 2:500 200 55:800 1l:500 150:000 15:800
--------Valor lolal em Marcos de Banco................. 1.3,8771600 ........... 11.7,533:600 ........... 16,648:100

I.\:)
~

(Continúa).
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(Jontlnuação do DOCUDlento :N••••

1838. 1837.

DENOMINAÇÃO DOS PIIODUCTOS. Valor em Valor em
Quantidades. Marcos de Quantidades. Marcos de

Banco. banco.

----
Café ...................... libras. 20,759:900 5,676:500 24,426:000 6,870:000
Assucar...•... '" ••••.... " » ú3,249:700 8,109:300 33,914:300 5,829:000
Couros ............•....... peças. 55,372 678:300 85:800 965:250
Tabaco ..........•......... libras. 154:800 33:900 392:800 56:500
Gacáo ..................... » 400:000 100:000 600:000 159:400
Chifres .... '" ............. peças. 357:000 60:800 512:180 102:400
Jacarandá ................. libras. 320:000 28:800 80:000 4:000
Madeiras de tinturaria ......• » 55:000 14:200 70:000 93:500
Tapioca.................... » 30:200 6:200 129:600 30.000
Algodão .......•....•.....• )) 531:800 265:900 397:600 223:650
Rum (aguardenle de Jamaica). barris. 50 4:500 465 55:800
Arroz ..................... libras. 23:500 3:300 15:000 1.:600

f--._-'--._-
Valor tolal em Marcos de Banco ..•... ............ 14,981,700 . ..... , .... 14,391.:100
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MA.PP." da quautlela.le sÓlnente de elneo prlnelllAt'\S Artigos do 8I'asll
bnpoI'tados dircetaBlcnte no 8nllO de 18.... , para Illosta'n,I' a elllrcrença
dos direitos que ItagAIU os JllCSUlOS, eJuaDdo os coJlrc a IlaneleiI'a Del­
ga ou a das outrAS Nnçõe!!l, e ll. quantos I19I' cento Ulontlun os ditos
direitos soJJrc o Ilreço elCI!ISC8 .troeluetos no Dral!lil, e a venela elcllcs na
De1JIica, bCBl eOlno a divcrsitlalle IIOI' eento Ilcl!Il!lcS diI'citos,

Direitos p01' iOO kilogl'amos com 16 por 0/O
de syndicado sobre os mesmos direitos.

QUANTIDADES. Artigos. Peso liquido.
Pavilhão Belga. Pavilhão estrangeiro,

, ..--
4,873 Caixas •....... } Assucar.. 4,650:000kilg.' Frs. 0,01-539,úOO Frs. i,70- 91,6588,247 Barris e saccos.

122,996 Sacas .......... Café •... 9,000:000 » )) 9 -939,600 )) 11,50-1,200:600
69,240 Peças.......... Couros .. 1,050:000 )) )) 0,05- 609 )) 2,50- 30:450
59,783 )) ............ Chifres .. Valor 20:000 frs. ) 0,50- 116 )l 2,50- 580
1,203 Sacas....... , .. Cacáo.•.. 90:000 kiJ. » 5 - 5,220 » 7,50- 7:830

( Contimia ).

.....
00
..:r
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~ont1nttRçâo tiO Documento N. {5.

Di/Terença por cento

QUANTIDADES. Artigos. Di/Tel'ença. Sobre li com- Sobre a venda Sobre os
pra do Brasil. na Belgica. direitos._._-_._-----

lt,873 Caixas........ } Assucar.. Frs. 91:H8,60 8 % 4 3J~ % 1.6,91.9 0/°8,2lt7 Barris e saccos.
122.996 Sacas .......... Café .•.. l) 261.:000 1.0 '/s » 3 '/! » 27 3/4

69,2ltO Peças ... '....... Couros .. » 29:8lt1. 3 '/2 II 2 » 4,900
59,783 l) ,'•••••••••• Chifl·es .. Il lt6lt 5 2 3/4 II ltOO
1,203 Sacas .......... Cacáo.... D 2:61.0 6 3 » 50

Differença: francos; 385:033,60.

Bruxellas 22 de Março de 1.8lt5.

(ilssignado) Antonio José Rademaker.
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DOCtJ1JIENTO N .•6.

Calculo fei to para avaliar o sacrificio ou perda da renda
do Zollverein por elfeito da diminuição de 20 por cento dos
direitos á favor da importação dos productos do Brasil.

N. B. Sendo a diminuição proposta de 25 por cento no
caso 'le importação por navios nacionaes, e de 15 por na­
vios de nações favorecidas, e suppondo que uns e outros
transportem qualltidades iguaes, vem a ser o termo medio
da dita diminuição 20 por cento, que serve de base para
o presente calculo.

Assucar colonial importado no Zollve-
reinem 1843 de todas as origens qqs. 1:253:018

) indigena ou de Beterraba pro­
duzido no Zollverein no mesmo
anno . » 216:319

470:473

57:916

1:411:421

1:469:337

Restam para consummo. »

Suppondo que 1/3 d'este consummo
foi de assucar brasileiro, temos aquan-
~~e~. »

Total entrado e produzido »
íiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiii

Deduzida a quantidade exportada, que
no dito anuo foi de. »

Direitos sobre esta quantidade de 1>
thalers por quintal. tbal. 2:352:365

Reducção de 20 por cento 470:473

A qual reducção está para a renda toda da importação
de 1843 = 22:414:667 tbalers, na proporção de 2,1 por

cento.
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Café colonial importado no ZoIlverein
em 1843 de todas as origens. . qqs.

Deduzida a quantidade exportada no
ditoanno. »

Restam para consumo..

Suppondo, em proporção redonda, que
1/3 d'este consumo foi de café brasi-
leiro, temos. )

772:48T

57:691

714:796

238:265

Direitos sobre esta quantidade de 6 1/2
thalers por quintal. . thal. 1:548:722

Reducção de 20 por cento. . 309:744

Esta reducção fica para a renda toda de 22:414:667
thalers, na proporção de 1,3 por cento.

Tabaco brasileiro entrado em Hamburgo logo que se abriu
a navegação em 184õ, segundo as ultimas informações
recebidas do respectivo consulado geral.

2:788 baIlas ou fardos de folha pesan­
do 975:800 libras hamburgue-
zas. . (aJ. qqs.

2:230 pacotes ou rolos de corda, pe­
sando lU2:550 ditas. . (b) . »

342 rolos idem 34:200 ditas. (c). »

Somma da entrada em Hamburgo. »
Reduzindo '1/3 para o consumo de

Hamburgo e exportação para o norte
e estados da Allemanha não ligados. »

Restam para consumo de Zollverein. »

9:447

3:994
331

13:772

4:590

9:182
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Das quantidades ácima ha
para direitos de 5 1/2
thalers1/3daaddição(a) qqs. 3:149 thal.

E para direi tos de 11 tha­
lers, 2/3 das addições,

. (b) e (c).. . » 6:033 })

Somma. 9: 182 »

Reducção de 20 por cento »

17:319

66:363

83:682

16:936

Esta reducção fica para a renda toda de importação de
1843 (de 22:414:667)-0,07 por cento.

Recapitulação e somma do sacrificio ou perda do Zollve­
rein, 1'esultante dos t1'es precedentes calculos.

Quanto aos direitos do assucar.
» » do café .
» }) do tabaco.

2,1 p. o/e
1,3 »

0,07 »

Total. 3,47 »
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DOV1J!tIEl'WTO l.\'. u.
QIJADRO flue mostra a importoucia dos dh'citos cobrados sobre os geuct'os shllilhautes aos fio Dl'asil, c a

COIllIUII'U COIII o totul da t'endal tio Zolh'cI'cin nos tl'CS uUintos aunos, cxtrohido dos documentos officiacs
publicudos llclu Juntu CJentl'al.

DIREITOS. 1.8ú2. I 18ú3. 1.8úú.

GENEJ\OS.
Renda em I . Renda em Renda em OBSERVAÇÕES,

Thalers. Quintaes, Ths, Qumtaes, Tlts. Quintaes. Tlts.
._-

Aguardcn le ... , ..... 8 36:009 288:072 27:105 216:8úO 27:761 222:088 Um Thaler ao
Arroz.............. 2 212:315 ú2ú:630 205:597 ú11:19ú 1.99:366 398:732 cambio de 25.
Assucar bruto ....... , 5 99ú:753 ú,973:765 1.,253:018 6,265:090 1.,3ú3:867 6,719:335 d.st1.;ftJÚÚOrs.

» mascavado .... 51/2 1.38:69ú 762:817 •• •• 0 •••• .... ..... """ ...... .."" .. " .. =
» purificado fino. 8 e 9 223 2:690 51.8 ú:1.úú 228 1.:82ú

Café e cacúo .......... 61/2 722:293 ú,69ú:905 722:ú87 5,021.:1.66 786:028 5,109:1.82
Gingibrc, pimenta, ctc. 61/2 51.:80ú 336:726 ú9:1.36 31.9:38ú {13:51.0 282:815
!\felaço. . ........... ú 22:976 91:90ú 1ú:6ú2 58:568 3:138 12:552
Rapé ... , ....•...... 15 ".0 •• """ " " ........ 90 1:350 132 . 1:980
Scbo .............. , 8 1ú:612 ú3:836 82:1.68 2ú6:50ú 68:603 205:809
Tabaco em folha e rolo. 51/2 2ú8:7ú9 1,368:120 278:ú11 1,531:261 272:ú62 1,ú98:5ú1

.) fabricado ...... 11 35:233 387:563 1ú:776 162:536 16:57ú 182:31ú
» em ciganos .... 15 " ........ "" ....... 1.5:959 239:385 21:H2 316:680

I 3,581:667
----------

13,ú75:128 2,713:907 1ú,ú77:ú22 2,782:781 1ú,951:852

Rcnda do Zol1vercin ...... , Total em 1.842- 20,763658 em 18ú3 -22,ú1ú:667 em 18úú -23,392:253
» sobre os generos ,ícima » I) H,ú75:128 » » 1.ú,ú77:ú22 » I) 1.ú,951:852
» que recahe sobre as ou- ----

tras mcrcadorias ... , . » » 7,288:530 » » 7,937:2ú5 » )) 8,úliO:ú01

Proporção = 1.3,ú: 7,2. ou 6ú,8 por Ofo= 1.ú,ú :7,9 ou 6ú,1. por % =1ú,8: 8,ú ou63,9 por%



DO()1JiYIENTO N ••8.
OIJ~DRO geral dos gelleros sirllilhanCes nos do Bl'nsil que foram impOI·tndos nos tUVel'sos Estnttos do ZoIl

,'erelll DOS allllos nbaixo declarndos; extl'l\bido dos IlU'PltltS allllUneS publlcndos pell. Uep,"'&ic'ào celltl'al
do Plesmo Zollvel·eill. •

....
~
~

GENEROS. I I Tltalers. 1836. 1837. 1838. 1839. 1811O.
quintaes. quinlaes. quinlaes. quintaes. quintaes.

Aguardente ................. o ••• por quintal 8 26:568 25:876 26:H9 27:592 25:607
Algodão...........•.............. » livre. 187:858 2ltO:315 229:337 182:285 33lt:527
Anil......................... o ••• » 1/2 26:636 211.095 26:lt5lt 25~983 28:231
Arroz........................... . » 2 90:263 100:927 99:870 90:703 161:137
Assucar .......................... » 5 982:036 886:363 1,Olt9:531 918:l18lt 582:888
Cacáo ........................... » 6 1/2 lt:702 7:448 7:832 8:079 9:33lt
Café...........•............. o ••• » 6 1/2 518:2lt6 531.:260 566:607 570:033 658:991
Chil ........•...•............. , .. » 1.1 3:2lt9 3:349 3:334 3:666 2:900
Couros e crina.................... » livre. 132:594 137,3ltO 199:328 118:067 172:968
Doces ........•.................. II 1.1 3:065 3:600 3:790 3:520 3:952
Gingibre ......................... » 6 1/2 17:630 15:385 12:86lt 15:377 15:127
Lã de carneiro .......... o ••••••••• II livre. 1.14:583 1.16:030 150:977 128:478 165:064
Madeiras de mal'cinaria ............. » 1/6 24:51.5 12:592 16:368 lt3:296 5ú:070
Melaço.; ......................... » 4 23:007 7:798 203M 610 11:363
Mad.l'nSde tinluraria inclusive púo Brasil » 1/6 230:ltltO 161:582 246:630 259:210 357:195

1Pelles. o ••••••••••• o •••••••••• o • o • » 2/3 11:238 1.1:098 1.1:013 12:690 10:707
Pimenla........................... » 6 1/2 16:6lt9 2lt:208 20:983 26:8ltO 28:1I65
Sebo e graxa.. o ••••••••••••••••••• II 3 59:339 62:795 30:363 33:lt96 17:051
Sola .............•.............• II O 1:95D 3:772 llc2lt8 2:1134 2:010
Tabaco em rolo ................... » 5 1/2 168:029 184:8110 200:668 191:621 208:139

» preparado e cigarros........ » 1.1 19:900 20:390 21:357 22:543 211:330

t\:)
I;)'l

( Conlinúa).
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c:Jontinuação do Doeulnento n. 18.

GENEROS. . I Thalel's. :1841. :1842. :1843. I 1.844.
quintaes. quintaes. quintaes. quintaes.

Aguardcnte ..................... por quintal 8 28:431 36;009 32:853 27:76:1
Algodão............... ........... » livre. 273:182 3t7:939 391.:1.38 I)

Anil. ............................ II 1."/2 37:070 l12:425 28:680 »

Arroz•........................... » 2 1.47:91.:1 2'l2:3t5 205:597 :199'366
Assucar ...............•.......... » 5 609:1.68 9911:7fi3 1.,253:0:18 :1,343:867
Cacáo............................ II 61./2 9:100 8:6:11. 8:334 786:028
Café .................... · .... ··· . )) 6 :1/2 695:809 737:682 764:'l53
Chá ........•.....•..•..... ····· . » 1.1. 3:1:18 3:39lJ 3:702 ))

Cow'os e crina..................... » livres. 246:670 :199:902 223:01.1 )1

Doces............................ )) 1.i 3:898 1I:038 lJ;1I52 )1

Gingibrc .......•................. )1 61/2 1.0:685 7::159 7:1.59 43:510
Lã dc carnei.ro .................... » livre. 1.49:437 1.63.309 :150:154 ))

Madeiras de marcinaria ............. » 1/6 57:697 30:251 1I2:167 »

Melaço......................• ··· '. » li 47:701l 22:976 111:6l12 3::138
Mad.,'ns dc tin turaria inclusive páo Brasil » 1/6 322:11.5 266:725 278:682 »
Pelle .............. , ...... , ...... » 2/3 :12:857 H:872 12:258 ))

Pimenta........................... o 61/2 3ll:11.4 36:760 32:235 lJ3:5:10
Sebo e graxa ...............•...... n 3 3:1:067 :14:612 82:1.68 68:603
Sola ............................. n 6 2:1.1.0 2:812 1:955 »
Tabaco cm 1'010.................... » 5 1./2 . 2lJ5:90:1 248:749 278:lI:11 272:lJ62

)) preparado e cigarros ........ » 1:1 27:753 35:233 30:830 16:574

N. B. :1 Quintal-100 libras do Zo\Jvercin, 'segundo a lei de 31 de Outubro de :1839- 107 1/2 libras Brasi­
leiras-:1 Thalcr ao cambio de Londres de 25 ds. por 1;fb000 -1;fbMO rs.



- 195-

DOClIiJIENTO N. 19.

NAVEGAÇÃO FLUVIAL.

Informaçàes extraMdas de documentos offioiaes, de capitu­
las da coUecção das leis Pt'ussianas, e de autores como
Henry Simon-Direito do estado Prussiano- e Oppe­
nheim -Legislação do Rheno.

1.0 _ o RHENO.

218:200
243:500

63:600
38:60Q
44:000

'175:500
200:000

»

»

»
»

»
»

Florins.

Grande rio ao occidente da Europa: tem suas cabecei­
ras na parte septentrional dos Alpes, atravessa a Suissa, e
a Allemanha percorrendo nma distancia de 950 milhas, e
desagua no Oceano Germanico entre 4.6. o e õ2. o pela boca
do Meusa a que se reune, e por outros canaes, faltando-lhe
infelizmente uma foz propria.

Pela convenção entre os estados ribeirinhos de 31 de
março de 1831 ficou estipulado:

1.0 Que para o melhoramento do rio e estradas lateraes
as despezas annuaes durante os ultimos 4 ou õ annos que
findassem em 1840 ficavam orçadas e repartidas pela se­
guinte fórrna :

A cargo da França,
» de Baden. ~' .
») da Baviera (1) .
» de Hesse. . .
» de Nassau. .
» da Prussia
» da Hollanda (2).

983:450

(1) As obras hydraulicas effeituadas por estas Ires Ui!ções enconlram cinco
leguas de navegação.

(2) Esta potencta emprega mais 100:000 florins em vapores que servem
para rebocar as embarcações pelo rio ácima.
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2. 0 Que desde o ponto em que é navegavel o Bheno at"
Krempten ou Gorcum inclusive Lick e Waal, fosse co­
brado de cada embarcação excedendo de 50 quintaes um
direito de naYegação sobre o casco na proporção de sua ca­
pacidade provada por documento; e outro direito sobre a
carga na proporção de seu peso, sem distincção das quali­

dades das mercadorias de que se compuzessem ; excepto o
que recahir sobre alguns artigos mui volumosos e de pouco
valor, P. aquelles que se quizerem proteger, que ficam re­
duzidos pela seguinte fórma :

1.°-Por uma modificação de 114
2.o-Pela substituição de outra igual quota dos

direitos sobre a capacidade da embarcação.
3."-Pela applícação das medidas cubicas como

na madeira.

3.0 Que todos os direitos fossem arrecadados em cada
um dos registos, os quaes são para

Rio abaixo.

Coblença, Andernack, Linz, Cologne, Dupeldorf, Ruh­
rort e Wese!.

Rio ácima.

Emmerich, Wesel; Rqhrort, Dupeldorf, Cologne, Linz,
Anllernack e Coblença

.4.o Que estes direitos fossem repartidos conforme a ta­
belIa seguinte :

Rio abaixo.
I

Entre Strasburgo e Mayence. Francos.
» Mayence e Cologne. . »)

») Colonia e fronteira hollandeza. »

0,56
0,40
0,37

---
1,33
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Rio ácima.

Entre a Hollanda e Cologne.
» Cologne e Mayence. .
» l\fayence e Strasburgo.

2.°_ o ELBA.

Francos. 0,55
» 0,60
» 0,85

2,00

Grande e importante rio da Europa cujo centro passa,
geralmente na direcção Noroeste desde a Bohemia até ao
Oceano Germanico; tem de Gur o perto de 720 milhas.
Banha territorios de Áustria, Saxonia, Prussia, Anhalt,
Hanover. Mecklemburgo, Hamburgo e Dinamarca. Tem
por affiuentes sobre a margem e querda o Moldau, Eger,
Mulda, Saala, Ohre, letze, Pemenau, e Oste; e sobre a
direita o Iser, Schwartz, Elster, HaveI, e o Spréa.

Sobre suas margens estão situadas Dresde, Meissen, Mag­
deburgo, Lutzen, Lauenburgo, Harburgo, e Hamburgo.

Acima de Melnik só é navegavel por pequenas embarca­
ções ; mas até essa cidade já podem chegar as do porle de
1:500 qnintaes ; e até Hamburgo chegam em todas as es­
tações navios que demandam até 14 pés d'agua, e os que
demandarem 18 pés podem com toda a segurança subir na
primavera.

Debaixo do ponto de vista commercial oElba é da maior
importancia; pois que serve de canal por onde todos os
paizes do noroeste e centro da Allemanha desde Hamburgo
até a parte oriental da Bohemia exportam os seus produc­
tos, e recebem os que lhes vem de fóra.

A .l)ieta Germanica, pelo artigo 19 da convenção de 3
de agosto de 1820, em cumprimento das disposições do
congresso de Vienna sobre a liberdade da navegação fluvial.
estabeleceu o seguinte:
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1.0 Que o systema de impostos e taxas policiaes de­
via ser, quanto fosse possivel, uniforme em todos os es­
tados.

2. o Que os referidos impostos e taxas não excederiam

os que se achavam estabelecidos em junho de 1815, e nada
teriam de commum com o systema de direitos.

3. o Que ficariam abolidas as baldeações obrigadas dos
carregamentos de umas para outras embarcações, excepto
nos casos de reconhecida utilidade para o commercio e na­

vegação.
4.0 Que ao governo de cada estado ribeirinho incumbia

a construcção e conservação das estradas pelas margens, e
os trabalhos que exigissem os melhoramentos do leito dos
rios.

5. Que para a boa execução dos artigos ácima se for­
maria um regulamento geral e obrigatorio a todos e a cada

um dos estados interessados da Dieta Germanica.
Outra convenção teve lugar entre a Prussia, a Austria,

Saxonia, Hanover, Dinamarca, Mecklemburgo, Schwerin,
os paizes do AnhaIt, e Hamburgo de 23 de junho de 1821,
que

I. Confirma de novo a livre navegação, reservando só­
mente a cabotagem exclusiva para cada estado nos seus

proprios limites;
II. Converte em nm só todos os impostos, e divide-o

em duas partes, uma que alfecta o carregamento denomi­
nado -Direitos do Elba- e outra a embarcação sob o ti­
tulo de Direitos de Registo (Recognitions-Gebuhren).

Não são porém comprehendidos n'estes direitos as taxas
de guindastes, balanças e depositas, do levantamento dos

escotilhões das pontes, e da abertura das eolusas ou com­
portas.
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III. Incumbe á cada estado no territorio que lhe per­
tence a remoção de todos os obstaculos que embaraçar pos­
sam a navegação sobre o rio, e o seguimento da cirga peja
estrada ao longo da respectiva margem.

Alguma modificações teye esta convenção em virtude
da acta de consenso de 8 de junho de 1825.

Em virtude d'esta acta a Saxonia, Hanover, Dinamar­
ca, e Mecklemburgo-Schwerin, renunciaram provisoria­
mente a repetição dos direitos dos registos das embarca­
ções em cada viagem, que lhes da'ia a convenç,ão de 23 de
junho de 1821 ; bastando que cada cmbarcação se fizesse
registar, e pagasse a competente taxa uma só vez; mas
para que não sejam prejudicados em seus interesses aquel­
les estados nomeiam commissarios á cujo cargo pertence
fiscali ar aquella arrecadação.

Estas modificações foram de novo li tentadns pelas de­
clarações de 2 de fevereiro de 1828, de 10 de março de
1834, e 31 de dezembro de 1839.

Em virtude do tratado entre Anbalt-Dessau, Koethen,
e a Prussia de 17 de junbo de 1828, ao qual tratado se li­
gáraigualmenteoAnhalt-Bernberg em 17 demaio de 1831,
os direitos do Elba (convenção de 23 de junho de 1821 áci­
ma citada) ficaram abolidos com relação a estes estados
contractantes, e a mesma abolição teve depois lugar á res­
peito da Hessia Eleitoral por occa ião da liga das alfan­
degas.

Subsistem portanto os seguintes impostos na navegação
do Elba:

I.· Direitos do Elba, de Melnick até Hamburgo -cada
quintal bruto- 27 1/2 Sgr., que se distribuem pela se­
guinte fórma :



Para a Austria.
» a Prussia .
» o Hanover
) a Dinamarca.
» a Saxonia .
» Anbalt .
» Mecklemburg
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1 Sgr. 9 pr.
13 ) O»

2 » 6»
o » 8»
5 » 3))
2 » 8»
1 » 8)

Alguns objectos de grande peso e pouco valor pagam
menos.

2. o Direitos de registo por toda a extensão 110 rio, se­
gundo a capacidade de cada embarcação divididas em qua­
tro classes.

i. a classe. Thalers 3 16 Sgr.
2.' » » 7 20 )

3. a » » 11 12 »

4." » » 1l~ 16 »

3.0 - o WESER.

Rio d'Allemanba septentrional que desagua no mar do
norte: forma-se pela reunião dos riosFulda e Werra, e per­
corre a Hessia Eleitoral, a Westphalia, Brunswick, Lippe,
o territorio prussiano de Minden, Hanover, Oldemburgo,
e Bremen, sendo o seu curso de 200 milhas: é lIe consi­
deravel importancia commercial por ter Bremen na sua
embocadura.

A sua navegação foi regulada pela convenção de 10 de
setembro, ratificada á 22 de novembro de 1823, entre a
Prussia, Hanover, Hessia Eleitoral, Brunswick, Oldem­
burgo, Lippe e Bremen.

As estipulações mais essenciaes desta convenç.ão são da
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)

»

»)

»
»

»59
126
41
16
13
60

Rio acima idem.
Divididos pela seguinte fórma:

Para a Prus ia. . .
» o Hanover.
» a Hessia Eleitoral.
» Brun wick.
» Lippe..
» Bremen.

mesma natureza das que foram adoptadas para a navega­
ção do Elba.

Direitos do Weser, desde a juncção dos rios Fulda e
'Verra até Bremen:
- Rio abaixo por Shippouud de 300 libras.

315 Pfumings.
315 »

DOCtJllIE~TO ~. ~O.

A gazetla de Augsburgo de 22 de abril de 18~.5, pu­
hlica a representação que o magistrado e anciões do COID­

mercio de Magdeburgo, dirigiram ao governo contra a
exorbitancia dos direitos á que estavam sujeitos o COffi­

mercio e navegação que se faziam pelo Elba; os quaes di­
reitos eram muito maiores do que os que se acham estabe­
lecidos para o commercio e navegação do Rheno e Weser.

Como prova da dita exorbitancia, o magistrado e anciões
orrerecem oseguinte quadro comparativo:

26
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DÚ·eil.os da Rheno em, todo o seu curso navegavcl
ZJ01' 110 legoas.

Ths. Sgr. Pr.
Rio ácima. por quintal. O 22 11/4.

» ábaixo . » O 14- 8 3/'~

Ditas do " eser navegavel por 50 legoas:
Rio ácima. por quintal. O 6 6 2/3

» iÍhaixo » O 6 6 2/3
Ditas do Elba navegavel por 80 legoas :

Rio ácima. por quintal. 1 O 4.
» ábaixo . » 1 O 4

Em relação ab~oluta os direitos do Elba equivalem Ú

quasi o dobro dos do Rheno, e em relação proporcional ás
distancias navegaveis ao triplo ou mais, se se considerar
que boa parte das mercadorias vão para Magdeburgo ou
passam por transito.

Os direitos de registo tambem foram angmentados com
mais 105/8 por quintal ou na razão de 25 th'\lers 2 sgr.
e 6 pr. para um barco de 3." classe ou de 63 thalers e 3 sgr.
para um de 4. a classe.

Em virtude da acta addicional de navegação do Elba 118
artigos passaram na tarifa a ser classificados com direitos
menores do que aquelles com qne antes se achavam taxa­
dos; mas examinando-se o merecimento d'essas reducções
vê-se que r~cahiram. em objectos da maior insignificaocia
commercial, taes como pedra, cogumellos, chifres de vea­
do, amoras, cachimbos de barro, &:c.

Os direitos do Sonda, diz ainda a representação, tem
dado occasião á muitas queixas; mas comparando-os com
os do Elba vê-se que a contribuição do Baltico paga pelo
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porto de teLLiu é na maior parte dos casos muito mais mo­
dica do que a do commercio iluvial que paga Magueburgo.

Tendo-se evidentemente observado no commercio d'esta
cidade grande diminuição, a nenhuma outra causa p6de
ella ser attribuida senão aos etreitos de tão oppressivos im­
posto.

Compa1'oçào dos dir-eitos do Elba até iJ'Iecklembur-go
com os do Sonda.

ELBA. SONDA.

'l'lts. Sgl'. pr· '1'lts. S91'· pr·
100 sacas de urroz. AS 21> 6 17 3 O
100 » de café de

Java. 29 22 3 2 3 3
I>l~ barri de soda. 152 3 9 1 20 6
60 » deazeite

de peixe 132 21 1 4 O 3
50 }) de aren-

que . 37 9 9 1 24 6

Propoem finalmente o representantes que se por ven­
tura os tratados existentes embargam qualquer reducção
na tarifa, se pague pelo tbesollro do Reino aos intere a­
dos urna restituiç.ão de direitos para qUe por este modo se
e"ite a completa decade.ncia de Magdeburgo.
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N.31

Berlim 2ú de Maio de 18ú5.

Illm. e Exm. 81'.- Tendo communicado á V. Ex. em
meo officio n.° 29 a nota que recebi do ministro barão de
Bulow, datada de 17 de Abril, e a resposta que lhe dei no
dia seguinte, devo levar agora ao conhecimentll do Gover­
no Imperial o que demais se tem passado entre mim e o
dito ministro.

Recebi no 1.0 do corrente outra nota ( n. 1) com data
de 30 do passado, que vae jtmta em original, na qual o mes­
mo ministro exprime o desejo de que a proposta que pro­
metti apresentar-lhe, posto que ficasse sugeita á ulterioI:es
modificações, contivesse todavia a base sobre a qual o Go­
verno Imperial pretende negociar, a fim de poder sondar
com certeza as intenções dos outros estados do ZolIverein.

Para rel1ectir~pausadamente no que devia fazer em caso
tal, sem compromettimento para o futuro do gabinete im­
perial, fui ter com MI'. de Bulow, e procurando saber
se eIJe exigia a minha resposta immediatamente, ou se bas­
taria que lh'a desse áo apresentar-lhe a dita proposta, ou­
vi-lhe que se contentava com a 2.a alternativa; e assim ga­
nhei o tempo de que precisava ainda.

Tendo porem concluído o trabalho de que me hei occu­
pado, e de que dei conta no meu omcio n.O 30, e achando­
me em estado de dar meu voto com segurança, e decidir­
,me ácerca da base que mais nos convem adoptar para a ne­
gociação de que fui encarregado ,tomei sobre mim dar-lhe
a resposta constante da carta junta por copia ( n. 2.)
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Depois de apresentar-lhe a proposta que havia prometti­
do, e de reiterar o direito que me reservava de podeI-a mo­
dificar etc., declarei, na dita carta, que tendo o meu go­
verno em vista promover o consumo dos prodnctos Brasilei­
ros, e estabelecer um commercio directo entre o Brasil e
a Allemanha, removendo as causas que obstavam á que se
alcançasse esse duplicado fim, evidente era que a diminui­
ção reciproca de direitos de importação, e a concessão de
favores aos re pectivosuavios, era abase para a negociação.

Estou persuadido que qualquer outro, nas c.ircumstan­
cias em que me acho collocado, tomaria este expediente,ou
responderia a sim.

Já expliquei, no citado oflicio n.029,0 porqee me com­
prometti a apresentar já, um projecto de tractado; e a
simples leitura da segunda nota de Mr. de Bulow é suffici­
ente para reconhecer-se, que se fosse outra a minha res­
posta, a negociação á meu cargo tomaria então deveras a
cor de frivolidade, que a Diplomacia nossa adversaria lhe
tem querido dar, por meio de insinuações as mais desfavo­
raveis; e dahi nasceriam difficudades com que eu, ou quem
me substituisse, teria de lutar, e talvez sem esperança de
successo.

Entreté,mto tomei as precauções necessarias para poder
honestamente mudar de base, quando o Governo Imperial
em sua sabedoria haja de adoptar outra.

Avistade artigos de Jornaes lUle passam por serni-officiaes
e do que tenho ouvido, julgo impossivel que os estados do
Zollverein consintão em diminuição de tarifa que exceda de
15 por%; visto que outra mais elevada reduziria considera­
velmente a principal renda de cada um, e (o que lhes parece
ainda mais inconvenieute) na parte que provem de direitos
sobre generos, consumidos em geral pelas classes mais>
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abasta<las, e em estado de contribuirem sem maior ve­
xame.

Apezar disso entendi que devia propor nos arts. 2. e 3.
do projecto a diminuição de 25por "/o,não tanto para poder
alcançar até 18, que é o que nos ba ta, ou mesmo 15 quan­
do mais não possa ser, como para ter moLivo, não desi tin­
do, de renunciar á elIa, e mudar de base.

Igualmente julgo impo sivel que a Prussia admitta a es­
tipulação contida no art.14 do projecto, que exclue os seus
navios da igualdade com os nossos no caso da navegação in­
directa, visto que ainda hoje na imprensa, e nos salõe é
altamente censurada nma clausula, aliás menos restri­
cta, que no sentido daquella estipulação foiincluida no seu
recente tractado com a Belgica. Apezar disso as entei de
inc1uil-a no projecto não tanto pelo motivo que alIego no
§ 37 Ir. do ameio n. 30, como para poder, não desistin­
do, renunciar a estipulação da igualdade entre es nossos na­
vios e os Prusianos.

Assim pois rogo a V. Ex., que quando o Governo Impe­
rial tenha por vantajosa a base que hei pl'llpOStO, e conti­
nue a honrar-me eom a ua confiança, haja nas insLrucçõe
que mandar-me, de fixar o mini mo da diminuição de di­
reitos que devemo exigir nos arts. 2., 3. e/'. do prú­
jecto, e autorisar-me para desistir da resLricção que se con­
tem no art. H, se não· poder consegil-a; as im Como de
prescrever-me o que lhe apromer a re peito de todas a
outras clausulas, cujo ajuste final não deva ficar depeu­
dente das circumstancias que possam oecorrer. E quando
o mesmo Governo tenha por mais conveniente o mudar de
base, ordenar-me, em omeio ostensivo, que tracte de al­
cançar a rliminllição, dos 25 por 010' ou ainda maior, e não
desista da cJausuJ~ do dito art. llI', e bem assim indicar-me
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a alterações que devam ser feitas na minuta do tractado
que remetti e já foi offerecida aqui como projecto,

-ão deixarei de observar á V. Ex., que, se o G-overno
Imperial cOllsentir no augmento de mais de 20 por 010 dos
direitos de importação obre as mercadorias Inglezas,
como dizem aS crazetas, a negociação aqui erá tractada com
indiferenca, ou antes frustada completamente: nenhuma
conces ão alcançaremos quando tivermos dad<J de graça aos
producto do ZoIlverein aprotecção de que ueces itam para
concorrerem com os Inglezes. Essa represalia, se é que
alguem abi se lembrou della além de dar á Inglaterra cer­
lo verniz de de culpa para rei -ar os olhos ao contrabaudo,
que será inevitayel, terá o máo effeilo de privar-no do
unico meio ao nosso alcance para obtermos algum favor
das nações que não tem colonia , que não repellem o no o
11 SUCôl', e podem consnmir, em maior quantidade os pro­
ducto da no sa lavra. E' tempo agora que vão felismente
cessando as nossas discordias civi , e começam a arrefecer
110 as paixõés politica, que o Governo ImperiaJ, reconhe­
cida a ituação do nosso paiz, eavaliaclas snas mais urgen­
tes necessidades, estabeleça um principio para suas rela­
ções commerciaes com as outras nações, e se decida á se­
guil-o com perseverança.

Medida destacada, aconselharlas pelas impressões do
momento, qua i sempre acarreta'm futuros embaraços, que
obstam á que se adopte depois um bom sysiema.

Concluirei rogando ainda á V. Ex. que se digne fazer
adiantar, qlianto for possivel, o exame das informações que
se contem no meu dilo olieio n. o 30, a fim de que o Go­
verno Imperial possa resolver sobre este grave nego­
cio sem maior demora. Se tem de ser concluído aqui
algum traetado, então . de toda a eOllveniencia que as
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instrucções, para levaI-o á effeito, sejam dahi expedidas
pelo paquete de Setembro a fim de que cbeguem a Berlim
antes do principio de Dezembro.

O congresso do ZoIlverein reune-se no 1.0 de Julho; e
é natural qU'e o gabinete Prussiano ·consiga abi o acordo
dos Co-estados ácerca da base, que lhes convirá adoptar
para 'O dito tr:actado. Em fim é de esperar que no~mez de
Outubro seja eu convidad~ á discussão do projecto que
offereci. Poderei usar bonestamente de algumas das dilaçôes
diplomaticas até fins de Novembro; mas além desse ter­
mo julgo que serão eIJas nocÍ\Js ao bom exito da negocia­
ção. Ainda antes d'hontem, em uma sessão da sociedade
de colonisação, protegida pelo Principe Carlos da Prussia,
e perante o nosso consul geral, que para eIJa fora convida­
do, o Barão de Reden, economista considerado aqui, op­
pondo-se a ideia de enviar colonos ao Brasil em quanto não
houvesse um tractado, declarou que, á vista do que sabia,
não julgava possivel que esse tractado se fizesse. Tenbo
razões para acreditar que esta declaração se funda no co­
nhecimento que tinba elIe da minba resposta a Mr. de
Bulow, onde asseverei que não assignaria tractado algum
sem receber instrucções, e na esperança de que, antes que
eu as receba, será negociado um tractado com a Hespauha,
outro com VeuesuelIa já encetado em Londres, segundo
me affirmam, ainda outro com aNova Granada, e finalmente
ratificado, como se jnlga que o será em .Dezembro o que
se celebrara com os Estados-Unidos; os quaes tractados,
dispensarão oZollverein de fazer concessões ao Brasil, e
por consequencia de negociar com nosco.

Deos Guarde a V. Ex.- IJIm. e Exm. 8'1:.- Ernesto
Ferreira França......, Visconde de Abrant-es.
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N. t..

Nota do Barão de Bulow.
(Tloaducção ).

Berlim, 30 de Abril de 1.845.

Sr. visconde.-Achei com prazer na carta que me fizes­
tes a honra de dirigir, com data de i8 do corrente, acon­
firmação do que me havieis dito de viva voz, annunciau­
do-me que estaveis munido de plenos poderes para estipular
e as ignal' um tratado de commercio e navegação entre a
Prussia e os estados da união das alfandegas d'uma parte,
e o Brasil de outra.

Compartindo inteiramente a sua opinião, sr. visconde,
de que uma negociação sobre objecto tão importante só po­
derá ser util si as partes contractantes se esmerarem á con­
ciliar n'ena com lealdade os seus interesses respectivos, e
a conseguir vantagens reciprocas; sinto que se demorem
a abertura ulteriores que me prometteis, tanto mais
quanto as relações entre a associação allemã das alfande­
gas e o Brasil são em tudo favoraveis á conclusão d'um
tratado commercial entre as partes interes5adas.

Tive pois mui particular satisfação ao saber pela sua
carta, sr. visconde, que tinheis esperança de poder com­
municar-me, dentro de pouco tempo, um projecto de con­
venção. E posto que ajunteis, que vos reservaes o direito
de modificar o mesmo projecto, no caso de alcançardes ul­
teriores informações, ou por effeito de novas instrucções
que esperaes do Rio de Janeiro, e sem as quaes não pode...

27
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reis concluir nem assignar a mesma convenção; todavia
creio poder admittir que em todo o caso as proposições
que me annunciaes conterão a base sobre a qual o vosso
go"erno pretende encetar a negociação, afim de que eu
possa'sondar com certeza as opiniões dos outros estados da
associação sobre a conven~ão proposta.

Recebei, Sr. Visconde, a segurança de minha alta con­
sideração.

B~tlow.

Ao Sr. Visconde d'Abrantes, E. E. eM. P. de S. M. o
Imperador do Brasil em missão especial.

()arta ao B .•Ie Bnlow.

Berlim, 2lt de Maio de 18lt5.

Sr. 'Barão. - Em cumprimento da promessa que fiz em
minha carta de 18 do mez passado, tenho a honra de offe­
recer a V. Ex. a O incluso projecto de tratado de commer­
cio e navegação entre o Brasil' e o ZoIlverein (') .

Ao fazere ta abertura explicita da parte do meu gover­
no, seja-me permittido, Sr. Barão, reiteirar aqui a reserva,
já feita na dita minha carta, de ser-me licito modificar as

(a) E' a mesma minuta do tratado que se oonll!lu no olllcio n. 30 de 20
do maio de 18,15, pago 13~.
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clausulas do mesmo projecto, quando seja a i so obrigado
por effeito de novas informações que revelem algum erro
nos calculos e apreciações que fiz, ou de uovas instrucções
que espero da minha côrte, e sem as quaes não poderei
concluir, nem assignar o tratado em questão.

Prevaleço-me ainda d'esla occasião, Sr. Barão, para de­
clarar, em resposta á carta ue 30 do mez passado que
V. Ex. a me fez a honra de dirigir, que não tendo o gover­
no imperial, na negociação proposta, outro fim que não
seja o de facilitar a troca dos productos do Brasil com os
do ZoJIvereill, augmentando o consumo de uns e outros
nos respectivos mercados, e o de promo er o commercio
directo entrc.o Brasil e a AlIemanha, fazendo cessar os em­
baraços que até hoje o tem contrariado; é evidente que a
diminuição reciproca das actuaes tarifas, e a concessão de
favores aos respectivos navios, tem de ser a base sobre a
qual se deva começar a negociação de um tratado de com­
mercio e navegação, que real e efrectivamente possa ser
vanfajoiio a ambos os paizes.

Aproveito-me da me ma occasião, Sr. Barão, para reno­
var a V. Ex:. n a segurança de minha mais alta conside­
ração.

v. de tibrantes.

A S. Ex.' o Sr. Barão de Bulow, Ministro d'Estado e
de gabinete na repartição dos negocios estrangeiros.
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N.3t1.

Berlim, 16 de Jllllbo de 1845.

rum. ale Exm.o Sr.-Recebendo hontem, por via de Pa­
ris, a circular de V. Ex.a de 11 de abril d'este anno, in­
cluindo a carta de gabinete, dirigida por S. M. o Impera­
dor a EI-Rei da Prussia, participando-lhe o nascimento do
principe imperial o Sr. D. Alfonso; tenho a honra de com­
municar a V. Ex." que hoje mesmo entreguei a dita carta
ao Barão de Bulow, Ministro dos Negocios Estrangeiros,
como é de estylo n'esta cÔrte.

R n'esta occasião levarei mais ao conhecimento de
V. Ex. a, no original junto (A), a resposta que acaba de
dar-me omesmo ministro á carta de 24 do passado, acom­
panhando a proposição ou projecto de tratado que lhe
apresentei, e de que já dei conta ao governo imperial em
officio n. 31.

Deus guarde a V. Ex.a-Illm.e Exm. Sr. Ernesto Fer­
reira França.

Visconde de Abrantes.

(A).

Resposta do B. de Bulow.

Berlim, 14 de Junho de 1845.

Sr. Visconde. -Tive a honra de receber a carta de 24
de maio ultimo com a qual tivestes a bondade de apresen-
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tar-me o projecto d'um tratado de commercio e navega­
ção entre os 'estados da união das alfandegas e o Brasil.

Tratei sem demora de pÔr-me em communicação com as
autoridades competentes ácerca de tão importante objecto,
e aguardo o momento em que terminarem as deliberações
a tal respeito para poder responder-vos. Entretanto apro­
veito esta occasião, Sr. Visconde, para offerecer-vos a
segurança da minha alta consideração,

Bulow.

Ao Sr. V. de Abrantes, E. E. e M. P. de S. M. o Impe­
rador do Brasil em missão especial.

~ .. secção.-N. =.

Rio de Janeiro, lVlinisterio dos Negocios

Estrangeiros, em 7 de julho de 1.845.

ILLl\I. E EXM. SR.

Foram recebidos em devido tempo nesta Secretaria d'Es­
tado os Omcios dirigidos por V. Ex. ao meu predecessor
sob' n. 1 a 19, -reservados-, e os ostensivos de n. 20
a 28, e datas de 24 e 25 de fevereiro, 10, 14 e 25 de mar­
ço, 12, 16 e 17 de abril do anno corrente; trazendo assim
todos estes Omeios uma só numeração.

Dando-se ora conhecimento á essa Legação dos despa­
chos circulares deste Ministerio (inclusos por copia) sob
n. 8 e 11 em datas de 1 de julho, e 1 de setembro de
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1842, e n. 11 na de 4. de outubro de 1843, que ultima­
mente regularam a formula da correspondencia omcial en­
tre elle e as Legações e Consulados Imperiaes, alterando
tambem a antiga formula da numeração, observarei toda­
via aV. E.-. que, por evitar alguma perturbação na or­
dem numerica dos seus Omeios do presente anno, convirá
que V. Ex. continue, durante o mesmo, a que começara
com o seu primeiro Officio sob n. 1 e data de 22 de outu­
bro de 1844.

Pretendenl10 dirigir-me a V. Ex. em de pacho reser­
vado sobre a materia daquelles seus Omeios que trouxeram
igual cota, direi por esta occasião a V. Ex. o que se me
offerece em resposta aos ostensivos supramencionados.

Com a copia da parte dos Omcios n. 20 e 23, relativa
á medalha que aqui se projectara para commemorar a vi­
!<••d do Principe Adalberto á esta CÔrte, solicitei com ins­
tancia do Sr. Ministro da Fazenda a sua deliberação a este
respeito, a qual me apressarei a communicar a V. Ex.,
logo que seja recebida.

Semelhantemente, e para o mesmo fim, me dirigi ao
Sr. Ministro da Guerra, ácerca do que V. Ex. propoz em
o Officio n. 24., sobre a conveniencia de ir á Prussia em
commissão, um Official Militar de sufficiente inteIligencia,
com o fim de inteiTalr-se., e informar sobre a parte pratica
do systema mili tal' daqnelle Reino; tendo sido completa­
mente entregues os dous exemplares das Memorias do Ba­
rão de Renduffe, sobre a organisação e disciplina do Exer­
cito Prussiano, offerecidos por V. Ex. a S. M. O Impe­
rador, e ao Ministerio dia Guerra, como a parte theol'i€a
das informações, que sobre o assumpto lhe foram recom~

mendadas em as suas InstrucC}ões.
Dei éonhecimento ao Conselheilfo Mentesuma do que
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V. Ex. relata em Omcio n. 25, sobre a impossibilidade
que encontrou a pretenção 110 mesmo Consellleiro para que
um de seus Filhos seja admittido á Escolla Polytechnica de
Berlim, como havia sido recommendado a V. Ex. em Des­
pacho deste l\Iinisterio de 23 de agosto ultimo.

O Governo Imperial fica inteirado das judiciosas' refle­
Xões, que V. Ex." faz em omcio n. 26, prevenindo o caso
da celebração de nm Tratado de Commercio e Navegação
entre o Imperio e a Dinamarca.

Em vista do que V. Ex. expoz em o oflicio n. 27, so­
bre a necessidade que sente da acquisição de um empre­
gado nessa Legação, que coadjuve em seus trabalhos, pe­
dindo por isso ao Governo Imperipl que haja de marcar
uma gratificação a Joaquim Teixeira de Macedo filho, a
quem V. Ex. tem jáempregado nos ditos trabalhos; com­
municarei a V. Ex. que pela A.a ecção uesta Secretaria
d'Estado se expedem nesta data as ordens necessarias para
que ao referido Joaquim Teixeira de Macedo, filho, se
mande abonar a gratificação annual de Rs. 480~OOO ao
par de 67 1/2 dinheiros sterlinos por mil réis, durante o
tempo que durar a missão a cargo de V. Ex., deixando
eu a V. Ex. o arbitrio de julgar se não seria mais conve­
niente e economico o emprego de um adclido nas circums­
taneias de poder coadjuvai-o, conforme propozera em va­
rios Oflicios.

Terminarei participando a V. Exc. qu.e lhe transmitti­
rei as informações que pedio pelo oflicio n. 28, logo que as
receba do Sr. Miuistro da Fazemla, de quem as olicitei:
e que por este Ministerio dos Negocios Estrangeiros, se
continuará, como até aqui, á essa Legação a remessa do
Jornal do Commercio.

Deus guarde a V. Exc.



- 216-

P. S. Por esta occasião transmiLto tambem a V. Exc.
a inclusa copia da circular deste Ministerio sob n.O 11 e
data de 17 de setembro de 184~, para ter o devido cnm­
primento nessa Legação.

Antonio Pm,Zino Limpo de Abreo.

Sr. Visconde de AbraÍltes.
Recebido em Berlim aos 6 de outubro de 1845, e res­

pondido pelo Oflicio n. 43 de 11 de outubro dito.

Missão especial em Berlim, 11 de outubl'o de 1.865,

ILLM. E EXM • SR.

§ 1.0 No dia 6 do corrente tive a honra de receber os
seguintes Omcios de V. Ex., a saber: o reservado n. 1 de
7 de jnlho, e os ostensivos n. 2, n. 3, n. 4, e n. 5 datados
de 7, 17, 28, e 29 do dito mez, e as circulares n. 6, e
n. 7 com datas de 20, e 28 do mesmo julho deste anno. E
agradecendo a V. Ex. a communicação que se dignou fa­
zer-me no primeiro, passo a responder aos demais.

§ 2.° No omcio n. 2 accusa V. Ex. a recepção dos
meus Omcios reservados de n. 1 a 19, e dos ostensivos de
n. 20 a 28, e recommenda-me a execução das circulares,
juntas por copia, n. 8 e n. 11 de 1 de julho e 1 de setem­
bro de 1842, ainda n. 11 de 4 de outubro de 1843, e ain­
da n. 11 de 17 de setembro de 1844.
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Começo desde já a obsenrar o formulario prescripto na
circular n. 8 para a correspondencia oflicial ; otrerecCI)do,

como escusa das faltas que commetti a tal respeito, o não
ter de memoria es a disposição do Governo Imperial, e não
bav~r encontrado aqui vestígios da Legação que em ontro
tempo fora estabelecida em Berlim; e ousando esperar,
que, e acaso reincidir por inadvertencia em falta iguaes,
acharei desculpa na facilidade com que póde escapar, ainda
a officiaes mais habds e traquejados do que eu, algumas
das solemnidades lIue requer o dito formulario; facilidade
de que, agora mesmo, tive prova nos officios que recebi,
em quatro dos quaes (o reservado n. 1, o ostensivo n. 4, e
as circulares n. 6 e n. 7) não vem indicada a Secção por
onde foram expetlidos, como alias determina o artigo 1.0
da mesma circular n. 8.

Darei conhecimento ao nosso Consul Geral da circular
u.11 de 1 de setembro de 181~2; que a elte cabe execu­
taI-a, e algum dia reunir ao seu emprego consular o de
Agente Diplomatico.

Porei todo o esmel'o em observar a outra circular u. 11
de 4 de outubro de 1843, remettendo, logo que finde o
anno, a relação dos officios que tiver dirigido á Secretaria
d'Estado.

Por não haver ainda alcan~:ado esclarecimentos satisfac­
torios para a boa execução, a respeito do Reino da Prus­
sia, do artigo 7 de Regulamento n. 372 de 20 de julho de
1844, e dos artigos 20 e 21 do Decreto n. 376 de 12 de

agosto do mesmo anno ; niío me tem sido possivel cumprir
até agora a circular n. 11 de 17 de setembro: mas espero
que brevemente satisfarei a esse dever, seni risco de faltar

á regrn, que desejo seguir, de nunca dar ao Governo 1m·
28
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perial informações que eu não tenha por exactas, ou que
não possam ahi servir para alguma cousa.

No mesmo omcio teve V. Ex. a bondade de communi­
car-me, e é de meu elever agradecer-lhe, a recommenda­
ção que fizera para que se enviasse a medalha promettida
ao Principe Adalberto, o conhecimento que dera ao Sr.
Ministro da Guerra da minha indicação para que viesse
em commissão á Prussia um omeial do nosso Exercito, e o
defferj~ento que o Govereo Imperial houve por bem dar
á representação que ousei fazer-lhe para que se abonasse
uma gratificação a J. T. de Macedo filho emquanto empre­
gado na missão a meu oargo. Aesta ultima communicaçõo
V. Ex. ajunta, que me deixa o arbitrio de julgar se não
seria mais conveniente, e economico oemprego de um Ad­
dido nas circumstancias de poder coadjuvar-me, como eu
mesmo propozera em varios omcios. E' verdade que lem­
brei-me de tomar emprestado algum dos que temos por cá
em nossas Legações; mas tambem o é, que, informado de­
pois das habilitações rIos que ora servem na Europa, tive por
mais conveniente abrir mão de tal emprestimo ; pois, com­
quanto sejam todos capazes, nenhum havia, a exceptuar o
que foi ha pouco demittido da Legação de Londres, que po­
desse satisfazer á minha primeira necessidade, isto é, que
falIasse e traduzisse bemo Allemão. Assim que, usaria ain­
da agora do arbitrio que V. Ex. me deixou, e tomaria
como mais regular, UQl Addido que me coadjuvasse, se por
"entura o podesse achar. Parece-me porém que, quando oe­
parassemos com algum, não seria o seu emprego mais ecu­
11omico que o elo Dr. Macedo com a gratificação de 480;rp.

§ 3. o Nos Omcios n. 3, e n. á, que accusam como re­
cebidos os meus ostensivos de numero 29 a 31, foi V. Ex.
servido participar-me, que havia solicitado do Sr. Ministro
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da Fazenda a remessa dos esclarecimentos que pedi em
meus Officios n. 28 e n. 29, accrescentando que presumia
ter elle já satisfeito á minha requisição. Sinto porém dizer
á V. Ex., que até hoje nenhum esclarecimento tenho re­
cebido do thesouro ; assim como, á vista da informação que
a Secretaria dera a V. Ex. ácerca da remessa regular dos
Jornaes do Commercio a todas as Legações, que o maço
destinado á de Berlim foi com toda a certeza extraviado
nos mezes de janeiro, fevereiro, março, e abril, durante
os quaes apenas li um ou outro numero que por amisade
recebia ora de Londres ou Paris, e ora de Hamburgo.
Agradeço a V. Ev. a diligencia que empregou para que
fossem preparadas as instrucções de' que careço, e sobre
tudo a promessa de que me seriam ellas expedidas sem
falta pelo paquete que dahi largou no passado mez de se­
tembro.

§ 4. 0 No Officio n. 5, que accusa a recepção dos meus
l)sten 'ivo n. 32 e n. 33, dignou-se V. Ex. communicar­
me, que fÔra e~pedida ordem á Legação de Londres para
o pagamento do expresso que ali mandei; declarando-me
ao mesmo tempo que o Governo Imperial entendia .não ser
convenie,nte a pratica de tae expressos por muito dispen­
diosa, e talvez i.nutil; sendo essa opinião a mesma que em
data de 25 de janeiro de 1830, e em caso semelhante, fôra
cOll1ffiunicada ao Marquez de Maceyó Ministro em Vienna.
Quanto á ordem para o pagamento, cumpre-me dizer a
V. Ex. que, tendo sido a despeza feita pelo dito expresso
de thalers 150»15»10 que equivalem a L. 2LJ91J l1,
officiei á referida Legação afim de que entregasse esta som­
ma, e não a de L. ao que fôra ordenada. E quanto á decla­
ração que V. Ex. se dignou fazer-me, tambem me cumpre
asseverar, que ohrurei d'ora em diante como o Governo
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Imperial entende que devo obrar, embora não me seja fa­
cil o uso da cifra, que tenho J em uma correspondencia
como a de que me occupo. Mas peço licença a V. Ex. para
observar, que e não falha a memoria ao Ministro dos Ne­
gocias Estrangeiros que servia em 1830, a opinião com­
municada ao Marquez de Maceyó (que alias não se achava
encarregado <l'uma negociação como a que me trouxe a
Berlim) tinha mais em vista embaraçar que algum apani­
guado "jajasse á custa do Thesouro, do que negar a con­

veniencia, senão necessidade, que ha algumas vezes de con­
fiar-se uma correspondencia grave e reservada antes a ex­
pressos do que aos correios publicas.

§ õ. o Observarei as disposições contidas na Circular

n. 6 de 20 de julho ácerca da regular escripturação das
despezas do Mjnisterio á cargo de V. Ex., e aprecio tanto
mais as noticias communicadas na Circular n. 7 de 28 do
mesmo mez, quanto por falta delias me tenho achado não
poucas vezes embaraçado, para não dizer algum tanto cor­
rido, ante Ministros e Diplomatas Estrangeiros que dão

provas de saberem, melhor que eu, o que oecorre de mais
importante no meu Paiz .

§ 6. 0 Converteu-se já em certeza a probabilidade, que
annUllciei a V. Ex. em meu anterior Omeio n. 42, de ser

a final exonerado o Barão de Bulow do Ministerio dos Ne­
gocios Estrangeiros. No dia 4, do corrente recebeu o
Corpo Diplomatico a communicação omeial dessa mudança
ministerial em duas Circulares, uma assignada pelo Barão

de Canitz participando a sua nomeação definitiva para a

dita repartição, e outra assignada pelo mesmo Barão de
Bulow despedindo-se urbanamente. E já serve como Di­
rector, em logar do Conselheiro Eichmann, o Conselheiro
Patow, que servia no Ministerio do" interior.
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Não consta ainda que tenha sido nomeado alguem para

ervir no logar do Conde de Bernstorlf.
§ 7.0 Apezar desLas nomeações definitivas, continua

como dantes o prm'isorio, e a completa paralisação dos ne­
gocios : ainda hontem o novo Ministro Canitz participou­
nos em ouLm Circular que vae partir para Vienna d'1\.us­
tria, e que o expediente de sua pasta será assignado pelo
seu collega o Mini Lro (l'Estado General de Thile; nem ha
esperança de que os negocios entrem na sua marcha regu­
lar senão depois que os novos empregados (Director e Re­
latores) adquiram o indispen avel conhecimento delles.

§ 8.0 Pensam alguns que esta profunda mudança no
pessoal do Ministerio dos Negocios Estrangeiros não alte­
rará a politica seguida pelo B. de Bulow; visLo que o B. de
CaniLz, educado como aquelle na escola do celebre Minis­
tro Guilherme de Humboldt, tem as mesma idéas gover­
nativas e liberaes. Outros julgam porém, que não deixará
de haver grande modificação nos principias que a passada
administração queria que prevaleces em as im no regimen
interior do paiz, como em suas relações exteriore ; fun­
dando-se em que o novo Ministro tem de tempo a esta
parte dado mostras de desvio das maÃ.imas profes adas
pelos da sua e cola. Entretanto s6 os factos ulteriores po­
derão mostrar qual destas opiniões é a exacta.

Deus guarde a V. E .-lIIm. e Exm. Sr. A. P. Limpo
de Abreo.-Visconde de Abrantes.

N. B. .Á vista do aviso antecedente, e deste Officio em
"espósta, "econhece-se que a missão especial tendo chegado
á Eu,ropa em Outub'ro de 1844, recebeu em Outubro de
1840 a primeira resposta a 55 Officios, que havia dit'Í­
gido ao Governo Imperial, e existiam i1a competente Se­
cretariei d'Estado.
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Missão especial de Berlim, 14 de novembro de 18115.

ILLl\1. E EX!\1. SR.

§ 1.0 Apresso-me a levar ao conhecimento do Governo
Imperial a nota original ( n. 1 ) que acabo de receber do
General Barão de Canitz actual Ministro dos Negocios Es­
trangeiros, em resposta á minha de 24 de maio acompa­
nhando o projecto de convenção, que offereci ao ex-Minis­
tro Barão de Bulow.

§ 2. o A mudança que se receiava na politica commer­
ciaI seguida pela pílssada Administração, pílrece que Víle
realisar-se como V. Ex. verá da sobredita nota. Longe
de admittir o principio de direitos differenciaes a favor
da importação de certos generos (principio que serviu de
base aos recentes Tratados com os Estados Unidos, e com
a Belgica) o novo Ministro regeita in limine a idéa de taes
direitos e volta ao antigo systema de méra reciprocidade.
Isso consta do preambulo e da primeira proposição da sua
nota; sendo ahi digno de reparo que, mesmo para qne se­
jam tratados os generos do Brasil como o forem os seme­
lhantes das nações favorecidas, queira elle exigir, além de
igual tratamento para com os generos de Zollverein, mais
outros favores ou concessões da llussa parte. E ávista da
segunda proposição que me eHe faz na mesma nota, parece
certo, que o actual Gabinete Prussiano trata de adoptar O

systema da Lei Belga de 18M, eestabelecer direitos ditle­
renciaes sobre os generos não importados, directamenteoll
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immedialamenle dos paizes prodllctores no Zollverein, por
navios naciouaes ou estrangeiros que sejam igualados aos
nacionaes. Isto posto a nova politica commercial, como se
annullcia agora, repousa no seguinte: - Nada de direitos
dilferenciaes estabelecidos por Tratados: os tIue forem pre­
cisos para a protecção da industria domestica sejam esta­
belecidos pela Tarifa j e os que o forem para a protecção
da navegação nacional sejam estabelecidos por uma lei. Os
novos Tratados devem limitar-se a estender a troco de van­
tagens equivalentes os favores de que gozam no commercio
e navegação do Zollverein as nações que já negociaram
com elle, ás outras que aiuda o não tem feito.

§ 3.0 Na minha resposta, constante da copia junta
(n. 2), entendi que só me cabia accusar a recepção da
nota de que trato, e abster-me de qualquer discussão sobre
as bases que me foram otl'erecidas, emquanto pelas ins­
trucções que e pel'o não souber com certeza o que o Gahi­
nete Imperial quer definitivamente, e o que me é licito
exigir e conceder.

Mas logo que me ache habilitado para discutir com pro­
veito, não deixarei de responder a Mr. de Canitz, mos­
trando-lhe quam excessivas são as suas pretençües, e de­
fendendo, 'até onde for conveniente, o projecto de conven­
ção offerecido por mim.

§ 4.0 Entretanto não posso dis imular a V. Ex. quanto
me inquieta o receio de que as instrucções promettidas
por V. Ex. e esperadas com impaciencia por mim, não me
habilitem ainda para concluir a negociação ávista do novo
pensamento do Ministerio Prussiano; convencido como
estou de que quanto mais procrastinada for a mesma ne­
gociação, tanto mais difficultosa se tornará eJla.

Não fallo já da falsa posiÇão em que con~inuarei a per-
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manecer em Berlim, se tal receio se verificar; pois em
verdaele, parecendo a todos impossivel que eu viesse em
missão especial sem instrucções, ou que estas não me te­
nham sido remettidas no longo espaço de quasi um anuo,
este Gabinete não deixará de considerar-me, como já me
considera a imprensa allemã e franceza, mero instrumento
d'uma politica que mais tinha em vista os negocias do Rio

da Prata, do que um Tratado de Commercio.
Tenho ouvido que pessoas da administração prussiana

estão já persuadidas disso; e talvez essa persuasão tenha
inspirado a redacção da nota inclusa de MI'. de Canitz,
cujo fim principal parece ter sido antes chamar-me a uma
discussão para seu desengano, do que propor-me bases se­
rias para uma negociação.

A Gazeta de Ansburgo, a mais acreditada folha da AlIe.
manha, ha 3 mezes a esta parte, assoalha, publicando cor­
respondencias datadas do Rio de Janeiro, que minha mis­
são não tem por objecto uma convenção entre o Brasil e o
Zollverein; a copia (n. 3) contém a traducção do mais re­
cente periodo, qne nesse sentido publicou a dita folha.
MI'. Richelot, que ha pouco mais de 2 mezes publicou uma
excellente obra sobre o ZoIlverein, tambem duvida que a
minha missão tenha por fim um 'tratado, corno V. Ex.
verá da copia (n. 4) d'um trecho da mesma obra. Ainda
bem que V. Ex. aprecia e deplora como m'.o declara no
seu Oflicio reservado n. 1, as difficuldades em que me
acho, e com que tenho de lutar. '

Deus guarde a V. Ex.-IlIm. e Exm. Sr. AntonioPau­
lino Limpo de Abreu.-V. de Abrantes.
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N. :I.

l'Wota elo B. de c;anitz.
(Tloaducção ).

Rerlim, 12 de novembro de 1.845.

Sr. Visconde. - Na carta que meu predecessor teve a
honra de dirigir-vos com data de 14 de julho ultimo, em
resposta previa á vo sa nota de 24 de maio, reservou-se
elle a occupar-se outra vez do negocio sobre que ella ver·
ava, a aber, da conclusão d'um Tratauo de commercio e

navegação entre os Estados do Zollverein e o Brasil, logo
que as autoridades competentes tivessem deliberado ácerca
de tão importante objecto.

Achando-se concluida agora essa deliberação, prompto
estou a entrar em negociação sobre o mesmo objecto, se
con entirdes, Sr. Visconde, em que eja absolutamente il­
Uminada a base dos direitos dilferenciaes da parte do Zol1­
verein a favor dos productos do Brasil.

As convenções em vigor entre os Estado do Zollverein
e outros paizes forçariam aquelJes a conceder o mesmo fa­
vor aos producLos desLe , e a verificar-se assim uma reduc­
çã{) geral na ua Larifu, redncção que, além de inadmissi­
vel por ser contraria aos proprios interesses do Zollvercin,
frustraria tambem a vantagens a que a pira o Bra ii pela
convenção proposta. Quando estejaes dispo LO, Sr. Vi ­
conde, a desi til' da base dos direitos ditferenciaes, poderei
olferecer-vos, como bases para as concessões que fará o
Zollverein aos producto do Brasil, a proposiçõe se­
guintes:



- 226-

1." Os Estados do Zollverein obrigar-se-hão, emquanto
durar a convenção proposta, a conceder aos productos do
Brasil, no que toca a direitos de importa ão, o mesmo fa­
vor de que gozarem os das nações mais favorecidas.

Como porém o valor das importações do Brasil nos ditos
Estados exceda muito ás importações deste no Bra il, e
por consequencia não seja um verdad.eiro equivalente para
os mesmos Estados a concessão reciproca de igual favor,
que se daria quase exclusivamente em proveito do Brasil,
o Zollverein não fará a dita concessão senão no caso que o
governo do Brasil lhe orrereça a conveniente compensação
a respeito da qual esperará, Sr. Visconde, pelas prúposi­
ções que lhe fizerdes.

2.a Os Estados do Zollverein obrigar-se-hão, além dis­
so, a não lançar impostos sobre os productos do Brasil, cuja
importação é actualmente livre de quaesquer direitos de
entrada, e não augmentar os direitos actuaes sobre aquel­
Ies productos do Brasil que os pagam; comtauto que a sua
importação tenha logar directamente do Brasil por na­
vios nacionaes do Zol1verein, ou por outros que gozem do
favor de nacionaes.

O governo do Brasil augmeutou recentemente a sua ta­
rifa com grande prejuizo dos productos dos Estados do
Zollverein, sendo avaliados por tão alto preço, que a sua
importação torna-se quase impossível. Entretanto, os Es­
tados do Zollverein não tem augrnentado a sua tarifa a res­
peito dos productos do Brasil, pagando os principaes desses
productos no acto da importação direitos muito modicos
em relação aos que pagam pelas tarifas d'outros Estados,
e sendo muitos dos mesmos productos isemptos de direito
algum.

Em lal estado de cousas a estipulação do artigo 5. o do
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projecto tIe convenção, que orrerecestes ao MinisLerio do
Rei em vossa nota de 24 de maio, seria contraria ao prin­
cipio de perfeita reciprocidade que lhe deve servir de baseJ
Os Estados do Zollverein, portanto, não poderiam pres~

tar-se á conce"são, de que trata o dilo artigo 5.·, senâono
caso de serem dados favores equivalentes, a respeito dos
quaes tratará no curso da negociação.

Quando desejeis, Sr. Vi conde, abrir uma discussão ver­
bal e preparaLoria sobre as bases que ficam indicadas,
achar-me-heis prompto a satisfazer a esse desejo. Esperarei
em tal ca o uma ulterior communicação vossa; e entre­
tanto rogo-vos, Sr. Visconde, que aceiteis nesta occasião
a segurança de minha alta consideração.

Canitz.
Ao Sr. V. d'AbranLes, E. E. eM. P. de S. M. o Impe­

rador do Brasil, em missão especial.

N. ~.

J.leSltosta ao D. de Uanitz.
(Tloa.luc'fão).

Berlim, 13 de novembro de 1845.

Sr. Barão.-Apresso-me a accusar a recepção da carta
com data de hontem, que V. Ex. teve a bondade de es­
crever-me, em resposta â minha de 24 de maio deste
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lInno, acompanhando o projecto de convenção que tire a
honra de offerecer a S. Ex. o Sr. Barão de Bulow.

Nesta sua carta dignou- e V. Ex. não só annunciar-me
que o Ministerio do Rei, tendo já ouvido as autoridades
compctentes ,achava-se dispost.) a entrar em negociação para
o tratado de commercio e navegação entre o Brasil c o
Zollverein, comtanlo que se illiminasse absolutamente a
base dos direitos difIerenciaes ; mas tambem offerecer-me
duas proposições, como novas bases para a concessões, que
o Zollverein poderá fazer aos prolluctos do Brasil, quando
eu desista da que propuz ; servindo-se de declarar-me, que
em caso tal V. Ex. está prompto a abrir uma discussão
verbal e preparatoria sobre as ditas novas bases.

Não tendo recebido ainda as instrucções que espero do
meu Governo, e sem as quaes (como tive a honra de pre­
venir ao antecessor de V. Ex. em minhas cartas de 18 de
abril e 2ft. de maio deste anno) nada poderei fazer na qua­
lidade de negociador; sinto vivamente, Sr. Barão, não
achar-me habilitado desde já a dar a V. Ex. uma resposta
franca e decisiva sobre as duas proposições que me são
propostas, e a aceitar d'uma maneira proveitosa a discus­
são para a qual sou convidado.

Pelos ultim03 omcios que recebi do l\{inisterio Impe­
rial as instrucçóes, esperadas por mim, ser-me-ruam expe­
didas pelo paquete que largou do Rio de Janeiro no mez
de setembro ultimo, e por isso é de suppor que eu as tenha
aqui antes de 15 do mez que vem.

Desejoso como estou de aviar uma commissão, cujo re­
sultado espero que erá reciprocamente vantajoso ao Brasil
e ao Zollverein, não deixarci, logo que receba as ditas ins­
trucções, dc o participar a V. Ex., e de occupar-me com
prazer de tão importante negocio.
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Entretanto tenho a honra de renovar a V. Ex. a segu­
rança de minha mais aHa consideração.

V. de Abmntes.

A S. Ex. o Sr. General Barão de Canitz, MinistTo de
Estado e de Gabinete na Repartição dos Negocios Estran­
geiros.

N. ,.8.

j))jssão especial em Berlim, 18 de novembro de 1.865.

Tive a honra de receber os Omcios n. 6 de 31 de julho,
e n. 7 de 20 de agosto, e as Ordens Circulares n. 8 de 31
de julho, n. 9 de 18 de agosto, e n. 10 de 20 do mesmo
mez, que V. Ex. me dirigiu pelo IJaquete ultimamente
chegado.

§ 1.0 Tenho para mim que a declaração feita por Mr.
de Rochussen, que V. Ex. se dignou communicar-me no
ameio n. 6, foi ante inspirada pela corlezia do que pela
convicção do Governo dos Paizes-Baixos. Um Estado que
vive das suas colonias nunca achará occasião opportuna
de tratar, sobre a ba e de verdadeira reciprocidade, com
outro que só póde offerecer generos coloniaes em troco das
mercadorias que receber. Entretanto de ejo que esta mi­
nha opinião seja menos fundada, e falhe com o andar do
tempo.
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§ 2.° Agradeço a V. Ex. o haver-me inteirado, no om­
cio n. 7, do exame que ordenara, não concluido ainda,
para a verificação do que me fora dito pelos Srs. Itabayana
e Palmella ácerca do convencionario em Paris sobre limi­
tes entre o Brasil e Montevidéo; e quando V. Ex. se digne
communicar-me o resultado completo e final do mesmo
exame, .e delle conste ter sido menos exacto o que me foi
asseverado por aquelles diplomatas, não deixarei de diri­
gir-me a elles, pedindo-lhes :JS conveniente explicações.

E é isso tudo quanto poderei fazer da lui, afim de averi­
guar esse facto importante; pois se me achasse em Paris
outros passos poderia dar, como espero que os dará o nosso
digno Enviado ali. Tambem agradeço a V. Ex. o conheci­
mento que me deu, pelo mesmo Officio, das copias das no­
tas relativas á questão da independencia do Paraguay.

§ 3.e Logo qtle acabe de coordenar e apurar alguns es­
clarecimenlos que tenho colligido sobre o importante as­
sumpto da colonisação, cumprirei a ordem circular n. 8, e
desejoso como estou de aviar esse trabalho, espero poder
faze-Io pelo seguinte paquete.

Entender-me-hei como me ordena a Circular n. 9,
com a Legação de Londres sobre a liquidação de que trata
a mesma Circular, embora ella mais se refira ao Secreta­
rio desta missão do que ao Chefe della, cujo ordenado vae
além do maximo onde parava a escala ascendente dos des­
contos. E assim que receber as jnformações que já fiz exi­
gir dos nessos Vice-Consules nos portos prussianos do Bal­
tico, satisfarei sem demora a todos os quesitos da Circular
n. 10, expedida em virtude de requisição da Camara dos
Srs. Deputados.

§ 4.° O Congresso do Zolherein, ha pouco en{:errado
em Carlsruhe, deixando de corresponder á expectação das
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classes industriosas da lIemanha, ou não resolvendo ques­
tões de maior alcance que foram ubmettidas á sua delibe­
ração, limitou- e a fazer alguma insignificáÍltes alterações
na Tarifa que existia. O documento junto, extrahido das
publicaÇÕes ofliciaes que tem ido feitas, mostra circuns­
tilllciadamente quaes foram as ditas alterações. Entre el­
la uma ha que não deixa de ser-DOS favoravel, a saber, a
que diminue con iJeravelmentc o impostos de entrada so­
bre a borracha do Pará em obra ou cm fórma de fra cos,
apatos, &c.

A. Tarifa as im alterada terá vigor durante o fnturo
triennio de janeiro de 1846 a dezembro de 184.8.

Deus guarde a V. Ex. - 111m. e Exm. Sr. Anlonio
Pauliuo Limpo de Abl'eo.-V. de Abrantes.

N.51.

1issão especial em Berlim, 13 de dezembro ele 1865.

ILLi\1. E EXM. SR.

Tive a honra de receber o Oflicio de V. Ex. de 9 de se­
tembro n. 9, incluindo um avi o da meslUa data do Sr.
Ministro da Fazenda, e uma informação dada por empre­
gadps da Alfandega dessa Côrte, em resposta aos esclareci­
mentos que pedi em meu Oficio n. 28, e tornei a pedir em
outro n. 29. Peço licença para queixar-me a V. Ex. e ao
Governo Imperial da poul:a aUenção que mereceu ahi o .
meu pedido, alias feito a bem do serviço publico.
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Logo que cheguei a Berlim ouvi geralmente que os arte~

factos allemães no Brasil, em virtude da nova pauta, paga­
vam maiores direitos que os artefactos semelhantes ingle­
zes e francezes; por isso que, apezar de ser o preço cor­
rente dos primeiros inferior aos dos egundos e terceiros,
foram todavia igualados nos direitos. Tive depois esclare­
cimentos mais precisos, por exemplo -que o merinó en­
tre-fino da állemanha, que vale no mercado menos 1~OOO
que o francez, paga como este por vara quadrada 1~200 ;
que o mesmo merinó que vale menos que o pano entre­
fino inglez, paga como este tambem 1.)2)200-que o vel1u­
dilho alleinão com 2/3 de algodão, e 1/3 de seda, paga os
enormes direitos de 2~220, emquauto a belbutina jn­
gleza de qualquer qualidade, mesmo com parte de seda,
paga sómente 450 rs. -que a lona da Allemanha muito
jnferior em preço á da Russia, é quasi sempre confundida
com esta, e paga 6~OOO rs., emquanto a lona ingleza
paga 3~OOO- emfim, que a respe"ito das fazendas mixtas
de lã e algodão, e de outras podia-se notar quasi o mesmo.

O Sr. Tiergarten, um dos maiores e mais intelligentes
fabricantes do Rheno, que acabava de ser consultado pela

nova Real Junta do Commercio de Berlim, assegurou-me,
que não exportaria mais certas fazendas (o velludilho so­
bre tudo) para o Brasil, ávista das perdas que dahi lhe vi­
riam, dando a entendet que a nossa pauta era'parcial a fa­
vor dos Inglezes. Ora, ignorando eu até que ponto eram
fundados estes esclarecimentos, já fornecidos sem duvida

a dita Real Junta; e tendo de negociar um Tratado, cuja
base devia ser diminujção reciproca de direit05, e de en­
trar portanto no exame da importancia dcsses direitos so­
bre o valor ou preço corrente dos generos no mercado con­
sumidor, natural era (além da necessidade de um tal
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exame para que o governo podesse apreciàr a e -acta équi~

valencia das concessões qne houvesse de fazer ou aceitar)
que me quize se habjJitar com dados officiaes e exactos
para ventilar as questões que fo sem uscitadas, e attenuar
a f(}rça dos argumentos que me pouessem ser feitos.

E como não tivesse meio algum de conhecer aqpi o valor
real dos prodncto allemães no mercado do Brasil, pedi
qne se instituis e ahi um exame sobre esse valor, afim de
reconbecer- e qmmtos por cento de direiios pagavam 1'eal­
mente os mesmos productos segundo a nossa pauta. Eis o
que pedi. Veja agora V. Ex. como se atLendeu ahi ao meu
pedido. Os dltos empregailos a quem o Sr. Ministro da
Fazenua encarregou uo exame exigido por mim, assenta­
ram que era ma; curto ou menos trabalhoso qualificarem
de muito difficil senão impossivel a minha exigencia, do
que consultarem alguns negociantes Allemães que ahi tem
casa, ou a negociantes nacionaes de gro so tracto, e árista
de facturas e contas de venda, que lhes podiam ser ~nostTa­

das, averiguarem o valor ordiuariG que tem no nosso mer­
cado algun dos mais notave;s producto que importamos
da Allemanha; e depoi' ávista das impo ições da pauta,
reconhecerem quantos por cento pagavam realmente de
direitos.

O simples bom senso indicava este methodo ; tanto mais
quanto os mesmos empregado confessando na sua infor­
mação, que as imposições da palita em geral tiveram por
base, a respeito dos generos de diversas procedencias ou
origens J o preço corrente dos da p1'ocedencia Ott o1'igem
que mais abastecia o mercado, ou nelle eram mais conheci­
dos ; reconheceram a possibilidade de ser o preço corrente
de um genero não pertencente áorigem que serviu ue base,
differente e muito inferior do pertencente li sl'a; e por

30
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consequencia a necessidade ou convelliellcia do exame que
eu exigia.

Emfim, compadecidos da minha fraqueza os referidos
empregados concluiram ensinando-me a formula por meio
da qual poderia encontrar os dados de que careço para o
,bom desempenho da minha commissão. Tomai, dizem el­
les, um exemplar da pauta, e examinai a iro posição: tomai. ,
uma lista dos preços correntes, observai o valor do mer-
cado, e achareis o que exigis. Além disso attendei para
os mappas de importação e exportação que vos são remet­
tidos, e ficareis habilitado para tudo.

Se isto não é escarnecer, não sei então o qne seja. Feliz­
mente não tenho de queixar-me á V. Ex. de V. Ex. mes­
mo, pois que á vista da sua correspúndencia omcial tem-me
dado provas de que procura auxiliar-me, e não compro­
metter-me. E como espero ter a sorte dos Brasileiros que
tem sido encarregados de commissões diplomaticas de al­
guma gravidade, os quaes tem sido todos escarnecidos, in­
juriados e accusados ; confio que V. Ex. não levará a mal
que eu vá desde já preparando alguns meios para a minha
natural defesa.

Deus guarde a V. Ex. - mm. e Exm. Sr. Antonio
Paulino Limpo de Abreo.-V. de Abl·antes.

:LV. 111..- ~.a secção.

Rio de Janeiro, Ministerio dos Negocios
Estrangeiros, em 1.1. de outubro de 1.845.

ILLM. E EXl\1. SR.

Ainda não é passiveI remetter a V. Ex. por este paquete
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o parecer do Conselho de Estado sobre o tratado com o

Zollverein; fiz quantas diligencias dependiam de mim
para conseguir o que desejava, e muito trabalharam com
effeito a Secções de Fazenda e dos NcgociosEstrangeiros.
a trabalho concluiu-se antes da partirIa do Imperador, mas
não coube no tempo redigir-se a consulta para ser apre-
entada e resolvida antes da salúda de Sua Magestade o

Imperador.
a Governo não póde resolvei-a agora; terá de ser re­

mettida para o Rio Grande, e vir de lá resolvida, o que ha
de levar muito tempo. Nestas circumstanchs, estou dis­
posto a mandar dizer a V. Ex. as idéas do parecer, e para
isto fal-o-hei copiar. Em summa, a maioria das Secções
dos Negocios Estrangeiros e da Fazenda, faz, entre outras,
algumas observações que me parecem muito ajustadas.
Urna dellas é que o Brasil já tem alguma industria, que
deve proteger, e n'este caso estão os vidros, as fabricas de
chapéo , tapetes e oleados, de cortumes de couros, de en­
vernizados, de sabão, de polvora, e de relias de sebo e cera,
que já existem em grande escala no Imperio, relevando ou­
trosim ter em vista a necessidade de proteger as fabricas
de algodão, refinação de assucar, de ferraria, e de papel,

que apezar de não estarem nas circumstancias das outras,

devem er protegidas pela abundancia de materia prima
originaria do Imperio. Entende a maioria das Secções que
objectos semelhantes do estrangeiro devem ser exclllidos
dos [avore- concedidos pelo tratado.

Para não parecer que ha desigualdade em ficarem com­
prehendidos no tratado todos os productos do Brasil, en­
tretanto que se excluem alguns do Zollverein, V. Ex. po­

derá reduzir os ditos favores s6mente ao café e ao assucar.

A maioria das Secções entende tambem que os produc-
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tos do Zollverein não devem obter maioJ furor tio que de
20 por cento. Outra observação faz a maioria das Secções,
e é que não se deve tolher o direito de altear as tarifas.

Para evitar que as estipulações do tratado sejam illudi­
das, bastará impor a obrigação de não se alterar a tarifa
sobre os generos do Brasil, sem comprehender semelhan­
tes de outros paizes, c vice-versa.

Por estes cinco dias terá de partir outro paquete para
Europa, e por elle mandarei sem falta á V. Ex. a copia do
parecer a que me tenho referido. Entretanto V. Ex. fica
desde já prevenido ácerca do juizo emittido pela maioria
das Secções do Conselho d'Estado, dos Negocios Estran­
geiros, e da Fazenda.

Deus guarde aV. Ex. - Antonio Paulino Limpo de Ab-rco.
-Sr. Visconde de Abrantes.

Recebido em Berlim, aos 7 de dezembro de1845, e res­
pondido pelo omcio n. 52 de 15 de dezembro dito.

Missão especial em Berlim, 15 de Dezembro de 1845.

IIlm. e Exm. Sr.- Accuso a recepção do omeio n. 11,
datado de 11 de Outubro do corrente que V. Ex. se dig­
nou dirigir-me, participando-me, que não lhe foi possível,
apezar da diligencia que empregara, expedir-me as ins­
trucções promettidas; referindo-me abreviadamente as
principafls observações, feiLas pelas secções do Conselho
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d'Estado, sobre o projecto do tractado esboçado por mim,
e já orrerecido aqui; as im como prometlendo remetter­
me a integra do parecer das ditas Secções pelo seguinte
paquete, e enviar a consulta, de cuja redacção se tractava,
para oRio Grande do Sul, a fim de er resolvida por S. M.
o Imperador.

Ainda não tive animo (em tão desagradavel po ição me
vou achando!) para declarar ao Barão de Canitz, que não
me chegaram as Instrucçõe que esperava, e que não ei
mesmo quando me chegarão. Estou convencido de que V.
Ex. fará a devida ju tiça ao embaraço em que me vejo, não
só ávista do que tenho ponderado em alguns de meus pre­
cedentes officios, como do tom desabrido com que a
impren a, ao principio tão filvoravel ao objecto da minha
missão, tracta agora das relações entre o Brasil e o Zoll­
verein. O artigo junto, publicado pela Gazeta do Wese1',
já transcripto na de Breslau, e que o será em todas as ou­
tras, dar~ á V. Ex. uma prova do que digo; sendo o me ­
mo artigo assá significativo, porque appareceo logo depois
da minha ultima resposta ao Barão Canitz, e ha vehemente
indicio de ter sido esc1'ipto pelo Barão de Reden, publi­
cista e estatistico de grande nomeada, muito ligado á
administração Prussiana.

Deos Guarde a V. Ex.-lllm. e Exm. S1'.- Antonio
Paulino Limpo d'Abreo.- V. de Abrantes.

N. 1~.-~" Secção.

Rio de Janeiro, Ministerio dos egocio
Estrangeiros, em 20. de Outubro de 18115..

llIm. e Exm. Sr.- Referindo-me ao que disse a V. Ex.
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em o meu ultimo despacho, a respeito do parecer do Con­
selho d'Estado sobre o tratado com o Zollverein, inclusa
achará V. Ex. urna copia daquelle Parecer.

Deos Guarde a V. Ex.- Antonio Paulino Limpo de
Abreo. - 51'. Visconde de Abrantes.

Recebido em Berlim aos 9 de Janeiro de 1846, e res­
pondido aos 21 de Janeiro dito pelo ollicio n. 4.

PARECER.

SENHOR-Foi V. M. Imperial Servido acreditar junto
ao Zollverein, como Enviado Extraordinario e Ministro
Plenipotenciario, ao Conselheiro de Estado Visconde de
Abrantes, e ordenar-lhe que colJjgisse todas as informa­
ções, e dados indispensaveis e uteis para a negoeiação de
um tratado de commercio e navegação entre o Imperio e
aquella Potencia, bem como que interpozesse seu parecer
sobre cada objecto, e até formulasse uma minuta do mes­
mo tratado nos termos que o julgasse mais vantajoso para
o Imperio. Este dever procurou desempenhar o dito
Visconde na minuta do tratado em 22 artigos sobre o qual
V. M. Imperial Se dignou ordenar ás Secções reunidas
dos Negocios Estrangeiros e da Fazenda qne consultas­
sem, e é este o objecto de que as Secções passam a
occupar-se.

Permitta V. M. Imperial ás Secções esta franca decla­
nção. Se as Secções fossem incumbidas de formar um
projecto de tratado entre o Brasil e o Zollverein, ante
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de partir para Berlim o Plenipotenciario Imperial, perle­
riam mais esclarecimentos em receio de comprometter a
dignidade do Governo em paiz extranho.

Hoje porem que está já. na Prussia oVisconde de Abran­
tes, e que sua missão tem occupado a imprensa periodica
da Europa, e quiçá algumas cÔrtes, força é tomar um
expediente, que não comprometta o Nome Imperial, e o
sujeite á cen ura de menos reflectido e circunspecto,
mandando negociar um tratado, e não o discutindo ao
menos em occurrencia que justifique emelhante pro­
cedimento. As secções pois apresentam ua opinião sobre
a minuta do tratado, e julgam que se pode ser taxada
ue nimiamente prudente ou timorata, salvará o decoro
Imperial, e não arriscará os yerdadeiros interesses do
Bra iI.

No artigo 1.0 se estipula reciproca liberdade de com­
mel'cio, e se asseguram ás partes contractantes os mesmos
direito no Estados re pectivo aos uacionaes. As Secções
ão de parecer que o artigo pode ser aprovado uma vez

que se afiancem aos snbditos de uma das partes contra­
tantes no territorio da outra as facilidades, seguranças, e
favores estabelecidos lias leis e regulamentos do paiz.

O Bl'a iI não negará jamais ao e trangeiro o gozo dos
direitos jndividuaes, uma vez lJ.ue estes guarrlem as leis,
com excepção de medidas que forem exigidas para pro­
mover o cOlllmercio nacional, e obstar a que aventureiros
desconhecidos exerçam o commercio e a indu tria em
retalho, pelos graves males que provavelmente hão de
resultar de uma liberdade illimitada a tal respeito.

Nos artigos 2: e 3.° 6 estipulada a diminuição recipro­
ca das tarifas, favor ás importações directa e maior quan- .
do feitas em na"ios Braliseiros e Prussianos. Da minuta,



- 2hO -

é esta a materia mais transcedenle, e para cuja decisão
não se consideram as Secções sufficientemcnte informadas,
posto que reconheçam quanto se desvelou o dito Pleni­
potenciario para corresponder á Augusta Confiança de
V. M. Imperial. Não era po sivel no curto e paço de tre
mezes fazer todos os calculos precisos para bem orientar
o Governo Imperial, quando m6rmente pelo despacho a
peso nas Alfandegas do ZolIverein os generos importa­
dos não são escripturados com distincção de suas origen .

A~ Secções não se fazem cargo de discutir os diversos
systemas economicos sobre liberdade de industria, sobre
protecções, e sobre prohibições; o seu principio invariavcl
é que nada deve haver de absoluto com Laes materias,
principalmente nas circumstancias do Brasil. O que
muito interessa á uma nação adiantada em industria p6de
prejudicar a que o não é tanto, e arruinar a que se limita
aos mais grosseiros processos agrícolas, como infelizmente
succede ao Brasil.

Quaesquer pois que sejam as theoria economicas do Go­
verno Imperial, estão as Secções persuadidas de que elIe
admittirá como facto incontestavel que o productos Bra­
sileiros a que cabe particularmente o nome de entretropi­
caes tem soffrido tal reducção nos seus preços que não é para
admirar que sua producção principie a esmorecer. Desde o
Maranhão até S. Paulo levantam-se clamores contra a baixa
dos pre~'os destes productos, e até contra a falta de deman­
da denes, ou este mal proceda de sua inferioridade aseme­
Jbantes de outros paizes, ou ue que aHeado o preço da mão
d'obra não paguem o seu cnsto; e qualquer que seja a causa
forç? é convir que muito influe nesta decadencia a maior
quantidade e mais perfeita de taes productos, que apresen­
tam no mercado outros paizes. As Secções se inclinam a
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'fel' que esta ulLima ó a princillal das cau as que lem de­
preciado no, sos prodllclo nos mercado da Europa, cou­
correndo aliá outra circum tancias para elevar o eu
preço.

E 'cluindo a Inglaterra de seu mercado nosso café e as-
ucor, e admittindo 05 d'outros paizes que ão de superior

qualidade, natural era que os generos do Brasil fossem su­
b tituir o vasio que nos diversos mercados deixavam os qlle
fossem con umidos ua Inglaterra. O progresso da sociedade
de Temperan('a, mormente na Al1emanha, onde muitas são
protegidas pelo governo, devia de promover o consumo dos
no'sos mencionados generos, por is o que esperaram todos
(Iue á bebidas e pirituo as sub titui e o café. E tas duas
occurrencias eram no concci to de muitos apropriadas ~arn

augmentar a demanda deste generos, mas tanto assim não
succedeo, que e tão depreciafIo como dito fica.

D'aqui resultou a crença que a cla es abastadas não tem
gosto pelo seu consumo, e que os pobres recorreram a equi­
yalentes, como na Allemanha á chicorea.

À e te mal não pôde o Go,erno Imperial deixar de ap­
plicar remedio efficaz, cm que a riqueza publica soIl'ra
cOllsiderevel mingua. O primeiro recurso que se oiTerece Ó

importar 110 Imperio indn tria para a quaes e passem
porte do capi taes hoje occupados na agricultura, e que
nella dão perda como dito fica. Por maior diligencia que e
ponha nesta transferencia, nunca serJo tuo rapidos seu re­
sultados que acudam a esses capitaes ameaçado de ruina.

A dilliculdade ue estipular em tratado, condiçõe que
lhe garantam perfeita reciprocidade intimida de maneira
que alguns julgam encontrar o remedia a estes so[rimento
em um tratam nto igual conferido em lei a torlas a Nações.
sem a menor distincçãll, mas estas esperanças bem que

31
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fundadas em attendiveis escrupulos serão 'em duvida ma­
logradas. Acólha o Bra iI com a maior igualdade passiveI
a todos os povos, não exija direito difTerencial sobre os
productos delles, não é de esperar que obtenha o re uHado
de abrir mercado favoravel aos -eus productos; este tem
sido e é actualmente oprocedimento do Governo Imperial;
e nós todos testemunhamos a progressiva decadencia de
sabida dos nossos generos de exportação. Em verdade se
para ter igual tratamento no Imperio não é de mister que
qualquer Nação faça o menor sacrificio, não é funtlada a
oplnião que a conselha a igualdade de tratamento para que
progrida a nossa industria; ninguem faz saaificios em mi­
ra em compensaçres.

O recurso, pois, que mais promette é o de (ratados que
estipulem direiros dilferenciaes em favor dos nossos gene­
ros, e dos das Nações com quem os celebrarmos.

E' por esta razão que a secção dos Negocias E trangei­
ros em 18.44 ponderou ao Governo Imperial, que muito in­
teresse colheria a nossa industria se fize se tratados de com­
mereio com as RepublicilS do Rio tIa Prata.

Permitta V. M. I. que as Secções declarem em sua Au­
gusta Presença, que o expediente dos tratados valerá á agri­
cultura do Imperio em quanto os capitaes se não empre­
garem na producção á qual os forçaram os bruços livres que
vão substituir aos dos escravos. Embora mui productiva
possa ser a industria agricola bem dirigida, crém as Secções
que os seus prodnctos hão de minguar muito ao menos nos
dez ou vinte annas seguintes, em quanto se não augmentar
a população. Nossa fortuna pois será ir encontrando consu­
midores dos nossos ge,neros em quanto os capitaes vão fa­
zendo para outras inunstrias sua passagem, trUe não pode
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deixar de ser lllui lenta, ainda que acoroçoada por avulLa­
dos favores e privilegias.

Esta politica porémno que respeita ao ZoJlverein não se
abalançam as Secções a affirmar que será coroada do feliz
succe o que desejam, por falta de esclarecimentos que,
como já tiveram a honra de ponderar, não possuem, nem
lh'os mini tra C) dito Plenipotenciario, bem que sejam dig­
no de louvor seus esforços a e te respeito.

Na upposição de que convenha celebrar o tratado em
minuta as Secções não approvam a generalidade com que
nos arts. 2. o e 3. o se reduzem de 25 por % os direitos de
importação sobre todos os productos do solo e industria dos
terriLorio das Alta Parles Contratantes, e que de tal e ti­
pulação poderia resultar ao Brasil grave damno. Princi­
piam a medrar já no Imperio alguns ramos de industria;
exi te nesta capital uma fabrica de vidros, que reclama
maior protecção que a de 40 por ('/0 sobre os vidros estran­
geiro ,e endo este um dos primeiros producto do Zol­
lverein, tal reducção, a não comprehendcr só os vidros su­
perfinos, arruinaria infallivelmentc este importante estabe­
lecimento.

O mesmo se pode dizer das fabricas de chapeos, tapetes
e oleado , de curtume de couros, de eIH'ernizados, de sabãot

de paivara e vella de sebo e cêra, quejá existem em gran­
de escala ne ta capital. Releva ter em vista a nece sidade
de promoveras fabricas de algodão, de refinação de assu­
cal', de ferraria e de papel, que apezar de não estarem nas
circumstancias das sobredilas, devem ser protegidas pela
abundancia da materia prima originaria do Imperio. As
Secções entendem convir não s6 exceptuar os productos
sobredHos, mas formar da segunda parte do art. 4. 0 da mi-o
nuta um novo artigo, para o ell"eito de ser revisto todo o
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tratado dous anuas depois da troca dasratifica<:;ões, a fim de
ser attendido um ou outro ramo de industria que o mere­
{:a, e até cessar todo o tratado se foI' isso preferivel.

Com esta declaração julgam as Secções que convém que
sejam estipulados direitos diíferenciaes.

A que~tão que ora se ofIereceo con iste na fixação desse
direitos. O Plenipotcnciario olfereceo ao Zollverein uma
reduccão de 25 por % dos direitos de importação actual­
mente estabelecidos no Imperio sobre os producto direc­
tamente importados em navios Prussianos e Brasileiros, e
em compensação pedio igual reducção para os producto
Brasileiros da mesma maneira importado no Zollverein, c
assim entende guardar-se a mais perfeita reciprocidade,
e eonsultar-se o interesse de nossa producção.

As Secções, porém, divergem um pouco deste parecer.
Concordam as Secções em que os productos inlertropicaes
do Brasil ão inferiores a semelhanles d'outros paizes, e
que sujeitos a direitos de importação á peso conjuncta­
mente com os mesmos, ficam tão sobrecarregados que não
poderão vantajosamente conconer com elIes; crêem que
não será provavel que o Zollverein altere o seu systema de
pagamenlos de direitos a pe o, ainda que maiores vanta­
gens lhe afIere a o Imperio; estão porém persuadidas de
tlue a estipulação dos mesmos 25 por % para as duas Parles
Contratantes encerra uma desigualdade real.

ProlJoz-se o PJenipotenciario baixar os direitos sobre
os nossos generos até o ponto em que podesssem con­
correI' com simiJhantes que, por melhores, paganJo a pc o
u mesmu somma de direiros, vinhum a ser mais favo­
recidos, e este fim sem duvida obteve com a mencionada
reducção dos 25 por %, isto" ficarcm nossos generos na
max:ima parle igualados a similhantes d'ontros paizes,
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porque se essa redu ção sobre nosso assucar por exem­
plo diminue 10 lJor % dos direitos que ali paga, poem-se
a. sim ú par do de Havana, e assim como elle facilmente
concorrerá e ainda com mais vantagem com o de Porto­
rico, Java, e Manilha.

Cabe notar que talvez nesta reducção não seja bene­
ficiado tanto o nosso café e tabaco, porque sua inferiori­
dade é de natureza tal, que a quantidade não compensa
a qualidade; por exemplo: uma arroba de assucar bom
em a ter o mesmo valor que uma arroba de assucar infe­

rior tom algumas libras mais de maneira que refinado
iguale ao superior; ma nma arroba de bom café não
poderá jamais er igualado em valor á uma arroba de
inferior ainda com muitas libras de mais. Assim que
só beneficiará ao nosso café a medida prolJosla se não hou­
ver no Zollvercin gosto já formado para o uperior, como
acontece na Russia, onde se não consome uma só libra
de café Bra ileiro.

Igual reducção a favor dos productos do Zollverein lhe
será muito mai proveitosa, por isso que se sem ella já
concorrem com similbante d'outras naçõe , maiores van­
tagens obterão gozando d'este beneficio.

Os direitos ditrerenciaes propostos promettem apenas
aos nossos geuel'os fraca concurrencia com similhantes
nos mercados do Zollverein, mas os mesmos asseguram
ao productos do Zollverein nos mercados do Brasil, não
só concurrencia, mas até exclusão de similbantes d'outros
paizes. A ecçõ'es pois abalançam-se a pedir que não
obtenham os productos do Zollverein maior favor do
que 20 por%.

Os direitos dilferenciaes devem ser estabelecidos em
attenção a qualquer tarifa em vigor, e não á actual, pois
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bem que convenha alguma estabilidade nas tarifas para não
comprometter transacções oommerciaes, todavia releva
([Ue seja fixada por muitos annos qualquer que seja a con­
venienr.ia de a alterar.

O Plenipotenciario sem duvida comparte esta mesma
opinião, como se colhe da disposição do artigo 5.°, mas
para evitar quaesquer contestações no futuro, as Secções
julgam conveniente que se sUllprima a palavra -actual­
dos artigos 2.° e 3.°

Entre as medidas que exige o systerna de direitos dif­
ferenciaes, cabe sem duvida o primeiro lugar á que esta­
belece importações directas, aliás tornar-se-hia difficili­
ma se não impossivel a verificação de origem dos productos
privilegiados.

O P"lenipotenciario entendeo que convinha restringir a
importação directa com beneficio á marinha das partes
contractantes e á das Nações favorecidas cabendo a aquel­
las maior beneficio. Deste modo espera el1e dar um incen­
tivo á creação e desenvolvimento da nossa marinha, e da
do Zollverein, privilegiando a marinha das Nações favo­
recidas conjunctamente pelas duas partes cOlltractantes
n'esta importação directa, dar importancia aos direitos de
Nação favorecida, e por conseguinte fazer appeteci~el sua
concesslio, a qU,al poderiamos outhorgar em troco de al­
gum favor.

Sem discutir a3 razões ponderadas pelo Plenipotencia­
rio, as Secções não hesitam em approvar a sua idéa, pela
consideração de que, falIecendo-lhe elementos seguros em
que forme o juizo sobre as vantagens do tractado, tem
a cerLeza de que sendo mui limitada a marinha mer­
cante do ZolIvel'ein, e nenhuma a nossa, nada temos que
receiar das estipulações dos direitQs dilferenciaes; e se for
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adoptada a revi ão do LTactado depoiti de dons anuo , como

fica já indicado, a observação e a experiencia acabarão

por nos esclarecer neste objecto.

As Secções pois approvam os artigos 2.°,3.°, e 4.° com
as modificações lembrada', pa sando á 2.a p"rte do artigo
4.° a formar um artigo adl1iLivo.

Adoptam tambem as Secções o artigo 5: alterando a
primeira parle para o efi'eito de que o augmento se possa
verificar quando eompl'ehenda todos os productos simi­
Ihantes. Do que levam dito as Secções, se evidenceia a
necessidade desta declaração; porque fôra muito oneroso
renunciarem as Duas Partes Contractantes ao direito de
alterar sua tarifa durante alguns annos, embora lhes po­
desse d'ahi resultar mu'ÍLos beneficios: a prudencia não
aconselha que as Nações prendam assim o seu futuro.

Para evitar que as estipulações do tractado sejam illu­
dida , ba ta a obrigação de não altetar a tarifa obre o
generos do Era ii sem cOlllprebeuder similhantes de ou­
tros paizes c vice-versa.

As Secções approvam igualmente o artigos 6.°7.° 8.°
9.° 10. 0 e 11.°; consideram porém vantajoso que se cele­

brem tratados emelhante a este com a Belgica, Hano­
"er, Cidades An eaticas, e Dinamarca, já para evitar a

fraudes que é natural se commettam quanto á origem dos
generos, já para se reduzirem os direitos de transito, que
muito sobrecarregam os nossos generos nos territorios

destas Nações, a não haver com elIas estipulações a este
respeito; limitando-se ádo artigo 8.° s6 aos rios e estra­
das tIo Zollvercin. As Secções pen am que a Hollanda se
não prestará a Tratado emelhante, porque prejudicaria
com clIe os productos das suas colonias, nem utilisaria ao
Brasil, podendo descer da França e da Suissa pelos rios
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e te E tado producto emelhantes aos do Zollrereiu, dos
([uaes difficilimo fôra disCI'imina-Ios. Se poi o Governo
Imperial approvar esta proposta das Secções, quanto á
exclusão da HoIlanda, será conveniente upprimir do ar­
tigo 7. o o porto a ellu pertencente. Entretanto as Secções
julgam de seu dever manifestar na Augusta Presença de
V. M. I. o receio de muito abusos na verificação da ori­
gem dos generus, e não hesitariam em recusar seu voto
ao Tr:ltado, só por este motivo, se não reflectissem que
outras Nações, que 1em contractado com o Zollverein, e
em posição analoga á nossa, não tem recnado adiante de
tão ponderosa difficuldade.

As Secções cousideram dignos da Imperial approvação
os artigos 12, 13, 14, com diversa redacção. Sendo limi­
tada a marinha Prussiana, e estabelecidos os direitos em
20, e não em 25 por % aos prolluctos do Zollverein, que
forem importados no Brasil, nenhum dumno póde provir de
erem con iderados como Brasileiros aqueIles navio, prin­

cipalmente quando nossa legi lação de ancoragem impõe
geralmente os mesmos direitos nos navios nacionaes, que
nos estrangeiros. Se tivessemos marinha igual á da Prus­
sia, m'amos nós que lucravamos, llois que os navio Bra i­
leiros pagam ali muito mai do que entre nós os da Prussia.

Um navio por exemplo ele 200 toneladas paga 180~000

1'8. de ancoragem; paga na Prussia 681~600 1's., e per­
mitta V. M. I. que as Secções lembrem a reciprocidade
(quando não se offectue o tratado) para o fim de serem ele­
vados sobre os navios Pras ianos até aquantia que os nossos
pagariam nos portos da Prussia se lá fos em.

Não julgam porém as SecÇÕes razovel que no art. 12 se
funde a concessão noreconhecimen10 do favor dado ao con­
sumo dos produelos Rrasileil'os nos TI 'tados do Zollverein
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com o consumo dos seus gcneros no Brasil. As Secções pois
supprimiriam as palavras do art. 12 desde o principio até a
palavra , consente em ter, devendo principiar - os navios
Pru ianos etc.-como e tá atéo fim. Do art. 13 convém,

pela razão ponderada, upprimir-se a palavra em retri­
buição.

Tambem merecem approvação os Ç\rt. 15, 16, e 17 por

ser sua materia geralmente observada aifida sem tratados.
Não ha razão para que se recuse a materia do art. 18, bem

que tendo proposto já as Secções quando fizeram algumas
ob ervações sobre o art. 8." que o expediente mais conve­
niente era celebrar tratados com as Potencias á que per­
tencem o portos igualados. Se porém o Zollverein se não
quizer comprometter a e ta estipulação, ou se não consiga

tratar com as mencionadas Potencias, não pode fundar
esta occurrencia a rejeição do tratado.

O art. 19 as ec{'õs entendem que pode em algum caso
prejudicar o Bra iI. Supponha- e que na cruzad<l que pre­
gam o Ingleze contra o trabalho escravo con eguem do
Zollverein maiOl' protecção para o trabalho livre; ne te
cu o poderão ser excluidos do mercado Prussiano genero
Bra ileiro , sem que cesse o tratado, e sem que o Prus ia­
no deixem de gozar no nos o mercado da reduc{'ão da
tarifas. A sim, seria inutili ado o art. 5. o

Approvam as secções os artigos 20, 21 e 22, julgando

porém preferivel que se declare dia, mez e anno, em
que deve cessar este tratado, por exemplo 1S!)1 ou 1852,
Quanto ao artigo 22, melhor fôra que as ratificaçõe
fossem trocadas nesta côrte, apezar do est lo de o serem
lla em que se celebra o tratado. Como tem este tratadu
dependencia de approvação do poder legislativo nos aI'~

tigos que fixam direitos, mais depr ssa principiaria a
32
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ter vigor. Esta razão deve tmnbem influir no praso que
se marcar para a troca mencionada, pois que depen­
dendo, como fica dito, alguns artigos de acto legislativo,
deve-se ter em vista a distancia e época das renniões da

assembléa.
As secções se persuadem de que assim redigido o tra­

tado não poderá 5er damnoso ao Brasil, que antes lhe
fornecerá occasião para experiencias de que em assumpto
tal carece. O Brasil concede ao Zollverein uma reducção
nas tarifas de 20 por cento dos direitos de importação
neHas estabelecidos, maior favor ás importações directas
em navios prussianos, e iguala estes aos brasileiros no
concernente aos direitos de ancoragem todas as outras
concessões, que se estipulam. O favor de 20 por cento
dos direitos de importação estabelecidos, não é tal que
possa excluir do mercado os productos de outras nações,
porque, sobre não estar a industria AHemãa tão aperfei­
çoada como a de ouiras nações, está sobrecarregada de
direitos de transito, que por mais modicas que sejam não
deixarão de alterar o sen preço. Além de que os generos
do Zollverein s6 podem gozar de te beneficio sendo di­
reciamente importados em navios prussianos ou perten­
centes ás nações favorecidas pelas Duas Partes Contra­
tantes. A marinha prussiana é tão li mitada que não p6de
no curto prdso do iratado desenvolver-se a ponto de abas­
tecer os nossos mercados de 'seus generos; e marinha de
nação favorecida, que pela importação directa destes ge­
neros perceba o beneficio dos 15 por cento de reducção
na tarifa, não ha hoje senão a portugueza, se ainda con­
siJerarmos em vigor o tratado que com aquella na~ão

celebramos em 1825. Finalmente importa ter por diante
que, segundo propõem as secções, este tratado deve ser
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revislo dous annos depoi ua troca das ratificações e e te
espaço de tempo apenas bastará para ajuizarmos de seus
resultados.

O Brasil conseguirá, pela reducção de 25 por cento,
dos direitos de importação no Zollverein, mercado para

os seus productos, e é de esperar que podendo ser estes
vendidos por menor preço na Allemanha, em razão d'esta

diminuição, tenham maior sahida, e até se principie a
formar gosto para o seu consumo nas classes menos abas­
tadas que não podem comprar productos similhantes de
qualidade uperior. E se é exacto o calculo do Plenipo­
tenciario sobre o prejuizo das rendas publicas que deve

produzir a baixa das tarifas, muito menor será o do Brasil
que o do Zollverein.

Á vista do que fica ponderado, dissipa-se o receio de que
o privilegio concedido ao ZolIverein reduza o commercio
com as outra nações, pois basta reflectir que não pouendo
ser e te feito senão por navios das duas partes contractan­
tes, e sendo a marinha J'ellas mui limitada, a pouco mai3
do que presentemente montarão a importações de seus

respectivos Estados. E quando se realisasse esta reducção
de commercio, não soffreria o Brasil pois que seus generos
iriam em maior quantidade para o Zollverein, 110 que {)ara
outros povos. Não mais attendivel é a observação de que
o consumidor Brasileiro pugará por mais alto preço os ge­
neros que consumir, pois segundo u hypothese figurada

os productos do Zolherein poderiam com os favores que
obtem concorrer apenas com os das outras nações, e nunca
feixar-Ihes nosso mercado, pelo contrario provavel é que

taes productos baratecm pela maior concuITencia.
As outras Nações, que não participam do beneficio deste

tractado, nIío são excluidas de celebrar similhantes, uma
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"e~ que of1'ereçam ou aceitem condições analogas. As
secções nUo temem represalias, porqlle o Brasil se presta a
praticar com ellas o mesmo que com o Zollverein, e até
pelo maior consumo que tem com os Estados-Unidos deve
negociar com elles igual tratado. Nem as represalias em
casos taes podem realisar-se sem prejuizo das Nações que
as decretam, por isso que podem ser seguidas de muito
transtornos em seu prejuizo, e as im aggravar mais o mal
que se propuzerem evitar. O Brasil nada tem que receiar
de taes represalias, pois não tem marinha sobre que cllas
po sam virificar-se: se por exemplo os Estados-Unidos pas­
sarem a cobrar 10 ou 15 por cento de direitos do café
que for ali importado em navios Brasileiros; nada sotfre­
mos, pois que lá não irão, por ora, e se este direito for
Jançado como represalia sobre todos os productos do Bra­
sil, qualquer que seja a bandeira sob a lJuaI cheguem aos
Estados-Unidos, algum damno virá ao Imperio; mas como
serão compromettidos não ponco os interesse~ Americanos,
proyavel é, se não se pode dizer indubitavel, que a tanto
se não arrisquem os Legisladores da America do Norte:
em tal caso verificar-se-hia, quando muilo, o ditado de tirar
o olbo a si proprio para arrancar outro no inimigo, c esta
maxima hoje nãQ voga em paiz civili ado.

É este, Senhor, o parecer da maioria das Secç~es reuni­
das, que rogam a V. Mo I. Se-Digne Acolh~J-o com Sua
costumada indulgencia.

Sala das Secções do Conselho d'Estado, aque pertencem
os Negocios Estrangeiros em 12 de Setembro de 1845.­
Bernardo Pereira de Vasconcello .- José da Silva Maia.
- lIollorio Hermetto Carneiro Leão, com restricções pelo
que toca ao arLs,"2.o, 3.°, 4:, e 5:- Visconde de Monte
Alegre.
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E lá conforme. - No impedimento do olieial maior,­
Célndido _\fanoel de Miranda. Conforme, - Joaqtâm Tei­
xára de Atlacedo.

N. tl.

Mis ão especial em BerUm, 21 de Janeiro de 1.846.

huI. E EXlI. SR.

§ 1.0 Acho-me de posse do omcio n. 12 de 20 de Ou­
tubro do anno passado, que V. Ex. se dignou dirigir-me in­
cluindo urna copia da Consulta das Secções de Fazenda e
Negocios Estrangeiros do Conselho de Estado sobre o pro­
jecto de Tratado entre o Brasil e o Zolverein. Não duvi­
dando ue que este patriotico e importante trabalho das re­
feridas Secções irva de base ás instrucções que me serão
expedidas, aventuro-me desde ja a submetter á alta consi­
deração do Governo Imperial as eguintes observacções. .

§2. o Bem que não possa provaI-o ilTecusavelmente, te­
nho comtudo a convicçãll de qne eram opportunas as CÍr­
cumstancias, quando cheguei a Berlim, para a negociação
de um Tratado que a segurasse algum favor á importação
dos nossos generos no mercado do Zollverein.

A opinião favoravel da imprensa Allemã, a animosi­
dade que lavra,'a contra a Inglaterra, o systema politico­
Commercial seguido pelo Barão de Bulow, a boa ,"ontade
deste homem d'E3tado, tudo parecia conspirar para o bom
exito da minha missão.
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§ 3.o Oito mezes depois da minha chegada foram-se mu­
dando, uma á uma, todas essas circumstancias.

A imprensa, ou aborrecida de esperar pelo exilo de uma
negociaç:ão tão desejada, ou vencida por sugestões da Di­
plomacia, que nos é adversa, tem modificado a sua lin­
guagem, e parte delia começa a hostili ar-nos. A Ingla­
terra teve ganho de causa no Congresso de CarIsruhe, e tem
se rehabilitadonas boas graças da mór parte dos Gabinetes
do ZoIlverein, inclusive do da Prussia. A retirada do Ba­
rão de Bulow, que sustentava o principio do commercio
directo com os paizes transatlanticos, mediante favores re­
ciprocos, deo lugar áuma profunda mudança na politica do

Ministerio de Berlim, como attesta a nota do Barão de Ca­
nitz, junta ao meu officio n. 47 do anno passado. A insi­
diosa opposição, que nos fazia a Diplomacia lngleza, Hollan­

deza, e Franceza, attribuida d'antes á vistas de interesse,
ou á despeito dos respectivos Governos, foi pouco á pouco

calando nos animos da mór parte daquelles que advogavam o
Tratado comnosco. E fi fim, os amigos da liberdade do com­
mercio, pregada pelos Economistas-lnglezes, e os interes­
sados no malogro da actual negociação com o Brasil, apro­
veitando-se das occurrencias e do tempo que se lhes dera,
tem preparado os meios ue resistencia á estipulação de di­

reitos diJferenciaes, mesmo para o caso em que o Barão de
Canitz se resolva a admittil-os.

Assim que, como estou informado por pessoas seguras,
uma Memoria foi aqui redigida e tem sido apresentada aos
Governos da Baviera, Wurtemberg, Haden, e Hessia
Grã-Ducal, mostrando por algarismos a perda de renda

que lhes trará qualquer diminuição nos direitos de en­
trada do assucar e café, cuja receita aliás forma 1)3 da

do Zollverein. E é natural que estes Governos não só
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por interesse proprio, como em represalia á Prussia, que
lhes contrariou em Carl ruhe o augmento ue direi los
obre o fio d'algodão lnglez, e neguem á adopção de

favor algum á importação de generos coloniaes, que apro­
,'eitaria especialmente á marinha da Prussia, unico Estado
do Zollverein, que tem navios e portos de mar.

§ 4. 0 A esta mudança de circumstancias accresce a
desconfiança, já não dissimulada por pessoas da adminis­
tração Prussiana, de que o Brasil não trata seriamente de
negociar com o Zollverein. Apezar das minhas repetidas
explicações, a demorJ na remessa das instrucções que
solicitei em Maio (sobre um negocio que devia achar-se
d'ante mão preparado, como o dá a entender a Missão es­
pecial que me trouxe a Berlim), é aqui attribuida por uns
ámuuança ue opinião do Governo Imperial, e por outros
á falta de confiança no Plenipotenciario. O desembaraço
com que a Diplomacia lngleza alardêa de que nenhwn
Tractado se fará em prejuizo da influencia Britannica no
Brasil, serve de fundamento á primeira hypothese; e o
facto de ser V. Ex. meu adversario politico, facto conhe­
cido aqui talvez por informação do Agente Prussiano, ou
da Legação Ingleza em Berlim, serve de abono á segunda
hypothese. Tanto assim que ha 15 dias o Conde de Bulow,
um dos Conselheiros do Ministerio dos Negocios Estran­
geiros, e primo do ex-Ministro, veio participar-me que o
Barilo de Canitz lhe havia proposto a Missão do Brasil,
e que a tinha aceitado. E posto que se allegue a recipro­
cidade (allegação que é do meu melindre aceitar e louvar
embora não seja liquida árespeito d'uma Missão Especial),
ha todavia quem veja na partida d'um Plenipotenciario
Prussiano para o Rio de Janeiro, uma prova da descono:
fiança á que alludo, pelo menos na parte em que se presu-
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me que eu sino de embaraço ao progresso e exito de 11 ma
negociação, que aliás é aqui desejada, como qualquer
outra que tenha por fim regularisar as relações do Zollve­
rein com os Paizes d'alêm do Atlantico. Deixo ao bom
senso de V. Ex. o apreciar quanto esta desconfiança deve

mole tar-me, sobr<::tudo na parte em que é desairosa ao
Governo que tenho a honra de representar.

§ 5. 0 Á vista do que tenho exposto, é inegavel que
exi tem hoje serias difficuldades para a conclusão do tra­
tado nos termos em que eu o havia proposto, e sobre o
qual versou a Consulta. Releva agora examinar se as

opiniões contidas na mesma Consulta, e que naturalmente
o serão nas instrucções que espero, poderão aplanar ou
remover essas diffic111dades.

A Consulta admitte, de accordo com o meu ,'oto (o
que muito me lisongea) a estipulação de direitos diife­
renciaes. Mas á esta hora deve V. Ex. saber, pelo
meu citado Officio n. 1~7, que o actual Ministro re­
pelIe in limine essa base de negociação; e posto que
prompto esteja á in istir, e a discutir com Mr. de Ca­

nitz a conveniencia reciproca ele direitos ditrerenciaes,
parece-me comtudo mais provavel a derrota do que a
"ictorill. Alem disso a Consulta, modificando os termos
proposto por mim, tem por conveniente-queoUereçamos
ao Zullverein a diminuição de 20 por cento á {avO?' dos
seus productos, excepto vidros não superfinos, chapéos,
tapetes, e oleados, couros cU1,tidos e envernizados, sabão,
polvora, velas de sebo e cera, tecidos de algodão, assucar
1'efinado, ferragens, epapel; e que exijamos em compen­
sação do Zollverein-!ta P01' cento de diminuição á favo1'
de todos os I/OSSOS p"odttctos, ou (como V. Ex. me declara
em seu Omcio n. 11) pelo menos do café e do aSSUCa1";
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limitação, que aliás pouco influe, visto que sendo aqui
livre a entrada do algodão e couros, openas sacrificaremos
o tabaco que pouco avulta, e alguns generos somenos
como tapioca, borracha, madeira, &c., que não carecem
de protecção porque pagam nu Zollverein direitos insigni­
ficante. Mas esta exigencia, cuja concessão aliás nos
'cria decididamente vantajosa, e digna de todo o louvor,
o Plenipotenciario que a obtivesse} não penso que possa
er admittida pelo Zollverein, mesmo no caso de resol"er­

se a estipulação de direito ditrerenciaes.
Á vista do llJappa junto, organisado sobre documentos

Officiaes, e sobre a e tati tica de Diete1'ici, que tem aqui
grande autoridade, reconhece-se, que os mais avultados
artigos, que importa o ZolIverein, são - fio de algodão
inglez, 17 milhões de thalers; café, 17 milhões; assucar,
13 mill1ões; algoLlão em rama, 8 milhões; couros e crina,
6 milhões; as im comu que os mais avultauos productos
que exporta o ZoJlverein, são - tecidos e fio de linho, 18
milhõe. de thalers; tecidos e fio de algodão, 16 milhões;
fazendas de seda, tá milhões j dita de lã, 13 milhões;
cereaes, 12 milhões; quinquilharias, 6 milhões; ferragens.
õ milhões. Ora, não julgo provavel que o Zollverein e
. ugeiLe á receber com maiO" favor todos, ou os mais valio­
·:os generos do Brasil, e á que este receba com menor fa­
vor omente algulls dos eus productos, ou com exclusão
de outros mui valiosos, e cuja exportação, como a dos
tecidos de algodão, carece absolutamente de ulgum favor.
Pelo menos se me afigura que essa exclusão dos artefactos
de algodão soria aqui tão impopular, como entre nós a
exclusão do café de qualquer faval' que obli\'essemos para
os nossos generoso

§ 6. 0 Receando, por tanto, que o actual Gabinete Prus­
33



- 258-

siano, por mais que insistamos não admittirá a base dos
direitos dilferenciaes, mórmente nos termos da Consulta;
julgo do meu dever supplícar desde já ao Governo Impe­
rial que haja de resolver se convêm que algum tratado se
faça debaixo da base de reciprocidade; e que, quando
assim o resolva, e continue a honrar-me com a slla con­
fiança, se digne expedir-me instrucções, fixando as clau­
sulas ou condiçõ( li essenciaes, e prevenindo as occurreu­
cias mais proyayeis que possam ter lugar no progresso da
negocia~:ão; pois se rÓI' indispensavel recorrer de Berlim
ao Rio para se poder admittir qualquer modificação ou
accrescentarneuLo, embora de evidente ou provada vanta­
gem, alguns annos serão precisos para a conclusão do
mais simples e menos difficil dos tratados. Á tamanha
distancia forçoso é deixar algum arbitrio ao negociador;
arbitrio que aliás oilo pode cornpromeLter os interesses do
paiz, quando ao Go"erno fica o direito de desaprovar e
demittir o Plenipotenciario que deixar de attendel-os.

Reconhero a tremenda responsabil idade que pésa hoje so­
bre aquelJes, que entre nós tem de aconselhar, ou instruir,
ou dirigir, ou ratificar a negociação de um Tratado de
commercio. Victimas por 18 annos de convenções, onde
mais dominou a conveniencia moral de ligar o novo Impe­
rio ás outras Potencias do Mundo, do que ojnteresse mate­
Lial do paiz, estamos hoje como ocativo de mouros, ha pou­
co resgalado, que treme e se arrepella ao tinir dos ferros.
Não me maravilha pois que se tenha formado no .Imperio
uma opinião adversa a tratarIos: é uma reacção tão natural
como qualquer outra. Nem tão pouco censuro a timidez e
precaução com que tractamos agora de encetar novas negú­
ciações, e o desejo que temos ele tirar nossa desforra.

Mas em fim cumpre, por digniclade do Governo, que se



Algodão bruto.
Assucar..
Café., .
Couros e clina.
Fumo em folha
Fio d'algodão.
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, tome uma resolução definitiva a respeilo da negoClaçao
encetada com o ZolIverein. Se a base dos direitos diffe­
renciaes é de difficil apreciaç.ão, se não a admittimos senão
a medo, e debaixo de condições taes que devem necessaria­
mente augmenlar a repugnancia de aceitaI-a, que pl'evalece
agora em Berlim; então o meio de remover o perigo, que
se receia, de compromeltermos nossa industria nascente·
ou de sermos enganados no calculo das compensações, é o
de adoptar-se a base da mera reciprocidade, cuja negocia­
ção é facil, embora (em minha humilde opinião) não
se deva e peral' della as vontagens que 110S podia assegurar
a outra.

Peço desculpa ao Governo Imperial por me haver alarga­
do tanto; e espero que V. Ex. me levará em conta a neces­
sidade de explicar-me, sem reverva, obre um negocio tão
arduo, como ode que me acho encarregado por dever de
obediencia, e não por calculo de ambição pessoal.

Deos Guarde a V. Ex.- IlIm. e Exm. Sr.- A. P.
Limpo d'Abreo. - Visconde de Abrantei.

Nota dos principaes artigos da impo?'tação do Zollverein,
segundo o mappa official de 1844, e as aoaliações do
Chefe da Estatislica o ConselheÍ1'o Dietrici.

Quintaes. Valores.

416:268 8.325:360
1. 393:4.84 13.934:840

950:919 17.116:542
256:655 6.416:375
319:504 2.556:032
444:268 17.770:720

Somma em thalers . . 66.1.19:869
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Pt'i'l1C'Ípaes artigos de exportação do Zollverein, segttndo
os elementos ácima ind1'cados, em 1844.

CEREAES, A SABER:

Trigo,
Centeio,
Cevada aveia.
Ervilhas, favas, etc.
Sementes diversas, .
Moidos. .

Schetrels.

3.996:904
492:812

2. 880:á43
680:000
150:000
148:600

Valol' em Tha­
(ers.

7.993:880
492:812

1.920:295
680:000
300:000

1.l~86:000

Somma dos Cereae ..

Fazendas d'algodão de todas as
qualidades,

Fio de todas as qualidades dito.

Somma 110 algodão fabricado.

Fazendas de lã. .

-------
8.348:759 12872:915

Centners ou Valor e1l1 Tha_
quintaes. lel'S.

81:274 13.816:580
42:211 2.532:660

123:485 16.349:240

75:931 13.186:200

»

»

de seda.

mixtas de lã e seda, al­
godão e seda e algodão
e lã.

7:492 14.984:000
--------

4:844 3390:800

» de linho de todas as
qualidades.

Fio de linho.

Sornrna do linho fabricado.

Quinquilharias. .

Ferragens de tOllas as qualidades

102:948 17.õOl:160
37:518 7õO:360

--------
140:466 18.251.520

22:962 6.888:600

170:120 5.103:600
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RECAPITULAÇÃO.

Thalel's.

1. o Cel'eaes .
2.n Fabricações de algodão
;1. o » de lã .
!~. o » de seda .
5,0 » rnixta..
6.° » de linho.•
7.° » de quinquilharias.
8,0 » de ferro (ferragens).

Sornma da exportação.

N. 'f.

12.872:915
16,349:240
13.186:200
14.98!..:000

3.390:800
18.251:520

6.888:600
5.103:600

91.026:875

i\lissão espedal em Berlim, 1ft de fevereiro de 1.846.

llLM. E EXM. SR.

§ 1. o Tive a honra de receber o ollicio n. 14 do 1.o

de Dezembro passado, que V. ,Ex. foi servido dirigir-me,
accusando a recepção dos Officios n. li.1 de 27 de Agosto
do anno findo, assigllado ainda pelo Secretario desta Mis­
são, e n. 42 do 1.° de Outubro do di to anuo, assignado
já por mim. E em resposta á este uILimO'Officio (ena
upposição de que teria de occnpaF-me da negociação de

que e tou encarregado), ordena-me V. Ex. que tenha
muito em vista o conteudo dos seus ultimas despachos 7'e­
lativos ao T"aclado, e p"incipalmente o de n. 1 f. datado
de f.1 de Outubro, no qual se acham em "esumo as idéas
do Parecer elo Conselho d'Estqdo sobre o m~mo T"a-
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ctado, as quaes convinha qtte fossem opportunamente ap­
proveitadas.

§ 2. o De certo teria eu obrado já em virtude do Des­
pacho de 11 d'Outubro, tomando-o por instrucções pro­
visorias, se as circumstancías m'o tivessem permiLtido;
mas á vista do que tem occorrido aqui, e do que teuho
exposto ao Governo Imperial cm mous Oflieiu n. 43 de
11. d'Outubro do anno passado, §8, n. h6 de 6 de No­
vembro do mesmo aOllO, § 4, n. 47 de 14 de Novembro
do anllllO findo, e n. r, de 21 Je Janeiro do corren­
te, creio que não se poderá attribuir á negligencia mi­
nha o não ter aproveitado as idéas do parecer, contidas no
dito despacho.

§ 3. 0 E de mais·permitta-me V. Ex. que submetta ao
seu bom-senso a seguinte observação, que quando mesmo
nada tivesse occorrido aqui, quando mesmo tivesse sido
aceita por este Governo a base de direitos dilferenciaes
para a negociação encetada, ainda assim o despacho em
qllestão não me teria habilitado llara continuar com pro­
babilidade de successo a mesma negociação. A prova disto
não a julgo àiffici!.

Em meu oflicio n. 30 de 20 de Maio do anno passado,
§ 15, mostrei, fundado em calculos seguros, que os nossos
principaes generos, por cau a da sua inferior qualidade pa­
gavam aqui maiores direitos que os generos semelhantes de
outras origens: sendo a diíferença proveniente desses maio­
res direitos de 10 por % sobre o assucar, 18 sobre o café,
15 sobre o tabaco: do que se devia concluir que a proposta
de uma diminuição de tarifa, igual á maior daquellas dilfe­
renças (18 por o/u), seria bastante para igualar 05 ditos nos­
sos generos ao seus semelhantes no mercado do Zollverein.
Em meu oflicio n. 31 de 24 do lllesmo mez e anuo, acom-
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panhando o projecto de Tratado que offereci aqui ao falleci­
do B. de Bulow, declarei que tinha proposto a diminuição
de 25 por "/0 (muito além da que nos era bastante), não
como estipulação que julgasse po ivel, mas como pretexto
para poder honestamente mudar da ba e de direitos dilfe­
renciae , no caso que o Governo Imperial não quizesse ad­
mittil-a, e preferisse a de mera reciprocidade: do que de­
via concluir-se, que nuo só de proposito havia eu exagera­
do aquella diminui ão, como que a julgava, á vista de tndo
qnanto tinha oh ervado, lido, e ouvido, impossivel de er
obtida. E no mesmo omeio parece-me que justifiquei o mo
tjyO da minha exageração, quando fiz yer o apuro em que
me achei, baldo de in trucções, para satisfazer sem com­
promeLtimento do meu Governo á impaciencia com que o
Gabinete de Berlim exigia uma abertura explicita da parte
de UI\) Em'iado que tinha chegado em Missão especial, e
que já lá iam 2 mezes em que dés e signal de si. Nem a
con ciencia que eu tinha dessa exageração foi depois des­
mentida pela imprensa AllernTIa e pelos Circulos politicos,
que apena tiveram noticia da minha propo ta, a reputa­
ram inadmis iveJ.

Sendo i to a 'sim ; como é que as ideias resumidas no
despacho de 11 de Outubro, que me obrigavam a exigir 25
por % e nada menos, a offerecer em compensação somente
20 por % e nada mais, a excluir dessa mesma compensa­
ção vario prodnctos do Zollverein inclusive o importan­
tissimo do tecidos de algodão, a não propor nem acei­
tar cou aalguma que sahisse do circulo que me fôra traçado,
como é, repito, que taes ideias me poderiam habilitar para
pro eguir na negociação, mesmo no caso de ter sido aqui
admiLtida a base de direitos ditrerenciaes? Afoutamente
appello para o imparcial juizo de V. E '.
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. 4. 0 Não me sendo por tanto lir.ito aproveitar-me do
despacho de 11 de Outubro. considerado mesmo como ins­
trucções prorisorias, Lenho-me resignado a uguardar as ins­
trucções definitivas que V. Ex. tem ainda de expedir-me,

na e perança de que não s6 contenham aquellas ideias, ma
me prescrevam regras para o caso de não serem as mesmas
ideias .admittidas por este Governo, e de ser forçoso modi­
ficaI-as, ou mesmo abondonal-as, adoptando-se nova base de
negociação: esperança que ainda nutro por me parecer ob­
vio, em attenção á distancia e áconveniencia de abreviar a

duração de uma Missão especial, que o Governo lmperial
não deixará de acautelar e prevenir todas as hypothe:scs e
occurrencias provaveis durante o cur o du negoeiação, e de
habilitar-me para concluir, ou romper de uma vez a que

já foi começada, ou para encetar e ajustar oulra sobre dif­
ferente base, e finalmente para sahir da penosa e desagra­
davel posição em que me acho collodado.

Deos Guarde a V. Ex.- mm. c Exm. Sr.- A. P.
Limpo de Abreo.- Visco'l1de de Abrantes.

N.9.

Missão especial em Berlim, 25 de março de 1846.

lLUI. E EXM. SR.

§ 1.0 Tive a honra de receber por via de Hamburgo
o Olicio n. 15, de 13 de Dezembro do anno passado, acom­
panhando 7 medalhas em commemoração da visita do Prin­
pice Adalberto. ]gualmentc recebi por via de Lond'res,
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e pelo paquete que dahi sahirmn nos dias 10 e 25 de
Janeiro, os seguinte Officios, a saber: - n. 1, de 3 de Ja­
muro, aocusando a recepção do meu Oflicio n. 43, de 11
de Outubro, e incluindo não só uma copia da nota n. 10,
dirigida ao Sr. Magarinos, como um epilogo de noticias
sobre o c tado das cou as do Rio da Prata:- outro n. 1,
reservado, de 8 do mesmo Janeiro, em resposta ao meu
tambem re ervado, n. 44, de 22 de Outubro:- n. 2, de
22 de Janeiro, que dá como recebido o meu Oflicio li. .&5,
de 3 de _ ovembro, contendo os e clarecimentos exigidos
pelo Ministerio da Fazenda:- finalmente, ll. 3, tambem
de 22 de Janeiro, em re po ta ao meu n. 46, de 6 de No­
vembro, dando algumas informaçõe ao Governo Im­
perial.

§ 2. o Como não recebesse instrucção alguma e pecial
ácerca da distribuição das ditas medalhas, entendi que
devia fazei-a nos termos da carta que dirigi ao Mini Iro
Barão de Canitz, con tante da copia n. 1; por quanto,
não cbegando o numero das de prata para todos os Prin­
cipes da Real Família, era obvia a necessidade de limi­
tar-me aos Augustos Pai e Mãi, Irmão e Irmãs do Prin­
cipe Adalberto. Em resposta, recebi do referido Mini ­
tro a carta que consta do original n. 2. Achando-_e inter­
rompidas, por causa d~ moles tia grave da Princeza Gu i­
lherme, Tia d'EI-Rei, as reuniões do Paro, aiuda não
pude lei a honra de encontrar-me com SS. MM., nelU
com algum do Principes, depois da entrega da. me lIlas
medalhas.

§ 3.0
•• , (relativo ao Paraguay. Vui publicado em

outro lugar).

§ 4. o Quanto á negociação prinr,ipaI de que me aeho
encarregado, conlinúa a permanecer completamente pa­

34
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rada, e a tal ponto que o Barão de Canitz, aliás conversa·
dor, nem se quer me perguntou aiuda, depois da chegada
dos 3 ultimos paquetes, e eu tinha recebido despacho!
ou novas do meu Goveruo.

Deos guarde a V. Ex.-lIlm. e Exm. Sr. A. P. Limpo
de Abreo.-Visconde ele Ab1"aJltes.

N. :I.~.

Missão especial em Berlim, 22 de abril de 1846.

ILUl. E EXM. SR.

§ 1. o Tive a honra de receber a circular n 1, de 21
de Fevereiro do corrente, e o Officio n. 4. de igual data.
Naquella dignou-se V. Ex. communicar a agradavel noti­
cia de que SS. MM. II. gozavam de perfeila saude em
sua viagem, assim como o iLinerario dos mesmos Au­
gustos Senhores no Seu regresso á essa Côrte, onde eram
esperados pelo meado de Março passado. Neste deu-me
V. Ex. a certeza de haver recebido os meus OJIicios ns.
~.7 e 48 da ultima serie, datados de 14 e 18 de Novembro
do anno findo, acompanhando o primeiro a nota do Barão
de Canitz, de 12 do mesmo mez de Novembro, e refe­
rindo o segundo as alterações feitas pelo Congresso de
Carlsruhe na Tarifa do Zollverein para o futuro triellio.

§ ..2. 0 Certo de que o Governo Imperial, á vista da
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referida nota e das obsenações que em vario Omeio
tenho submettido á sua consideração, bade tomar uma
resolução definitiva ácerca do gravenegociu que me trouxe
a Berlim, continúo como devo a aguar/lar as instrucções
conveniente, ou qualquer outra decisão Imperial, que
será pontualmente cumprida. E mesmo presumindo que
V. Ex. espera pelo regresso de S. M. o Imperador para
então transmittir-me aquella re olução, tenho já oado a
entender a este Gabinete, llue s6 o paquete que sahir do
Rio em !ln de Abril poderá trazer-me as in trucçõe so­
licitada', e que e tas não erão aqui recebida antes ao fim
de Junho. Igualmente tenho já dito aos Mini tros do Ra­
nover e da Belgica que s6 pela me ma épocha poderei re­
ceber alguma respo ta para dar-lhes, não e perando auto­
risação para negociar com elIes. E deste modo tenho pro­
curado evitar perguntas, e fanar-me a e 'lllicações quando
chegarem outros paquete.

§ 3.0 A Princeza Guilherme, Tia d'El-Rei, e Mãi do
Principe Adalberto, falleceu na noite de 14 do corrente;
e assi ti com todo o Corpo Diplomatico ao seu funeral no
Domo, Igreja principal da CÓl'le. E d~ Ministro Barão
de Canitz recebi as duas carta, cujos originaes yão junto,
agradecendo em uma, da parte de SS. MM., e em ontra,
da de SS. AA. ItR., a enlrelYa que fiz da medalhas em
memoria da vi ita do Principe Adalberto.

§ 4. 0 AUribue- e á ultima rebellião uas ex-Provincias
Polacas a vinda () Berlim do General ue Berg, Ajudante
de Campo do Imperador da Russia, e do Conde de Ficquel­
mont, Mini tro d'Estado e Diplomata Austriaco. Sei que
tiveram ambos algumas conferencias com o Barão de Ca­
nitz; e não ha duvida de que fosse o principal as umpto
d'ellas a combinnção de medidas em commum para conter
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a Cidade e Republica de Cracovia, e previnir futuras re­
belliõe. Mas pelo que tenho alcançado de pessoas dignas
de credito (que mtli pOllCO dou pelo que dizem as gazetas),
parece-me certo, que o Gabinete Prussiano, já conscio do
bom eifeito da sua politica de moderação c ju tiça, tem-se
recusado e recusará a ludo que possa ue vial-o deUa.

§·5.0 Duas medidas da maior importancia acaba EI-Rei
de tomar al/ui por ordens do Gabinete de 11 do corren te
mez. Por uma, suspendendo a ordem de 1836, que cO:Jr­
ctava a faculdade de emittir ao Banco Real, autorisa-o
para a emissão de 10 milhões cm notas de 2õ, 50. 100, e
500 lbalers; e declara a intençãu de admittir no mcsmo
Banco e suas Caixas filiaes (que as ha nas grandes Cidades,
centros do movimento industrial e commercial do Re.ino)
acções de capitalistas particulares. Por outra, declarou
que, alem da medida de associar capitae particulare ao
fundo do Banco Real, e suas Caixas, pretende auLorisar a
instituição de Bancos Provinciaes por acções de capita­
listas particulares reunidos, com tanto qlle os accionistas
sej:un solidariamente responsaveis, e que as operações dos
dilos Bancos não prejudiquem as do Banco Real e suas
Caixas, nem ao credito publico.

Não cabendo em um Officio a exposição longa e com­
plicada dos motivos que aconselharam estas medidas, nem
a apl'eciação do alcance dellas; e devendo faze-lo em 11m
pequeno trabalho que preparo sobre a administração Prus­
siana, e que desejo sugeitar ao juizo do Publioo, para que
a Missão de Berlim não seja de todo esteril; limitar-me­
hei a observar que o elfeito immediato das mesmas mc­
didas foi a subirIa dos fundos publicos (que correm aqui
ao par, sendo apenas de 3 :1/2 por cento de jmos), e de



- 269-

Iodas a acções de caminhos de ferro, e outras Com­
panhia .

§ 6. 0 Quanto rnai estudo e observo, tanto mais con­
vencido vou ficando de que nenhum Paiz Europeo ofl-'e­
rece um mercado LHo va'Sto e seguro para os productos
do Brasil, como a Allemanha.

E pois que a Diplomacia Bra ileira deve quanto a mim,
er mais Commercial do que politica na Europa, onde o

uo o voto é absolutamente nullo nas questfes de equi­
Iibrio e outras que possam ser agitadas nesta parte do
mundo; tambem convencido estou, de que, a Legação
ora creada em Berlim, verdadeira metropole da Alle­
mnnha. dere ser permanente, e sem duvida com melhor
direito do que o tem sido outras. Nesta convicção, que­
rendo estabelecer um archivo regular, para passa-lo ao
meu successor, seja encarregado, Residente, ou Enviaria,
rogo a V. Ex. o favor de ordenar (no caso que eu tenha
de continuar em Berlim ainda por 6 mezes, contados
desta data) que da TYllographia Nacional me seja 1emet­
tida, por Hamburgo, a col1ecção das Leis, Regulamentos
o Deci õe do Governo, de 1838 para cá, ti fim de que a
po su unnexar ao archivo que tenho começado a formar,
e reputo indispensavel ao Diplomata lIne houver de suc­
ceder-me, a quem desejo poupar algumas das difficul­
darles, e semsaboTias por que tenho pa sado.

Deos Guarde a V. Ex. -111m. e Exm. Sr. Antonio
Paulino Limpo de Abreo. - V. de Abrantes.
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Missão especial em Berlim, 26 de maio de 18116.

ILLM. E EXi\1 . SR.

1.0 Não tendo chegado ainda (que se saiba em Ber­
lim) o paquete que largou des a CÔrte, no mez de Março. e
devendo expedir hoje este Omcio para que alcance em
Londres a partida da proxima maHa, sinto não ter que
accusar a recepção de Omcio algum de V. Ex., nem ter
que dizer ácerca da negociação a meu cargo, pois conti­
núo a guardar silencio e a esperar.

§ 2. o Segundo os annunc ios fei tos, o Congresso do
Zollverein lerá lugar este anno nesta Capital, e deverá
abrir-se no dia 7 do mez proximo futuro. Na opinião dos
que se julgam bem informados, as principaes questões
que tem elle de resolver, ão a (los dú"eifos pl"otectores da
industria, e a dos meios de favorecer a navegação e com­
mercio tra1'lsatlantico.

Quanto á primeira, que nos é indilfercnte, as opiniões,
bem que sempre divergentes, já não parecem tão exage­
radas como as emittidas ha um anno em Carlsruhe. Ha
mesmu quem pense e assevere que nenhum augmento de
direitos prútectores será decretado, á vista das seguintes
occurrencias:-1. a da poderosa influencia da nova politica
commercial da Inglaterra, e da necessidade em que se
vai achando a llrussia, por causa do seu desacordo com
a Russia, de não descolltentar ao Gabinete Britanicoj­
2." da publicação de uma brochura, escripta pelo Conse-
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lheiro Kune, director geral das alfandegas, na qual por
meio de argumentos e tatisticos procura demonstrar que
tão de neces ario é aquelle augmento, quanto conveniente
a continuação do statu quo j- 3. a da crença geral de que
EI-Rei da Baviera, desviando-se da opinião das suas Ca­
maras Legi lativa , e da que ustentára em commum com
Wurtemberg, Baden, e as duas Hessias no ultimo Con­
gre so, tem-se agora compromettido a seguir a resolução
que a Prus ia houver de tomar. Apezar di so, porem, os
amigos da protecção, longe de darem por perdida a sua
causa, esperam que sejam elevados os direitos sobre os fios
de algodão e linho, enão a 6 thalers, como exigiam em
Carl ruhe, ao menos a h, como ali propunha a Prnssia.

Quanto á 2.', que nos póde ser vantajosa, tenho por
certo que mais arrefecida e tá a opposiçãu que se fazia
ao projecto publicado pelo Conselheiro Roenne, presi­
dente da nova Junta do commercio para o estabelecimento
de direitos difl'erenciaes a favor dos generos importados
directamente por navio naciouaesj assim que muitos ha
que julgam agora po iYel a adopção de alguma medida
no sentido de promover a navegação e commercio directo
do Zollverein.

Entretanto Ilinguern ousa anticipar qual erá a natu­
reza rlo meio adoptado para esse fim, se o da reducção dos
direitos de importação, como lembra o referido projecto,
se o da concessão de premios e outros favores aos arma­
dores de navios, como propõe a opposição, se o mixto
de difi'erenciaes e premios, como tomei a liberdade de
indicar no § 7. 0 do meu Omeio, n. 11 de 18 de Abril
passado.

3.0 Ao resfriamento que existe ha 2 anuos entre este
Gabinete e o da Russia, accresceo agora um motivo para
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maior desacordo. Figurou entre os Conspiradores da
Polonia Russa um nobre de nome Dombronsky, que dali
podera escapar- e, e refugiar-se cm Posen, onde tambem
possue algumas propriedades. Sendo subdito mixto (de­
signação dada ao nobre que tem propriedades em varias
Provincias da antiga Polonia, pertencentes hoje a diversos
soberanos) exigio o Imperador N;colao a sua extraJicção
em virtude do carlel on convenção em vigor, que se
estende mesmo aos crimes politicos. Constando porém
que alguns cumplices de Dombrollsky já haviam sido
executado!: em Varsovia, repugnou ao coração d'EI-Rei
a entrega deste criminoso; e prevalescendo-se do priu­
cipio, felizmente verdadeiro, de ser Dombron ky domi­
ciliado em Posen, unde servia corno Omcial na Laudwehr
ou Milicia, e como tal subdito Prussiano, recusou com
aplauso geral a exigida extradicção. Dizem que a Impe­
ratriz da Russia, Irmã d'EI-Rei, recebera ordem de evitar
Berlim no seu regresso de Napoles á Petersburgo.

(Os § 4. 0 , e 5. 0 referem-se a outros objectos, e vão pu­
blicados em lugar competente).

Deos Guarde &c. -lIlm e Exm. Sr. Antonio Paulino
Limpo de Abreo.- V. de Abrantes.

N. :tG.

Missão especial em Berlim, 18 de junho de 1846.

ILUf. E EDI. SR.

§ 1.o Tenho (\ honra de aCCl1sar a recepção dos se-
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guintes Omeios, que V. Ex. foi servido dirigir-me, a sa­
ber n. 5 de 10 de Março deste anno, n. 6 e 7, de 16 do
mesmo mez, e n. 8, 9, e 11 de 18, 2l, e 31, ainda do
me mo mez.

§ 2.0 Pelo n. I) dignou-se V. Ex. responder ao meu
Omcio n. 49 de 26 de Novembro do anno passado acom­
panhaul10 o réquerimento, que o Marechal de Campo
Brown, pôr intermedio do l\finisterio Prussiano, fez
subir á Augusta Presença de S. M. o Imperador; e par­
ticipar-me 'Iue havia já transmittido o mesmo requeri­
mento ao Sr. Mini. tto da Guerra, a cujo conhecimento
cabe. Logo que o Ministro Barão de Canitz melhore da
enfermidade, que ora 'oífre, dar-lhe-hei noticia dis o.

§ 3.° Pelo n. 6, em resposta ao meu Omcio n. !li
de 13 de Dezembro pa sado, queixando-me á V. Ex. (lá
resposla dada por alguns dos Empregado da Alfandega
a um pedido que fiz, leve V. Ex. a bondade de COffi­

municar-me que dera conhecimento da minha queixa ao
Sr. Mini tro da Fazentla, na e perauça ue con eguir que
me sejam dada, se ainda houver tempo, as informa­
ÇÕes de que careço.

Cumpre-me agradecer â V. Ex. o esmero com que
tl'l.icta de auxiliar-me para o desempenho da minha Com­
missão, qlie se vae tornando cada dia mais ordua e'
penosa.

4. o Pelo n. 7 foi V. Ex. senido responder ao meú
Omcio n. 54, relativo ás Circulares n. 1, 2, e 3 do mez
de Outubro do anno passudo, dando-me a agradavel cer­
leza de haver ido fecunda de beneficias para o Paiz a
viagem que SS. MM II. Se Dignaram fazer pelas Proviu:'
cias do Sul, e conceituando como fundada a opinião que
inlel'puz ácerca rIo novo Regulamento sobre os bens

35
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de defun~os e au entes. A seguro á V. Ex. que tive a
mais completa satisfação ao saber que ~ achavam reali­

zados os votos que fiz para que a viagem de SS. :MM. II.
fosse coroada dos mais felizes resulladosj assim como
que muito me Iisongea o peso que V' Ex. dera á aquella
minha opinião.

§ 5.° Pelo n. 8, em resposta ao meu Oflicío n. 50 de
6· de Dezembro passado, fornecendo alguns esclareci­
mentos sobre colonisação, exigidos pelo Ministerio do
Imperio, dignou-se V. Ex. unnuncíar-rne que não só pas­
sava a communicar o dito Olieio ao referido Ministerio,

corno tractava de fazer publicar uma parte Ja obra En­
gland and America relati a ao mesmo assumpto da colo­
nisação, tendo em vi ta o dobrado fim de auxiliar com
idéas praticas a discussão do Projecto de Lei, que pára
no Senado, e de infiltrar no espirito da população noções
exactas sobre o verdadeiro methodo de attra~lir a emi­
gração, e promover a colonisação.

De acordo com V. ~x. sobre a importancia de um e
d'outro fim, lisongeo-me de já haver, quanto me foi pos­
sivel contribuído para ambos, publicando uma memoria,

que á esta hora terá chegado ás mãos de V. Ex. ~ e de ter
continuado a occupar-me aqui, mesmo na minha quali­
dade particular, da importante questão de povoar os nos­
sos ermos com gente prestadia, como V. Ex. verá de
oulro Oflieio, que nesta occasião tenho a honra de di­
rigir-lhe..

§ 6.° Pelo n. 9 houve V. Ex. por bem aCCllsar como
recebidos os meus Oflieios D. 53 ácerca da entrega que
fiz do medalheiro ao Príncipe Adalberto, e n. 54· ácercil
do que communiquei aqui ao Conde de Rnyphausen, e

ao Sr, Nothomb, e do que me havia declarado este Sr.
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quanto á djs'Posi~ão do Governo Belga á negociar com o do
Brasil uin tractado semelhante ao que ha\"ia a pouco ce­
lebrado ctif1l o dos Estados-Unidos. Relatil'amente á este
ultimo objecto, dignou-se V. Ex. participar-me, que havia
dado conhecimento do dito meu Oflicio ao Conselho de
Estado; para que melhor poâesse l;onsuItar sobre o nego­
cio da abertura q'ue aquÍ me fora feito pelo Generál
Witlma'r.

§ 7.° Péld n. 11, tambem b:ouve V. Ex. por bem accu­
sal' como recebidos os mens ollicios us. 1, 3, e 4 de Õ, 19,
e 21 de JaneirlJ deste anno, tendo por objecto, o primeiro
transmittir os esclarecinlentos sobre drreitos de nave­
gação, coustrucção e apparelho naval etc., exigidos pela
Camara dos 81's. Deputados; o segundo, dar conta do mo­
do porque fiz publicar aqlli o Protesto contra o Acto do
Parlamento Inglez, e do que observei nessa occasião; c o
terceiro submet(er á consideração do Gove\:no Imperial al­
gumas observações sobre a C011 ulta das Secções de Fazenda
e Estrangeiros do Conselho d'Estado ácerca do projecto de
de Tratado entre o' Brasil e o Zollverein. A respeito deste
terceiro offléio teve V. Ex. a bondade de participar-me,
que tambem havia dado conhecimento delle ao Conselho
d'Estado'.

§ 8.° O Congres o do Zollverein, aberto aqui eITectiva­
mente no dia 8 do corrente, continua em suas couferencias
écrêta ! Os qnê se julgam melhor informados dizem, que

já está decidiâa a lIUestão de u'm augmento moderado dos
diteHos de im-portaçã'ó sobre os fios de álgodãQ e lã; ma
que, a respeHo de outtaq'uéS'tão de direitos'ditlerenciaes á
fa\lor da navegação dire'cta, naela se tem feito, nem prova­
,'elhlehte·s~ faiá, visto ser medida que mais pertence á.
llrussia do que ao Zollverein.
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Outro CongressQ Ecclesiastiço, ºu o Sinodo da Igreja
Evangelica da Prussia foi tambem aqui aberto, no dia 9
deste mez, debaixo da presidencia do Mi~istTo dos Cultos,

para o fim de examinar as questõe religiosas que se tem
agitado, e conciliur as opiniões divergenles. Mas parece

que pouco frncto colherá EI-Rei deste novo Consílio, quan­
do mesmo a maioria delle siga á risca o pensamento Real;
pois, ao contrario do que succede em Politica, nunca a
minoria, em maleria de Religião ou Consiencia, se dá por
,'encida, e recebe a Lei.

Deos Guarde a V. Ex.- lllm. e Exm. Sr.- A. P.

Limpo de Abreo.- V. de Abrantes.

N. 10.- ~.a secção.

Rio de Janeiro, Ministerio dos Negocio:!
Estrangeiros, em 23 de março de 1.846.

ILLM. E EXM. SR.

Tenho a honra de accusar a recepção do omcio de
V. Ex. n. 52, datado de 15 de Dezembro do anuo
proximo passado, no qual V. Ex. declara ter recebido o
que lhe dirigi com data de 11 de Outubro, communican­
do-lhe que não me tinha sido possivel, apezar da deligen­
cia que empregara, expedir as instrucções promettidas
ácerca do Tratado Gom o Zollverein.
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Em resposta á este oflicio de V. Ex. cumpre-rue expor
aV. Ex. que deve haver como instrucções tanto as idéa ,
que expendi naquelle meu oflicio como as que se contem
na Con ulta do Conselho d'E tado, que remetti a V. Ex..

~ ,
por copia, com o outro meu Aviso datado de 20 de Ou-
tubro.

Segundo a Consulta, á que ambos os Avisos se referem,
o Tratado deveria ter por ba e direitos differenciaes á fa­
vllr de certos generos de produc{'ãO de um e outro paiz.
Esta ba e porém é hoje regeitada pelo Ministro o Barão de
Canitz, como V. Ex. participou no seu oflicio n. 41' datado
de 14 de Novembro do anno passadp, accrescendo que
elle propugna que se concedam aos productos do Zollverein
favores que aliás não outor.gará aos do Brasil. Esta condi­
ção, que tornaria o Tratado verdadeiramente leonino, é
inadmissivel, como V. Ex. deve reconhecer..

Portanto cumpre que V. Ex. fique previnido para não
admittir outras bases, que não sejam as da consulta, que
lhe enviei com o meu Aviso n. 12 datado de 20 de Outu­
bro do anno proximo passado, sendo este o parecer da
Secç,ões do Conselho d'Estado áquem o Governo consultou
sobre o officio de V. Ex. n. 47 datado de 14 de Novembro
do anno pro~imo passado, em que V. Ex. cOIV,municou ao
Governo a mudança, que soifrêra a negociarão do Tratado
com a entrada do Barão de CaQitz para o Ministerio.

Deos Guarde a V. Ex.- Antonio Paulino Limpo de
Abreo.- Sr. Visconde de Abrantes.

Recebido em Berlim, aos 13 de Junho de 1846. e res­
pondido pelo oflicio de 20 do mesmo mez n. 17.
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N . • 7.

1issão e pecial em Berlim, 20 de Junho de :1.846.

ILLll. E EXl\I. SR.

§ 1. 0 No despacho de V. Ex. n. 10, de 23 de Março
deste anno (aqui recebido no dia 13 do cotrente) em re ..,
post~ ao meu oflicio n. 52 de 15 de Dezembro do' anno
passado, no qual expunha a desagradavel po ição em' que
me ia achando pela falta das in tracções que V. Ex. me
havia prome1:tido, e que 000 lhe fóra possivel exped'r-m'e,
por mais diligencia que empregara, dignou-se V. Ex. de­
clarar-IDe:

1.0 Que eu devia ha'e'r como instrucções fant6 a idéas
expendidas :no oilicio de V. Ex. n. 11 de' 11 de Outubro.
do anno passado', como as contidas na Consulla do Conse-.
lho d'Estado, que por copia me fôra remettida:

2.° Que devendo a Tratado ter por base' di'reitos difle:­
I'enciaes á fat6r de certos generos de um e outro paiz, e
tendo O' Barãa dê Cahitz ém sua Nata de :l!2 de NovellÍ~lro

regeitado a dita base, e ao mesmo' tempo e~igido para os
p1fodúétos dóI Zollverein favores que l'ecusavaJ aos do Brasil,
vinha a ser essa exigenciá wila condição inadmissível, por
isso que tornaria o Tratado verdadeiramente leonino:

3.o Que, portanto, ficasse eu prevenido para não ad'mit­
til' outras Dases que não sejam as da referida Consulta,
visto ser esse o Parecer das Secçõe do Conselho d'Estado
á quem o Governo havia consultado sobre o meu oflicio n.
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47 de 14 de Novembro passado, tran rnittindo a dita Nota
do referido Barão, e dando noticia da mudança havida na

politica commercial do Gabinete Prussiano,

Permi tta-me V, Ex" que submetta sem reserva ao seu

imparcial juizo, e á alta consideração do Governo, quanto
me cumprepoderar á respeito de cada um uestes tres pe­
riodos.

§ 2. o Commeçarei, para er mais breve, pelo 2. 0 Tanto

reconbeci desde logo que era inadmi sivel a condição de
favores não retribuidos, exigida na Nota do Barão de Ca­
nitz, que cheguei mesmo a duvidar ( 4. 0 elo meu officio n.
147 de 14 de ovemb~o) que tal exigencia fosse uma base
seriamente propo ta para a negociação de que se trata.

Pode portanto V. Ex. ficar certo de que não só estou e es­
tarei sempre de acordo com a opinião de que seria leonino
o Tratado que inclui se uma tão e~orbitante condição,
como de lIue em nenhum ca o eu a teria aceitado, ou as­

signado acto algum que a contives e.
3. o Tractarei agora do 1. o e 3.o periodos, cujas di po­

sições ãoconnexa ' Bem que V. Ex, ao referir-me as idéas
do Parecer do Conselho d'EstaQo sobre o projecto d,e Tra­
tado no ci tado officio n,. 11 de 11 de Outub.ro do anuo pas­
sado, e ao remetter-me inclusa no ameio n, 12 de 20 do
mesmo mez a copia da Consulta do dito Conselho, que con­
tinha integralmente aquelle Parecer, me fizesse II honra de
declarar que, embora não podesse o Governo 1'esolver então
a sobredila Consulta, e devesse 1'err.tettel-a para esse fim
ao Rio Grande do Sul, estava V. Ex. disposto á dizer-'lne
o que se passam á tal1'espeilo para que ficasse eu p1'eve­
nido ácerca do iuizo emttlido pela maioria das Secções.
do Conselho; e b~m que V. E. tivesse tido a bondad.e
de confirmar-me depois no juizo, que então fiz, de que
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nem o omcio que continha taes idéas, nem a integra da
Consulta eram ainda inslrucções definitivas, quando no
seu ameio n. 4 de 11 de Fevereiro deste anno se servira
dizer-me, que quanto ás instrucções que e1t continuava a
1'eclaniar e que mereáam a V. Ex. igual desvelo, nada
podia ainda adiantm' ao que á ta11'espeito me havia corn­
1n'l,lnicado nos mencionados officios de 11 e20 de Outubro;
todavia confesso, como o declarei já em um de meus pre­
cedentes omcios, que me teria logo servido das mesmas
iMas do ameio, e Consulta em questão, como de instruc­
ções provisorias, se por ventura me tivessem ella!S habili­
tado para continuar com a negociação encetada, depois
da regeição feita pelo Gabinete Prussiano da base dos di­
reitos diIYerenciaes.

No meu omcio n. 4 de 21 de Janeiro deste anno, é par­
ticularmente no n. 7 de Fevereiro seguinte, tive a hOlir3
de submetter á V. Ex. algumas considerações ácerca da
impossibilidade de proseguir, segundo as idéas da Consulta
na negociação encetada com a menor esperança de suc­
cesso. E creio que estas considerações terão sido suffici­
entes para justificar a resolução que tomei de parar com
a mesma negociação, até que me chegassem as promettidas
instrucções, e para absolver-me, pelo menos até o dia 13
do corrente, de qualquer impntação de neglicencia no de­
sempenho da minha Commiasão.

§ 4.° D'enLão para cá, depois que V. Ex. ordena-me
positivamente que tenha como instrucções as mesmas idéas
contidas no citado Despacho de 11 de Outubro, e na refe­
rida Consulta; depois que V. E '. por effeito da resolução
tomada sobre o Parecer do Conselho d'Estado, á quem foi
presente o meu omeio n. 1.7 de 14 de Novembro, e a Nota
do Barão de Canitz regeitando a base dos direitos dill'eren-
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ciae~, e propondo-me outras, ordena-me absolutamente
que não admitta outras bases que não sejam as da sobredita
Consultai d'então para cá, digo, corno dm'eria eu obrar?
Sem duvida seria de meu dever o escrever logo ao Barão
de Canitz declarando-lhe que o men Governo não só in­
sistia na adopção da base regeitada, como tambem, con­
tinuando a ex.igir o descont.o de 25 por % dos direitos de
importaçTIo a favor do nosso assncar e café, tinha resolvido
não conceder sImão o de 20 por o;. dos mesmos direitos á
favor dos prodl1clos do Zollverein, com exclusão dos teci­
dos de algodãO etc. elc. E como as inS(1'UrçÔes, que devo
haVei' como taes, longe de me prescl'everem regras sobre as
occurrencias mais obvias, e mais frequentes na negociarão
de um Tratado, determinam peremptoriamente ql1e não
admitta modificação alguma, que não saia do estreito cir­
culo de, «nada mais, nada menos do que se acha escl'i plo »

evidenle é, que oresultado dessa minha communicação ao
referido Barão seria infalivelmente () rompimento da nego­
ciação que só se acha parada, e a minha retirada immc­
cliata de Berlim, "Mas, romper a negociação sem ordem
explicita do Governo Imperial, pareceo-me temerario:
retirar-me, sem apresentar á EI-Rei lima recredencial,
ou pelo menos mostrar ao Barão de Canitz uma licença
do meu Goremo, pareceo-me discortesia illquaJificavel
para com urna Côrte, onde fui recebido com distincção,
e befil:lvolencia: permanecer em Berlim, depois da rotura,
lendo cessado o fim da mioha misssão especial, parece0­

me anorniJlia tal, qm: de certo collocar-rne-hia em po­
sição ainda llIais desai rosa, do que a em que me tenho
achado de Janeil'o pora cá, sem receber instrUCÇÕes, soli­
citad,as ha fJjlais de um ônno, como todos sabem.

(;rande foi, por alguns dias, a minha perplexidade;
36
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até que finalmente tomei sobre mim o não escrever já ao
Barão de Ganitz, e esperar pelo seguinte Paquete.

§ 5. 0 Dous motivos me determinaram á tomar esse ex­
pediente , 1.0 A esperança de que (ávista das observações
que ousei fazer no meu officio n. 4- de 21 de Janeiro deste
anno, que V. Ex. acabava de receber, e de submetter ao
Conselbo d'Estado, como teve abondade de poarticipar-me
em seu ultimo Despacho n. 11 de 31 de Março) seria ahi
de novo considerada a questão, e tomada uma resolução
definitiva sobre a negociação do Tratado com o Zollverein,
expedindo-me V. Ex., em virtude da mesma resolução,
instrucções comIlletas, que previnam as hypotheses mais
correntes, que me habilitem para continuar, ou romper
a negociação: 2. o O forte presentimento que tenho de ter
sido já adoptado este ultimo arbitrio, e de me haver V.
Ex. expedido já a recredencialou licença precisa para o
meu regresso, decente e em regra.

Deos Guarde a V. Ex. - lllm. e Exm. Sr. Antonio
Paulino Limpo de Abreo.- V. de Abrantes.

Missão especial em Berlím, 27 de Julho de 1.846.

ILLI\I. E EXI\I. SR.

§ 1.° Tive a honra de receber os despachos n. 3 (Cir­
cular) de 27 de Abril, e n. 12 (Offieio) de 30 do
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mesmo mez, assignados pelo digno antecessor de V. Ex.
annunciando aquelle o feliz regresso de 55. MM. lI. á
essa Corte, e accusando este a recepção dos meus Offi­
cios ns. 2 e 5, de 6 de Janeiro, e 4 de Fevereiro.

Em resposta ao 1.°, posso assegurar á V. Ex. que mui
grata foi ao chefe e empregados de ta missão a noticia do
desembarque de SS. MM. n. nessa Capital, e da con­
cluslIo, sem perigo nem maior incommodo, da longa via­
gem que fizeram os Mesmos Augustos Senhores. E pelo
que toca ao 2.°, ficando inteirado da falta de iudicação
marginal, que tem havido naquelles dos meus Officios,
cuja materia pertence ao exame da 4.a Secção da Secre­
taria d'Estado, a seguro tambem á V. Ex. que porei
d'ora em dianle o maior cuirlado para que a mesma
falta nITo se repita.

§ 2.° Igualmente tive a honra de receber os despa­
chos Circulare n. 4 e 5, de 4 e 5 de Maio, que V. Ex.
se dignou dirigir-me, participando naquelle que S. M. o
Imperador Houvera por bem encarrega-lo do Ministerio
dos Negocias Estrangeiros, por Decreto de 2 do mesmo
mez; e ordenando neste, que sejam satisfeitas, por esta
Missão, e pelo Consulado da sua dependencia, quaesquer
requisições, que a bem da Fazenda Nacional fizerem di­
rectamente os Presidentes das dill'erentes Prpvincias.

E m resposta ao 1.° destes despachos, certo de que a
provada experiencia e zelo pratiotico de V. Ex., assim
como a sua constante dedicação ao Serviço do Imperador
e do Paiz, afiançam o bom de empenho da tarefa, embora
ardua e difficil, á cargo de V. Ex. nas actuaes circums­
taneias; só me resta affirmar á V. Ex., que emprega..
rei quanto em mim couber para que sejam cumprida~
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com lealdade e pl'omplidTto a orden , que e servir tran ­

mitir-me.
E quanto a02.0, que satisfarei com pontualidade, e do

melhor modo que me for pos ivel, todas 'as requisições,
que me forem feitas pelo ditos Presidentes.

Deos Guarde a V. Ex. - lllm. e Exm. Sr. Barão de

Cu rú.-V. de Abrantes.

Missão especial em llerlim, 29 de Julho de 1.846.

ILLM E Eu!. SR.

§ 1.. Não tendo chegario até hoje á esta Capital os
Oflicios que espero pelo paquete que d' am sahira em
Junho passado; e não me sendo licito demorar por
mais tempo a execução das ordens, que recebi do an­
tecessor de V. Ex. , nem exceder ao prazo que, por mera
prudencia, marquei para o fazer, como expuz nos §§ 4.°
e 5.° do meu Officio n. 17 de 20 oe Junho ultimo; tenho
a honra de participar a V. Ex., que, se de hoje até 8
do proximo futuro mez, não receber ordem contraria
do Governo Imperial, tenho resolvido escrever ao Minis­
tro Barão de Canilz no sentido da Consulta do Conselho
d'Eslado, que devo haver como instrucções, e provocar
o rompimento da negociação que encetei, e preparar-me
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em con equencia para deixar Berlim, pelo modo mai
airoso que me for po sivel, pondo termo a esta Missão
Especial, que não póde continuar por mais tempo em
proveito do Paiz.

§ 2. 0 Em additamento á materia do § 2. 0 do meu
Officio ll. 21, datado de bontem, cumpre-me dizer, por
haver-me escapado então, que a minha suspeita, de
querer o Gabinete Prussiano offerecer-nos a sua toleran­
cia á respeito da emigração como uma compcnsação-, é
tanto mais fundada, quanto a Nota do Barão de Canitz foi
me expedida depois de uma convcrsação que tivemo no
dia 26 do passado (ao despedir-me deBe por occa ião da
'ua partida para os banho de Toeplitz e da minha pura os
de Swinemunde) na qual declarei-lhe que o meu Governo
Jamais assignaria Tractado inutil, que só tivesse por fim
trocar Grã-Cruzes, nem se sngeitaria a sacrilicio algum
que não fosse devidamente retribuido pelo Zollvercin, e
dei-lhe a entend r que o rompimento da negociação in­
eetada seria a eonsequencia provavel das propo iÇÕes que
elle me havia feito, quando o Goremo Prussiano insis­
tisse neHas.

§ 3. 0 O Congresso do Zollverein acha-se romo inter­
rompido, esperando o Plenipotenciarios a app~ova\ão

dos seus repectivos Gabinetes á resolu\ão (uniea impor­
tante que se tem tomado até agora) de augmentar-se 1
thaler ao que pagam de direitos os fios d'algodão e linho.
Escuso dizer que, scndo secretas as discussões e delibe­
rações deste Congresso, não me é dado afiançar a exa­
ctidão desta noticia, embora a tenha dos Diplomatas que
immediatamente interes ados na questão, tem procurado
informar-se com a possivel seguranr;a.

Devendo expedir hoje este Offieio para que alcance o
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paquete d' Agosto, nadu mais tenho que communicar á
V. Ex.

Deos Guarde a y. ~x.- IUm. e Exm. Sr. Barão de
Cayrú.- V. de Abt'antes.

N. ~3.

l\Jissao especial em Berlim, 21 de Agosto de 18lt6.

lUlU. E EXl\1. SR.

§ 1.0 Como tive a honra de prevenir a V. Ex. no § 1.°
do meu precedente offieio, não tendo recebido até 8 do
corrente (nem ainda até hoje) ordem alguma do Governo
Imperial, contraria á que me foi dada em avizo de 23 de
Março, fiz entregar a minha resposta constante da copia
n. 1, ao Ministro do Interior o Sr. De Bodelscheving,
encarregado do expediente por escripto da Repartição dos
Negocios Estrangeiros, durante a ausencia do Barão de
Canitz, que continua á demorar-se em 'foeplitz. E ontem
recebi do referido Ministro a Carta, constante do original
n. 2, na qual, deixando entrever desde logo que não será
admittida a baze dos direitos diíferenciaes, promette con­
sultar de novo as Autoridades competentes para responder­
me difinitivamente.

§ 2.° Estou convencido de que esta nova consulta, longe
de revelar a intenção de ceder, ou de querer negociar no
sentido que nos cotiVem, nada mais é qne uma dilação,
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diplomatica para que pareça bem meditada e irrel'ogavel
a re posta negativa que espero. Funda-se esta minha con­
vicção, já no conhecimento, que tenho das opiuiões dos
homens, que tornam a ser consu\[ados, e já no lIue recen­
temente tenho ouvido ao Barão de Schleinitz, encarregado
do expediente ,'erbul do Ministerío na ausencia do Sr.
de Canitz, e ao Barão de Patow, Director da Repartição
Commercial do mesmo Mini terio, por onde correm as
negociações de Tractado; danJo-me aquelle á entender
quunto era difficil o acordo do Zollverein a cerca de me­
didas que podessem trazer uma diminuição de Receita;
e declarando-me este que a que tão do direito diJferen­
ciaes, a re peito do Paizes tran aLlanticos, não estava
ainda assás examinada para que podesse ser agora resolvida.

§ 3'0 I to posto, c tendo por certo que não convém ao
Governo Imperial que se prolongue por mais tempo, e inu­
tilmente, a mInha e tada em Berlim, fico na resolução de
esperar pela promettida re posta, e quando a não receba,
d'entro de um periodo rasoavel, de escrever outra vez ao

Ministro dos Negocios Estrangeiros, provocando uma de­
cisão final, e declarando-lhe que presumo ter ordem do
Governo para regressar ao Rio de Janeiro, logo que não
me seja possivel prehenchcr o fim da minha missão es­

pecial.
§ 4.° Acaba de verificar-se uma mudança ministerial

annunciada a perto de um mez. O Sr. Floltoell, Ministro
das Finanças, foi substituido pelo Sr. De-Dueberg, Mem­
bro do Couselho d' Estado e Director da Repartição Catho­
lica no Ministerio dos Cultos e Instrucção Publica. Attri­

bue-se geralmente a demissão que dera aquelle ex-Minis­
tro ao desacordo, em que se achava com dons Collegas
seus, o Ministro d'Eslado General Thile, que administra o
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Thesouro Publico e Casas da moeda, e o Ministro d'Estado
Rother que administra a Caixa da amortisação da Divida
Publica, o Banco Real, e a Real Sociedade Maritima.

A' e sa causa, que data de mais tempo, dizem que ac­
·crescera outra recente, lIual a de recu ar-se o mesmo ex­
Ministro á ordenar uma forte consignação men aI para
certa empreza de irrigaçiio na Provincia da Prussia pro­
pria, obra, que em seu conceito, não vale a de peza em que
fóra orçada. O Mini tro dcmi tlido, conservando a boa
graças d'El-Rei, foi logo nomeado Presidente em chefe da
Provincia da Westphalia.

§ 5. 0 Encerrou-se o Congresso do Zol1verein no dia ti
do corrente. Quanto á natureza e alcance de suas delibe­
rações, nada posso accrescentar agora ao que a respeito
dellasjá disse no § 3.0 do meu precedente officio. Na opi­
niUo dos que se julgam bem informados magro foi desta vez
o resuILado do mesmo Congresso; e se as decisões neHe to­
madas forem officialmente publicadas, antes da minha
partida de Berlim não deixarei de communical-as ao Go­
verno Imperial.

§ 6. o Tem as gazetas fallado de uma conferencia d'EI­
Rei, acompanhado dos seus Ministros Canitz e Uhden, com
o Principe de Melternich em Ronigswart na Bohernia, as­
sim como attribuido a mesma confcranciJ aos negocio da
Republica de Cracovia: o facto da conferencia é exacto;
mas ignora-se ainda o verdadeiro objecto della. Diplomata
haverá que tenha podido penetrar o misterio, ou não du­
vidado escrever para a sua Côrte alguma novclla, tendo por
a SlUupto o colioquio de KOnigSWUl t. Pela minha parte,
não me sendo licito accreditar em nenhuma das interpl'l.:­
tações, que tenho ouvido, confesso ingenualllente a minha
ignoraueia a tal respeito.
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Deos Guarde a V. Ex.- II\nL Ex'm. Sr. Barão de
CayriJ- V. de Abrantes.

:N•••

:Nota ao B .•te Canitz n.

Sr. Barão. - Tenüd recebido as instrucções q11e es­
perava da minha CÔrte, apres o-me a responder á Nota
de 12 dc Novembro do anno pa sado, que V. Ex. me fez
a honra de dirigir, ati fazendo as im ao que prometli em
minha Carta de 30 do mesmo mez e anno.

Em sna dita Nota, depois de ter ouvido as autoridades
compctentes obre o projecto de Tractado de COlTlmcr­
cio c navegação, offerecido por mim ao Minislerio do
Rei, dignou-se V. Ex. fazer-me as seguintes declaraçõe .

Que o Gabinetc Pru ·siê.lno não entraria em negociê.lção
obre tal a umpto senão no caso de ser eliminada abso­

lutamente a clausula de direitos dilferenciaes a favor dos
productos do Brasil, não só porque d'ahi resultaria uma
reducção geral da tari fa do Zollverein, cujos Estados
acham-se obrigados por convenções em vigor á conce­
der igual favor a outros paizes, como porque, verificada
e sa concessão, o Bra ii mesmo flcaria privado da vanta­
gens que desejava obter pelo Tl'actado.

Que o dito Gahinete não fazia tenção de conc~der ao
pl'oductos do Brasil senão os favores contidos nas duas
bazes seguintes: 1.a Os Estados do Zoll vereio obrigar-se­
hiam, pelo tempo do Tractndo, a conceder aos productos

("') Em respo la ;j nota elo mesmo Bal'ãl) que se acha ii pago 225.
37
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do Brasil, quanto aos direitos de importação, o mesmo

favor de que gozarem os productos das Nações mais fa­
vorecidas; com tanlo qne o Brasil, cujas importações no
Zollverein excedem muito á deste no Brasil, conce­
desse aos productos do Zollverein, além da mesma van­
tagem, que de certo não seria um equivalente, outros
favores que eu houvesse de propor: ~. 3 Os ditos Estudos

obrigar-se-hiam igualmente a não lançar direitos sobre os
productos do Brasil, cuja entrada é actualmente linfl,
e a não augmentar os direitos sobre os que actualmente
os pagam; com tanto que os mesmos productos sejam'
irriportados immédiatamente do Brasil por navios nacio­
naes, ou por outros que devam er tratados como tae.

Que emfim o l\Jinisterio do Rei só se prestaria á con­
cessao estipulada no art. 5. 0 do projecto, se lhe fossem
concedillos favores equivalentes, e sufficientes para esta­
l)elecer o principio de perfeita reciprocidade, visto que

o Brasil havia recentemente elevado a sua tarifa no ponto
de tornar quasi impossiveis as importações de productos
AlIemães; entretanto que o Zollvcrein não tem elevado a
sua, embora sejam muito modicos os direitos que esta­
belece subre os principaes genel'os do Brasil, compara.:
dos com os das tarifas d'outros Estados.

Antes de occupar-me com a resposta á esta3 declara­
Nes, não julgo deslocado, Sr. Barão, o consignar' aqui os
motivos que determinaram o llJeu Governo a enviar-me'
á Berlim, e a offerecer o projecto de que se tracta.

Livre felizmente, em 1844, de tractados commerciaes,
celebrados n'uma epocha em que o interesse material do

novo Imperio estava subordinaJo ao seu interesse politico,.
o Brasil julgou possivel negociar com alguma Potencia;

que não possuísse Colonia~, uma convenção commereial,
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em que a reciprocidade das vantagens, longe de ser para..

elIe completamente iIIusoria, fosse real c verdadeira para
as duas partes contractantes. Tendo isso em vista, deviil
naturalmente lembrar-se dos Estados do Zollverein, que,
além de acharem-se naquelIa condição, tinham por mais
d'uma vez manife tado o desejo de promover o seu com­
mercio por meio de Tractados, tendo por base direitos
dilferenciaes. Conhecia-se no Brasil o Tractado de 1839
entre o Zollverein e o Reino dos Paizes-Baixos, cujas clau­
sulas, posto que já denunciadas, não deixam comtudo d~

estabelecer um precedente: tamhem erdm ali conhecidas
as concessões feitas aos E tado -Unidos da America pelo
Tractado de f844, cuja ratificação dependia s6mente do
Senado de Washington: igualmente era ali conhecida a

negociação encetada em Bruxellas, que Jeo em resul tado
o aplaudido Tractado do 1.· de Setembro de 18.44 entre
o Zollverein, e a Belgica. Foi pois debaixo da impre ão
deste factos, que o Gabinete do Brasil acreditou-me junto
á Côrte de Berlim, (rue foi por mim otl'erecido em 24 de

Maio do anno passado o projecto de Tractado em ques­
tão, tendo por base direitos dilferenciaes, e que eu espe­
ral"a que esta base, embora não aceita no todo ou em
parte, fosse pelo menos seriamente discutida.

Entretanto, aLa das declarações, que V. Ex. me fez,

veio provar-me que estava em erro, pois que o Gabinete
Prussiano tinha resol vido não admittir absolutamente a
base proposta. Julgando porem que esta resolução não é
irrevogavel, e desejando obstar a lIue se ajuize mal do pro­
jecto que tive a honra de oll'erecer do parte do meu Go­
verno, espero que V. Ex. me perrnittirá algumas ob er..,
vacões a respeito das causas allegadas em sua Nota, que

moveram o Ministerio Prussiano a rejeitar a dita base.
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Longe estava eu de suplJor que a estipulação de direi­
tos dill'erenciaes não produziria alguma reducçãQ na tarifa,
e nos primeiros Dnnos alguma diminuiçüo na receita do
ZoIJverein; mas entendi então, e entendo ainda, que tal
diminuição desapareceria em breve tempo, e seria mais
que compensada, já pelo augmento do consumo interior,
e já pelo desenvolvimento que teriam a riqueza e nave­
gação nacional: o que se tem passado, ha 4. anuos, no
seio d'uma grande Nação Européa, abona esta minha in­
teligencia.

Dando-me ao trabalho de apreciar, até o ponto que me
foipossivel, a situação commercial dos Estados do Z@ll­
verein, antes de offerecer o projecto, nãó julguei então,
nem posso julgar ainda, que estes Estados, só pelo facto
de concederem ao Brasil direitos dilIerenciaes, em troca I

(le iguaes direitos, sejam obrigados a conceder gratui­
tamente os mesmos favores ás outras Nações com quem
se acham ligados por Tractados: a propria Inglaterra,
á vista da convenção de 1841, que deve acabar no fim
do anno proximo futnru, apenas teria a pl'ete.nção de
exigi-lo a respeito un,icamente do assuca~ e arroz que
importasse. E posto que tenha-se querido ensinuar pela
Imprensa, e por outros meios, que eu sómente aspiro
a obter um privilegio exclusivo, um, monopolio a favor
do meu Paiz; todavia quem reOe.ctir nas clausulas contidas
na 2. a parte do art. 5.°, e e~ todo o art. 19 do mesmo
projecto que otfereci; reconhecerá facilmente que não me
pertellce um tão bizarro pensamento. Assim que, se por
"entura o Zollverein, em troca de favolles iguaes, conce­
der aos produclos de Java, das Antilhas, de Venezuella,
elc., os mesmos favores concedidos aos do Brasil, não
posso admittir, que, dada tal hypothese, ficassem frustl1a-
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das para o Governo Brasileiro as vantagens que obtivesse
pelo Tractado proposto: ao contTario penso, que llem por
isso deixaria de ficar gozandu da grande vantagem da re­
ducção dos preço, actualmente enormes, do seu café e
as ucar, em beneficio dos seus productores.

Parece-me, por tanto, que á outras cau as, que não as
allegada , deve-se atlrilJUir a re oluÇão em que está o Mi­
ni terio do Rei; resolução que não po so dei ar de lamen­
tar, mesmo no interesse de Zollvcr.cin, u qual será forçado
dentro de poucos anno, "fazer em sua tarifa, gratuita­
mente, a reducção que agora deixa de fazer condicional­
mente.

Depois de haver ab olutamente regeilado os direitos dif­
feaciues, teve V. Ex. a bondade de olre~'ecer-Jne, na 2.'"
declaração da ua ota, duas nuvas bases para os favo­
re , que o Zollverein poderá conceder ao productús do
Brasil. Bastar-me-hu, Sr. Barã,o, recorrer aos façlos para
demonslTar o nenhum valor dos favores, contidos nessas
ba e .

Quanto á 1. a, ba\'endo a tarifa do Zollverein admillido
até agora todos os pruducto coloniaes, sem distiaoção de,
procedencia, e com igualdade de direitos; e admittido a
tarifa do Brasil todas as mercad0rias estrangeiras com a
mesma igualdade de direitos; resulta dessas circumstancias
que actualmente não ha Nação alguma que, na ,importa­
ção de taes productos na Allemanha, e de laes mercadorias
no Brasil, po sa ser mais favorecida do que outra; sendo,
além disso de esperar, que este estado de cousas não sej~

alterado por mero arbitrio ou capricho, vislo ser pa sJ,da a
epoca em que e podia desattender, sem razão suflkiente,
o interesse de outro paiz. Isto po to, evidente é, que esta
1.a base, orrerecendo apenas o statu quo, de que todos go-
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zam gratuitamente, não .encerra em si nem mesmo a som­
bra de um favor ás importações do Brasil. Nem é menos
evidente, que se tal oiferta fosse feita, exigindo-se olJerta
igual, a estipulação seria somente inutil e illusoria; mas
que quando se exige, além de igual offerta, a concessão de
outr:os favores, que obrigariam o Brasil a sacrificios reaes,

seria a estipulação injusta e leonina.

E' verdade que, segundo a estatistica commercial de
Hamburgo, o v~lor das importações do Brasil na Allema­

nha excede muito ao Jas importações da AJlemanha no
Brasil; porém creio que este facto não pode legitimar a
exigencia da base em questão. Se o podesse. ~ntão o ZoIlve­

rein não teria deixado de exigir favores da Inglaterra a fim
de que continuasse á importar na Allemanha, segundo
os Official Retums, o quadruplo do valor que a AlIe­
manha importa na Inglaterra; e á vista do movimento
commercial de Stettin, onde, segundo os documentos of­
ficiaes de 1836 á 1845, tem-se importado o yalor de 12
milhões, e exportado ape~as 5, deveria a Prussia teI: exi­
gido favores das outras Nacões, em compensação de tão
enorme differença. Estou ao contrario persuadido que do
facto allegado na Nota de V. Ex., e dos que acabo depr07

duzir, não se pode tirar outra consequencia senão a de ser
conveniente que os homens d'Estado do Zollvereill tractem
de empregar meios serias e legitimas para melhorar uma
situaçãolJue não é favoravel ao seu paiz; e, quanto a mim,
não duvido que verdadeiros Tratados de commercio roam
os Estados transatlanticos produziriam esse melhoramento.

,Quanto á base 2.a, sendo os productos do Brasil, cuja
entrada é livre no Zollverein, a saber, oalgodão, couros etc.
considerados como materia prima, indispensavel para ali­
mentação da industria allemã, é evidente, sobre tudo de...
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pois do exemplo que acaba de dar a primeira Nação indus­
triosa do Mundo, que essa liberdade ou isempção acha-se,
por longo tempo, senão para sempre, concedida ou garan­
tiJa aos mesmos productosj e sendo igualmente certo, que
os productos do Brasil, sugeitos á tarifa actual do Zollve­
rein como o café, assucar etc., pagam já enorme direi­
tos de entrada, é tão bem evidente, que nenhuma possibi­
lidade ha de que possam ser augmentados, m6rmente em
uma epoca em que e vae comprehendendo a alta conve­
niencia de facilitar o troco commercial, e prover ao bem­
estar das classes menos abastadas, e dos obreiros. A mera
apreciação destes factos é pois mais que sufficiente para
fazer ver, que as promessas contidas nessa base, da parte do
Zollverein, não podem ser consideradas como favores fei~

tos ás importações do Brasil: a de não impôr sobre os pro­
ductos livres, equivale á confi são de uma necessidade para
o Zolhereinj e a de não augmentar os direitos sobre os
productos que já os pagam, equivale á segurança de que o
Zollvel'ein e absterá de um acto contrario aos seus pro­
prios interes es. E se taes promessas são evidentemente
inefficazespara fomentar o commercio, longe estão decerto
de poderem augmentar e proteger a navegação directa en­
tre o Brasil e os Estados do Zollverein.

Com quanto deva agradecer á V. Ex. a intenção mani­
festada na 3." declaração da sua Nota, de não regei tal' todos
os artigos do projecto que oll'ereci; confesso, todavia, que
não esperava de modo algnm que V. Ex. quizesse ainda
occupar-se com a disposição do art. 5. o do mesmo projecto.
Depois de haver sido regeitada absolutamente a idéa de to­
úa e qualquer reducção dos uireitos de entrada, a estipu­
lação de não serem augmentadas as tarifas existentes no
Brasil e no Zollverein, seria, além de ociosa, pouco con-
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veniente á ambos os paizes. E limitar-me-bia a esta simple
observação a tal respeito, se não me julgasse obrigado a
contestar peremptoriamente as razões com que se preten­
dia exigir do Brasil, além ele ofIerta igual, outras compen­
sações equivalentes.

E' inegavel que () Brasil ha pouco tempo, e pela vez pri­
meira organisou mna tarifa para a uas Alfandegas, em
substituição a alguns artigos dos Tratados de 1810, e 1828
entre Portugal, e depois entre o Brasil, e a Grã-Bretanha,
artigos que rigorosamente falIando constituiam a antiga ta­
rifa, visto ljue em virtude delles, e de uma Lei posterior
provocada por elIes, cobrara- e uniformemante 1õ por %

de direitos sobre todas as mercadorias, fossem estas ordina­
rias c de consumo necessario, ou fossem superfinas e de
mero luxo. Entretanto estou persuadido c1e que não poder­
se-hà provar, que a tarifa actual do Brasil tenha augmen­
tado os Uireitos a ponto de (ornar impo siveis ali as impor­
tações da Allemanha. Á excepção dos direitos de 60 por %,

os mais elevados de totlos, sobre o tabaco fabricado; de 50
por % sobre o chá, vinhos, liquidos espirituosos, e pedra..
lavradas, de llO por o/~ sobre a polvora, cartas de jogar,
papel pintado, sabão, vidros ordinarios, moveis, e roupá
feita; aquella tarifa tem fixado direito de 2 á 30 por %
sobre quasi todas as outras mercadorias, seguindo os prin­
cipios racionaes e praticos que tem sido admittidos pelas
Nações mais cultas. E quem comparar a mesma tarifa com
as dus Estados-Unidos. do Perú, do Mexico, da Confede­
ração Argentina etc., será forçado a reconhecer, que longe
de ser exagerada, é a mais moderada de tuda a America.
Pode ser que algum erro tenha havido na avaliação de urna
ou outra mercadoria de origemAllemã.masessefacto.se
existe, poderia quando muito legitimar uma reclamação Q
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que o Bra iI não dexaria de attender, porém nunca aulo­
ri ar a allegação, que contesto.

Tambem é inegavel que o ZolIverein não tem augmen­
Lado a sua Tarifa, a respeito do prodoctos coloniae , al­
guns dos quaes são até isemptos de direitos no interesse
da industria Germanica. Mas estou mui longe de dar a
qualificação de modicos aos direitos fixados ne sa Tarifa
sobre os principaes artigos da prodocção do Bra iI: 66
por .f" sobre o a sucar, e 59 por '/0 sobre o café, não po­
dem ser considerados em parte alguma, e mórmente na
AlIemanha, como direitos modicos; e a comparação, que
e invoca, da Tarifa do Zollverein com as de outras a­

ções, mal pórle atLenuar a exageração daquella, e me­
nos servir de argumento plausirel. Sem prevalecer-me
das modilicaçõe já feita, á respeito dos productos colo­
niaes, em algumas Tarifas Europeas, e prineipalment
na da Inglaterra, citada sempre com prazer, basta-me,
para desfazer um tal argumento, observar s6mente a dif­
ferença que ha entre a Grã-Bretanha e a AlIemanha: o
mesmo preço, realmente modico para o mercado da pri­
meira, pode ser e orbiLante para o da segunda.

Tendo assi m re llondido ánota de V. Ex., cump r -me
agora rogar-lhe, que faça chegar ao alto conhecimento
do Gabinete Prus ia11o, que o meu Governo, aliás mui
des jtl o de grangl'lar a benevolencia dos E ·tado do
Zoll verei11, nãO poderia aceitar as bases que V. Ex.
teve a bondade de propor-me, em desviar- e do prin­
cipio de não assignar tractados inuteis, e muito menos
convenções, em llue suas obrigaçõe onerosas não sejam
devidamente retribuídas. Um tractado, que, nas circums­
tanci as actuaes, não estabelecesse direitos ditIerenciae á
farol' das importações, seria para o Brasil complctnmente

38
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illusorio; e uma convcnção, que, con agrando a pro­
messa de uma reciprocidade baIlai quanto ao commercio,
só quizesse assegurar alguns favores á navegação, sflria
tambem de nenhum proveito para o Brasil.

Nada haveria de mais superfino, que a demonstração
da inutilidade do tractado que figurei; e para fazer sentir

todo o valor negativo da convenção á que alluJi, conten­
tar-me-hei com a observação seguinte:

Posto que a marinha mercante do Brasil se ache em "ia
de ogresso, comtudo ella não poderá, ainda por alguns
annos, ser empregada em outro serviço, que não eja o da
cabotagem de 800 legoas do litoral do Imperio, e da na­
vegação de longo curso para Portugal, Africa Occiden­
tal e Oriental, e para alguns portos da região Argentina
e do mal' Pacifico. Não ha pois esperança de que, durante
o lempo da començão, po sa vir aos portos do Ba1Liço, á
Slettin, por exemplo, navio algum Brasileiro rIe 200 to­
neladas, para gozar ahi do favor de pavilhão favorecido,
e pagar sómenle 107 thalers, em vez de 476, segundo o

calculo de Mac-G regor. E por isso a estipulação que ti­
vesse unicamente por fim igualar os navios Brasileiros ao
Prussianos, e vice-versa, podendo ser vantajosa para a
Prussia, seria de certo esleril para o Brasil: tanto aS3im,
que, ao propôr eu mesmo essa igualdade no artigo 12 do
projecto, tive sómente em vista olfer~cer uma vantagem,
de que só o Zollrerein podesse gozar, cm compensação da
dilferença que, logo Jepois da diminuição reciproca das
Tarifa, e antes que avultasse o commercio, podesse haver
entre o consumo dos productos do Brasil na Allemanhã,

e dos desta naquelle.
Pelo lJue tenho exposto com franqueza, e lealdade, e

pelas ordens que recebi do Gabinete Imperial, tenho a
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honra de declarar, em condu ão, á V. Ex. que, em lugar
de desistir da base do direitos dilferenciaes, eu devo con­
tinuar a exigil-a, e con ideral-a como condição essencial
para um tI'actado entre o Brasil e o Zolherein; que em
fim, quando V. Ex. esteja di posto a adrnittil-a, eu me
acho alllorisado para proseguir na negociação começada, e
para fazer, no projeclo já submetlido á consideração do
Gabinete Real, a modificações que forem compativeis
com os interesses do meu paiz.

Aproveito com prazer, Sr. Barão, esta occasião de reno­
var á V. Ex. a segurança de minha mais alta e distincla
cou idcração. Berlim, 8 de Agosto de 18á6.

Visconde de Abrantes.

ÁS. Ex. o Sr. General Barão de Canitz, Ministro de
~stado e de Gabinete, na Repartição do Negocios Es­
trangeiro .

N. ~.

Resposta (lo SI". de Dodelswill~lJ.

SI'. Viscond . - Com muito pezar ,"i, pela Nota que
tivestes 11 bondade de passar-me com data de 8 do corren­
le, que as propo ições, consignadas em minha carla de 12
de Novembro do aIlno pa sado, não foram admiltidas pelo
Governo do Brasil, o qual continua ao contrario, a con­
considerar a concessão dos direitos dilfercnciaes como
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condição essencial de todo o Tractado de ~ommercio e
navegação entre o ZolIverein e o Brasil.

Bem que esteja persuadido que os E. tados do Zolherein
se acharão na impossibilid;lde de conceder direitos diffe­
renciae Ião extensos como os que propõe o Governo do
Brasil, julguei com tudo do meu dever, a fim de provar
o empenho com que o Governo Prus 1<1'no deseja levar a
effeito fl presente negociação, de convidar as autoridades
competeu tes a resolverem se será po sivel alargar mais
as bases propostas em minha carta de 12 de Novembro,
e conseguir assim a conclusão d'um Tractado que satis­
faça aos interesses reciprocos das partes contractanles.

Logo que se terminar a deliberação so~ e este objecto,

não deixarei de communicar-vos o resultado della. En­
tretanto aproveito esta occasião, Sr. Visconde, para offe­
recer-vos a segurança reiterada de minha alta consi­
deração. Berlim 18 de Agosto de 18.&6.

Pelo Ministro dos Negocios Estrangeiros.-

Bodelswingh.

Ao Sr Visconde d'Abrantes, E. E. eM. P. de S. M. o
Imperador do Brasil, em missão especial.

N . ....- ~ .. Secção.

Rio de Janeiro, linislel'io dos Negocios
E lrangeiros, em 6 de Junho de 1846.

JLLM. E En!. Sn.

Sendo consultadas as Secções do Conselho d'Estado
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a que pertencem os Negocios Estrangeiros, do Imperio, b

Fazenda, deram ellas o seu parecer, em conformidade do
qual Houre por bem Sua l\lageslade o Imperador consi­
derar terminada a Missão de Y. Ex. em Berlim, visto que
o Barão de Canitz não quiz admiLtir a base dos direitos
di1ferenciaes, que se propunha por parte do Bra iI, e
que eria o unico meio de tornar ntil um Tractado de
commerciu.

E' este o motivo porque Sua :M:agestade Imperial Manda
que V. Ex. se recolha á esta f:ôrte, não podendo abi em­
pregar mais o zelo, intelJigeucia , e patriotismo de V. E;;:.
de que continua o Mesmo Augusto Senhor a fazer o mesmo
conceito. Apreciando muito os esclarecimentos que V. Ex.
deo ao Governo Imperial, relativamente ao Zollvevein,
além de outros importantes trabalhos, que tem remettido.
Junto achará V. Ex. a copia do respectiro Decreto, e a
Recredencial llue deve entregar na fórma do estylo.

Confio que V. E . fará ao Ministro competenLe a com­
municação da sua retirada, com tal delicadeza que não
excite a Illenor susceptibilidade no Goremo da Prussia.

Ao Sr. Ministro da Fazenda acabo de officiar, para qne
haja de expedir a ordens necessarias, a fim de que á
V. Ex., e ao Secretario Joaquim Teixeira de Macedo, se
abonem a ajudas de custo do estylo; e referindo-me ao
des.pacho n. 2 de 7 de Julho de 1845, escuso dizer á
V. Ex. que com a retirada da Missão tem cessado a gra­
tificação de quatrocentos e oitenta mil réis, mandados abo­
nar a Joaquim Teixeira de Macedo filho, pelo que coa­
djuvava nos trabalhos da me ma lVIi são.

Quanto ao Archivo da Legação, devo dizer-lhe que no
seu regresso para e ta Côrte haja V. Ex. de fazer entrega
á Legação Imperial em Londres.
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Tendo em \ ista as commllllicações de V. Ex. nos Offi­
cios ns. 35, 37, e 55, da serie finda, relativamente ás aber­
turas que áV. Ex. fizeram nessa Côrte os Enviados das do
Hanover e Belgica, indicando acharem-se os seu respec­
tivos Goremos dispostos a celebrar Tractado' de Commer­
cio com o Brasil; cumpre que V. Ex. o convide a apre­
sentarem-lhe as suas propo tas, como julgarem adaptadas

a estreitar mais as relações amigareis que já prendem am­
bos os Estados; por isso que não tendo tido exito a ne­
gociação com o Zollverein, muito estimará o Governo
Imperial conhecer a intenção dos ditos Governos, e firmar
com elIes ajustes razoaveis a bem do commercio e navega­
ção dos respectivos subditos; e para e te fim remetlo á
V. Ex. o extracto incluso da consulta á que me refiro.

Quando porém se não dê a possibilidade de ser V. Ex.
mesmo o portador das di tas propostas, poderão os Gover­
nos do Hanover, e da Belgica entender-se a tal respei lo
com o Governo Imperial; o primeiro por intermedio da
Legação Imperial em Hamburgo, e o segundo pelo da

sua mesma Legação nesta CÔrte.
Foram recebidos os Officios que com ns. 8 e 9 V. Ex.

dirigio ao meu antecessor na data de 20 de Março ultimo,
tratando V. Ex no primeiro da rebellião Polaca, que acaba
de ser reprimida na Galicia, e em Cracovia; e no egundo
da maneira porque fez a distribuição das sete medalhas
em commemoração da visita do Principe Adalberlo á
esta Côrle; do negocio do Paraguay; e da negociação
com o Zollverein.

Deos Guarde a V. Ex. - Barão de Cayrú.- Sr. Vis­
conde d'Abrantes.

(Recebido em Berlim aos 26 d' Agosto de 1846, e res­

pondido pelo Officio do mesmo dia, mez, e anno n. 2",).
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Ex/mcto do pat'ecer dado em 17 de Março de 1848 pelas
Secções do Conselho d'Estado a que pertencem os Ne­
gocios da Fazenda, lmper1·o e Estrangeiros, sobre a
nota de 12 de Novembro de 1845, do Ministro dos Ne­
gocios Estmnge1·ros da Prussia, que acompanhou a
minuta de um tratado de Cornmercio e Navegação
entre o Bras1·Z e o Zollverein.

Tinha a Belgica e o Stnerverein proposto ao dito Ple­
nipotenciario Brasileiro, em Berlim, a celebração de tra­
tado com oBra il, similhimtes ao que este concluisse
com o Zollverein, por conseguinte nenhuml negociação
c deve com elle enlerreirar.

Todavia, convirá communicar-lhes, que não tendo tido
exito a negociação com o Zo]]verein, muito estimará o
Governo Imperial conhecer a intenção dos dito Gover­
no , e firmar com elIes aju tes razoaveis a bem do com­
mercio e navegação do respectivo ubditos, convidan­
do-os a que apre entem minutas de convenÇÕes e trata­
dos, que julgarem adaptadas para estreitar mais as rela­
ções amigaveis que já prendem ambos os Estados. O
Plenipotenciario Brasileiro, em Berlim, inclina- e a que o
Brasil trate com os dito Estados, por que não tem colo­
nia á que attender, e que con ornem muitos O'eoero
coloniae .

Acresce que a Belgica possue o magnifico porto de
Antuerpia, pelo qual se faz consideravel commercio com
os Estados do Zollverein; Hanover e Üldemburgo con­
tam oito portos consideraveis, e fazem com o ditos E ta­
dos importanti simos negocias pelo rios Elba, Weser e
Ems.

Cumpre não perder de vi ta o genio açodado d'EI-Rei



- 304-

Ernesto que, provocndo, nãl' hesita á em cleyar él sua T<l­
rifa. boje tão beneficn ao Brasil em que o café d'e te Im­
perio paga sómente ali 28 por %, o n ucnr 17, o tabaco
9, e o algodão 2 por %, sendo livre de direitos a impor­
tação dos couros.

Está conforme.-No impedimento do Official-Maior­
. José Domingues de Attaide 'Moncorvo - Confere - J. T.
de Macedo.

Missão especial cm Berlim, 26 de A.gosto de 18ÚG.

lLLl\1. E ExlU. Sn.

§ 1. n Tive a bonra de receber hoje os despachos de V.
Ex., n. 13 de 2 de Junho, e n. 14 de 6 do mesmo mez,
ambos deste anno; dignando-se V. Ex. accusar naquelle a
recepção dos meus oificios ns. 6 e 7 de 12 e 14 de Feve­
reiro, e communicar-me neste a Imperial Re olação que
pôz termo á Missão de Berlim, incluindo não só a copia
do Decreto que me exone.rá deBa, como a Recredeucial
para minha despedida desta Côrte.

§ 2.° Em testemunho da minha gratidão pela Mercê
que S. M. o Imperador acaba de fazer-me, rogo a V. Ex.
o favor de beijar por mim, em quanto pessoalmente o não
posso fazer, a Augusta Mão do Mesmo Senhor; cumprindo­
me além dis o assegurar a V. Ex., que tractarei em perda
de tempo de ex.ecutar as ordens que o Governo Imperial
houve por bem transmittir-me.
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. 3.') Já em officio, que ne ta occasião dirijo á V. Ey.,
dei conta ua minha resposta ao Ministerio Prussiano, e do
1000.0 porque pretendia romper a negociarilo, e aviar-me
daqui. E agora, que mais habilitado me acho para iSSll,
continuarei desembaraçadamente o caminho começado;
mas prevejo que não me será passiveI relírar-me com a
promptidilo que desejo, visto que o Barão de Canitz acl1J­
se ainda enfermo nos banhos de Toeplitz. e EI-Rei não vol­
tará das manobras militares daSilezia antes do fim do mez
que vem; clrcumstancia, que bem á meu pezar, deve re­
tardar a minha despedida. E a este respeito pode V. Ex.
ficar certo de que não preterirei meio algum para que a
susceptibilidade deste Gabinete não seja excitada.

§ 4.0 Commuuicarei quanto antes aos Enviados do Ha­
Haver, e da Belgica, o que V. Ex. ordena ql e lhes diga em
resposta ás aberturas que aqui 11.e fizeram por parle dos
S fi re pectivos Go\'emos. E pelo que toca a entrega do
.\.rchiyo desta finada mi são á Legarão de Lundre, e da
cessarão da gratificarão concedida á Joaquim Teixeira tie

Macedo Filho, serão pontualmenle cumpridas a Ordens
lia Governo Imperial.

Deos Guarde a V. Ey.- lllm. e Exm. Sr. Barro da
Cuyrtt.- V. Abrantes .

.J; • ~6.

:Iii são especial cm llerlim, 2 de setembro de 18Mi.

I.LLl1. E E.')I. SR.

§ 1. o A proV 'ito a o 'cusi'io tio 1.0 Yí por, qce larga ce
~~
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Liyerpool para o no os purtos, a fim dc cOll1municar Ú

Ex., em aditamento ao meu antecedente omeio es(;ripto á
pressa, o que tenho resolvido fazer para terminar a minha
Mis ão, e retirar-me scm dar a este Governo o menor mo­
tivo de reparo ou reselltimenlo.

§ 2. 0 Se o digno antecessor de V. Ex., em vez de 01'­

uenar-me em 2;~ de Março que tivesse por Instrucções as
idéas da 1.' Consulta, e não admittisse outras bases que
não fos em as aprovadas por ella, me tivesse declarado que
o Governo Imperial, a vista da 2." Consulta de 17 do mes­
mo mez, estava propenso a dar por finda esta Mis ão, de
certo a conclu ão da minha resposta ao Ministro Canitz,
constante da Nota que lhe dirigi cm data de 8 de Agosto,
teria sido redigida de modo, que o rompimentu da nego­
ciação fosse immediato, e em regra.

Mas tendo-me chegado o Decreto, que põe termo á
minha Commissão, depois de haver-me aquelle Ministro
promettido uma resposta definitiva; e recommendan­
do-me V. Ex. que evite tudo quanto possa excitar a us­
ceptibllidade deste Governo; julguei conveniente audia!' a
apresentação da minha Rect'cdencial até I./.ue me seja dad=1
a promettiQé\ resposta. Fundo-me para obrar assim,
não só na recommenrla~ãode V. Ex., como na convenien­
cia de não fornccer pretextos uu razões com que este Gabi­
nete possa desculpar-se ante a opinião publica da Allema­
nba da imputação de não ter qu.erido negociar com o Bra­
sil; visto que a Imprensa. fallando já da minha retirada
provavel, tem-se reservado examinar logo que o mesmo
Gabinete publique as causas do rompimento da negociação,
se estas são ou não fundadas no interesse real do paiz. E
não é impossiyel que tal publicação se faça, porque quando,
ha 3 annos abortou a nego(:iarão entre o Zollverein e o
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Hanúrer, o Gorerno Prnssiano não du"idou ceuer ue e
ponto ás sugestões da llle ma Imprensa.

§ 3.° Para que o adianlellto não seja longo, tenhojá pe­
dido aos Barões de Putow e de Schleinitz (pois coutjnúa a
estar:m cnte oM:inistro Canitz) que recommendem ás au­
toridades competentes a brevidade possivel no exame da
maleria, a fim de que me seja dada uma solução qualquer
em maior demora; e foi-me promettido que por todo este

mez teria i o lugar.
A sim que, logo que receba a esperada contra-resposta,

quer ella regei te outra veza base dos direitos difl'erenciaes,
quer a admitta com rnodificaçiíe , terei em ambos os casos
obrado motivo para dar por finda a negociação, e apre­

sentaI' no dia eguinte a minha Recredencial.
§ l~oo Já escrevi aos 51'S. NOlhomb, e Conde de Rny­

phausen, nos termos prescriplos por V. Ex., e espero que
me elles accu em a recepção das Carlas, que lhes dirigi,
para então tronsmittir á V. Ex. as respectivas copias, e os
originaes das suas re postas.

Deos Guarde a V. Ex. - rum. e Exm. Sr. Barão de
Cayrü. - T. de Abrantes.

N. ~8.

l\1is ão especiül em Berlim, 23 de selembro de 1846.

ILUl. E EXM. SR.

§ 1. o Tenho a honra de accusar a recepçiío das cir-
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culares m. 6 e 7 de 30 de Maio e 10 de Junho, e os Ofli­
cios ns. 15 e 16 de 26 e 27 do mesmo Junho, que V. Ex.
~e dignou dirigir-me.

Tractarei de execular as ordens contidas nas reCeridas
circula.res,· e nilo deixarei ,le levar comigo, e apreseIltar
ao Governo, as obras que melhores esclarecimentos pos­

sam dar sobre o Zoll"erein; sentindo o não me ter sido
:linua possivel obter impresso algum sohre o Stuerverein,
a respeito do qual (dizem os livreiros) nada se tem pu­
blicarlo até hoje, a nUo ser '1m ou outro artigo CngitiYo em
Revistas e Jornaes.

E certo do conteudo nos ditos Officios, cumpre-me
sómente rogar a V. Ex. o Cavar de beijar por mim a Au­
gusta MJo do Imperador, pela Graça que me fez de acei­
tar a oITerta do Dr. Dielfenbach.

§ 2.~ O Barão de Canitz, a quem depois do seu regresso
á esta Capital tenho fanado por tres vezes, prometLeo­
me em todas que me daria com a passiveI brevidade a
sua esperada resposta; mas até hoje não a recebi ainda.

Entretanto, para poder occupar-me ostensivamente dos
meus preparos de partida, desmontando, como já UZ, a
casa em que morei. e passando-me para um hotel, sem
pro\'ocar a susceptibilidaue d'este Governo, que se mostra
agora (ao ouvir alguns dos seus orgãos) tão desejoso de
tractar com o Brasil; nITo me descuidei de fazer sentir ao
dilo Barilo, na primeira entre-vista, que com elle ti\'c,
flue me achava munido de uma recredencial para pôr ter­
mo á minha missiío logo que perdesse a esperança de le­
vaI-a a efft~ito; assim como que devendo presumir, it vista
oe quanto 'ia e ouvia, que o seu Governo niío aecederia
uos (<'sejas tlo meu, enlcndill r,OlH'cniCllle ir-me prcdis-
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pOlll.lo para deixar Berlim, autes que o iuremo cahísse, o
poder voltar ao Brasil, anles que se findasse o anno.

§ 3.° ~ão referirei aqui o que lenho ouvido ao Barão de
Canitz, nestas entre-vi tas, ácerca da negociação que estú
presles a romper-se, porque, além de julgar que não me é
licito oecupar mais a atlenção de V. Ex. com um assumpto
que o Governo Imperial já deu por acabado, estou persua­
dido, pelo que ainda antes d'ontem me disse o mesmo Ba­
1'ão, que um Plenipolenciario Prussiano irá ao Rio de Ja­
neiro, ou para continuar com a dita negociação, se por
ventura os Gabinetes do Zollrerein concordarem na ndop­
~'rro do sy tema dos direilos dilferenciaes, ou para encetar
outra quando nUo yiugue essa adopçiío.

~ 4.· K'pcropor tanto que me seja dada, dentro de pou­
cos dias, a resposta que me retem aqui, e assim que a rece­
heI', traclarei sem perda de tempo de pôr fim á negociação
apresentando n minha recredencial, e solicitando imme­
diatnmenle a audiencia de de pedida; de sorte que, antes
do meado do mez que vem, ou IClgo que EI-Rei voIle da
Silezia, ochar-roe-hei talrez habilitado para (eixar esta
CÔrle.

Deos Gllarde a V. Ex.-Illm. Exm. Sr. Barão de
Cnrrú.- V. de Abrantes.

1"'. ~9.

'M.issão esper,iaJ em nerlim, 4 de oullllJro de '!.8ú6.

ILLI\I. E Ex;u. SR.

1.~ Tendo em fi!TI n~eelJido no dia 30 do mez p3S-
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sado, ás 8 horas da noule, a esperada resposla do Ministro
Barão de Canilz, cujo original remetlo (n.o 1), e cnjos ter­
mos nada mais comlem que o addiamento da queslãe, e
a esperança d'uma resolução definitiva em empo opporlu­
no, tratei de dirigir, na tarde do seguinte dia 1.° do
corrente, e anles que se completassem as 2.4 boras a mi-

o nha contra-respo la, junta pnr copia (n. o 2), resignando­
me ao addiamento, e sentindo que a minha missão se ti­
,"esse malogrado. E logo na manhã do seguinte dia 2 do
corrente escrevi ao me mo 1\1il)islro a carta, con lante lIa
copia annexa (n. o 3), dando-lhe conhecimento da minha
Recredencial, e olicitando a aucliencia de de pedida.

§ 2. 0 Creio pois ter cumprido como o affiancei no
ultimo periodo do § 3. 0 do meu officio n. O 2.4 de 26 de
Agosto ante-passado, a recommendaçlIo que V. Ex. me
fez de não excitar a susceptibilidade deste governo, o
qual em verdade não poderia dei -ar de resenlir-se se aca­
so, antes de me ser dada a sua promettida resposta, lhe ti­
vesse apresentado uma Recredencial, e rompido, sem mo­
tivo serio ou justificado, a negociação encetada, e ainda
pendente. NUo receio por tanto, que o gabinete Prnssi­
ano possa jamais allrihuir á impaciencia ou mudança de
opinião do governo do Brasil o nenhum exilo da missão
que me trouxe á Berlim, e que tantas esperanças deo aos
industriosus da AlIemanl1a; 11em tão pouco temo, que,
quando seja publicada a correspondencia havida entre
mim e o Ministerio da Prussia, h:Jja alguem de encontrar
argumento desfavoravel ao Governo Imperial.

§ 3.0 Resta-me e peral' agora que o Snr. deCanilz me
avise ácerca do dia e lugar em que lerei a honra de des­
pedir-me de El-Rei, que se acha ainda na Silesia, a fim de
poder solicitar itepois a audiencia da Rainha, e dos Prin-
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eipes, e parLir sem preherição de formalidade alguma, e
tl~zal' do Governo, que tenho a honra ue representar.

Deos guarde a V. Ex..-IIlm. Exm. 5nr. Barão de
Cayró.- V. de Abrantes.

N. :I.

Resposta definitiva do Bo,l"ão
(Ie f:anitz.

Sr. Viseonde - Em minha carta de 18 do m~z passado;
que respondeo preliminarmente á Nota que me dirigistes,
com data de 8 do mesmo mez, a respeito da conclusão de
um Tratado de commel'cio e naregação entre os Estados
do ZollvereiQ, e o Brasil, reservei-me o tornar a occupar_
me deste assumpto, logo que as autoridades competentes
houve3selll ueliberado ácerca das diversas questões, rela­
tivas ao mesmo a sumpto.

Em cOllsequencia disso, tenho agora a honra, Sr. Vis­
conde, de fazer-vos a seguinte communicação.

As relações commerciaes entre o Zollverein, e o Brasil
são já tão importantes, que o Governo Prussiano faltaria
ao seu dever si as não tivesse na mais seria consideração.

E quanto mais convencido está de que estas relações são
susceptiveis de um notavel desenvolvimento, segundo a
natureza, e c0udição dos productos do sóIo e da industria,
de um de outro paiz, tanto mai deve elle desejar enten-
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der-se com o Governo do Bra il sobre os rneios de desen­
,"olver um commercio, que promette os mais felizes re­
sultados.

Indubitavelmente a concessão reciproca de direitos dif­
ferenciaes é um meio azado para que se augmente a ex­
portação dos productos respecti os de ambos os paizes. E

.assjm o Governo Prussiano reconhece completamente a
uLilidade da propo.~içüo feita pelo Brasil, de tomar-se por
base da convenc~'ão commercial encetada o e tabelecimento
daqueIles direitos a favor das importar,ões dos mesmos
pl'oductos.

Mas os Tratado de commercio celebrados pelo Zollve­
rein, sua organisação interior, e as diversa relações corn­
merciaes de cada um dos Estados que o compõem, não lhe
permitlem, quando se tracta de abandonar o systcma se­
guido por elIe até hoje, e de adoptar o dos direit05 dilfe­
renciaes, o decidir-se unicamente, teudo em allenção o
que lhe poderia aconselhar os seus interesses particulares
para com o Brasil. Deve ter elie em vista sua' relações de
commercio em geral, e prevenir aS consequencias do novo
systema, IJara com todos os outros paizes, com os quaes se
acha ligado por convenções commerciaes. A sua actual
posi~ão exige certamente que, anles de decidir-se, sejam
maduramente examinadas todas as eventualidades.

Um systema novo de camlOercio encontra sempre na
pr tica maiores ou menores difficuldades.

Seja-me permetlido, Sr. Visconde, o chamar sómenle
a vossa attenção para difficuldades, que a situarão geogra­
phica do ZoUverein deve oppor á adopção de direitos ditre­
renciaes no seu commercio trunsatlautico. A' excepção dos
porlos P 'ussianos do Ealtico, todos os outros de que se
serve o Zollverein para o seu commercio maritimo, assim
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de importação, como de exportaçiío, u saber, os compre­
hendidos entTe o Escalda e o Elba, inclusive estes mesmos
rios, acham-se situados fóra do seu territorio, c pertencem
em parte li E lado, cujos inteTe ses são mais ou menos
oppostos ao uugmenlo das relações commerciaes do Zollve­
rein com os paize Ultramarinos. E parece, Sr. Vi conde,
que vós mesmo sentistes os inconveuientes, que resultam
de te e tado de cousas, quando no projecto de comencção,
que o/rerece tes ao l\iin:Slerio do Rei, trvestes a precaução
de igualar os ditos portos do mar do Norte ao que perten­
cem ao Zollrerein. Mas para ass~gurar ao comruercio, feito
1Jor aqnelle porto igualados, a vantagens provenientes
do no\'o ystema, seria nl'ces ario fi cali ar nelles a verda­
deira origem das mercadorias, para que niío ros em ex­
portada para o Brasil outras, que não pertencessem ápro­
ducção do Zollverein, nem ro, sem importado no Zollve­
rein outros prol1uclos transallanticos, que não proriessem
do Brasil. Que medidas adoplariumos para conseguil-o"?
Os 1'0 pectiros Eslados Estran<Teiro. conviriam na adopção
della ?

E tas, e outras questões, lIue ainda exigem o mais erio
exame da porle do Zellverein, explicam sufficieutemenle a
demora que tem havido, e haverá ainda tah'ez, em adoptar­
se o y tema difI'erencial, aliá importante.

Julguei de meu instante dever, como tive a honra de
dizer-vos, Sr. Vi coude, em minha carla de 18 de Ago lo,
entender-me com os Ministerios competentes obre a con­
veniencia que poderia haver na conclusão de um Tratado
de commercio e navegação obre a base propo ta pdo Go­
verno do Brasil. Com grande pezar meu, a discussões
abertas ácerca de 'le objelo não tem dado ainda resultado
algum defini tiro.

4.0
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Rogo-vos, porém, Sr. Visconde, que tenhaes por certo;

que empregarei todos os meios 'Para que esta questão seja
promptamente resolvida, e de mOllo satisfactorio.

Gom a maior confiança creio poder annunciar-vos desde

já a minha convicção, que se os Governos da Prussia e
dos outros Estados do Zoilverein chegarem a decidir-se

. pela adopção do systema differencial, será o Brasil, pela

grande importancia das relações reciprocas de commercio,
o paiz que encontrará mai sympathias no seio do Zollve­

rein, quando proponha o referido systema como meio para
desenvolver as relações respectivas. Tambem não hesito em
dizer-vos, Sr. Visconde, que o Governo do Rei, para daI'
uma prova do seu sincero desejo de ajustar lHua convenção
commercial com o Brasil, acha-se disposto a mandar em

tempo um seu Plenipotenciario ao Rio de Janeiro, se ti

Governo do Brasil por sua parte não preferi r que a nego­
ciação tenha lugar em Berlim. Ao terminar, devo expri­
mir-vos, Sr. Visconde, quanto estimei achar-me em rela­
ções pessones com um homem d'Estado, que tem sabido re­
conhecer as grandes vantagens de ampliUl em-se mais as
relações de commercio entre o Zollverein, e o Brasil, e

que por seus conhecimentos especiaes acha-se mais habili­
tado, que qualquer outro, para examinar as questões rela­
tivas á uma negociação entre os dous paizes. Espero, Sr.
Visconde, que continueis a occupar-vos deste negocio com
a mesma sollicitude com que o haveis tracLado até hoje; e
folgo de considerar o vosso concurso pessoal nas negocia­
ções futuras cumo uma garantia certa de que o seu resul­
tado será mutuamente satisfactorio.

Aceitai nesta occasião, Sr. Visconde, uma nova segu­
rança de minha alta consideração. Berlim, 30 de Setem-
bro de 1846. Canitz.
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Ao Sr. Visconde de Abrantes, E. E. eM. P. de S. M.
o Imperador do Brasil, em missão especial.

N. ~.

(;ontra-resposta ao Dari\o
de fJanttz.

Sr. Barão. - Cumpre-me accusar desde já a recepção
da nota, com data de 30 do mez proximo findo, que V.
Ex. se dignou dirigir-me em re posta á minha de 8 de
Agosto do anno pa sado.

Teve V. Ex. a bondade de communicar-llle nesta sua
nota: «Que apezar de recouhecer a utilidade da proposi­
ção feita pelo Gabinete do Brasil, de tomar-se por base
de um Traetado entre o Bl'asil e o Zollverein, a adopção
de direitos difi'el'entiaes ; comtudo o Gabinete da Prus­
sia nao 'e atrevia a abandonar o seu actual sy tema com­
mercial, sem re olver previamente todas as questões, pro­
venientes de um tal abandono: « Que porém tractava o.
mesmo Gabinete de fazer decidir de um modo prompto e
satisfactorio as referidas questõe , cuja discussão não havia
tillo ainda um resultado definitivo: « E que desde já podia
annunciar-me que, quando o Zollvereiu hom-esse de adop­
tar o systema dW'erencial, era sua convicção, que o Bra­
sil seria o Paiz onde a applicação disse systema acharia
mais sympatias no seio do mesmo Zolh'erein.
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Em presença desta comnnmicação ex.plicita ~ franca,
julgo do meu dever, Sr. Barão, ab ler-me de fazer a me­
lior observarão, e entrar o'uma discu são, que seria des­
locada e prematura, em quanto o Mini teria uo Rei não
tivesse resolvido definitivamenle sobre o negocio em ques­

tão.
Limitar-me-bei, pois, nesta occasião, áaggradecer a V.

Ex. a segurança qlle me dá do seu sincero desejo de levar
á effeito uma començão commercial com o Bra ii, nego­
ciando-a aqui, ou no Rio de Janeiro; a sim como á expri­
mir-lhe o meu reconhecimento pela maneira lisongeira
com qne se dignou apreciar, senão o meu pouco merito
como homem de Estado, ao menos a boa vontade que ma­

nifestei, como Plenipotenciarlo, ~e concluir a Dl.lgociação,
que a meu llezar se mallogrou.

Entretanto parece-me, Sr. Barão, tI ue o mallogro á que
alludo será passageiro: lisonjeou-me deter provocado uma
àiscUS5ão mais seria sobre a situação reciproca do Brasil e
da AlIemanha, e dado motivo para estudos e exame, que
á final não deixaráõ de patenlear as vantagens mutuas, que
05 dous Paizes podem tirar do commercio ~irecto; julgan­
do-me, além disso, fundado na esperança de que a solu~'ão

das questões até agora agitada, embora venha mais tarde,
não deixará de ser favorayel ao desenvolyimenlo das re­
lações commerciaes entre o meu Paiz, e o Zollyel'ein.

Rogo-vos, Sr. Barãp, qu~ aceiteis ainda desta vez a se­
gurança da minha mais alta consideração. - Berlim, 1 de
Outubro de18lj·6.

V. de Abrantes.

A' S. Ex. o Sr. General Barão de Canitz, Mini'tro ue

Estado e de Gabinele na Reparti{'~o dos Negocios Estran­

geiros.
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~. 3.

~arta ao B. de t:'anitz..

Sr. Barão. - O Imperador meu Augusto Amo, tendo
pur conveniente á eu erviço r;hamar-me a outro de tino,
ordenou-me que voltasse ao Rio de Janeiro. A Recreden­
daI, cuja copia remetto á V. Ex., a segura que o facto de
cessar a missão especial ue que fui encarregado, não póde
alterar ue modo algum a' reluçõe de amizade e boa intel­
igencia I que felizmente subsistem entre o Era ii e a Prus­
sia. A' esta segurança devo accrescentar, Sr. Barão, que
de ejaudo realmente fixar por uma comeução razoavel as
suas relações de cOlllmercio e navegação com o Zollrerein,
o llleu Governo não tem perdido a esperança de aprovei­
tar qualquer occasião mai oportuna pam concluir, com
yantagem reciproca da' do uous Paizes a uegociaç.ão que
tive a honra de encetar e o desgosto de interromper.

E' pois do meu dever rogar á V. Ex. que tenha a bon­
dade de prop9rcionar-llJe a occasião paTa ter a honra de
depõr na mãos d'El-Rei a mip.ha Recredencial, offere­
cer-lhe a. ultima homenagem da minha missão, e expri­
mir-lhe todo o pezar que sinto ao deixar a Córte do
Magnanimo Soberano que e uignou acolher-me com tanta
henevolencia.

E julgando que me será ainda permettido manifestar de
viva ,'oz á V. Ex. quanto me penalisa o privar-me da re­
lações, que me lisongeava de entreter por mais tempo com
V. Ex., limito-me nesta occasião a renovar-lhe li segu-
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rança do meu respeito e alta con ideração. Berlim, 2 d
Outubro de 1846.

Y. de Abmntes.

A' S. Ex. O Sr. General B:lrão de Canitz, 1\1inistro d'
Estado e de Gabinete na I\ep<wtição dos Negocias Estran­
~eiro .

N.30.

,Ii são especial em Berlim, i2 dr Oulubro de 18M •.

JLL~1. E EXM. Sl'lB.

§ 1. 0 Tive a honra de receber na manhã do dia 30 d
passado, por v;a da França, a circular n.O 9 de ~9 de Ju­
lho deste anno, participando a fausta noticia de haver S.
}\'!i. a ~rnperatriz dado felizmente á luz uma ugusta
Princeza. Sem perda de tempo communiquei a mesma
noticia ao Ministro Barão de Canitz pela carta junta por
copia n. o 1, recebendo em resposta o que co~sta do ori­
ginal Lambem junto n. O 2.

Tendo assim satisfeito á esta agradavel circular, res­
ta-me rogar á V. Ex. o favor de beijar por IDim e pelos
empregados desta missão as augustas Mãos de SS. M~I.

II. em testemunho do nosso sincero regosijo pelo feliz
nascimento d~ um novo penhor de ordem e felicidade pa­
ra o Brasil.

§ 2. 0 Ti \'6 igualmente a honra de receber no dia 6 do
corrente, pelo paquete chegado á Inglaterra, a circular
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n. o 8 de 1;) de Julho do correnle, exigindo informações
emestraes sobre a aptidão dos empregados nesta legação

conforme á outra circular de 20 de Março de 1838; as­
sim como ordenando que, em omcio separado, dê a V.
Ex. esclarecimentos sobre as funcções que ne te paiz se
permitte exercer aos consules extrangeiros na arrecada­
ç,ão dos bens dos sl1bditos das suas nações.

Quanto á 1.. partc, e pero que V. Ex. se dignará des­
culpar-me de não ter dadú até hoje a ditas informações,
em attenção á nenhuma lembrança que tinha do contexto
da citada circular de 1838, e á não existencia de archivo
em Berlim onde podes -e encontra-lu; bem como que me
rclevará agora da obrigação de iuformar, na hora da
agonia da minha missão sobre a capacidade dos empre­
gados n'ella, um do quaes, o secretario, é antigo e co­
nhecido bom oflicial de fazenda, que não pertence, nem
creio que queira pertencer ao corpo diplomatico; e o
outro, o Dr. Macedo filho, além de não ter a honra de ser
addido, ncm se quer da 2. a classe, acha- e em vesporas
de ser dispensado da commis ão provisoria, de que
digno anteces 01' de V. Ex. o havia encarregado a pe-"
dido meu.

Quanto á 2.* parte, posto que já tenha apresentado a
minha Recredencial, e me ache á espera da indicação do
dia para a audiencia de despedida, e por isso inhabilitado
para soliciLar esclarecimentos officiaes, que a estreiteza do
tempo não permittiria que me fossem dados; com tudo te­
nho procurado haveI-os pelos llIeios que estão ao:ora ao
meu alcance, e se os obtirer satisfactorios, não deixarei de
transruittil-os áV. Ex. em .outro oflicio, como me recom­
menda.

§ 3.0 1\"a mesma occasião recebi mais 5 olfieios, que V.
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Ex. me raz a honra de dirigir, a saber; o n. 3 (Re errado)
de 26 de Junho, n. 3 de 22 de Julho, expedido pela 11.'
Secção, e ns. 17, 18, e 19, de 7, 10, e 22 do mes­

mo Julho.
Não contendo, os dous primeiros, assumpto á que deya

responder, limito-me a accusur a recepção delles. Orde­
nando-me V. Ex., no terceiro, a prompta entrega da
Carta de Gabinete, que incluia, em re posta áque partici­

para a morte da Princesa Guilherme ue Prussia; cumpre­

me dizer á V. Ex., que no mesmo dia a entreguei, com a

minha Carta, junta por copia, n. 3, ao Ministro Barão de
Canitz, de quem recebi a resposta, cujo original ,'ai an­
nexo, n.4. E senindo-se V. Ex., no [~.o, e no 5.°,

ue accusar como recebidos os meus omcios us. 11, e 13,
de 18, e 30 de Abril, e n. 15, de 26 de Maio, todos deste
anno, e de a segurar-me, que tracLará de remetter -por
Hamburgo a Carta da Provincia do Rio de Janeiro, pedida
por Dlim para servir ao Principe Arlalberto da Prussia; e
bem assim de communicar-IIle que tivera a bondade dr
dar conl1ecill1entoaoíl 81'S. Ministro do Imperio, e da Fa­

zenda, dos,§§ de nm dos ditos omeios, que versavam sobre
direitos protectores, e Colonisação, a fim ue ser por
55. EEx. habilitado para re ponder-me adequadamente;

jnlgo do meu dever agradecer a V. Ex. a aLlençuo que lhe
merecêo li meu pedido, e o caso C[1!le se dignou fazer da
maLeria dos ditos § " embora a promettida resposta, quan­
do algnma seja dada, não possa vir a tempo de achar-me
em Berlim, nem mesmo na Europa.

§ 4.° Tive finalmente a honra de receber, no dia 8 do
corrente (creio, que pela Fragata Constituição, chegada á
Inglaterra) o omcio n. 20 oe 7 de Agosto, e a Circular n.
,10 de 8 do mesmo mez, que V. Ex. houve por bem diri-
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gir-me, participamlo naquelle o indeferimento da petição
do General Gu tavo Henrique Brown, e remettendo-mc
nesta a Carta de Gabinete, que participa áEI-Rei de Prus­
sia o fausto nascimento da nossa Augusta Princeza.

Em resposta, cumpre-me assegurar á V. Ex., quanto
ao dilo officio, que os documentos que o a<.:ompanhavam,
a!lsim como uma copia do indeferimento foram entregues
ao Consul Geral Sturz para que os transmittisse ao referido
General; e quanto ádita Circular, que a Carta de Gabinete
foi devidamente entregue, no mesmo dia, ao Barão de Ca­
nitzcomo consta da copia junta, n. 5, e da resposta origi­
nai, que delle recebi, tambem junta, n. 6.

Deos Guarde a V. Ex.-lIlm. e Exm. Sr. Barão de
Cayrú.- V. de Abrantes.

N.33.

Missão especial em Berlim, 18 de Outubro de 18ltG.

IU1\I. E EUI. SR.

§ 1.0 No meu officio n.O 29 de l~ do corrente, dando
conta de haver rompido a negociação, e communicado
a minha Recredencial ao Barão de Canitz, tive a honra
de dizer á V. Ex., que ficava á e pera de que e Le Minis­
tro me avisasse do dia e lugar em que. serla admiLtido á
presença d'EJ-Rei para despedir-me.

No mesmo dia 4, á noute, recebi do referido Barão a
41



- 322-

cq~ta, cujo original vai junto (n. o 1), na qual limitava-se
a preverur-me de que El-Rei estaria de volta nesta capital
para o meado do corrente mez, e de que entretanto havia
ja procurado tomar as ordens de S. M. relativamente á
entrega da minha RecredenciaI.

Cumprindo-me esperar ainda, só no dia 17 deste mez
pela manhã foi-me entregu~ a outra carta do mesmo Barão,
constante do original tambem junto (n.o 2), avisando-me
de que E1-Rei me daria audiencia na tarde d'aquelIe mes­
mo dia, no palacio de Sanssouci em Postdam.

Aohando-me pontualmente ás 3 horas da tarde no refe­
rido palacío, e sendo logo admittido á presença de S. M.,
tive a honra de entregar-lhe a dita Recredencial, expri­
mindo-me na mesma occasião pela maneira referida no
pequenu discurso junto por copia (n. o 3.).

Dignou-se EI-Rei fallar-me do modo o mais Jisongeira
ácerca da opinião que eu havia sustentado na minha nota
de 8 de Agosto, accrescentando que tratava de fazer deci­
dir promptamente a questão agitada sobre a conveniencia
dos direitos dilferenciaes, e manifestando o desejo de ver
em pouco tempo reguladas as relações commerciaes entre
o ZoIlverein e o Brasil. Ao terminar a audiencia, teve EI­
Rei a bondade de repetir o convite, que eu já tinha rece­
bido para jantar com SS. MM. A' mesa tive o lugar
d'Honra, e findo o jantar, assim EI-Rei como a Rainha fi­
zeram-me muitas perguntas, versando principalmente á
respeito do Jmperador e da Imperatriz, e recommenda­
ram-me, na despedida, de certificar á 5S. MM. II, da
sincera amizade que lhes professava a Fa.milia Real da
Prussia.

§ 2.0 Tendo, por tanto, concluido a mi são eapecial,
de que fui ancarregado, julgo de meu dever suppHcar á S.
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M. o Imperador, por intermedio de V. Ex., a Graça de
relevar-me as faltas e erros, que por defeito de intelligen­
cia, e não de vontade, possa ter commettido no desempe­
nho d'nma Commissão, cujo malogro pressenti logo que,
obdiente e resignado, parti para Berlim sem instrucções,
abandonado aos meus proprios e acanhados recursos.

E posto que nada tenha feito de que possa lison­
gear-me, ouso todavia crer que o desfecho da negocia­
ção que encetei, apezar da minha incapacidade, não foi
desairoso ao governo, que tive a honra de representar
nesta côrte.

Deos guarde a V. Ex.-Illm. Exm. Snr. Barão de
Cayrú. - V. de Abrantes.

ElO'RIZA TYP. - DOUS DE DEZEMBRO -DE PAULA BRITO

IMPRESSOR DA CASA blPERIAL.
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